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Ata da 59ª Sessão, de Debates Temáticos,
em 13 de maio de 2024

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 57ª Legislatura

Presidência do Sr. Rodrigo Pacheco.

(Inicia-se a sessão às 16 horas e 20 minutos e encerra-se às 20 horas e 1 minuto.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG. Fala da Presidência.) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A presente sessão de debates temáticos foi convocada em atendimento ao Requerimento no 314, de

2024, de autoria desta Presidência, aprovado pelo Plenário do Senado Federal.
Compõem a Mesa desta sessão S. Exa. o Senador Angelo Coronel, Relator do Projeto de Lei no

334, de 2023, que resultou na desoneração da folha de pagamento dos municípios; o Sr. Paulo Roberto
Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacional de Municípios (CNM); o Sr. Edvaldo Nogueira, Presidente
da Frente Nacional de Municípios (FNP).

Convido a compor a mesa conosco o Líder do PSD no Senado Federal, Senador Otto Alencar.
Sras. Senadoras, Srs. Senadores, Sras. Prefeitas, Srs. Prefeitos, razão de ser desta sessão de debates,

permito-me, na Presidência do Senado, um primeiro e importante registro: é com profundo pesar que
participo à Casa o falecimento ontem, dia 12, aos 39 anos de idade, da Deputada Federal Amália Barros,
do Partido Liberal, da representação do Estado de Mato Grosso.

A Deputada Federal Amália Barros foi uma figura notável da política brasileira, com trajetória
marcada pela superação, coragem e dedicação às causas que defendia, em especial à da visibilidade e
inclusão.

Amália Barros nasceu em Mogi Mirim, São Paulo, em 22 de março. Jornalista de formação, enfrentou
batalha pessoal quando perdeu a visão do olho esquerdo, aos 20 anos. Após 15 cirurgias, precisou remover
o olho e passou a usar uma prótese ocular. Esse desafio pessoal moldou sua atuação política e a inspirou a
lutar por pautas relacionadas à toxoplasmose e à visibilidade de pessoas monoculares.

Eleita Deputada Federal por Mato Grosso em 2022, Amália Barros foi Vice-Presidente do PL Mulher
Nacional e integrou as Comissões de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, Direitos da Mulher,
e Educação, da Câmara dos Deputados.

Sua marca registrada era o gesto da mão cobrindo o olho esquerdo, símbolo de sua luta e resiliência,
que inspirou a Lei no 14.126, de 2021, que classifica a visão com apenas um olho como uma deficiência
sensorial.

Fruto desse incessante trabalho de conscientização sobre a importância da inclusão e da visibilidade
das pessoas com deficiência visual, Amália Barros fundou o Instituto Amália Barros, posteriormente
rebatizado como Instituto Nacional da Pessoa com Visão Monocular, por meio do qual promovia campanhas
de doação de próteses oculares e prestava assistência a pessoas monoculares.

Senhoras e senhores, sentimos muito a partida prematura da Deputada Federal Amália Barros, nossa
colega Parlamentar, que deixa um grande vazio na política brasileira, mas que deixa também um legado
de superação e de luta pela inclusão, fundamentais para a construção de uma sociedade mais justa.

Que esse exemplo de vida da Deputada Federal Amália Barros inspire todos a se engajar e dar
continuidade a essas batalhas em nome da visibilidade e dos direitos das pessoas com deficiência.

Convido a todos para, em posição de respeito, prestarem um minuto de silêncio em memória da
Deputada Federal Amália Barros.

(Faz-se um minuto de silêncio.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Sras. Senadoras, Srs. Senadores, Sras. Prefeitas, Srs. Prefeitos presentes nesta sessão, antes de
darmos prosseguimento à sessão, gostaria também de fazer um breve e importante registro – já o fiz na
sessão do Senado Federal na última semana –, uma vez mais, de solidariedade ao povo do Estado do Rio
Grande do Sul, e aqui está o Prefeito Paulo Ziulkoski, que é originário do Rio Grande do Sul, Presidente da
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Confederação Nacional dos Municípios. Que recebam a nossa solidariedade do Parlamento brasileiro, que
tem cuidado de tomar as providências exigíveis a um Parlamento Nacional num momento de gravíssima
crise, de uma tragédia sem precedentes sob todos os aspectos.

Eu venho agora – e foi o motivo do atraso desta sessão – de uma reunião no Palácio do Planalto,
com Sua Excelência o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e seus Ministros de Estado, inclusive o Ministro
da Fazenda, Fernando Haddad, e foi anunciado agora à tarde um projeto de lei complementar, que será
encaminhado ao Congresso Nacional imediatamente – iniciando-se pela Câmara dos Deputados e, depois,
no Senado Federal –, que confere uma suspensão ao Estado do Rio Grande do Sul do pagamento de sua
dívida para com a União pelo prazo de 36 meses, sem que haja incidência de juros sobre o estoque da
dívida. É uma notícia que foi, inclusive, reconhecida como importante pelo Governador do Estado do Rio
Grande do Sul, Eduardo Leite, e que se soma a uma outra iniciativa, que a antecedeu, de uma medida
provisória com a liberação de um crédito extraordinário da ordem de R$12 bilhões. Essa medida da lei
complementar monta em três anos algo em torno de R$11 bilhões a R$12 bilhões, que, somados aos R$12
bilhões, já são R$24 bilhões destinados e previstos para o início desse socorro ao Estado do Rio Grande do
Sul.

Essas medidas não se esgotam, elas não são inteiramente suficientes em razão do tamanho da tragédia,
mas são medidas que paulatinamente vão sendo tomadas justamente para que se possa ter a minimização
e a mitigação dos impactos dessa grave tragédia do Estado do Rio Grande do Sul.

De nossa parte, no Parlamento, cuidaremos de ter toda a atenção como um tema absolutamente
prioritário neste instante para o Senado Federal, e, por certo, para a Câmara dos Deputados, que é a de
cuidar desse assunto, que é um assunto neste instante de índole nacional. O problema do Estado do Rio
Grande do Sul é o maior problema do Estado brasileiro neste momento e cuidaremos de dar toda a agilidade
a essas iniciativas de créditos extraordinários. Já votamos na semana passada um projeto de decreto
legislativo, já promulgado pela Presidência do Congresso Nacional, relativamente ao reconhecimento
do estado de calamidade pública. Instituímos, no âmbito do Senado Federal, uma Comissão Externa,
composta, inclusive, pelos três Senadores do Rio Grande do Sul, inclusive, o Senador Ireneu Orth, que está
presente aqui nesta sessão, que compõe essa Comissão Extraordinária, que examinará todas as medidas
possíveis de auxílio a pequenos produtores, a pequenos comerciantes, a famílias atingidas, à economia do
Estado do Rio Grande do Sul, à reconstrução do Estado do Rio Grande do Sul.

E essa notícia de hoje, de fato, relativamente à dívida, é uma notícia muito aguardada e muito
esperada, que é a de suspensão do pagamento da dívida pelo Estado do Rio Grande do Sul, para que se
possam concentrar as energias na reconstrução do estado.

Portanto, participo ao Plenário, já que aqui temos muitos Prefeitos municipais e Prefeitas municipais,
representados inclusive pelos seus representantes, Presidentes das associações dos estados, do municipalismo,
que são notícias importantes e medidas efetivas em favorecimento do Estado do Rio Grande do Sul.

Esta sessão de debates foi requerida por esta Presidência num momento de muita discussão em torno
da dívida dos municípios brasileiros, sobretudo à luz de uma lei que votamos no Parlamento brasileiro
relativamente à desoneração da folha de pagamento; e, dada a judicialização dessa lei promulgada,
a necessidade de estarem os Prefeitos e Prefeitas presentes no Plenário do Senado Federal, para que
pudéssemos dialogar de maneira ampla, não só pelas entidades nacionais, mas também pelas entidades em
nível de estado, inclusive do meu Estado de Minas Gerais, com o Prefeito Marcos Vinicius, de Coronel
Fabriciano, que preside a nossa associação mineira dos municípios.

Portanto, esta sessão é destinada a receber esses convidados, a fim de discutir a atual situação
financeira e orçamentária dos municípios brasileiros, notadamente à luz de sua dívida previdenciária,
que buscamos remediar com a lei que votamos, a Lei 14.784, que teve como Relator o Senador Angelo
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Coronel, mas sem prejuízo de outras análises também que porventura sejam propícias de serem feitas pelas
associações.

Inclusive é algo também muito importante, dada essa tragédia no Estado do Rio Grande do Sul,
o compromisso do municipalismo brasileiro de evitar, nas respectivas cidades, algo parecido, através
de políticas de prevenção e da ajuda da União também para prevenção e contenção de tragédias dessa
natureza, com medidas de natureza preventiva.

Portanto, convidamos:
- o Sr. Paulo Roberto Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacional de Municípios (CNM);
- o Sr. Edvaldo Nogueira, Presidente da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP);
- o Sr. Marcos Vinicius da Silva Bizarro, Prefeito de Coronel Fabriciano e Presidente da Associação

Mineira de Municípios (AMM);
- o Sr. Marcelo Fortes Barbieri, Presidente da Associação Paulista de Municípios;
- o Sr. José Henrique Silva Tigre, Prefeito de Belo Campo, na Bahia, e Presidente da União dos

Municípios da Bahia (UPB);
- o Sr. Edimar Aparecido Pereira dos Santos, Prefeito de Santa Cecília do Pavão e Presidente da

Associação dos Municípios do Paraná;
- o Sr. Kleber Wan-Dall, Prefeito de Gaspar, Santa Catarina e Vice-Presidente da Federação de

Consórcios, Associações de Municípios e Municípios de Santa Catarina;
- o Sr. Antoniel de Sousa Silva, Prefeito de Caridade do Piauí e Presidente da Associação Piauiense

de Municípios;
- o Sr. George José Porciúncula Pereira Coelho, Presidente da Federação das Associações de

Municípios da Paraíba;
- o Sr. Ivo Rezende Aragão, Prefeito de São Mateus do Maranhão e Presidente da Federação dos

Municípios do Estado do Maranhão;
- o Sr. Marcello Fuchs Campos Gouveia, Prefeito de Paudalho, Pernambuco, e Presidente da

Associação Municipalista de Pernambuco (Amupe);
- o Sr. Francisco de Castro Menezes Júnior, Prefeito de Chorozinho, no Ceará, e Presidente da

Associação dos Municípios do Estado do Ceará;
- o Sr. Luciano Silva Santos, Prefeito de Lagoa Nova, no Rio Grande do Norte, e Presidente da

Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte;
- o Sr. Francisco Nélio Aguiar da Silva, Prefeito de Santarém, no Pará, e Presidente da Federação

das Associações de Municípios do Pará;
- Sr. Diogo Borges de Araújo Costa, Prefeito de Talismã, no Tocantins, e Presidente da Associação

Tocantinense de Municípios;
- Sr. André Pinto de Afonseca, Prefeito de Miguel Pereira, no Rio de Janeiro, e Presidente da

Associação Estadual de Municípios do Estado do Rio de Janeiro;
- Sr. Anderson José de Sousa, Prefeito de Rio Preto da Eva, no Amazonas, e Presidente da Associação

Amazonense de Municípios.
A Presidência informa ao Plenário que serão adotados os seguintes procedimentos para o andamento

da sessão: será, inicialmente, dado o uso da palavra ao Senador Angelo Coronel, Relator do Projeto de
Lei 334, de 2023, que resultou na desoneração da folha dos municípios; em seguida, aos Presidentes das
entidades municipalistas, Sr. Paulo Roberto Ziulkoski, Presidente da CNM, e Sr. Edvaldo Nogueira,
Presidente da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos; posteriormente, o uso da palavra será franqueado
aos debatedores, tendo cada um o prazo de até cinco minutos para sua exposição, seguindo a ordem
decrescente do número de municípios por estado; após o encerramento do uso da palavra pelos debatedores,
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será aberta a fase de interpelação pelos Senadores e Senadoras inscritos que desejem participar do debate.
Eu gostaria de registrar também a presença entre nós do Prefeito do Município de Águas Belas,

em Pernambuco, Sr. Luiz Aroldo Rezende de Lima; do Prefeito do Município de Barra, na Bahia, Sr.
Artur Silva Filho; do Prefeito do Município de Dom Macedo Costa, na Bahia, Sr. Egnaldo Piton Moura;
do Prefeito do Município de Fátima, na Bahia, Sr. Fábio José Reis de Araújo; do Prefeito do Município
de Feira de Santana, na Bahia, Sr. Colbert Martins da Silva Filho; do Prefeito do Município de Miguel
Calmon, na Bahia, Sr. José Ricardo Leal Requião; da Prefeita do Município de Monte Santo, na Bahia,
Sra. Silvania Matos; do Prefeito do Município de Planalto, na Bahia, Sr. Cloves Alves Andrade; do
Prefeito do Município de Santanópolis, na Bahia, Sr. Gilson Cerqueira Almeida; do Vice-Prefeito do
Município de Dom Macedo Costa, na Bahia, Sr. Edmundo Xavier.

É tanta presença da Bahia que eu vou passar a Presidência para o Senador Angelo Coronel ou para
o Senador Otto Alencar, Izalci.

Sejam bem-vindos, nossos baianos queridos, ao Plenário do Senado Federal!
Registro ainda a presença da Vice-Presidente em Inovações, da Associação Brasileira de Municípios,

Sra. Solange Silva Sousa.
São todos muito bem-vindos e muito bem-vindas ao Plenário do Senado Federal.
Srs. Prefeitos, Sras. Prefeitas, presidentes de associação, meu caro Presidente da Associação de

Minas Gerais, Marcos Vinícius, Prefeito de Coronel Fabriciano, todos que compõem a mesa, nós podemos
dizer que a Constituição Federal, em seu sistema de organização política, reservou aos municípios o
exercício das competências que mais proximamente tocam o cidadão brasileiro em todos os aspectos da sua
vida cotidiana. Cumpre ao município oferecer os mais diversos direitos, como saúde, educação e transporte,
além de ser responsável pelo planejamento urbano da municipalidade e pelo desenvolvimento da economia
local. Reconhecemos que são muitas e da mais alta relevância as atribuições municipais.

A Constituição Federal reserva ao Senado Federal a incumbência de órgão representativo das unidades
da Federação. Nesse sentido, apresentei o requerimento de realização desta sessão de debates temáticos,
pois é dever desta Casa Legislativa dedicar atenção e esforços para que os pleitos das municipalidades
sejam ouvidos e atendidos.

De fato, tudo o que toca aos municípios também toca ao Legislativo, merece um olhar cuidadoso
e um acolhimento especial. De minha parte, desde que me tornei Parlamentar, tenho me dedicado com
absoluta prioridade à pauta municipalista.

Quando se avizinha a Marcha dos Prefeitos, um momento tão relevante para a agenda municipal,
em que o município expressa a sua voz ao Parlamento e ao Governo, devemos ouvir, com atenção, o que
dizem as suas associações nacionais e regionais.

Correndo o risco de ser injusto em não citar todas as associações que estão aqui presentes, eu
gostaria que todas se sentissem enaltecidas quando digo que o trabalho realizado por essas organizações é
fundamental. Vivemos em um país que possui proporções continentais. Sabemos que nossos municípios
e nossas regiões apresentam realidades distintas. Mas o movimento de organização dessas entidades
representativas é o que dá força aos pleitos municipais que buscam a melhoria da qualidade de vida de
suas respectivas populações.

Eis a importância desta sessão e de movimentos como a Marcha dos Prefeitos: abrir um espaço de
diálogo para ouvirmos as entidades representativas municipais. O que ouvimos delas, Sras. Senadoras e
Srs. Senadores, é um grito de alerta, quase um grito de socorro.

A última década da economia brasileira caracterizou-se por oscilações extremamente bruscas.
Os últimos anos, para o administrador municipal, para o Prefeito e para a Prefeita, mostraram-se
extremamente delicados, com oscilações extremas de receita e de despesa. Considero que os Prefeitos foram
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os grandes heróis dessas crises: souberam preservar os serviços essenciais que estavam na sua competência
e conseguiram manter a sua administração na cultura da disciplina fiscal, que consiste em fazer o máximo
possível com o mínimo existente.

Há momentos, porém, em que a corda estica demais. E parece que estamos vivendo um deles. Estudo
da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), de maio de 2024, conclui que este ano experimentou “o
maior rombo nas contas públicas dos municípios em décadas”. Em resumo, 49% dos municípios brasileiros
terminaram o ano de 2023 com déficit. A crise fiscal afeta a todos, não havendo diferenças nítidas entre
pequenos, médios ou grandes. Após dois anos de superávit fiscal, os municípios apresentaram déficit de
R$9,8 bilhões.

A situação se apresenta mais crítica quando detalhamos a causa dessa deterioração da situação
orçamentário-fiscal dos municípios. Como destaca o documento, somente as despesas em educação e saúde,
obrigações constitucionais dos entes municipais, correspondem a quase metade da expansão das despesas
públicas. Ou seja, há pouca margem de manobra para se resolver a questão por meio de expedientes
internos de natureza administrativa. Além disso, sabemos da situação delicada em que os municípios se
encontram no que diz respeito às dívidas previdenciárias, bem como no que tange às dívidas de precatórios.

Nesta sessão, senhoras e senhores, teremos ocasião de detalhar as causas dessa crise fiscal. O
Congresso Nacional já estava atento aos sinais dessa crise, pois tentou mitigá-la por meio de alguns
dispositivos legislativos.

Nos últimos anos, o Legislativo brasileiro fez uma série de mudanças na Constituição, com o objetivo
de melhorar a situação dos municípios brasileiros. É o caso, à guisa de exemplo, da Emenda Constitucional
no 105, que autorizou a transferência direta aos entes federados de recursos de emendas Parlamentares
individuais; da Emenda Constitucional no 108, que tornou permanente o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); e da
Emenda no 112, que, ao emendar a Constituição, aumentou repasses da União às prefeituras por meio do
Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

Mais recentemente, aprovamos a Lei 14.784, de 2023, que prorrogava a desoneração da folha de
pagamento de setores produtivos e incluía uma redução de alíquota para os municípios até 2027. Após a
judicialização dessa questão, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela suspensão cautelar de seus efeitos
até decisão final. Posteriormente, conseguimos negociar junto ao Poder Executivo uma solução sustentável,
que consiste na retomada da tributação de maneira gradual no que toca aos 17 setores, e a razão de
ser desta sessão é para que busquemos o entendimento daquilo que é possível e aceitável aos municípios
brasileiros, no âmbito de um acordo federativo que reputo ser absolutamente salutar.

V. Exas. foram testemunhas do empenho do Senado Federal em buscar uma solução entre os Poderes
da República que pudesse representar algum alívio para a caixa dos municípios. Tenho sempre insistido
que a saída é o diálogo, que a saída é a negociação política. Quando há conciliação, como ensinava o
mestre Tancredo Neves, não há vencedores ou vencidos, pois o resultado dela sempre será em benefício da
nação brasileira.

Pensando no benefício do país, portanto, convocamos esta sessão com o objetivo de debater a situação
financeiro-orçamentária dos municípios brasileiros.

Tenho a firme convicção, Sras. e Srs. Senadores, de que o momento não poderia ser mais propício
para essa negociação. No fim das contas, vejo que esse evento de dimensões enormes, que é a tragédia
no Estado do Rio Grande do Sul, demonstra a necessidade da união nacional – união entre os Poderes e
união federativa de municípios, estados, União e Presidência da República – para que possamos superar as
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nossas crises.
O exemplo de solidariedade que vem de todos os cantos do Brasil ao Estado do Rio Grande do Sul é

uma demonstração de que o Brasil é composto por pessoas de bem, por pessoas solidárias, por pessoas
que pregam o amor. É muito importante que essa solidariedade, neste momento, possa realmente imperar
no nosso país e que encaminhemos uma solução não só para os municípios do Rio Grande do Sul, que,
nessa altura, têm as suas especificidades como tem o Estado do Rio Grande do Sul em relação à dívida
para com a União, mas uma solução global em relação aos municípios do Brasil é algo que se impõe a
partir desse critério da negociação política que, certamente, todos nós teremos sabedoria de fazer.

O que fizermos em benefício de um ente federado ou de um cidadão em dificuldades será em benefício
de todos, pois temos a consciência de que somos uma só nação, compartilhamos de um sentimento único
nacional. Tais valores serão sempre o motor da atividade política, o que dá sentido, enfim, ao nosso
trabalho no Congresso Nacional.

Eu gostaria de desejar uma boa sessão de debates a todos. Fiquem à vontade para expor as suas
aflições, as suas angústias e os seus dilemas, mas todos nós com o compromisso de darmos o encaminhamento
a uma solução de um grave problema federativo que temos, neste momento, na relação municípios-União
Federal. É este o nosso intuito aqui hoje, o de construção de consensos e busca de entendimento para
resolver esse problema dos municípios, o que alcançará o Estado do Rio Grande do Sul e alcançará também
os demais estados da Federação.

Concedo, neste momento, a palavra a S. Exa. o Senador Angelo Coronel, Relator do Projeto de Lei
334, de 2023, que culminou na Lei 14.784, da desoneração da folha dos Municípios.

Senador Angelo Coronel, tem a palavra. (Palmas.)
O SR. ANGELO CORONEL (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - BA. Para

discursar.) – Excelentíssimo Sr. Presidente do Senado Federal e requerente desta sessão, Senador amigo,
correligionário do PSD, advogado renomado no Brasil, Rodrigo Pacheco, que está prestes a se despedir da
Presidência, mas fará muita falta aqui para o municipalismo brasileiro; quero cumprimentar o Senador
Otto Alencar, do meu Estado da Bahia, meu Líder político também do PSD, municipalista, como nós
somos de origem, que está aqui prestigiando esta sessão; o Sr. Presidente da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Sr. Paulo Ziulkoski; quero saudar o Presidente da Frente Nacional de Prefeitos (FNP),
Edvaldo Nogueira, meu amigo lá do Estado de Sergipe; quero saudar todos os presidentes das entidades
representativas dos municípios do Brasil na pessoa do nosso amigo, correligionário também, Quinho, de
Belo Campo, que tem feito um grande trabalho juntamente com a sua diretoria à frente da União dos
Municípios da Bahia; e, na sua pessoa, quero saudar todas as comitivas que vieram dos outros estados, em
especial da minha querida Bahia, porque vejo aqui vários Prefeitos que também prestigiam este evento,
mostrando que na Bahia a união sempre prevaleceu.

Vou ler aqui um breve discurso, para não desprestigiar a minha assessoria, porque eu gosto de falar
de improviso, mas é importante que a gente pontue algumas coisas.

Os municípios, embora sejam entes federados, são tratados como empresas para fins de recolhimento
de contribuições previdenciárias, por não possuírem capacidade financeira para instituir regimes próprios,
e, paradoxalmente, não estão contemplados em políticas públicas similares à desoneração. Eu sempre
fico me perguntando: por que um time de futebol pode pagar 5% e uma prefeitura não pode pagar 5%?
Porque entidades religiosas podem pagar menos e os municípios têm que pagar mais?

É importante sempre essas questões serem pinceladas para que a gente comece a bater ou então a
afagar os corações daqueles que são endurecidos para o lado dos municípios brasileiros.

Por isso, o Senado aprovou, em ampla maioria, o substitutivo apresentado ao PL 334, de 2023, de
minha autoria, com uma emenda que visa reduzir a alíquota da contribuição previdenciária sobre a folha,
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de 20% para 8%, aos municípios com população inferior a 142.633 habitantes, aqueles que não têm aquela
parcela extra do FPM. Tal medida atingiria quase 4 mil municípios, o que equivale a mais de 60% da
população brasileira.

Tal medida tem um impacto relevante, Sr. Presidente, sobre os serviços prestados pelas prefeituras,
reforçando os caixas dos entes federados e possibilitando uma vida melhor para as pessoas nas regiões
mais necessitadas. Contudo, não há impacto fiscal no setor público, pois se trata de um aperfeiçoamento
do pacto federativo: a União deixa de arrecadar a contribuição dos municípios, tendo efeito líquido neutro
no outro setor.

Para vocês terem uma ideia, o programa Saúde da Família – conversei sobre isso com um Prefeito
aqui hoje –, quando foi instituído, há 20 anos, custava R$17 mil, R$18 mil por mês; hoje, me parece que
já está passando da faixa dos R$50 mil por mês. E cadê a correção? Cadê a correção? Quer dizer, a
Prefeitura tem que bancar um programa social. É benéfico para o município? É, mas não tem capacidade
financeira para honrar.

Então, eu, inclusive, estou apresentando uma PEC – provavelmente hoje, eu não sei até se já tem,
mandei pesquisar – para que se indexem todos os programas sociais, sendo corrigidos pela inflação; porque
as receitas da União e dos estados são corrigidas pela inflação. (Palmas.)

As folhas de pagamento são corrigidas pela inflação. A quem ganha um salário hoje, daqui a um
ano, o salário tem um reajuste pequeno, porque a inflação geralmente está, graças a Deus, pequena, mas
tem um reajuste, enquanto esses programas federais não têm reajuste nenhum há muitos e muitos anos.
Precisamos corrigir essa defasagem.

Eu falo isso porque eu já fui Prefeito. Meu filho, que é Deputado Federal hoje, já foi Prefeito.
Sabemos das agruras por que passam os municípios; e quem passa somos nós que estamos lá. É quando a
mulher vai parir e a quem procura é o Prefeito, procura é o Vereador; é o cara que toma queda de uma
moto e que procura Vereador, procura Prefeito; não procura Ministro da Fazenda, não procura Presidente
da República, não procura Governador. Procura quem está na base. Então, nós temos que fortalecer a
base municipalista brasileira, porque, sem municípios fortes, não há União que avance neste mundo.

Embora o Governo Federal tenha vetado a matéria, o Congresso derrubou o veto com ampla maioria.
Não satisfeito, o Governo editou a medida provisória no dia 29/12, último dia do ano, cancelando essa
aprovação, acabando assim com a desoneração a partir de abril, prejudicando o planejamento de milhares
de empresas e municípios, sendo devolvida a MP. Infelizmente, os municípios e as empresas sofreram com
a sua judicialização.

Na semana passada, capitaneados aqui pelo Presidente Rodrigo Pacheco e por mais um grupo, nós
conseguimos fazer um acordo na questão das empresas. Neste ano de 2024, o que foi aprovado em lei aqui
no Congresso Nacional ficará valendo e, a partir de 2025, está-se lavrando um novo acordo para que a
gente chegue a um denominador comum, porque é como disse o Presidente Rodrigo: tudo tem que ser na
base da paz.

Pelas prefeituras, pelo que eu já soube hoje, tiveram uma reunião prévia com o Ministro Haddad, e
o Ministro Andrade – eu o chamando de Andrade –, Haddad, foi inflexível, não quis nem ouvir as questões
que os Prefeitos estavam levando. Pelo menos foi o que me reportaram aqui hoje na minha chegada.

Não se pode trabalhar dessa maneira, porque, quando tem eleição, é dos Prefeitos que os políticos
batem na porta: “Ei, cheguei, me arranja um votinho”. Então, a gente tem que olhar para os municípios
com um olhar mais clínico, com um olhar mais caridoso e carinhoso.

E ninguém está pedindo nada! Eu acho que é uma obrigação da União tratar bem os municípios
brasileiros. Enquanto nós estivermos aqui no Senado, tenho certeza de que essa luta vai continuar.

Para evitar também problema, Prefeitos e Prefeitas e senhores membros da mesa, eu aprovei na
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CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) um requerimento solicitando ao Ministério da Fazenda qual foi
o prejuízo que o Governo teve em janeiro, fevereiro e março – porque já tem três meses de arrecadação
com a nova lei – em relação ao ano passado. Porque eu quero ver se realmente há esse prejuízo que tanto
o Ministério da Fazenda anda dizendo por aí.

E outra coisa: a Fazenda argumenta que não houve uma compensação: “Ah, vai ter uma renúncia e
não tem uma compensação financeira”. Mente! Nós aprovamos aqui nesta Casa – eu fui o Relator – a
lei de legalização dos jogos, que vai ter receita para cobrir muito mais do que esse déficit que se vai ter
quando reduzir para 8%. Não podemos trabalhar na política com mentira! Nós temos que trabalhar com
seriedade! E tem lei aprovada nesta Casa, de que inclusive eu fui o Relator, sancionada pelo Presidente
da República, mas cujas outorgas até agora, senhores – pasmem, isso foi em dezembro! –, até agora não
foram cobradas por parte das empresas que estão aí, as multinacionais, com 134 empresas inscritas. Só aí
dão R$5 bilhões na testa. É só assinar hoje e amanhã entrar o dinheiro na conta, que eles estão todos
preparados para pagar.

Então, não se pode dizer que não tem dinheiro. O Rio Grande do Sul teve problema, nós aprovamos
nesta Casa R$50 bilhões. É dinheiro, teve dinheiro. Então, dinheiro tem, o que está faltando é vontade
política por parte do Governo para atender o pleito dos municípios brasileiros.

Olha, eu sou da base política do Governo, mas não sou também da bancada do “amém”. Não dá
para ficar calado quando eu vejo municípios se prejudicando Brasil afora. (Palmas.)

Eu recebi, Presidente, Senador Otto Alencar, uma ligação de um Prefeito da Bahia, dizendo:
“Coronel, estou morto!”. Falei: “O que foi que houve, tomou um tiro?”. “Não, eu paguei em dezembro,
janeiro, fevereiro e março 413 mil e fui olhar agora no meu sistema e está 1,380 milhão, ou seja, eu paguei
e, com a lei aprovada, reduziu para 430.” E ele hoje vai pagar dia 20 agora, se a gente não conseguir a
solução, R$1,320 milhão. Não tem condições de pagar, não tem condições de pagar!

Outra coisa, eu soube também, pela manhã, segundo o nosso Presidente da União da Bahia, que o
Ministro disse que não tem fundo de receita e que tem que apresentar. Eu sou o Relator do Orçamento
Geral da União, desse ano de 2025, e já está na minha cabeça o que eu vou apresentar de recurso extra,
arrecadação extra para fazer frente à desoneração das prefeituras brasileiras.

Então, Sr. Ministro, está me ouvindo? Eu vou apresentar a solução, mas eu quero a solução primeiro
de 2024, porque nós já apresentamos quando aprovamos os jogos, então já tem fundo de receita. Aqui
também o Senador Otto Alencar foi Relator da Lei do Carf, e entrou também – ele deve falar – dinheiro
novo para os cofres do Governo. Então, não adianta dizer que tem que ser carimbado, tem que tirar
daquela televisão para botar nesse rádio. Isso é um bolo, é um bolo financeiro da União. Então, se no
bolo entraram mais recursos, por que não fazer frente àquelas partes também que vão precisar gastar o
dinheiro? Então, não dá para se trabalhar com essa justificativa.

Induziram o Ministro Zanin a erro. A AGU infelizmente agiu partidariamente, agiu contra os
municípios brasileiros, e simplesmente induziu o Ministro Zanin a erro, que também não digo nem que
foi total, porque ele deu prazo ainda para o Congresso Nacional se pronunciar. O Senador Pacheco já se
pronunciou, já apresentou as contrarrazões e esperamos ainda, ainda até o dia 19, à noite, que se revogue,
que se vote a nossa lei, como foi aprovada aqui no Congresso Nacional. Ou que se apresente uma solução
para a gente pensar em 2025, e não pensar em 2024. Em 2024, já está o jogo jogado e nós temos que votar,
temos que atender o que foi aprovado aqui, em nome da moralização do Congresso Nacional. Não tem
condições de o Congresso Nacional aprovar uma lei e simplesmente chegar ali e desaprovar com um ato
monocrático. (Palmas.)

Isso não existe, isso não existe, gente! Não existe isso, não posso conceber isso.
Então, eu quero concluir dizendo que estou aqui na trincheira com muitos Senadores, muitos Depu-
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tados Federais, lutando para que a gente possa corrigir esta injustiça municipalista que está acontecendo
no nosso querido Brasil.

Esperamos, se a luta continuar com muita força, que tenhamos uma solução até o dia 20, solução
essa para se manterem os 8% da desoneração neste ano de 2024, e a gente trabalhar para em 2025 mantê-la,
porque eu vou conseguir recurso no OGU para fazer isso.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD

- MG) – Agradeço ao colega Senador Angelo Coronel, cumprimento-o pelo pronunciamento e concedo
a palavra, neste momento, ao Sr. Paulo Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacional de Municípios
(CNM).

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI (Para exposição de convidado.) – Boa tarde a todos.

Gostaria de saudar, inicialmente, o Presidente Rodrigo Pacheco, Presidente do Senado Federal, e os
Senadores Angelo Coronel e Otto Alencar. Está aqui também o nosso Senador da Paraíba que tem lutado
muito por nós. Saúdo os demais Senadores presentes e Senadoras.

Gostaria de saudar a todos os Presidentes, como o Presidente da Frente Nacional de Prefeitos, e os
Presidentes estaduais, aqui já referidos pelo Presidente da Casa.

Senador Rodrigo Pacheco, em primeiro lugar, o nosso reconhecimento e agradecimento pela sua
lembrança em ter requerido a realização desta sessão de debates temáticos, prevista no Regimento Interno
desta Casa. Todos nós sabemos, mas sempre é bom repetir, que o Senado é a Casa da Federação. É aqui
onde se debatem os grandes temas, onde um estado menor tem o mesmo número de Senadores de um
estado maior, então, há um equilíbrio da Federação brasileira na Casa revisora.

É importante salientar esta posição, agora, do Senado, e dizer ao Sr. Senador Rodrigo Pacheco que,
em nome dos 5,2 mil municípios filiados à nossa entidade, nós queremos agradecer aqui a sua determinação,
em nome dos Senadores e Senadoras que compõem esta Casa, em ombrear conosco esse compromisso que
o senhor assumiu, publicamente, de defender os municípios na questão da desoneração. (Palmas.)

Então, eu quero dizer que estamos aqui com os nossos líderes, junto com Marcos Vinícius, do seu
Estado lá de Minas Gerais, com todos os Senadores e Senadoras que já votaram essa Lei 14.784, que,
agora, está sub judice, no Supremo Tribunal Federal. Portanto, o nosso reconhecimento e a nossa gratidão
pelo seu trabalho, pela sua liderança, a sua determinação e o cumprimento da sua palavra, junto com os
demais Senadores, em defesa dos municípios brasileiros.

A questão do debate temático diz que a situação financeira seria complexa de se abordar aqui. O
senhor já fez algumas referências, junto ao Senador Coronel, da situação por que passam os municípios,
com dados, inclusive, da própria confederação. Realmente, é alarmante a situação que nós estamos vivendo.
Não se tem, na história mais recente, e olha que faz anos que a gente milita nesse meio, uma crise tão
profunda que se abata sobre as prefeituras do Brasil inteiro.

Quero também, aqui neste momento, abrindo parênteses, agradecer toda a solidariedade que temos
recebido – eu que sou gaúcho, vim de lá no sábado, percorri 25 horas para poder estar aqui, hoje, nesta
sessão, em função de todo o estrangulamento que nós tivemos lá e estamos tendo ainda.

Gostaria de agradecer ao Senador Pacheco, em nome dos Senadores que estiveram lá conosco, no
nosso estado, e dizer também, aproveitando, que, se o Governador Leite está conseguindo o refinanciamento
das dívidas, por um período, nada demais do que os municípios daquele estado também serem beneficiados.
Acredito que o Senado vai fazer essa emenda para também estender aos municípios do Rio Grande do Sul
o trancamento das dívidas que têm pagamento junto ao Erário federal.

Mas, dando prosseguimento à questão da crise, eu vou só elencar quatro ou cinco pontos, para,
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depois, chegarmos à nossa proposta aqui concreta. É o seguinte, vamos pegar mais recentemente. Eu
também gostaria de salientar aqui que, no Senado, sob a sua Presidência, nesses últimos tempos agora,
nós tivemos: a reforma tributária, que aqui foi votada, pelo Senado; a Emenda 128, que é aquela que o
senhor promulgou aqui, no Senado, que proíbe a União de criar despesa para nós sem o dinheiro para
pagar – isso é um importante marco que foi aqui já escrito nesta Casa –; a questão do 1% para ser pago,
que vai ser agora, já está sendo, no mês de setembro, e que também foi nesse período; a desoneração da
folha, que também foi votada, duas vezes, aqui por esta Casa; a recuperação do próprio FPM e ICM, no
final do ano passado; e vários assuntos, como a questão do censo do IBGE, em que mil municípios ficariam,
insuportavelmente, com a diminuição dos... Então, vários projetos foram aqui votados nesta Casa.

Mas eu quero elencar algumas questões de mais relevância.
Primeira: o Supremo Tribunal Federal tomou, no ano passado, e já está em vigência, uma decisão

muito importante, que é a questão das creches. Nós temos 12 milhões de crianças no Brasil de zero a
três anos. Estão em creche, hoje, 4 milhões, aproximadamente 4,1 milhões, entre o público e o privado.
Temos 7,9 milhões de crianças fora da creche. Então, é um potencial explosivo e todo um desafio colocar
essas crianças, e ninguém é contra, nenhum Prefeito ou Prefeita, colocar as crianças na creche. É uma
necessidade. Mas a pré-escola, quatro e cinco anos, é constitucional, é obrigação, no caso do município,
colocar na sala de aula. Agora, em relação à creche, o que a Constituição fala é que é um dever do Estado,
e um dever do Estado é do Estado, no nosso entendimento, no sentido geral, ou seja, da União, dos estados
e dos municípios. Entende-se dessa forma.

O Supremo decidiu, num processo lá de Criciúma, Santa Catarina, depois de 15 anos, tornar
obrigatória a creche. Então, hoje não se discute mais se creche é obrigatória ou não. A prefeitura tem que
colocar a criança na creche. E uma creche, no estudo que nós fizemos, tem um custo, hoje, mensalmente,
para uma criança, de R$2,3 mil, para manter uma criança em creche, e o Fundeb retorna para cada
município, em média, de R$600 a R$700 por mês. Portanto, são R$1,7 mil que nós temos que ter agora,
do orçamento que já não existe, livre, para colocar essas crianças em creche. E os tribunais de Justiça, os
juízes já estão executando e colocando os prefeitos expressamente em improbidade e falta de cumprimento.
E o valor – e é importante registrar –, o valor para colocar, lógico, os 7,9 milhões de crianças, que já é uma
obrigação, vai a R$120 bilhões. Decidiu o Supremo – e nós temos que obedecer à decisão do Supremo,
não estamos contestando, estamos analisando – que nós temos que colocar esse valor para tornar creche
para essas crianças, como foi determinado pelo Supremo, sem nenhum recurso da União, nem dos estados,
tudo sob responsabilidade da prefeitura. Como é que o Prefeito consegue fazer isso? Como é que ele está
administrando essa situação?

No ano passado, em 2020, entrou em vigor o Novo Fundeb, a Emenda 108. Foi extinta a anterior, a
58, e, em consequência, a lei que corrige o piso do magistério, lá no art. 5o, parágrafo único, foi extinta
em decorrência de toda a nova nomenclatura do Novo Fundeb.

A AGU se pronunciou, na época, há questão de dois anos, dizendo que deixou de existir aquela
correção prevista lá nesse parágrafo da lei da correção do piso. Isso andou, o ex-Presidente da República
editou uma portaria, Presidente Rodrigo, jurista renomado, uma portaria em substituição a uma lei que
não existia mais, a Portaria 67, determinando que os municípios concedessem um aumento de 33% na
folha do magistério. Sabemos que, naquele ano, os municípios gastaram R$400 bilhões em pessoal, 26% só
com o magistério. Portanto, que valor dão esses 33%?

E, no ano passado, agora, o Presidente Lula, infelizmente, repetiu o mesmo erro: entrou com outra
portaria, a Portaria 27, agora, dando mais 14,5%. Olhem o impacto de quantos bilhões foi isso! E os
municípios concederam. E o Judiciário disse que é ilegal, que foram ilegais as portarias e que não procede.
E agora isso parou lá no Supremo. O Governo, não satisfeito, o Executivo, entrou com uma ação para
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declarar a legalidade do aumento do piso. E nós estamos nesse rolo, sem saber o que fazer, e os municípios
cada vez gastando mais.

Então, pegando duas, três situações – na saúde eu não quero falar –, na assistência social, o Governo
deve para nós, Presidente Rodrigo, Senadores, R$11 bilhões, só daqueles R$4 do cadastro do Bolsa Família,
que não são pagos. Eu não estou falando do Governo atual, isso vem de vários governos. A questão que
o Senador Angelo colocou aqui, dos programas, são 196 programas que o Governo criou. O Programa
Saúde da Família, que o senhor falou, a Presidente Dilma, em 2012, colocou o valor, para municípios
de até 30 mil habitantes, de R$10.695 por equipe, médico, enfermeiro e auxiliar de enfermagem; para
municípios acima de 30 mil, R$7.200, e não pagaram. Nós estamos em juízo, está lá com os números, tudo
lá, entregamos para o TCU, numa vinda dos Prefeitos, para que o TCU se pronuncie sobre isso aqui, se
nós temos razão ou não. Então como é que nós vamos viver fazendo programas do Governo Federal? De
todos, tanto de esquerda, de direita, de meio, do lado que for, porque nestes 12 anos é isso aí.

Então não vou ficar aqui repetindo que 49% estão no vermelho. Nunca houve isso. Em 2022,
fechamos as contas com R$69 bilhões em caixa, agora estamos com R$10 bilhões fora, e esses Prefeitos
todos que vão encerrar mandato vão transgredir a Lei de Responsabilidade Fiscal, porque agora, inclusive,
tem um projeto que vai chegar aqui, que nós encaminhamos, em que o Tesouro Nacional... Como o
Congresso até hoje não votou a lei criando o Conselho de Gestão da Lei de Responsabilidade Fiscal,
porque não interessa para a União criar essa lei, cada um interpreta de uma forma, e o Tesouro Nacional
interpretou agora que todas as despesas de OSS (Organizações Sociais de Saúde) contam no gasto de
pessoal. Esses municípios já estão com 80%, 90% na folha, porque estimularam os municípios a criar essa
forma de gestão e agora mandaram colocar, porque não tem o conselho, que faz 24 anos – e me desculpem
– que deveria ter sido criado.

Então é um rosário em que podemos entrar.
Eu quero me ater agora na questão da previdência, para não ficar aqui falando muito tempo, colocar

as agruras que estão vivendo, só para repetir, esses Prefeitos. Eu conheço mais de cem Prefeitos e
ex-Prefeitos condenados, na cadeia um deles porque deixou R$8 mil de restos a pagar, porque, em vez de
entrar em 30 de dezembro, no final do mandato, entrou em 4 de janeiro, foi condenado e foi para a cadeia.
Isso não é conversa, isso é realidade, a gente pode dizer quem foi. Esses Prefeitos vão ser condenados.
Então nós temos que corrigir pelo menos isso, porque não estão olhando isso, estão olhando emenda, estão
olhando eleição, que já está aí.

Agora nós, em função da desoneração, e novamente agradecemos à Câmara e ao Senado, na pessoa
do senhor, neste momento, muito trabalho iniciado lá na Bahia, com o Senador Angelo Coronel...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI – ... com os Prefeitos da Bahia e seu trabalho
incessante aqui na defesa dos municípios, nós aproveitamos essa situação para levantar que isso para nós é
a ponta do iceberg, ou seja, a desoneração é um grande trabalho, mas é uma coisa pontual. É fundamental,
mas é pontual. Eu quero dizer que a dívida dos municípios, Senadores e Senadoras, hoje no Brasil, do
sistema geral, é de R$248 bilhões. Só a Bahia deve R$45 bilhões desse valor, por isso a situação mais
aguda no Estado da Bahia.

Bom, R$248 bilhões, 4,3 mil municípios devem essa dívida. Na questão dos precatórios, R$198
bilhões em 2.340 municípios, que devem – têm mais seis anos para poder pagar e não ter mais como fazer
isso. Então estou falando aqui. E quem tem o fundo próprio, 2.180 municípios do Brasil, tem uma dívida
direta de R$50 bilhões. Então nós estamos falando em R$500 bilhões. Agora acabamos de sair de uma
audiência...
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(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI – ... da Fazenda e o Ministro Padilha... Eu já vou
concluir.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Até pela importância da notícia sobre esse encontro com o Ministério da Fazenda, V. Exa. tem o
tempo que desejar, viu, Presidente Paulo. Fique à vontade.

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI – Tem muitos companheiros para falar. Obrigado
pela deferência.

Então, nós tivemos R$248 bilhões mais R$198 bilhões – diga-se de passagem, a cidade de São Paulo
deve R$94 bilhões, a metade da cidade de São Paulo. Então, nós temos depois os precatórios, a dívida
previdenciária e os que têm o fundo.

A nossa construção da nossa entidade tem o apoio inclusive da frente – negociamos junto outras
sugestões dos companheiros da frente –, e entramos aqui no Senado com a Proposta de Emenda à
Constituição 66. O primeiro subscritor foi o Senador Jader Barbalho, depois teve adesão de mais de
30 a 40 Senadores. Ela começou a tramitar. O Senador Portinho, do Rio de Janeiro, é o Relator dela.
Nós tivemos aí a construção e, a partir daí, nós fizemos uma emenda aglutinativa porque entendemos
que o relatório dele, com o respeito que temos ao Senador, piora a nossa emenda no sentido, porque os
municípios não vão poder aderir.

Então, nós construímos uma emenda aglutinativa que tem o número 6 e que já foi subscrita por 37
Senadores e Senadoras desta Casa. Essa proposta vai na seguinte direção, e falávamos isso com o Ministro
Haddad e o Ministro Padilha mostrando lá: a dívida previdenciária tem que ser reparcelada.

Eu pego o caso sempre da Bahia, que é onde é mais eloquente o problema. O Município lá de
Riachão, por exemplo – o município de um Prefeito que participa bastante aí conosco –, tem, Senadores,
uma dívida de R$200 milhões, tem uma receita corrente líquida de R$100 milhões por ano. Então, hoje
está parcelado, com base na lei de 2017, e ele paga 1% da receita corrente líquida para aquela dívida, que
vai aumentando.

Então, em tese, de R$200 milhões, 1% é R$1 milhão. Então, ele pagou no ano R$1 milhão. Ele
cumpriu e pagou. Só que é corrigido pela Selic. Como a Selic está em 10,5%, 10%, ele passou para R$220
bilhões. Então, no Brasil, 15 anos atrás, a dívida era R$30 bilhões, hoje é R$248 bilhões. Se isso não for
enfrentado agora, nos próximos dez anos, vai chegar a R$1 trilhão pelas nossas projeções. E por quê? Por
causa da correção da Selic, que tem.

Eu não vou discutir se é ou não, os Governadores estão discutindo lá também. Então, nós estamos
propondo que haja uma reformulação porque esses municípios... Como entrou em vigor o eSocial, antes
tinha uma certa... Não é facilitação, os dados não eram muito cruzados, enfim. Agora não, o município
tem que informar, e, por essa lei de 2017, que fomos nós que construímos ainda na época do Presidente
Temer, a receita – e isto já está empoderado no outro artigo – pode inclusive reter da transferência a
corrente do mês, não só a passada.

Então, esses municípios às vezes nem notam lá na ponta que é sugado deles, aí acham que o FPM
caiu. Não foi o FPM que caiu. É que a União está pegando aquele dinheiro porque é autorizada a pegar.
Então, ela subtrai daquele município e ele fica inviável.

Aí, o que os municípios estão fazendo? Como a Emenda 103 terminou dizendo que tem que ser por
emenda constitucional parcelamento e são só 60 meses, então eles vão lá e renegociam 60 meses, mais 60
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meses. Então, não tem mais como viver esse município, é inviável.
Então, com esse reparcelamento que nós estamos propondo, nós vamos colocar tudo num balaio e

vamos colocar tudo em 240 meses. Ele vai pagar um percentual, e deu, porque, senão, ele não consegue
chegar ao final do ano. Então, isso é na dívida.

Nos precatórios é igual. Eu não vou me alongar aqui, mas a nossa proposta é no sentido de também
vincular um percentual de 1% a 3% da receita corrente líquida para poder fazer frente e pagar os precatórios.
Só que aí nós temos a OAB como adversários, nós temos outras estruturas que lutam contra nós, o que é
compreensível, mas nós temos que ver.

Então são o endividamento, a questão dos precatórios, a questão da desoneração, e o outro item que
eu tenho aqui, que é o... qual é? (Pausa.)

Ah, sim, do regime próprio. É a transferência. O Presidente Lula fez isso em 2003, quando ele
assumiu. Nós viemos, na época, com ele aqui, com o Ministro da época, o Palocci, entregar a reforma da
previdência e a reforma tributária.

A reforma tributária andou em um ponto, não andou em outro, e a reforma da previdência andou
um pouco. Naquele momento, foi aprovada a Emenda 41 da previdência. Ali foi excluída a vinculação,
terminou a vinculação do inativo com o da ativa. Quem entrou no serviço depois daquela data tem que
ter a suplementar ou outra, porque senão ele fica equiparado, e não se teria como pagar.

O Presidente enfrentou isso e transmitiu para os três entes da Federação: União, estado e município.
E a alíquota, que era 9%, também passou para 11% para todos – teve a solidariedade. Agora, o Congresso e
o Executivo não tiveram isso, foi votado em 2019 só para a União. Então, nós estamos querendo transferir,
para os fundos próprios, a reforma da previdência da União.

O Prefeito – que o senhor conhece – lá de Coronel Fabriciano, o Marcos, tem um fundo próprio
lá. Ele tem um passivo atuarial. A alíquota normal dele é 14%, mas o passivo dele, em que ele está
trabalhando forte, eu não sei quanto é, mas é de 10, 20 ou 30. Então, se se transferir a reforma, ele quase
zera aquele déficit e sobra dinheiro no caixa dele.

Então, esses três itens... E na desoneração, Presidente Rodrigo, nós estamos propondo, nessa emenda
aglutinativa, que, a partir do ano que vem, os municípios passem a pagar 10%, no outro ano 12% e no
outro ano 14%. Portanto, nós não somos aqui contra reonerar ou não, nós queremos é solucionar, porque
todos os municípios vão ser atendidos. A desoneração é só para quem está no regime geral, os do próprio
estão em situação pior. O Prefeito de Aracaju sabe disso, porque ele tem um fundo lá e sabe do déficit
dele.

Estamos propondo essas quatro situações, está subscrita a emenda aglutinativa, e aqui o nosso sonho
de verão é que o senhor colocasse na semana que vem, durante a Marcha, em votação essa proposta, que
já passou na Comissão de Justiça, já está em Plenário para ser votada, para que a gente possa...

Mas, com o Ministro Haddad, andou muito bem a reunião, foi muito importante a reunião com ele e
com o Ministro Padilha, progredimos: desses cinco itens, em quatro houve consenso. O único que está
agora para nós negociarmos a partir de amanhã é se vamos reonerar ou não e de que formas vamos fazê-lo.

Então, só falta esse item para que se possa chegar quase a um consenso, num montante de R$500
bilhões, o que iria tirar muito do nosso foco.

Portanto, esta reunião aqui – eu reputo – é importantíssima, porque o Senado tem força, tem poder.
O senhor tem essa liderança, assumiu esse compromisso, está levando não para prejudicar o Governo ou
não, mas exatamente... E disse para o Ministro e ele sabe: todas essas propostas não têm impacto nenhum
para a União.
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(Soa a campainha.)

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI – Não é dinheiro da União. E estamos ali colocando,
porque o ministro do Supremo deu a decisão dizendo que faltou indicar a fonte da compensação, que não
foi ali... A base toda é essa. Nós estamos indicando, na emenda aglutinativa, a compensação também, que
o Governo não vem fazendo, para fazer isso.

Então, nessa parte, me desculpe, eu me alonguei, tomei o tempo de outros, mas foi para dar uma
explicada e pedir para o senhor e para os Senadores que, se possível, ponham em votação essa proposta,
que eu tenho certeza de que nós vamos ter uma emenda constitucional, aí talvez o Supremo não venha
mudá-la.

Muito obrigado pelo espaço, obrigado pela sua homenagem e pelo seu trabalho. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Presidente da Confederação Nacional de Municípios, Paulo Ziulkoski.
Concedo a palavra, imediatamente, ao Sr. Edvaldo Nogueira, Presidente da Frente Nacional de

Prefeitos e Prefeitas (FNP).
O SR. EDVALDO NOGUEIRA (Para exposição de convidado.) – Boa noite a todos e a todas.

Já é boa noite? Não, boa tarde ainda.
Eu quero saudar o Exmo. Sr. Presidente do Senado Federal e requerente desta sessão, o Senador

Rodrigo Pacheco, agradecer a preocupação e o zelo que o senhor tem tido, durante esse tempo inteiro,
com os municípios brasileiros.

Quero saudar o Senador Angelo Coronel, quero saudar o Senador Otto Alencar, saudar o Senador
Efraim Filho.

Quero saudar Paulo Ziulkoski, que é Presidente da CNM.
Quero dizer, Sr. Presidente, primeiro, mesmo que seja redundante, e não é redundante, dizer da

nossa agrura, da nossa tristeza e do nosso desalento com o que está acontecendo no Rio Grande do Sul. E
mando, através do Presidente Paulo Ziulkoski, as nossas homenagens e a nossa solidariedade ao povo do
Rio Grande do Sul, que sofre de maneira brutal. Assistindo pela televisão, já dá calafrio imaginar o que
está acontecendo em cada cidade daquele estado extraordinário do nosso país.

E, portanto, também parabenizo e agradeço esse esforço conjunto do Brasil. Há muito tempo que
nós não víamos o Brasil tão unido, tão junto como estamos vendo agora nessa jornada, em que estamos
todos nós dando a nossa contribuição para minorar o sofrimento.

Sr. Presidente, Prefeitos, Prefeitas aqui presentes, este debate é muito importante. E eu queria
colocar duas questões que considero essenciais para que nós possamos encontrar as soluções para os nossos
desafios. Primeiro, essa ideia da importância do município, porque efetivamente, às vezes, fica parecendo,
Sr. Senador, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, Prefeitos, que nós estamos lutando apenas por um quinhão,
por um pedaço, ou que, quando aperta o calo, a gente se mobiliza. Então eu quero fazer uma inversão:
mostrar a importância do município para o país.

Na minha opinião, o município é o que tem de mais importante na nação, porque é no município
que o cidadão vive, é onde ele estuda, é onde ele nasce, é onde ele casa, é onde ele tem filhos, quando
está doente é onde ele busca o remédio ou a consulta para as suas agruras. O trabalhador que sai para
trabalhar tem que ter o sistema de transporte adequado para levá-lo para o seu trabalho. Enfim, a vida
acontece nas cidades.

Tem um escritor americano, numa obra interessante (o título do livro dele é Os Centros Urbanos
– A Maior Invenção da Humanidade, o autor, Edward L. Glaeser), que mostra isto: que as cidades são
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fundamentais para a existência humana; portanto, é preciso valorizar os municípios.
E, no Brasil, nós ainda temos uma Federação invertida: nós ainda temos uma Federação em que

grande parte dos recursos são colocados no ente federal; a segunda parte mais importante, nos estados; e
sobra, para nós, os municípios, a menor parcela da divisão do bolo federativo, do dinheiro da nação.

E um exemplo disso, Senador Pacheco, é que... Nesses últimos anos, eu fui Prefeito pelo quarto
mandato. Eu fui Vice-Prefeito de Aracaju, entre 2000 e 2006, Prefeito de 2006 a 2008, e eu me reelegi, no
primeiro turno, em 2012. Voltei agora em 2016 e me reelegi em 2020.

Nesses anos... Sou um político essencialmente municipalista. Portanto, o que nós observamos é que,
nos últimos 10 anos, o financiamento das principais políticas públicas, no Brasil, foi feito pelos municípios.

A saúde. Hoje, os municípios financiam 37% do gasto com saúde, enquanto a Constituição nos
abriga a 15%. São 37% Aqui, o Paulo Ziulkoski já colocou as questões. Por uma ultrassonografia, o
Governo Federal paga 20% do preço real; 80% os municípios financiam. E assim sucessivamente. Equipes
de saúde da família... Hoje, nós estamos dependendo em 37% da gestão da saúde. Na educação, nós
estamos chegando a 44%.

Então, é preciso que os municípios sejam olhados com um outro olhar, redundantemente. E é por
isso que nós estamos aqui hoje neste debate. Porque eu penso, também, que nós precisamos discutir a
crise dos municípios sob a ótica da necessidade de termos mais recursos e de enfrentarmos quatro grandes
gargalos que nós temos. O primeiro deles é a dívida previdenciária.

A nossa dívida previdenciária precisa ser resolvida numa grande negociação. Nós não podemos
continuar com esse chove e não molha. A crise vem como se fosse cada inverno ou cada verão. A cada ano,
uma crise previdenciária, a cada mês o município renegocia e depois deve novamente, perde certidão, volta
a renegociar, perde novamente, vai novamente renegociar. Então, nós precisamos encontrar uma discussão
global da dívida previdenciária dos municípios. E aí, Sr. Presidente, não tem diferença entre município
rico e município pobre, não tem diferença de município que tenha mais população ou menos população;
seja com regime próprio ou com regime da previdência, existe uma dívida previdenciária muito grande.

O segundo aspecto são os precatórios. Nós não podemos mais deixar que essa coisa avance como
avançou até agora. Uma outra questão que está mais relativa e não está nessa PEC 66, mas que é
importante para as cidades maiores, é a securitização da dívida. É uma outra questão. Tem até um
projeto de lei que está sendo encaminhado na Câmara e que deve tratar desse tema, que também é muito
importante, para que a gente possa antecipar recebíveis da nossa dívida.

Por fim, é essa questão da desoneração previdenciária. É muito difícil para um Prefeito, no último
ano do seu mandato, seja para quem vai para a reeleição, seja para quem não vai para a reeleição... E
olha que eu estou falando aqui da minha cidade, que tem previdência própria. Mas em Sergipe, apenas a
cidade de Aracaju tem previdência própria. Setenta e cinco municípios são do regime da previdência geral
e todos estão em dificuldades. Aqueles que... Pela lei, são 8%. A partir do dia 20, vai para 20%. Não
tem receita, não tem planejamento que consigam superar esse fato. Por isso que eu acho também que nós
temos que enfrentar esse tema.

Eu partilho da opinião do Presidente Paulo Ziulkoski. A reunião hoje com o Ministro foi uma reunião
positiva na minha opinião, porque nós avançamos em quatro pontos, quatro pontos importantes para o
conjunto dos municípios brasileiros, e tivemos ainda uma possibilidade ou um relativo impasse num único
ponto, que é o ponto da desoneração, mas que ficou aberto para que a gente possa discutir esse tema.

E acho que nós temos que discutir esse tema rapidamente, o mais rapidamente possível, para que a
gente encontre uma solução consensual. Temos que sentar à mesa. Tem solução. O Brasil tem solução.
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Quando a gente quer encontrar a solução, a gente senta e busca uma solução.
Portanto, ao Senado, como a Casa da Federação brasileira, nós aqui entregamos também essa tarefa,

Presidente, para que o senhor nos ajude nessa busca, para que, nesse ponto, que foi o único ponto dos
cinco, a gente tenha uma resolução e, nesse caso, uma resolução o mais rapidamente possível, porque vai
ser uma crise geral no municipalismo brasileiro.

Por fim, eu encerro, dizendo da minha esperança. Eu tenho muita esperança. Eu acho que a tarefa
de governar a cidade é uma tarefa muito importante; talvez, dos cargos políticos, o cargo que mais resolve
os problemas da sociedade. E é no município que esses problemas estão colocados. Portanto, exigem de
todos nós uma união, exigem de todos nós a busca do consenso.

O Brasil já está dividido demais. Nós precisamos recuperar a nação como tal. Nós precisamos
recuperar, de fato, o federalismo brasileiro, que está esgarçado.

E, Presidente, por fim, eu acho que, se nós não encontrarmos...

(Soa a campainha.)

O SR. EDVALDO NOGUEIRA – ... um remédio, se nós não encontrarmos uma solução
imediata para esse problema, nós podemos ter uma das maiores crises da Federação brasileira dos últimos
anos.

Por isso, fica aqui o apelo a todos os Senadores, fica o apelo a esta Casa, que é tão importante
para o povo brasileiro. E, para nós municipalistas, é essa a esperança, de que, a partir do Senado, a
gente encontre coletivamente as soluções para os graves problemas que os municípios brasileiros estão
enfrentando.

Muito obrigado.
Uma boa noite.
Fiquem com Deus! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito Edvaldo Nogueira pelo seu pronunciamento.
Concedo a palavra ao Senador Efraim Filho, autor do Projeto de Lei no 334, de 2023, da desoneração

da folha de pagamento.
Com a palavra, o Senador Efraim.
O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB. Para discursar.) –

Boa noite aos senhores, boa noite às senhoras, Senadores, Senadoras, Prefeitos, Prefeitas, em especial a
todo o público também que nos assiste, que nos escuta também pela internet, por todas as plataformas,
acompanhando esta sessão no dia de hoje, uma sessão numa segunda-feira, iniciando a semana, com um
tema que ainda paira com uma série de dúvidas e questionamentos sobre o seu encaminhamento e sobre a
sua solução.

Quero saudar o Presidente Rodrigo Pacheco e, ao saudá-lo, Presidente, fazer um justo reconhecimento.
V. Exa., desde o início do ano, mas, mais até, do final do ano passado, tem sido uma voz determinante
na busca de soluções, encontrando soluções. Foi uma voz firme num primeiro momento, quando, ao final
do ano passado, após a derrubada do veto por esta Casa – o veto presidencial contra a desoneração dos
setores produtivos e contra a desoneração dos municípios –, o governo, no dia subsequente, edita uma
medida provisória desfazendo tudo que o Congresso levou dez meses debatendo, votando e aprovando,
Senador Otto. Este, talvez, seja o ponto que é preciso ter claro: se houve leniência, omissão ou inércia
nesse caso, não foi do Congresso Nacional. O Congresso Nacional debateu por dez meses; o Congresso
Nacional aprovou. O governo usou o veto... (Palmas.)

O governo usou o mecanismo do veto, legítimo, e a Casa, com o apoio da base do Governo, disse:

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



26 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

“Espera aí! Temos também que saber olhar por quem produz, no caso dos setores produtivos, e pelo
elo mais fraco do nosso pacto federativo, que são os municípios”. E, nesse ponto, o Presidente Rodrigo
Pacheco, desde aquele primeiro momento, tem sido, meu caro Relator Angelo Coronel, essa voz.

Quero saudar o Relator Angelo Coronel. Brincava ali com ele que, tal qual uma dupla dinâmica,
eu, autor do projeto, o Coronel, como Relator, viu ali a importância e a oportunidade para poder
trazer a temática dos municípios para um debate bastante pertinente e, imediatamente, como autor, dei
aquiescência. O Coronel nos chamou lá na CAE, conversamos na CAE, depois na CCJ, e foi possível
avançar nesse tema.

Quero saudar os Prefeitos Edvaldo e Paulo Ziulkoski, representantes das entidades, e, nas pessoas
deles, quero saudar todos os prefeitos e, claro, a minha querida e estimada Paraíba, representada aqui
pela presença do nosso Presidente da Federação dos Municípios, George Coelho, na pessoa de quem saúdo
todos os demais.

Mas eu falava de momentos simbólicos, porque, às vezes, a gente entra numa discussão, entra no
olho do furacão e começa a não perceber o que está no entorno. Um outro ponto bastante importante que
nos traz aqui, até hoje, é que a lei que foi aprovada pelo Congresso Nacional no outro dia, tentando, por
inconformismo, modificar, o governo teve um argumento, que foi acolhido pelo Supremo – e essa é outra
história em que a gente vai entrar depois. Qual foi o argumento? Não existiu compensação; não existiram
medidas compensatórias. Mas, espera aí! O que este Congresso mais fez em 2023 foi dar espaço para
que a agenda arrecadatória do governo pudesse avançar. Então, se talvez não esteja escrito, porque, do
ponto de vista político, o Congresso entendeu que aquilo ali estava resolvido, nós aprovamos a nova Lei do
Carf, Senador Otto Alencar, salve engano, de sua relatoria; aprovamos a taxação das bets online e apostas
esportivas; aprovamos a taxação das offshores; aprovamos a taxação dos fundos exclusivos; aprovamos a
mudança com as novas regras do ICMS; aprovamos o arcabouço fiscal, a reforma tributária; aprovamos, a
pedido do governo, a PEC da Transição, que deu R$180 bilhões de espaço orçamentário para o governo.

Então, vir dizer, apontando o dedo para o Congresso, que a irresponsabilidade fiscal do país estaria
nas costas da desoneração não podemos aceitar. É inaceitável, é inadmissível, porque o Congresso Nacional
tem plena consciência de que cumpriu seu papel, aprovou uma agenda de arrecadação do Governo; e
os fatos não mentem, os fatos são incontestáveis. Os três primeiros meses de 2024, após a aprovação
da agenda econômica pelo Congresso Nacional, deram ao Governo um aumento de R$80 bilhões na sua
arrecadação. São R$80 bilhões a mais nos três primeiros meses do que nos três primeiros meses de 2023,
com a desoneração a pleno vapor.

A dos setores produtivos, Presidente Pacheco, foi prorrogada; mas a dos municípios é uma desoneração
nova. E, mesmo assim, o Governo arrecadou R$80 bilhões a mais, fruto do trabalho do Congresso Nacional;
e talvez esse seja um dado essencial que nos falta. Soube que foi pedido hoje na audiência que tiveram com
o Ministro Fernando Haddad, mas eu não sei se a Receita não está querendo apresentar, se o Ministério
da Fazenda não consegue colocar à mesa, se as entidades de municípios podem apresentar quanto foi
a arrecadação da previdência dos municípios reduzindo de 8%, porque tem muitas análises, mas que
não estão demonstradas em números, de que a 8% se arrecadou mais do que a 20%; porque se falou a
realidade da vida real, e municípios resolveram que ali a 8% dava para pagar, porque nenhum município
fica inadimplente porque quer, nenhum município gosta de estar no Cadin ou algo desse tipo. Se tem
condição de pagar, vai e paga.

Mas veja o que foi feito nos últimos anos: a transferência dos ônus para os municípios não acompa-
nhou a transferência dos bônus, que são as receitas. Os municípios tiveram que chamar para si várias
responsabilidades. Eu costumo brincar lá com os meus prefeitos dos 223 municípios da Paraíba, meu caro
Senador Pacheco; se diz que o município resolve pouca coisa, apenas aquilo que está entre a certidão de
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nascimento e a certidão de óbito de um cidadão. Aí o Prefeito corrigiu, disse: “Espera aí, Senador, antes
da certidão de nascimento ainda tem o pré-natal, que a gente já cuida, e depois da certidão de óbito ainda
tem o velório, que muitas vezes é a Prefeitura que tem que dar para aqueles que mais precisam”. Então,
tudo o que acontece na vida do cidadão, na ponta ao final, não é necessariamente a União ou o estado,
mas sim o município que tem que arcar com essas consequências.

Vou dar um exemplo: segurança pública, o tema do momento no Brasil, a escalada da violência. A
segurança pública é a obrigação do estado, mas, pela incompetência ou pela incapacidade, muitas vezes de
oferecer a segurança ao cidadão, muitos municípios – aqueles que têm capacidade e até aqueles que não
têm – tiveram de habilitar guardas municipais, as guardas civis.

E com que dinheiro está sendo pago isso? Alguma transferência do Governo Federal? Não, teve que
se retirar do bolo, que já era pequeno, do município, para poder arcar com essa responsabilidade que, em
tese, não era sua.

Os municípios pequenos – isso acontece muito na Paraíba e tenho certeza de que nos estados do
Nordeste e de outras regiões – estão tendo que transferir os estudantes universitários, porque você vai
pegar 400 estudantes universitários numa cidade para cobrar a passagem deles, se não tem a via regular de
ônibus para aquele horário, muitas vezes da noite, da universidade, é a prefeitura quem tem muitas vezes
que disponibilizar o ônibus para que possa fazer esse transporte e o acesso à educação a esses estudantes.

Citei aqui apenas dois exemplos. E as creches, cuja obra física é muito bacana – creche nova –, mas
e os funcionários e os servidores?

São os municípios que têm que arcar, e esses ônus...

(Soa a campainha.)

O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB) – ... não vieram
acompanhados de transferências.

Então, Presidente, para ir direto ao ponto de encerramento, nós esperamos, sim, que se chegue a
uma solução mediada. É preciso sensibilidade do Governo Federal; é preciso que o Governo entenda esse
elo mais fraco do pacto federativo. Os 8% podem, sim, ter um aperfeiçoamento; se não o tiveram, Senador
Angelo Coronel, foi porque esse momento de debate era o que o Congresso Nacional esperava que tivesse
havido no momento da discussão do texto, quando o Governo se omitiu e se ausentou – porque esse é o
papel do Parlamento: colocar todos à mesma mesa e encontrar soluções.

Na audiência, disseram que o Governo não foi chamado a participar do debate – não é bem assim.
Os Anais do Senado dizem: tivemos audiências públicas para tratar do projeto de lei, o Governo Federal
recebeu o pedido...

(Soa a campainha.)

O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB) – ... para participar, o
Ministério da Fazenda recebeu o pedido para participar. O Ministro preferiu não vir pessoalmente, mas
enviou a PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional) para participar dos debates, trouxe a sua visão
do jogo, trouxe os seus argumentos, que não foram o bastante para convencer a sua própria base a votar.

Então, encerro, Presidente, dizendo que torcemos pelo acordo.
Sobre os setores produtivos, quando me pronunciei à imprensa como autor do projeto, eu disse: foi a

arte do possível. Foi o acordo possível. É o ideal? Não, mas muitas vezes o ideal é o inimigo do possível; o
ótimo é inimigo do bom.

Para os municípios, não dá para se trabalhar só com o retrovisor, para resolver o passado. Tem que
se olhar pelo para-brisa, para ver o que está daqui por diante. A estrada é sinuosa. Os municípios querem
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uma solução, e é uma solução razoável, plausível. Tudo que é para resolver a vida de município no Brasil é
uma dificuldade.

(Soa a campainha.)

O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB) – Então, eu acredito
que o Ministro Fernando Haddad tem todas as condições de oferecer uma solução plausível.

Nós temos que rediscutir o tema da previdência do Brasil – isso já foi dito. O modelo atual está
arcaico, obsoleto, ultrapassado: eu estou pagando a previdência de quem está aposentado, e quem vier
depois de mim é que vai pagar a minha previdência. Não dá mais! Automação; robotização; carteira
assinada, cada vez menos; pejotização... Esse é um modelo esgotado, falido! E a política da desoneração,
que é sobre o faturamento... Esse, sim, tem de ser o caminho, porque as empresas que faturam muito, mas
empregam pouco – vejam só – acabam levando uma vantagem, em detrimento daquelas que empregam
mais, intensivas em mão de obra. Essa é a lógica!

Então, é essa a mudança que tem que acontecer, e não podem ser penalizados os municípios, como
se coubesse aos municípios ter que arcar com os custos de uma previdência cujo modelo todo já está
esgotado...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB) – Agradeço (Fora do
microfone.) ao Presidente pela tolerância.

Este é o nosso encaminhamento: vamos buscar uma solução mediada. Foi feita com o Perse, gradual;
foi feita com os setores produtivos a reoneração gradual. Por que não fazê-lo com os municípios? A 10%,
12%, 14%, uma relação per capita com a receita corrente líquida, para que não haja injustiças – há às vezes
municípios pequenos que ganham muito, então você tem que corrigir algumas injustiças, mas é questão de
sintonia fina.

Então, Presidente Pacheco, é o apelo que fica ao Ministro Fernando Haddad, ao Presidente Lula.
Parabenizo V. Exa. pela condução; V. Exa. foi sempre uma voz firme, uma voz serena, madura,

para levar esse debate aos termos a que chegou, ao acordo do possível – e a política é a arte do possível.
Então, vamos em frente! Cabeça firme, pescoço duro e pulso para cima. Vamos...

(Interrupção do som.) (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Senador Efraim Filho, Senador Angelo Coronel, Senador Otto Alencar, nós vamos passar adiante
na nossa sessão, para ouvirmos os presidentes das associações, mas, de fato, nós estamos premidos pela
circunstância do tempo. E premidos também estávamos em relação aos 17 setores com os quais houve
uma negociação do Governo Federal, da qual nós fomos participados, e vamos evoluir nessa composição.
Amanhã mesmo tem uma reunião com o Advogado-Geral da União para tratar desse tema.

No caso dos municípios, nós precisamos encaminhar um acordo. Eu gostaria muito que os presidentes
das associações se pronunciassem. Obviamente, o cenário nós já sabemos, as dificuldades, isso é uma lógica
muito verdadeira e já conhecida por todos; nós precisamos é encaminhar a solução do problema.

Eu queria sugerir ao nosso Líder Otto Alencar, ao nosso Relator Angelo Coronel e ao autor do
projeto, Senador Efraim Filho, que pudéssemos, após esta sessão de debates, nos reunirmos para definir
um encaminhamento de proposta de composição com o Ministério da Fazenda e com o Governo Federal. A
reunião, na parte da manhã, com o Paulo Ziulkoski, com o Edvaldo, com representantes do municipalismo,
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foi uma reunião muito positiva, que já sinalizou diversos temas, inclusive o da renegociação da dívida
previdenciária e outros temas também – parece que, dos cinco pontos lá, quatro com alguma aceitação do
Governo Federal.

Na minha estada no Palácio Planalto, agora, um pouco antes desta sessão, eu estive com o Ministro
Fernando Haddad – um pouco antes da reunião com o Governador Eduardo Leite, por videoconferência –,
e o Ministro Fernando Haddad disse do encaminhamento de uma composição com o municipalismo nesses
pontos todos.

Remanesce a questão da desoneração, que, pelo que eu entendi, é muito mais um problema da falta
da indicação da compensação e da fonte de receita, do que propriamente um capricho do Governo de não
aceitar uma alíquota de 8% ou de 12% ou uma alíquota menor do que é a alíquota atual, de 20%. Muito
bem.

Então, diante disso, eu considero que nós podíamos encaminhar a solução do acordo via um
substitutivo na PEC 66, propondo ao Governo Federal todos os itens e colhendo do Governo Federal a
aceitação em relação a esses itens.

Em relação à desoneração da folha, obviamente que o Efraim, o Coronel e o Otto, que estão mais
dedicados a isso, poderiam pensar num formato, que não deve ser a retomada dos 20% – como hoje se
impõe na decisão do Supremo Tribunal Federal e acaba sendo um problema para o Congresso e para os
municípios – e que não seja, eventualmente, os 8% para todo o sempre. Eventualmente, uma composição
que pudesse indicar uma fonte para manter os 8% deste ano, pois já chegamos até maio – assim como
fez para os 17 setores, fazer também para os municípios –, nós indicando a fonte, e temos várias fontes
possíveis.

Uma fonte que eu gostaria de destacar e pedir para ela a avaliação do Ministério da Fazenda é em
relação a recursos esquecidos no Sistema Financeiro Nacional, que eventualmente podem ser tidos como
fontes na recuperação desses recursos, que são alguns bilhões de reais; como créditos também e depósitos
judiciais de ações judiciais em que não aparece o proprietário – também aos montes nós temos isso no
Brasil –; como temos a questão dos jogos, que foi aprovado no Senado, dos bets também, de dezembro do
ano passado.

Então, o nosso trabalho é este, o de fazer uma proposta – se o Governo não aceita os 8% para
todo o sempre, e nós também enxergamos como muito difícil, vamos dizer até que nós não aceitamos o
restabelecimento de 20% para todo o sempre –, uma proposta intermediária escalonada ao longo dos anos
de 2024, 2025, 2026, 2027, até que, em 2028, chegue-se a uma alíquota, que pode ser uma alíquota de
14%, de 16%, de 18%. Enfim, é uma discussão que nós temos que fazer sempre apresentando a fonte de
composição.

Mas é importante nós encaminharmos, a partir desta sessão de debates, algo concreto, na linha,
inclusive, do que o Governo Federal estava sustentando, porque a essa altura o Governo Federal há de
convir que ele próprio considerou discutir isso num projeto de lei no âmbito da Câmara dos Deputados,
diferentemente do que é o restabelecimento dos 20%. Então, ele próprio já aceitou esse escalonamento,
já aceitou a diferenciação – que é algo que eu enxergo que o municipalismo não quer estabelecer, a
diferenciação por municípios, enfim –, mas aceitou discutir. Então, se o Governo aceitou discutir, nos
cabe, de fato, encaminhar uma proposta que seja uma proposta de equilíbrio federativo, entre o Governo
Federal e municípios, tendo o Congresso Nacional como palco próprio da aprovação de uma legislação. E,
eventualmente, um acordo desse, ajustado e apalavrado, pode inclusive render um encaminhamento ao
Supremo Tribunal Federal, na linha da suspensão da eficácia da decisão judicial, para que os Prefeitos
tenham a garantia de que no mês de maio e junho, até que se concretize o projeto de lei, a alíquota seja de
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8%, assim como os 17 setores conseguiram.
Então, vamos dar a palavra agora aos nossos presidentes de associações. Vamos começar por Minas

Gerais – mas por que Minas Gerais vai ser o primeiro, hein? (Risos.)

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – E, na sequência, nós realmente encaminharemos uma solução prática, Líder Otto Alencar.

Então, vou pedir ao Marcos Vinícius Bizarro, Prefeito de Coronel Fabriciano e Presidente da nossa
Associação Mineira, que já ocupe a tribuna.

Concedo a palavra ao Líder Otto Alencar.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - BA. Para

discursar.) – Só um aparte, Presidente.
Eu queria apenas acrescentar, concordando com as colocações de V. Exa., que deveria sair daqui

uma posição inflexível de que neste ano permanecessem os 8%, de não mudar os 8%. (Palmas.)
Eu quero, inclusive, prestar solidariedade ao Presidente Paulo Roberto, que é gaúcho, em função da

tragédia, da catástrofe que acontece no Estado do Rio Grande do Sul. E parabenizo o Governo por essa
iniciativa de postergar por 36 meses a dívida do Estado do Rio Grande do Sul, o que é superimportante,
uma dívida de R$165 bilhões com a União.

E nada, Presidente, seria mais próprio do que o Governo também ter a sensibilidade de, olhando
para o Rio Grande do Sul, com a tragédia que acontece lá, olhar também para o Nordeste, com a seca do
Nordeste; para os Prefeitos do Centro-Oeste, de São Paulo, de todos os estados que estão reunidos. E não
cobrar este ano os 20% do Rio Grande do Sul daria um alívio muito grande aos Prefeitos do Rio Grande
do Sul. O Rio Grande do Sul tem 497 Prefeitos. Se for manter os 8%, estará dando um grande alívio para
os Prefeitos, como está dando para o Estado do Rio Grande do Sul, e é lá no município que se vão resolver
a maioria dos problemas que estão acontecendo com as enchentes. Então, o momento é muito próprio
para permanecerem os 8%, que estão aí aprovados pelo Congresso e que o Governo, lamentavelmente,
judicializou em cima de um processo de aumento de arrecadação, como falou o Senador Efraim Filho.

Só para dar um exemplo, no caso do Conselho de Recursos Ficais, que eu relatei aqui: com o voto,
Presidente, a favor do contribuinte, arrecadaram-se em 2022 R$30 bilhões; mudamos o voto para a União, e
em 2023 se arrecadaram R$107 bilhões. Então, o Governo arrecadou muito e podia, sem dúvida nenhuma,
fazer esse gesto para este ano ficar em 8%, o que seria muito importante para a renegociação em 2025,
2026, 2027 e 2028. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Perfeito, Líder Otto Alencar.

Justamente nesse sentido, havendo uma posição ou uma pretensão da manutenção da alíquota de
8%, tal como está na Lei 14.784, qual é a proposta para os anos seguintes? Em que termos viria essa
proposta para os anos seguintes, de 2025, 2026 e 2027, com o restabelecimento definitivo em 2028?

Então, é essa proposta que nós precisamos conceber para encaminhar ao Governo Federal, que o
municipalismo precisa conceber e o Congresso Nacional também, à luz de uma circunstância também
muito importante – e que deve ser considerada – que é o fato de que o Governo está sensível a outras
questões que interessam ao municipalismo, inclusive um programa de regularização previdenciária e de
pagamento do valor para trás da dívida dos municípios. Isso é um ingrediente, um elemento também
importante, além também da solução da questão dos precatórios, de uma possibilidade de mudança no
sistema previdenciário.

Então, esse pacote de soluções para os municípios deve ser considerado no momento de negociarmos
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os anos de 2025 em diante, adotando essa postura de que, em 2024, tal qual como os 17 setores, pudéssemos
ficar com os 8%. Então, é justamente esse encaminhamento que nós devemos dar a partir dessa sessão
para tentarmos o mais rapidamente possível ter uma solução desse tema.

E aí já me disseram aqui que Minas Gerais será o primeiro não pelo Presidente da sessão, mas
porque é o estado que tem o maior número de municípios no Brasil: 853 municípios. Deve ser a maior
associação também em termos de filiados.

Por isso, tenho o prazer de conceder a palavra ao meu conterrâneo Marcos Vinícius Bizarro, Prefeito
de Fabriciano, Presidente da Associação Mineira de Municípios.

O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB. Para discursar.) –
Presidente, antes do início, permita-me só uma complementação nesse encaminhamento da proposta que
V. Exa. fez.

No meu discurso, eu referenciei algo que ainda está em aberto, e eu acho que é importante para a
gente ter bases sólidas para o encaminhamento da proposta, que é o número da arrecadação que foi tida
com os municípios a 8% e da que foi tida no ano passado, no mesmo período, a 20%, porque há uma série
de análises e opiniões, mas nada de informação.

Então, se puder sair, por parte da Mesa do Senado, fruto inclusive desta audiência pública, o
encaminhamento formal para que a Receita possa apresentar esses dados... Porque foi pedido na audiência,
mas o Governo não ofereceu, a Receita não ofereceu. Então, eu acho que, formalizando pela Mesa, para a
gente ter a real noção do impacto que se fala... Do impacto da vida real, porque uma coisa é contar 20%
como se toda prefeitura estivesse pagando...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB) – Já fizemos?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB) – Então, se puder
cobrar, porque é importante que a gente tenha esse dado. Se até esta altura a Mesa do Senado não recebeu
essa resposta ainda, seria bom que se pudesse reafirmar a cobrança.

Concluo, só registrando aqui, com muita alegria, a presença em Plenário do meu primeiro suplente
de Senador, o amigo André Amaral, que está aqui conosco, acompanhando os debates.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Com a palavra, o Prefeito...
O SR. ANGELO CORONEL (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - BA) –

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Pois não.
O SR. ANGELO CORONEL (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - BA. Pela

ordem.) – Esse requerimento foi feito na CAE e aprovado na semana retrasada. E eu tenho cobrado, mas
até então não tenho recebido notícias, porque não dá para fazer acordo sem saber de números. Eu, como
matemático e engenheiro, sei que acordo tem que ser baseado em alguma coisa, não na ilusão.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Com a palavra, Prefeito Marcos Vinícius.

O SR. MARCOS VINÍCIUS DA SILVA BIZARRO (Para exposição de convidado.) –
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Presidente Rodrigo, inicialmente, quero agradecer a iniciativa.
Quero cumprimentar aqui o Senador Efraim, o Senador Otto, o Senador Angelo Coronel, o nosso

Presidente da Confederação, Paulo Ziulkoski, o nosso Presidente da Frente Nacional dos Prefeitos, Edvaldo.

Quero trazer um abraço fraterno aqui também aos nossos irmãos do Rio Grande do Sul e externar os
agradecimentos a todos os municípios de Minas Gerais que têm feito um belíssimo trabalho lá em termos
de arrecadação de donativos, com as secretarias municipais de assistência social, junto com o Cebas.

Quero dizer a você, Presidente, hoje, que os municípios mineiros se sentem felizes de ter o senhor
como Presidente, representando Minas Gerais e os nossos municípios. Estivemos ao seu lado em 2018.
Você é um municipalista nato, sabe as realidades do dia a dia dos nossos municípios mineiros. Muito
bem lembrado aqui o porquê de falar em primeira ordem: por sermos 853 municípios, de uma diversidade
imensa de fronteiras e também de culturas.

O que nós estamos vivendo, se fôssemos falar aqui, viraria até uma terapia de casal. Acho que foi
bem lembrado. Acho que não é mais aqui a pauta falarmos dos problemas. Mas queremos lembrar muito
bem que esses problemas nasceram em Brasília. Esses problemas não nasceram lá nos municípios, nós
criando custos no dia a dia, para administrar as nossas cidades. Esses problemas foram parcialmente
estancados, esse sangramento, justamente no seu mandato aqui, como Presidente, quando a gente tem a
oportunidade de aprovar a PEC 128, porque, pela primeira vez, a gente começou a discutir que quem cria
despesa também tem que apontar a forma de receita.

O que nós queremos falar mesmo aqui, para não tomar tempo – acho que muitos colegas vão aqui
usar a palavra –, é da solução.

Foi criado um problema político, hoje, para os municípios e, principalmente, para os Presidentes das
associações, que foi a questão da desoneração, que nos salvou, sim, que está salvando e que está dando
um equilíbrio nas nossas contas públicas, mas, no momento em que o Palácio entra contra a decisão do
Congresso, que era soberana, inclusive, derrubando veto, e vai à Justiça... E pasmem: hoje, participamos
de uma reunião, que também concordo, Presidente Paulo, Presidente Edvaldo, que foi produtiva.

Mas, agora, a gente ficou aqui com as palavras do Senador Efraim, com a atitude do Ministro Haddad,
ao enfrentamento do nosso Presidente da Bahia, em que ele deixa nítido e claro que não houve conversa
com o ministério, deixando a entender que o ministério foi traído, que foi tratorado e que, simplesmente,
não teve debate com o ministério.

E, hoje, aqui as máscaras caem: sim, houve, sim, conversas; houve, sim, fontes de receita.
E o que a gente vê, salvando aí, teoricamente, fazendo um acordo com a iniciativa privada e

deixando os municípios de fora, é que a nossa situação como Presidente das estaduais começa a ficar muito
complicada, Presidente.

E aqui o nosso agradecimento especial, porque, se não fosse a atitude do senhor, a nossa situação
ainda estaria pior – estaria muito pior –, porque nós estaríamos hoje sem chance de reaver nada. Nós
teríamos simplesmente sido tratorados.

Então, nesse sentido, Presidente – encaminhando –, nós já temos um consenso aqui, entre os
Presidentes das estaduais, entre a Frente Nacional de Prefeitos e entre a Confederação Nacional, de que a
melhor solução, hoje, para nós, é o Congresso trabalhar no STF para resolver momentaneamente, mostrar
que, sim, tem as fontes de receita, que é o que o STF fala, e, de imediato, aprovar esse texto da Emenda
Aglutinativa no 6 – a no 6 –, porque isso agrada a todos os municípios e seria uma conquista realmente
municipalista: municipalista não a curto prazo, mas a médio e longo prazo também, para a gente resolver
as nossas contas.

E claro, encerrando aqui, Presidente, seria o momento ideal – reforçando o convite da Confederação
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Nacional dos Prefeitos – para que o senhor trouxesse essa notícia para nós, durante esse grande evento que
nós vamos fazer, que é a Marcha dos Prefeitos.

Quero, também, convidar e reforçar aqui o convite dos municípios de Minas Gerais para o senhor
estar presente com a gente no nosso Congresso Mineiro de Municípios.

No mais, o que a gente tem que deixar aqui é o eterno agradecimento pela sua gestão nesta Casa,
porque, realmente e literalmente, abriu as portas do Senado Federal para os municípios. Eu sou testemunha
de quantas e quantas vezes o senhor abriu o seu gabinete para receber não só os municípios de Minas
Gerais, mas também todos os municípios do Brasil.

Muito obrigado, Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Muito obrigado, Presidente Marcos Vinícius Bizarro, Prefeito de Coronel Fabriciano, em Minas
Gerais, e Presidente da nossa Associação Mineira de Municípios.

Concedo a palavra agora ao Sr. Marcelo Fortes Barbieri, Presidente da Associação Paulista de
Municípios. (Pausa.)

O SR. MARCELO FORTES BARBIERI (Para exposição de convidado.) – Sr. Presidente
Rodrigo Pacheco; Sr. Senador Angelo Coronel; Sr. Senador Otto Alencar, Líder do PSD no Senado; Sr.
Senador Efraim, que aqui falou; vou cumprimentar também o Presidente Paulo, da CNM, e o Presidente
Edvaldo, da FNP. Na pessoa do Presidente da UPB, da Bahia, o Quinho, cumprimento todos os demais
colegas Presidentes das regionais que aqui estão.

Sr. Presidente, inicialmente, eu gostaria também... Não posso deixar de consignar a tristeza no
Estado de São Paulo com a perda da Deputada Amália Barros, sobre a qual V. Exa. fez um pronunciamento
tão bonito. Ela foi hoje sepultada na cidade de Mogi Mirim, que fica ali na região de Campinas. Ela é
uma cidadã paulista que, com 39 anos, deixou uma marca profunda na luta política do Brasil. Nossas
homenagens a ela, e a gratidão a V. Exa. por ter feito essa homenagem na abertura dos nossos trabalhos.

Sr. Presidente, é óbvio que já foi dito aqui várias vezes, mas eu quero repetir, que a atitude que o
senhor tomou à frente dessa luta é algo heroico, heroico. O senhor teve a coragem de pautar a questão,
teve a coragem de enfrentar uma MP, teve a coragem de não aceitar o veto conduzindo o Congresso
Nacional a permitir que nós tivéssemos, pela primeira vez, que eu me lembre, este debate, aqui no Senado
da República. Tivemos outros debates na Câmara várias vezes, mas o Senado hoje está se colocando
realmente como a Casa da Federação, como a grande Casa do federalismo – o Brasil é uma República
Federativa (Palmas.) –, e V. Ex. está encabeçando isso. Então, a nossa homenagem a V. Exa. Eu tive
uma reunião nessa semana com o Secretário Kassab discutindo. Temos aí agendada uma visita de V. Exa.
a São Paulo, e os Prefeitos de São Paulo saberão agradecer pessoalmente ao senhor por essas atitudes.

Mas hoje, Sr. Presidente, nós estamos aqui preocupados, porque foi dita aqui a data fatal: dia
20, e dia 20 é segunda-feira que vem, então só temos uma semana para tomar essa decisão. Por tudo
aquilo que já foi dito, foi positiva a reunião? Foi, sim, teve aspectos muito positivos, mas tem um aspecto
supernegativo, que é o seguinte: não se admitiu compor na questão da desoneração, houve um fechamento
para essa composição. Ou estou falando errado? Os meus colegas que lá estavam comigo acham que eu
estou falando errado, eu me corrijo. Mas houve na questão da desoneração um verdadeiro fechamento à
negociação. Nós estamos vindo aqui apelar ao Senado da República para que intermedeie essa negociação,
porque dia 20 é fatal, dia 20 é o dia em que tem que recolher o dinheiro. Então, nós não podemos conviver
com isso.

Eu tenho, em São Paulo, 645 municípios; desses, 464 estão enquadrados na lei. A demanda que eu
tenho tido dos meus colegas é impressionante: “O que vai acontecer? Como vai ser?”, e aí nós estamos
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depositando uma grande esperança nesta Casa para fazer essa intermediação.
O correto, Sr. Presidente, de imediato, uma proposta – o senhor falou da proposta – é, primeiro,

fazer com os municípios o que se fez com a iniciativa privada: vamos deixar para 2025, vamos manter
o que a lei fez. Esse é um ponto da negociação. Segundo, a grande negociação que se fez – e isso se fez
realmente na reunião – foi a proposta da CNM, que a FNP endossou, na emenda da PEC 66. Então, nós
vamos ter um pouco mais de tempo para poder fazer essa PEC avançar e validá-la para 2025. Mas, de
imediato, Sr. Presidente, nós temos que ter uma atitude corajosa. Nós não podemos permitir que essa
bomba recaia sobre os municípios, porque nós vamos ter a Marcha dos Prefeitos, e vai ter mais de 4 mil
prefeitos aqui, que já vão ter que estar pagando, porque dia 20, que é o dia em que se abre a marcha,
é o dia que tem que recolher. Quer dizer, vai acontecer o seguinte: vai aumentar a inadimplência das
prefeituras. A grande maioria – e eu lhe falo por São Paulo – não irá pagar, até porque, de repente, como
começou o ano sem esse pagamento, não há planejamento financeiro para pagar isso. Então, nós vamos ter
uma crise grave que vai atingir os municípios.

Então, nós queremos fazer um apelo a V. Exa., que está conduzindo tão bem esse processo junto
com seus pares, para que a gente consiga nessa negociação ganhar tempo para aprovar a PEC que a CNM
e a FNP estão propondo, mas que a gente suspenda, de imediato, essa cobrança. Não é justo! Da forma
como foi dito hoje a nós, vão se cobrar já os 20%, foi isso que foi dito, e nós não podemos aceitar, não dá
para aceitar. É impossível aceitar! Os municípios não vão conseguir fazer frente a isso, neste momento.
Então, essa é a grande questão colocada. Nós temos uma urgência em tomar essa atitude. E V. Exa.,
de maneira muito feliz, convocou esta reunião hoje aqui pública, que está indo a todo o Brasil pela TV
Senado, em que se faz esse apelo de uma composição. Nós temos que buscar essa composição de imediato.
Eu fico muito feliz com a fala do nosso Senador Relator, que foi muito feliz quando falou: “Poxa, o bolo é
um só”. Eu já fui Relator do Orçamento da União faz tempo, 1992, e a visão do Relator – e V. Exa. hoje
é o Relator do Orçamento da União – é exatamente esta: o bolo é um só. “Ah, mas faltou aqui”. “Não,
mas espera aí, mas tem aqui, tem acolá”. O Orçamento é um só. Então, não é justo querer atribuir aos
municípios a responsabilidade de cobrir essa situação, sendo que a União já fez vários projetos que vão
ser incluídos no Orçamento de 2025 e que V. Exa. vai relatar. Então V. Exa. está hoje com a caneta
do Orçamento da União, V. Exa. sabe melhor que ninguém argumentar tecnicamente na questão das
receitas que vão cobrir essa situação dos municípios. Não é justo que se tratem os municípios como entes
de segunda classe: nós somos parte dos três entes federados, nós estamos na Constituição de 1988, que
Ulysses Guimarães conduziu para que os municípios fossem contemplados.

Agora, trata-se assim: “Não, para a empresa privada, podemos deixar para 2025, mas para o
município, agora, no dia 20 de maio”. Não é justo isso, não é correto isso! Nós estamos faltando com a
coerência.

E eu digo aqui da Bahia que o nosso Presidente, o Quinho, foi sem dúvida nenhuma... Temos
que reconhecer isso com tranquilidade, sem nenhum problema, porque foi a Bahia que encabeçou esse
movimento. Foi a Bahia que começou com esse movimento, nós apoiamos, a CNM apoiou, nós todos
apoiamos, mas é justo? E houve uma altercação hoje lá com o nosso Presidente na Bahia que também
não é justa, porque é natural que o Presidente, que participou desse processo tão agressivamente, tão
positivamente, se sinta frustrado com a falta de resultado da negociação de hoje. Então, eu quero fazer
aqui, tranquilamente, um desagravo ao Presidente Quinho, porque ele teve uma postura de procurar
buscar uma negociação e houve, pode ser que eu tenha entendido errado, um rechaço a essa negociação.
Depois, o Ministro Padilha, que é uma pessoa muito mais assim, vamos dizer, aberta ao debate, ao diálogo,
entendeu que tem que buscar uma negociação. É o que nós queremos!

O Ministro Haddad tem sido um ministro que a gente tem que reconhecer o valor que tem, não
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há dúvida nenhuma. Ele tem feito coisas muito importantes para o Brasil, para a economia, para o
desenvolvimento do país, o país está crescendo. Nós estamos vendo uma crise dramática no Rio Grande
do Sul, uma coisa chocante, mas está havendo um movimento, tanto que, agora, o Presidente Lula acabou,
junto com o Ministro Haddad, de anunciar essas medidas, para o Rio Grande do Sul, extremamente
acertadas. Então, o Ministro Haddad tem muito valor, tem muito valor, eu reconheço. Conheço-o desde
quando era Ministro e eu era Prefeito em Araraquara, no interior de São Paulo, convivi muito com ele,
várias vezes, e dou muito valor a ele, mas ele está um pouco melindrado porque disse que não foi consultado
pelo Senado, pelo Congresso, na negociação. Aquilo que foi dito aqui pelo meu colega de Minas, pelo
Marcos Vinícius, é exatamente isto: foi dito na reunião que ele não tinha sido convidado para debater,
quando a gente ouviu aqui do Relator e do Senador Efraim o contrário.

Então, poxa, não é possível que uma Casa como esta, que levou dez meses discutindo este assunto,
não conversou com a Fazenda. Claro que conversou, é óbvio que conversou, tem que ter conversado! Pode
ser que não conversou talvez pessoalmente com o Ministro, mas com os órgãos da Fazenda, da Receita. É
isso que tem que ter sido discutido, senão não teria a aprovação que teve no Congresso.

Então, eu queria fazer um apelo, Presidente Rodrigo, que tem que se buscar essa negociação de
imediato. A atitude que V. Exa. propôs aqui, a forma como V. Exa. está conduzindo esta negociação,
com o envolvimento do Senador Otto, que é um municipalista histórico, sempre atendeu a CNM, sempre
atendeu os municípios...

(Soa a campainha.)

O SR. MARCELO FORTES BARBIERI – ... não só da Bahia, mas do Brasil inteiro. Quero
fazer justiça ao Senador Otto, que sempre teve uma sensibilidade especial com o municipalismo. Nos
últimos oito anos que a gente acompanha a presença dele, ele sempre teve essa visão. A questão do nosso
Relator e do Senador Efraim, que, quando Deputado, também sempre foi um grande baluarte nosso... Nós
temos que buscar uma saída, e essa saída tem que ser esta semana, essa saída tem que ser agora, tem que
ser antes de segunda-feira, porque senão os municípios vão ficar inadimplentes.

Eu comentava com os colegas ali o seguinte: a receita vai cair em vez de aumentar, porque a maioria
não vai pagar. Se hoje o pessoal está pagando os 8% e aumentou o pagamento porque é 8%, quando
chegar a 20% não vai ter dinheiro para pagar. Então, não adianta a gente querer aumentar, mas diminuir
a receita. Não é o objetivo da Fazenda.

Então, eu acho que agora vamos manter os 8% até o ano que vem e vamos aprovar a PEC 66, que
será uma boa solução e foi bem aceita na reunião. Realmente, nesse ponto nós avançamos bastante.

(Soa a campainha.)

O SR. MARCELO FORTES BARBIERI – Realmente, é isso.
Então, era esse o registro que eu queria fazer, viu, Presidente? Mais uma vez, quero agradecer ao

senhor pela sua sensibilidade, pela sua firmeza e pela sua solidariedade aos municípios do Brasil.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Presidente da Associação Paulista de Municípios, Marcelo Fortes Barbieri, pelo seu
pronunciamento.

Concedo a palavra ao Sr. José Henrique Silva Tigre, Prefeito de Belo Campo, na Bahia, e Presidente
da União dos Municípios da Bahia (UPB), o Quinho.

O SR. JOSÉ HENRIQUE SILVA TIGRE (Para exposição de convidado.) – Prometi que vou
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falar com coração, viu?
Gostaria de cumprimentar e agradecer ao querido parceiro, amigo, colega de partido que preside

tão bem esta Casa, Senador Rodrigo Pacheco; cumprimentar e agradecer ao eminente Relator do projeto
da desoneração, ele que, sem dúvida nenhuma, orgulha todo o Estado da Bahia, o nosso Senador Angelo
Coronel; cumprimentar o meu Líder, o nosso Líder, como outrora já dizia o Presidente Rodrigo Pacheco, o
nosso Senador Otto Alencar. É uma alegria imensa fazer parte, Senador, do seu partido e da sua liderança.

Quero cumprimentar, também, o nosso Presidente da CNM, o nosso querido Paulo Ziulkoski; o
nosso Presidente da frente parlamentar, nosso querido Edvaldo.

Quero cumprimentar, também, de forma especial, o autor desse projeto, o Senador Efraim Filho;
cumprimentar os Prefeitos e Prefeitas aqui presente.

Estou muito feliz de poder participar desta sessão que, sem dúvida nenhuma, é de fundamental
importância para o desenvolvimento do municipalismo no Brasil.

Meus amigos e minhas amigas, eu digo aos senhores e às senhoras que me assusta a forma de
condução do nosso país no que tange ao municipalismo. Parece até, Senadores, que nós estamos numa
disputa acirrada aqui, no Plenário desta Casa. Enquanto nós deveríamos aqui estar para relatar ganhos
futuros para o desenvolvimento do nosso país, nós estamos aqui para pedir vênia ao Ministro da Fazenda,
ex-Prefeito do terceiro maior orçamento do Brasil. E tenho certeza absoluta de que, ao longo da sua carreira
política, por tantas disputas – eu que fui e sou um apoiador no Estado da Bahia –, acompanhando-o em
2018, na condição de Presidente da República, e em 2022, na condição de candidato a Governo do Estado
de São Paulo... Eu venho, neste momento, pedir vênia e sensibilidade.

É importante dizer que nós não estamos aqui numa competição, pelo contrário! O desenvolvimento
do país passa exclusivamente pelo desenvolvimento dos municípios! O estado e a União são fictícios no
contexto de onde o cidadão vive. O cidadão nasce, cresce, se desenvolve e morre no município de origem!

Então é importante relatar a todos os Senadores aqui presentes, aos Prefeitos, ao Presidente
da República, que eu tenho certeza absoluta de que foi conduzido ao terceiro mandato porque teve
sensibilidade, principalmente com quem mais precisa. E é importante por demais que o Ministro Haddad
tenha sensibilidade e empatia com esses Prefeitos e Prefeitas, que estão aqui representando todo o Brasil.

O Senador Angelo Coronel, quando apresentou o projeto na Bahia, disse: “Quinho, isto aqui será
a solução para os municípios do Brasil, senão vão quebrar definitivamente“. E foi discutido na CAE
(Comissão de Assuntos Econômicos), foi debatido com os Senadores desta Casa.

Ora, será que a Presidência da República não acompanhou esses dez meses de discussão, para que
pudesse viabilizar um projeto outrora entendido por eles como solução para essa demanda da desoneração?
Ora, entendeu a força do Congresso Nacional? – que derrubou um veto com a vitória acachapante, com o
apoio da Câmara dos Deputados. Depois, aos 29 dias do mês de dezembro, editar uma medida provisória e
a posteriori judicializar!? Faltou articulação política, Presidente Rodrigo! Infelizmente, faltou articulação,
porque esta Casa entende, no campo técnico, mas compreende muito mais no campo da política. É
importante que haja essa articulação, tanto na Câmara quanto no Senado.

Eu peço, mais uma vez, ao Ministro Haddad, com o qual em 2018, com o então Governador Rui
Costa, nós rodamos todo o Estado da Bahia para pedir votos – naquela época, como candidato a Presidente
da República –; bem como com a vitória nos 415 municípios dos 417, agora em 2022, para o Presidente
Lula.

É importante relatar isso aqui, porque principalmente os municípios do Norte e Nordeste são os que
mais sofrem com o regime geral e com a dívida previdenciária.

E defendido também pelo nosso Presidente Paulo Ziulkoski: a importância do regime próprio, que é
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de fundamental importância para solucionar o problema deste país.
Eu peço, humildemente, Senadores, que nós estejamos juntos, nas diversas demandas importantes

para o desenvolvimento do nosso país.
Eu sou um sonhador. Eu acredito muito que este país voltará a crescer com força, com pujança,

mas só voltará a crescer se, através dos municípios, tiver condição de investir em obras aeroportuárias, de
infraestrutura, e, principalmente, cuidando de gente... Cuidando de gente, porque, hoje, eu me solidarizo,
mais do que nunca, em nome dos Prefeitos e Prefeitas da Bahia, pelo caos que acontece no Rio Grande do
Sul.

Minha filha, de cinco anos, Senador, disse para mim: “Meu pai, o senhor já ajudou o Rio Grande
do Sul? Na minha escola, todos estão ajudando. Eu queria ir ao mercado comprar água para levar para
os coleguinhas do Rio Grande do Sul”. Veja a sensibilidade dessa criança de cinco anos. Eu quero pedir,
humildemente, ao Ministro Fernando Haddad que tenha sensibilidade com os municípios brasileiros.

O desenvolvimento do nosso país passa pelos municípios, e não é de bom alvitre que se use a
pergunta: “O senhor sabe quanto vai custar?”. Pelo contrário, ajudar os municípios brasileiros é investir,
principalmente, em quem mais precisa, porque é lá na ponta, Senador Otto Alencar, é lá na ponta que vive
o cidadão, é lá na ponta que é necessário aquele que cuida do asfaltamento, do saneamento e de outras
ações do município. E esse recurso, Presidente, é um recurso que chega direto na veia. Tem município aqui
que deixou de pagar e teve economia de, aproximadamente, R$1 milhão, que será investido no município.
Isso não fica para compensação de receita a posteriori, para o final do ano.

Senhores e senhoras, para encerrar a minha fala, digo, com muita tranquilidade, que o Governo
Federal, ao final de cada exercício, pode emitir um título da dívida, resolver os problemas que, porventura,
tenha de orçamento, e nós, municípios, infelizmente, temos o art. 42, para cumprir no final do mandato, e
temos, além disso, os órgãos de controle, todos os dias, nos cobrando.

Portanto, Presidente, eu peço, humildemente, que o senhor nos ajude a resolver essa questão da
desoneração.

Eu lhe agradeço...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ HENRIQUE SILVA TIGRE – ... eminente Relator Angelo Coronel, pela grandeza
de espírito e pela empatia com os seus municípios da Bahia. Isso nos orgulha, ainda mais, de estar, aqui
hoje, defendendo uma causa tão importante.

Vamos juntos, com fé e resiliência, construir ou reconstruir este país, com o melhor que nós podemos
oferecer.

Obrigado a todos e até outra oportunidade. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito Quinho, de Belo Campo, na Bahia, Presidente da União dos Municípios da
Bahia, por seu pronunciamento.

Concedo a palavra ao Sr. Kleber Wan-Dall, Prefeito de Gaspar, em Santa Cata, e Vice-Presidente
da Federação de Consórcios, Associações de Municípios e Municípios de Santa Catarina (Fecam).

O SR. KLEBER WAN-DALL (Para exposição de convidado.) – Sr. Presidente Rodrigo Pacheco,
quero cumprimentá-lo por permitir este momento importante para os Prefeitos e para os municípios
brasileiros.

Gostaria de cumprimentar o Senador Angelo Coronel, o Senador Efraim Filho, o Senador Otto
Alencar e também o nosso Presidente da CNM, Paulo Ziulkoski, que faz um trabalho importantíssimo, com
independência, com isenção, e temos aqui, em mãos, uma pauta bem-organizada. Presidente, parabéns
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pelo trabalho, pela firmeza! E, se hoje estamos aqui, é também fruto do trabalho que a gente faz com a
CNM e com as associações de municípios de todo o Brasil.

Presidente, quando eu falo que venho a Brasília para falar sobre desoneração da folha, acredito que
muitos que me acompanham pelas redes devem pensar: “Mas de novo?”. Sim, de novo. Esse é um assunto
importantíssimo, e a gente precisa... O que o Presidente da associação de municípios da Bahia falou aqui
eu acho que é uma expressão corretíssima: precisamos de empatia do Governo Federal, precisamos de
empatia do Ministro Haddad e do Presidente Lula com esse assunto.

É interessante que, quando se trata desse assunto, se questiona a fonte de recurso, mas o Senador
Efraim Filho falou algo que estava no meu roteiro aqui: quando se aprovou a PEC da transição, não
precisava. De outras questões que se aprovam, obrigações, deveres que se impõem aos municípios, que se
joga nos ombros dos Prefeitos, não se fala em compensação ou em apontar a fonte de recurso.

Eu quero agradecer de coração. Trago aqui a mensagem de Santa Catarina, Presidente, a este
Senado Federal, ao senhor e aos Senadores Angelo Coronel e Efraim Filho, pela coragem e por permitir
este momento. Estamos aqui fazendo um apelo, encarecidamente, para que a gente possa construir um
ambiente de diálogo, de conversa, e para dizer que aprovamos integralmente a proposta da CNM com
relação à desoneração da folha de pagamento. É nos municípios que a vida acontece, como já se falou aqui,
e quero dizer que Santa Catarina nunca faltou ao Brasil. Agora, nós estamos aqui pedindo esse apoio do
Senado Federal e que a gente consiga sensibilizar esse Governo, que, na época da eleição, dizia que seria o
Governo do amor. Infelizmente, estamos vendo que é o Governo arrecadador, que só pensa em arrecadar e
não tem a menor preocupação e empatia com os municípios. Nós precisamos, sim, construir esse consenso,
estamos aqui de braços abertos, dispostos a conversar, a dialogar, mas que seja levada a cabo a proposta
aprovada pela CNM com todos os Presidentes das associações de municípios aqui do Brasil.

Muito obrigado pela oportunidade, e que Deus abençoe a todos! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Muito obrigado, Prefeito Kleber Wan-Dall, Vice-Presidente da Federação dos Consórcios, Associações
de Municípios e Municípios de Santa Catarina, pelo seu pronunciamento, representando o Estado de Santa
Catarina.

Concedo a palavra, imediatamente, ao Sr. Antoniel de Sousa Silva, Prefeito de Caridade do Piauí e
Presidente da Associação Piauiense de Municípios.

O SR. ANTONIEL DE SOUSA SILVA (Para exposição de convidado.) – Quero cumprimentar
aqui o Presidente Rodrigo Pacheco, cumprimentar nosso Senador Angelo Coronel, cumprimentar o
Presidente Paulo Ziulkoski, cumprimentar o nosso Prefeito Edvaldo, cumprimentar o nosso Senador Otto
Alencar, cumprimentar aqui todos os colegas Presidentes das regionais, Prefeitos e Prefeitas, Senadores e
Senadoras aqui presentes, e dizer da importância deste debate aqui, hoje, que traz à tona toda a questão
do municipalismo.

A gente costuma aqui discutir – não é, meu amigo Luciano? –, que, quando se trata do municipalismo,
tudo fica mais difícil. Então a gente vem, durante vários anos, com muitos gargalos e, quando a gente
se depara com alguma conquista, a gente mal comemora, vem posteriormente o terceiro tempo, lá no
Supremo Tribunal Federal, porque devemos respeitar uma decisão do Supremo.

Mas a gente deveria também trazer, aproveitar este debate para trazer uma questão que já vem de
muitos anos, que está lá no Supremo, que trata da divisão dos royalties do petróleo. A divisão dos royalties
seria a solução para muitos problemas que enfrenta o nosso país. Foi aprovada aqui nesta Casa há mais de
12 anos, está por uma liminar, já foi aberta uma área de litígio no próprio Supremo Tribunal para discutir
essa redistribuição. Eu acho que chegou a hora de a gente se juntar, unir forças, para que a gente possa
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também destinar esses recursos para saúde, para educação, mas também para o déficit da previdência.
Então, fica também aqui esta discussão, Senador Pacheco, com relação aos royalties do petróleo.

É algo que muitos colegas Prefeitos têm vontade de aqui usar esta tribuna e falar, mas não têm esta
oportunidade, e eu, nesta qualidade de ter esta oportunidade, não poderia deixar passar, porque muitos
se sentem injustiçados, até porque a reforma tributária foi aprovada, discutiu-se por mais de 30 anos a
reforma tributária, a discussão do pacto federativo, sabemos que a reforma tributária foi aprovada para o
bem do nosso país, mas também concentrou mais recursos para a União, tirando dinheiro dos municípios e
trazendo para a União. Então a gente deve trazer isso à tona, a discussão da desoneração, mas pensando
na decisão de ser mais justos com os municípios brasileiros, que é onde começa a vida do cidadão, é onde o
cidadão nasce, é onde o cidadão morre, é lá no município. Como disse o nosso amigo Quinho, o estado e a
União são fictícios, quando se trata do cidadão, porque o cidadão vive no município, é lá que o serviço é
prestado, que o filho dele estuda, é lá no município que as ações são de fato realizadas.

Não podemos deixar de tratar também da questão dos incentivos fiscais. Quando se trata de incentivo
fiscal, nada que a gente seja contra, mas, quando se trata de dar incentivo aos municípios, tudo é com
dificuldade.

Fica aqui o nosso apelo ao Governo.
Quero agradecer, mais uma vez, ao Senador Presidente desta Casa, Rodrigo Pacheco, por essa força

ao municipalismo, por nos ter dado toda essa notoriedade e ter representado muito bem, durante este
período em que está aqui à frente da Presidência desta Casa, dando um municipalismo mais forte e mais
atuante.

Então eu queria aqui deixar minha gratidão ao senhor, dizer que somos lá do Piauí, somos também
do PSD, estamos encampados nessa luta de um municipalismo mais forte e atuante, para que a gente
possa ser mais justo com as pessoas.

Como disse o nosso amigo Quinho, o nosso Presidente defende que nós defendemos sempre os mais
pobres, sempre as pessoas que mais precisam. E lá no município a gente identifica, lá no social, é lá onde
a gente dá a assistência necessária. Então, vamos ver com mais carinho o municipalismo brasileiro.

Meu muito obrigado e boa noite. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito Antoniel de Sousa Silva, da Associação Piauiense de Municípios.
Concedo a palavra ao Sr. George José Porciúncula Pereira Coelho, Presidente da Federação das

Associações de Municípios da Paraíba.
O SR. GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA COELHO (Para exposição de convi-

dado.) – Boa noite a todos. Boa noite ao Presidente da Casa, Presidente do Senado, Senador Rodrigo
Pacheco; ao Senador Angelo Coronel; ao Senador Otto Olencar, que aqui se faz presente; ao nosso Senador
paraibano que esteve aqui presente Efraim Moraes, na defesa da cota municipalista; ao Presidente da
Frente Nacional, Edvaldo, que se faz presente; ao Presidente Paulo Ziulkoski, Presidente da CNM; e a
todos os Presidentes aqui presentes neste momento tão importante.

E quero dizer a todos aqui, principalmente ao Presidente Rodrigo Pacheco, da sua coragem e atitude
como municipalista, que está defendendo a causa dos municípios, fazendo com que hoje, um dia histórico,
abrindo no Senado Federal uma discussão tão importante para que presidentes de federações de todo o
Estado brasileiro e junto com Prefeitos, e a Presidência da CNM, junto com a Frente Nacional, a gente
venha aqui defender os municípios.

E muitos dos colegas já falaram aqui o que a gente sempre sabe: tudo começa nos municípios.
O senhor está sentado nessa cadeira por conta dos municípios. O Angelo Coronel também, o Senador
Otto Alencar, como o Senador Efraim e demais Senadores que nesta Casa têm assento e defendem o
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municipalismo e defendem o Estado brasileiro; mas vem do voto do município, vem daquilo que é mais
sagrado na democracia, que é o voto, e principalmente das pessoas que vivem nos municípios.

E nós temos que fazer essa defesa e principalmente a defesa também do Congresso Nacional, porque
chega. Tudo que é votado de bem para os municípios, tudo que é feito de bem e de conquista para os
municípios é quebrado pela Justiça, Presidente Quinho. O Congresso faz o dever de casa e faz com que
aquele avanço leve para os municípios, a Justiça derruba.

Nós temos o caso dos royalties do petróleo, como bem Toninho falou aqui, mas também temos o caso
do ISS, que está paralisado. Os municípios não têm acesso. E agora a desoneração que esta Casa votou, a
Câmara votou, houve o veto presidencial, houve a quebra e é um benefício efetivamente dos municípios.

Portanto, nós precisamos urgentemente parar com isso. O que o Congresso vota de direito dos
municípios tem que ser respeitado pela Justiça, porque aqui é uma Casa que tem 81 Senadores como tem
513 Deputados; tem suas diferenças partidárias, mas também tem a composição do municipalismo, que
leva aquilo que é o melhor para os municípios.

Portanto, enquanto Nordeste, enquanto Federação dos Municípios de Associações dos Municípios da
Paraíba, vamos lutar por essa desoneração e vamos lutar para que mantenha.

E conclamo o Presidente Paulo Ziulkoski a manter a desoneração dos 8% este ano, Presidente. A
gente possa até fazer um acordo, possa até, como o próprio Presidente Rodrigo Pacheco, sentar à mesa e
fazer, mas neste ano têm que ser cumpridos os 8%.

É aquela história: quando a gente dá algo a alguém, um direito, a gente não pode tirá-lo. É como uma
prova: se nós provamos algo melhor, nós não podemos tirá-lo de forma nenhuma. E é o que acontece. Os
municípios estão, dentro do orçamento deste ano, com 8%, e não podemos, de forma nenhuma, retroceder.

E quero aqui, Quinho, prestar a minha solidariedade – dos Prefeitos paraibanos, enquanto federação
– acerca da atitude que o Ministro teve hoje com você. Acredito que manda a boa educação um pedido
de desculpas, porque eu sei que a Bahia começou com essa luta. Eu sei que você, junto com sua turma
na Bahia – de Prefeitos e Prefeitas –, lutaram por isso, na época ainda do Presidente Cocá, Prefeito de
Jequié, lutando e fazendo com que colocasse em pauta essa tão importante conquista para os municípios e,
principalmente, chamando as demais federações para que a gente entrasse nessa luta. E entramos, junto
com a CNM, a CNM também entrou para fazer e potencializar esse ganho formidável ao município.

Portanto, temos que defender, conclamo os companheiros a continuar nessa defesa, e o Governo tem
que procurar uma forma de repor esses valores – é o Governo que tem que fazer isso. Está aqui a prova, os
Senadores dizendo o que já votaram o que foi de arrecadação para o Governo Federal.

Por que o Governo não faz gestão? Faça gestão, isso é o mínimo para os municípios. O município
merece muito mais, muito mais do que isso. Nós merecemos muito mais recursos para que os gestores não
estejam aqui em Brasília.

Quantas vezes a gente não escuta a imprensa, ou alguém, falando: “Os Prefeitos estão em Brasília
com pires na mão”? Pires não, um prato; um prato não, um balaio, cheio de problemas, porque quem está
lá na ponta são os Prefeitos, são as Prefeitas, como bem se falou aqui.

E quem é que procura? Ninguém procura. Passaram outros oradores aqui e falaram muito bem.
Ninguém procura, Senador Angelo Coronel. Ninguém procura, muitas vezes, o Senador, o Governador ou
o Deputado Federal, mas o Prefeito. O Prefeito, sim, é que merece ganhar bem; o Prefeito, sim, é que
merece mais recursos para que esta nação se transforme numa potência.

Eu faço muito a comparação dessa questão do pacto federativo. A Alemanha é do tamanho do
Estado do Pará – cabe dentro do Estado do Pará – e é o país mais rico, em dinheiro, do mundo hoje:
a renda per capita do alemão é de 120 mil euros, mas 30% da União é dos municípios, um terço da
arrecadação da União é dos municípios da União, Toninho. Portanto, nós precisamos trazer recursos, em
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um país continental como o nosso, de riquezas, e fazer com que o nosso país se transforme numa potência
porque, quando se transforma numa potência, são os municípios que geram recursos para a União. O
dinheiro que entra na União vem dos municípios, quem gera imposto para a União são os municípios.

Portanto, eu quero parabenizar o Presidente Paulo Ziulkoski pelo ótimo trabalho que tem feito, com
esses dados concretos.

Acima de tudo, quando se senta à mesa de negociação, o movimento municipalista leva – Presidente
Marcos Vinícius – aquilo que é para fazer, leva a solução. Nós não vamos, nunca, trabalhar de forma que
algo chegue para o Governo sem solução. O movimento sempre tem a solução, a solução para que se traga
o benefício e, efetivamente, aquilo que foi votado de benefício para os municípios seja colocado à prova e
seja, efetivamente, conduzido para que os municípios sejam fortalecidos.

É nosso dever nos unirmos e fazermos apoio ao Congresso Nacional, apoio ao Senado Federal, neste
momento, para que a gente consiga essa desoneração e ela se mantenha, este ano, em 8%, porque foi assim
determinado, e acho que nós temos também que – conclamando todos os presidentes e o próprio Congresso
– ir ao Supremo, conversar com o Supremo e mostrar ao Supremo as nossas dificuldades e mostrar ao
Supremo que tem, sim, a solução, e o Governo tem como resolver.

Portanto, eu quero agradecer mais uma vez. E contem sempre com a Famup e a Paraíba nessa luta.
Quinho, estamos juntos. Mais uma vez, minha solidariedade total ao nosso amigo Quinho, Presidente

da UPB, e a todos os Prefeitos e Prefeitas da Bahia. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Muito obrigado ao Prefeito George José Porciúncula Pereira Coelho, Presidente da Federação das
Associações de Municípios da Paraíba.

Concedo a palavra, neste momento, ao Sr. Ivo Rezende Aragão, Prefeito do Município de São
Mateus, do Maranhão, e Presidente da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão.

O SR. IVO REZENDE ARAGÃO (Para exposição de convidado.) – Boa noite. Boa noite a
todos.

Primeiro, quero agradecer a Deus pela oportunidade de estar aqui no Senado Federal, cumprimentar
o Presidente desta Casa, o Senador Rodrigo Pacheco, e aproveitar para parabenizá-lo pela condução dos
trabalhos. O senhor esteve muito envolvido na discussão do municipalismo brasileiro, quando da eleição
da CNM, e o senhor prova que realmente tem esse olhar diferenciado para o municipalismo do país, que
realmente você vê no municipalismo a saída para muitas mazelas deste país, que, com o fortalecimento do
municipalismo e com sua atuação, a gente pode avançar muito no desenvolvimento desta nação.

Cumprimento o Senador Angelo Coronel, cumprimento o Senador Otto Alencar, o Senador Efraim
Filho, que saiu há pouco.

Cumprimento o nosso Presidente da CNM, Paulo Ziulkoski, que muito bem vem conduzindo a
Confederação Nacional dos Municípios. Não teria como, e eu não consigo imaginar outra pessoa para
estar nas discussões, como a da desoneração, se não fosse você, com a capacidade que tem de poder reunir
tecnicamente, embasamento técnico, para que a gente possa avançar nessa discussão. Parabéns pelo grande
trabalho, brilhante trabalho que o senhor vem fazendo pelo municipalismo do país.

Cumprimento também aqui, que acabou de sair, o Presidente da FNP, Edvaldo.
Vejo com muita esperança a reunião que nós tivemos há pouco com o Ministro Haddad e com o

Ministro Padilha. Lá nós pudemos ver que eles estão também com vontade de poder dar encaminhamento
para a PEC 66, de 2023.

E, das cinco propostas, das cinco pautas que estão sendo discutidas, a quatro já foi dado o
encaminhamento. Disseram que o Governo se unirá aos municípios, para que a gente possa aprovar e
avançar na questão dos precatórios, na questão da extensão do Regime Geral de Previdência Social, também
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da reforma para o Regime Próprio de Previdência, assim como do parcelamento da dívida previdenciária,
dentre outros assuntos.

Mas não vimos com a mesma esperança a questão da desoneração, ainda mais quando, na hora
da discussão, o nosso Presidente da Bahia, Quinho, muito bem interveio e disse, ao contrário do que o
Ministro Haddad disse lá para todos nós, que havia sim tido discussão com o Ministério da Fazenda. E
aqui, Senador Angelo, o senhor também é prova disso, de que teve, sim, discussões. Lá, inclusive, nós
todos ficamos esperando e até assustados com a forma como ele reagiu, inclusive perguntando se o estavam
chamando de mentiroso. E isso, Quinho... Aqui, no Senado Federal, realmente a máscara caiu.

Nós temos, ainda mais, que nos unir. Os municípios do país têm que se unir para que a gente possa,
sim, continuar com a desoneração da folha, que foi discutida na Câmara, que foi discutida no Senado, que
foi aprovada e cujo veto foi derrubado. E aí, com uma liminar no Supremo Tribunal Federal, em uma
canetada só, foi abaixo toda uma discussão do Congresso Nacional. Isso é inadmissível! A separação dos
Poderes tem que ser respeitada. Os municípios brasileiros têm que ser respeitados.

No dia 20, nós vamos ter aqui em Brasília a Marcha dos Prefeitos, que vai contar com milhares
de Prefeitos, com milhares de Vereadores, de assessores; milhares de pessoas que conclamam conosco as
pautas municipalistas. E eu espero muito que nesse dia, que também é um dia sensível, tendo em vista
que pode ser o dia em que nós iremos reonerar a nossa folha em 12%, mais de R$10 bilhões – 12% porque
hoje são 8%; com mais 12%, 20%. Serão mais de R$10 bilhões que os municípios vão pagar novamente.
Esse dinheiro, após a covid, que muitas sequelas deixou na saúde do nosso povo... Porque somos nós os
Prefeitos que temos que resolver esse problema, que é imediato. Nós temos que custear os nossos hospitais,
as nossas UPAs; nós temos que custear a segurança pública. E agora, do dia para noite, a gente voltará a
pagar esse valor.

É um valor que... Como muito bem disse aqui o Senador Efraim, muitas fontes de receitas foram
aprovadas neste Senado – muitas! –, e agora, para os municípios, nós temos que lutar para poder trazer
mais receita para a União? Todo dia a gente vê time de futebol pagando 5% de alíquota patronal, Senador
Pacheco. Eu amo futebol, sou flamenguista. Lá no meu estado eu torço pelo Sampaio Corrêa e, na minha
cidade, pelo Juventude Samas. Amo ir ao estádio. Sei da função social que tem um clube de futebol, um
time de futebol, o que gera de receita ali. Mas eu tenho mais que absoluta certeza de que o time de futebol
não é melhor do que o município, querido Barbieri. Eu tenho certeza absoluta disso. E eu tenho certeza
de que instituições privadas que visam auferir lucro são importantes, sim, mas, muitas das vezes – e aqui
eu peço permissão para poder fazer este relato –, quando chega para o empresário uma pessoa que está
precisando de um caixão, quando chega para o empresário uma pessoa que está precisando viajar para
poder ir até o seu ente querido que está em outra cidade, sofrendo por questões de saúde, o empresário
bate no bolso e diz que não tem dinheiro. Mas, quando bate, não na porta da Prefeitura, não, querido
Senador Otto, mas lá na cozinha do Prefeito, nós temos que tirar de onde for, não pelo dever, mas pela
sensibilidade que o Prefeito, que o político tem porque sabe da casa lá onde a D. Maria mora, sabe do
povoado onde o Sr. José mora e sabe que realmente eles têm necessidade e que, de onde for, ele vai tirar
para poder cumprir aquela função social e ajudar aquela família.

E é com essa fala que eu quero concluir, queridos Senadores, e dizer que vocês são necessários –
necessários. E eu, como um jovem político, em primeiro mandato ainda, já ouvi muito dizerem...

(Soa a campainha.)

O SR. IVO REZENDE ARAGÃO – ... que o Brasil é o país do futuro. E, do que eu vejo
aqui, querido Senador Angelo Coronel, querido Senador Otto, com todo o respeito que tenho aos cabelos
brancos de vocês, eu não digo que o Brasil é o país do futuro, não, porque, se fosse o país do futuro, lá
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no passado já teríamos resolvido muita coisa. O Brasil é o país do presente, é o nosso... Somos nós que
estamos no poder, foi para nós que o povo delegou o compromisso para poder resolver, e somos nós que
vamos resolver este problema. E é agora, é no dia de hoje.

Parabéns, Rodrigo Pacheco!
Parabéns a todos os meus colegas que estão unidos nesse grande movimento do municipalismo

brasileiro.
Um forte abraço. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito Ivo Rezende Aragão, Presidente da Federação dos Municípios do Estado do
Maranhão, por seu pronunciamento.

Concedo a palavra ao Sr. Marcello Fuchs Campos Gouveia, Prefeito de Paudalho, em Pernambuco,
e Presidente da Associação Municipalista de Pernambuco.

O SR. MARCELLO FUCHS CAMPOS GOUVEIA (Para exposição de convidado.) – Boa
tarde a todos.

Gostaria de saudar o Presidente do Senado, o Senador Rodrigo Pacheco; saudar os Senadores aqui
presentes, o Senador Angelo Coronel, o Senador Otto, o Senador Efraim, que estava aqui até há pouco;
saudar o nosso Presidente da CNM, Paulo Ziulkoski; e, na pessoa dele, saudar todos os presidentes das
federações e associações municipalistas aqui presentes.

Gostaria, em nome da Amupe, em nome dos municípios pernambucanos, de parabenizar e agradecer
o trabalho desta Casa, na pessoa do Presidente Pacheco, na pessoa do Senador Angelo Coronel, que propôs
a emenda ao projeto de lei da desoneração; e agradecer também ao Senador Efraim.

Desde a Constituição de 1988, aos municípios vem sendo atribuídas várias funções para que a gente
possa prover saúde, educação, lazer, entre outras responsabilidades, à população que reside em nossos
municípios. Ao longo dos anos, a gente escuta falar muito de pacto federativo. Desde que assumi como
Prefeito, em 2017, a bola da vez é o pacto federativo, é a distribuição do bolo tributário, é a redistribuição.
Hoje, os municípios têm pouco mais de 18% da arrecadação total – é o que fica nos municípios –, enquanto
mais de 50% ficam na União. E a gente sabe que cada projeto novo apresentado, cada programa novo
apresentado aqui no Governo Federal e aprovado no Congresso termina com uma parcela significativa
disso, e a maior parcela, ficando para os municípios.

É assim na merenda escolar, quando nós recebemos um pouco mais de R$0,50 por aluno por dia
para poder prover uma merenda aos alunos que estudam na nossa escola. É assim quando nós recebemos
cerca de R$6 por ano para poder fazer a medicação, comprar os remédios de cada munícipe que mora nas
nossas cidades. É assim quando recebemos um valor de aproximadamente R$20 mil para um PSF, para
um posto de saúde, quando a gente sabe que ele custa mais de R$50 mil.

E sempre que é aprovado um piso salarial, um aumento de salário mínimo, sempre uma parcela
significativa fica nos municípios. Quando foi aprovado o piso dos enfermeiros – nada contra –, ficou o INSS
para que a gente pudesse pagar. Quando foi aprovado o aumento do salário dos agentes de saúde, fica a
insalubridade, fica o INSS para os municípios pagarem.

E cada vez mais isso foi sufocando os municípios brasileiros, de forma que, ano passado, chegamos
ao momento mais difícil dos últimos anos, das últimas décadas, quando ficamos com as contas no vermelho
e viemos protestar; viemos a Brasília. Tivemos a sensibilidade do Governo, tivemos a sensibilidade
do Congresso, principalmente desta Casa, quando aprova medidas que venham a contribuir com o
municipalismo como um todo. Arrisco dizer que a principal conquista do municipalismo brasileiro foi no
ano passado com a aprovação do projeto da desoneração da folha dos municípios. Os municípios perderam
a capacidade de investimento. O que a gente recebe mal dá para custear o básico do básico do básico. E,
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com essa ação, nós pudemos não só pagar a previdência, mas também fazer sobrar dinheiro em caixa para
que pudéssemos voltar a investir, voltar a investir na saúde, voltar a investir na educação, voltar a investir
em políticas públicas para o nosso povo.

Quando a gente fala da manutenção da desoneração, a gente não está falando só de previdência,
a gente está falando do dinheiro na ponta da linha para a melhora da qualidade de vida do nosso povo,
do povo que vive em nossa cidade. Não adianta falar de meta fiscal quando a gente está sem conseguir
cumprir o mínimo da saúde, o mínimo aceitável da saúde. Eu não estou falando de percentual, eu estou
falando de uma saúde de qualidade, com “s” maiúsculo, e de uma educação de qualidade. Não adianta
falar de meta fiscal quando o nosso povo, na ponta da linha, está precisando de políticas públicas mais
eficientes. E essa ação aprovada pelo Congresso veio a dar possibilidade de que os municípios voltassem a
investir em suas políticas públicas.

Agradeço ao Presidente Pacheco, mais uma vez, pelo grande líder que é, pelo grande enfrentamento
que o senhor tem travado em defesa dos municípios. Saiba que hoje, de fato, o senhor é tido como um
herói pelos Prefeitos do Brasil como um todo, pela sua postura, pela sua defesa, porque, se fosse de forma
diferente, hoje nós já estaríamos, desde o início do ano, pagando os 20%. Quando o senhor se opôs à
medida provisória, e quando o senhor se posiciona contra essa liminar do Supremo, afaga os nossos corações
por sabermos que temos uma pessoa que fará a nossa defesa, a defesa do municipalismo, a defesa dos
Prefeitos, a defesa do povo brasileiro que está na ponta da linha. Então, agradeço do fundo do coração.

Pernambuco apoia a proposta da CNM, mas ressaltamos que não adianta, Presidente, vir com
gradação para retornar ao que era. A gente tem que, pelo menos, chegar a um meio-termo, porque esse
recurso é importante para que a gente possa continuar fazendo investimentos. Para os Prefeitos que virão,
para os colegas que estarão à frente dos municípios no Brasil a partir do ano de 2025, nós precisamos que
se tenha essa consciência de que esse recurso não é só para a previdência, e sim para as políticas públicas
como um todo.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito Marcello Fuchs Campos Gouveia, Presidente da Associação Municipalista de
Pernambuco.

Chamo a ocupar a tribuna o Sr. Francisco de Castro Menezes Júnior, Prefeito de Chorozinho, no
Ceará, Presidente da Associação dos Municípios do Estado do Ceará (Aprece). (Pausa.)

O SR. FRANCISCO DE CASTRO MENEZES JÚNIOR (Para exposição de convidado.) –
Sr. Presidente Rodrigo Pacheco; Senador Efraim Filho; Senador Angelo Coronel; Senador Otto e demais
Senadores; Presidente Paulo, da CNM; Presidente Edvaldo, da Frente de Prefeitos; quero saudar todos os
meus colegas presidentes de federações e associações estaduais.

Primeiramente, Presidente Rodrigo Pacheco, gostaria de agradecer pela oportunidade de hoje a
gente estar fazendo história no municipalismo brasileiro. Eu estou no meu oitavo ano como Prefeito, e é a
primeira vez em que estou tendo a oportunidade de vir aqui ao Senado Federal para debater uma causa
tão importante quanto a questão financeira dos municípios.

Tudo passa pelos municípios; é nos municípios que as pessoas vivem e convivem. Nós Prefeitos
e Prefeitas vivemos de sonhos, e um dos sonhos que a gente tinha era a aprovação da desoneração da
folha de pagamento. Isso, quando Zé Cocá e Quinho, nosso Presidente da UPB, começaram lá atrás, não
passava de um sonho que muitos aqui acreditavam que não seria possível. E, graças à união de todos e à
atenção que tivemos aqui do Senado Federal, na pessoa do Senador Angelo Coronel, demais Senadores e
também dos Deputados Federais, nós tivemos esse sonho tornado realidade.

Posteriormente, houve o veto que, logo em seguida, o Congresso Nacional derrubou. E, na prorrogação,
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veio uma medida provisória, renovando a oneração da folha de pagamento.
Aí, o que me estranhou, enquanto Prefeito de uma cidade pobre lá do interior do Ceará, foi o fato

de que o Governo Federal passou três meses silente com relação à inconstitucionalidade da desoneração.
Somente após a devolução, por parte de V. Exa., Senador Rodrigo Pacheco, da medida provisória que
vinha a reonerar os municípios, foi que ele acordou para a inconstitucionalidade dessa lei.

Isso demonstra que tem que haver uma maior sensibilidade por parte do Governo Federal, para que
os municípios brasileiros, principalmente aqueles mais pobres, que estão hoje ansiosos pela chegada do dia
20... Muitos no Estado do Ceará já estão falando que não irão pagar dia 20, porque não têm condições
financeiras para isso.

Então, o que a gente espera, e desde já a gente agradece, Senador Rodrigo Pacheco, é a sua atenção.
O senhor não tem noção do tanto que a gente se sentiu prestigiado quando, em todas as vezes que se
tratou da desoneração, o senhor saiu logo em seguida em defesa dos municípios.

O que a gente espera e deseja é que se encontre uma solução, se possível até o dia 20, para que a
gente tenha nos nossos corações essa tranquilidade de poder fazer uma gestão com planejamento. O que a
gente economiza na desoneração serve para investimento em vários outros setores.

O que a gente espera é que seja encontrada essa solução o mais brevemente possível, para que o
municipalismo brasileiro tenha, nos seus corações, esse sentimento de dever cumprido e de gratidão ao
Senado Federal, à Câmara Federal e ao Governo brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito Francisco de Castro Menezes Júnior, Presidente da Associação dos Municípios
do Estado do Ceará, por seu pronunciamento.

Chamo a ocupar a tribuna o Prefeito Luciano Silva Santos, Prefeito de Lagoa Nova, no Rio Grande
do Norte, e Presidente da Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte.

O SR. LUCIANO SILVA SANTOS (Para exposição de convidado.) – Exmo. Sr. Presidente
do Senado Federal Rodrigo Pacheco, aqui eu queria abrir um parêntese para dizer que o senhor não só
abriu as portas do Senado para receber o municipalismo, mas também abriu as portas da sua Casa no
Senado, quando nos recebeu, eu e o Presidente Quinho, para nos ouvir, para daí sair este momento da sua
proposta, que foi o requerimento desta sessão.

Senador Rodrigo Pacheco, muito obrigado pela sua disposição de ouvir os municípios, de ouvir todas
as federações, a confederação e a Frente Nacional de Prefeitos.

Senadores Otto Alencar, Angelo Coronel, que brilhantemente já se expressaram aqui em favor dos
municípios; Senador Efraim também, autor da lei que desonerou a folha de pagamento das prefeituras,
das médias e pequenas prefeituras do Brasil; quero mandar também um abraço para os Senadores do Rio
Grande do Norte: Senadora Zenaide, Senador Styvenson Valentim e Senador Rogério.

O Senador Efraim, aqui, nos falou que os municípios são o elo mais fraco da Federação. É estranho
dizer isso, Presidente Quinho, para nós, Prefeitos brasileiros, que representamos especialmente aqui as
prefeituras, da menor prefeitura do nosso estado até a maior prefeitura do nosso estado. No Rio Grande
do Norte, que é composto por 167 municípios, 164 municípios foram beneficiados pela desoneração.

E, aqui, eu estava olhando as 81 cadeiras do Senado, Senador Angelo Coronel, e cada Senador que
aqui compõe este nobre Parlamento representa um voto mais um voto, e, lá em Minas Gerais – estávamos
contando com o Marcos Vinícius –, são mais de 3,6 milhões de votos; na Bahia, mais de 1,5 milhão de
votos. V. Exas. representam as pessoas do nosso país, e, como foi bem dito aqui, essas pessoas residem nas
cidades. É nas cidades que elas buscam os Prefeitos para resolverem os seus problemas, os seus desejos, os
seus anseios. Uma pesquisa feita pela ONU revelou que todas as pessoas do mundo são interessadas e
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buscam, cada vez com mais interesse, resolver os problemas que começam nas suas ruas, nos seus bairros e
nas suas cidades.

Os municípios, com a sentença monocrática, mesmo que temporária, do STF, estão condenados a
pagar mais de 40% de imposto previdenciário.

Parabenizo V. Exa., Senador Rodrigo, quando lembrou aqui da aguerrida Deputada Amália Barros,
que representou a resiliência e o desejo de ver, nas pessoas mais frágeis da nossa nação, o amparo, o apoio
e o braço do Estado ou, melhor dizendo, dos municípios nas suas causas. Abraço este também a que toda
nação se curva, se inclina para olhar os acontecimentos naturais que estão, neste momento, ocorrendo nas
cidades gaúchas.

Hoje, subo a esta tribuna para discutir uma matéria de vital importância para o futuro fiscal e
econômico de todos os municípios brasileiros.

Nosso Presidente Paulo Ziulkoski, munido de toda a técnica possível, fonte de dados para o Senado,
fonte de dados até para o Governo Federal, parabenizo o senhor, Presidente Paulo Ziulkoski, pela sua
postura independente nas causas municipalistas, e que, junto com todos os servidores da Confederação
Nacional de Municípios, estão imbuídos em fornecer para nós, Presidentes das federações, para os Prefeitos
do Brasil, para os Deputados do nosso Congresso, para os Senadores informações verdadeiras, informações
que refletem a alma do povo brasileiro, das pessoas nas cidades.

A PEC 66, com seus adereços, é a causa, no momento, para resolver os problemas dos municípios
em que nós estamos vivendo neste exato momento. Esta proposta legislativa, senhores e senhoras, é um
marco na busca pela sustentabilidade fiscal dos nossos municípios. Ela contempla seis medidas essenciais,
desenhadas para beneficiar cada canto deste país, de norte a sul, de leste a oeste, sem exceção – sem
exceção!

Primeiramente, destaco, como aqui muito foi bem assentado, a desoneração da contribuição para
o Regime Geral da Previdência Social de todos os municípios. Essa medida, senhores e senhoras, é
uma proposta direta; como disse o Presidente Quinho, é na veia das prefeituras do nosso país. E é nas
prefeituras do nosso país que a vida acontece, como foi bem dito aqui, e para as quais as políticas públicas
são imediatas.

Para se ter ideia, o nosso Rio Grande do Norte, no ano passado, no mês de março, sofreu atentados,
violências. Foram muitos ônibus incendiados, máquinas públicas incendiadas, e até agora a mão amiga
da União ainda não alcançou os municípios, e uma medida como esta da desoneração alcançou na veia,
Presidente Pacheco, está alcançando, e espero que nesta semana tenhamos uma resolução. Demandas
pela Justiça: nessas demandas nós conclamamos por uma justiça fiscal, colocando os municípios em pé de
igualdade com outros setores que já gozam de benefícios similares, com um escalonamento que se inicia
em 8% em 2024 e chega a 14% a partir de 2027. Esta ação promete uma economia de 12,8 bilhões já
no primeiro ano. Além disso, a proposta traz um parcelamento especial das dívidas previdenciárias dos
municípios junto ao Regime Geral da Previdência Social e os respectivos regimes próprios, uma medida
que, inclusive, foi muito bem recepcionada pelo Ministro Haddad, uma medida que alivia o fardo financeiro
e permite uma gestão mais eficiente dos recursos municipais.

Não menos importante é a nova modelagem para quitação de precatórios pelos municípios, limitando
o pagamento a um percentual da receita corrente líquida e oferecendo um caminho viável para a solvência
dessas dívidas sem comprometer a prestação de serviços essenciais para as nossas populações. Os municípios
não conseguirão – não conseguirão – se essa medida não for assentada e respeitada pelo Governo Federal.

A emenda também propõe a equiparação de regras de benefício dos regimes próprios das previdências
municipais às da União, uma medida de equidade que visa garantir a sustentabilidade dos regimes próprios
de previdência dos municípios, beneficiando diretamente 1.624 municípios, que ainda não realizaram a
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reforma previdenciária.

(Soa a campainha.)

O SR. LUCIANO SILVA SANTOS – Só no Rio Grande do Norte são mais de 20 municípios.
Senhores e senhoras, a proposta ainda aborda solução de impasses interpelativos da legislação de

aporte e monetização de ativos para equacionamento do déficit atuarial dos regimes próprios de previdência,
além de corrigir a cobrança equivocada do Pasep das entidades gestoras do regime próprio de previdência.

Por isso tudo, Senadores, Presidente Pacheco, conclamo todos os Prefeitos do Brasil para que
venhamos para a Marcha dos Prefeitos, que a nossa Confederação Nacional dos Municípios está a fazer
este ano novamente, a partir do dia 20, para que o Governo Federal entenda que os Prefeitos e Prefeitas
do Brasil estão unidos numa causa municipalista. Não é dinheiro no bolso dos Prefeitos, é dinheiro nas
prefeituras, no sistema municipal que recebe o cidadão...

(Soa a campainha.)

O SR. LUCIANO SILVA SANTOS – ... e o povo brasileiro, todos os dias, origem dos votos
aqui deste Congresso.

Muito obrigado, Senadores. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito Luciano Silva Santos, Presidente da Federação dos Municípios do Rio Grande
do Norte, pelo seu pronunciamento.

Chamo a ocupar a tribuna o Sr. Francisco Nélio Aguiar da Silva, Prefeito de Santarém, no Pará, e
Presidente da Federação das Associações de Municípios do Pará.

O SR. FRANCISCO NÉLIO AGUIAR DA SILVA (Para exposição de convidado.) – Sr.
Presidente, Rodrigo Pacheco, boa noite.

Boa noite ao Senador Angelo Coronel. Cumprimento também o Senador Otto Alencar. Cumprimento
o meu querido Presidente da Confederação Nacional dos Municípios, Paulo Ziulkoski e, na sua pessoa,
quero cumprimentar todos os Prefeitos e Prefeitas aqui presentes.

Presidente Rodrigo Pacheco, obrigado pelo convite, pela oportunidade de estar aqui no Senado
Federal, para a gente debater um tema tão importante para os municípios do Brasil. Parabéns pela
iniciativa, parabéns pela audácia, parabéns pela coragem de juntos a gente finalmente começar a enfrentar
esse tema tão importante.

É porque aqui no Senado Federal, meus amigos Prefeitos, meu amigo Quinho, lá da Bahia, nós não
estamos debatendo os financiamentos das políticas públicas no Brasil, não. Nós estamos aqui debatendo o
subfinanciamento. Não existe um financiamento, existe um subfinanciamento nas áreas em que a gente
presta serviço lá na ponta, enquanto município. É esse o modelo, Presidente Paulo Ziulkoski.

Os programas são criados aqui pelo Governo Federal, no Senado Federal, na Câmara Federal, e
muitas vezes sem ouvir os municípios. Aprovam aqui e arrebentam lá na ponta as nossas finanças, o nosso
caixa, com muitas e muitas leis que já foram aprovadas.

Nós temos um modelo em que a gente não se preocupa em criar políticas de Estado. Nós temos um
modelo em que cada governo cria uma política de governo: entra um governo, é uma coisa; entra outro
governo, muda tudo. Na saúde, recentemente, criaram o Previne. Agora numa portaria, meu amigo George,
lá da Paraíba, já não é mais Previne, já é outro modelo de financiamento. E são modelos de financiamento,
Presidente Paulo, que são criados de forma fragilizada, são criados por uma portaria ministerial, como
está acontecendo com o piso da educação e como acontece também com o financiamento na saúde.

Nós defendemos que qualquer modelo de financiamento para saúde e educação tem que passar pelo
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Senado Federal, tem que passar pela Câmara Federal, porque aí você vai dar, realmente, uma segurança,
uma garantia a um Prefeito que vai passar quatro anos, a um Prefeito que vai passar oito anos, para que
ele tenha realmente segurança de ter dinheiro para garantir as demandas da população.

A gente que é Prefeito, o povo bate na porta da gente. O povo vai à prefeitura e quer ponte, quer
ramal, quer as necessidades, a educação, a saúde. E eu sempre falo para eles, Presidente Rodrigo Pacheco:
todo mundo quer pipoca, mas, se não tiver milho, ninguém faz pipoca. Então é todo mundo, é o promotor,
é o juiz, é ação judicial, é obrigação de fazer em cima dos Prefeitos, mas ninguém encara a situação de
subfinanciamento por que a gente está passando.

Vamos falar de educação. Com a educação, não sei mais o que fazer, porque nós temos uma Lei de
Responsabilidade Fiscal, que diz que a gente só pode gastar 54%, o nosso teto. Aí, tem a lei do Fundeb,
que me obriga a gastar 70%. Uma diz que eu só posso gastar 54%; a outra lei diz que eu sou obrigado a
gastar 70%. E aí? Que confusão é essa em que a gente se meteu, Quinho? Aí, a gente vai para o piso, o
piso do qual agora não tem nem lei; o piso agora é por portaria. Mas a regra de reajuste do piso nacional
do magistério é diferente, é uma coisa, e a regra de financiamento do piso do magistério é outra. E, a cada
ano, o reajuste do piso é superior ao reajuste do financiamento. Essa conta não fecha.

O que vai acontecer lá na frente? Vão quebrar os municípios. Daqui a pouco, os professores estão
em greve, porque os salários vão estar atrasados. Daqui a pouco, é matéria na imprensa da escola caindo
pedaço, da escola que chove mais dentro do que fora, porque o Prefeito não tem recurso para construir
uma nova escola, para reformar a escola.

Aí, a gente vai para a saúde. É pior ainda, mas muito pior! Eu já vi aqui no Senado Federal,
Presidente Rodrigo Pacheco, o Prefeito de Campinas se lamentando; eu vi o Prefeito de São Paulo se
lamentando, porque ele não aguenta mais carregar o tamanho da contrapartida que a Prefeitura de São
Paulo está colocando para garantir o direito constitucional à saúde da população. Ninguém aguenta mais.
E, a cada ano, vai piorando mais ainda, porque não se toma nenhuma providência!

Nós estamos aqui diante... A União, para se proteger, congelou os seus valores. É muito fácil. Lá na
prefeitura, nós não podemos fazer isso, e nós temos é que aumentar, cada vez mais, a nossa contrapartida.
Só a Prefeitura de Santarém, no interior do Pará, já colocou R$236 milhões nesses sete anos de Governo,
além dos 15% do que deveria ter colocado, pela Constituição do Brasil, respeitando a nossa Constituição.
Quanto eu não poderia ter feito por um indígena, por um quilombola, pontes que estão precisando fazer?
Mas eu tive que colocar, porque, ou eu coloco, ou as pessoas morrem, porque o que o Ministério da Saúde
repassa para a gente não é coisa séria. Estão brincando de política nacional de saúde. O SUS não foi
criado para isso!

Como uma consulta, na tabela do SUS, é R$10? Onde eu vou pagar uma consulta de R$10 para
um neurocirurgião tirar plantão e atender minha população no pronto-socorro, a pessoa que sofreu um
acidente de moto, a pessoa que foi atropelada? Como eu vou pagar para o traumatologista R$10 por
consulta para ele ficar lá atendendo? Está vendo que não existe isso! Mas ninguém corrige isso! Ninguém
corrige! Vai ficar assim até quando esse valor de R$10 para uma consulta? É brincadeira!

Para assistência farmacêutica, foi falado aqui pelo Ivo, é menos de R$6 – é menos de R$6 por ano!
–, para você garantir o remédio da pressão, o remédio da diabetes! Você não consegue; às vezes, falta
remédio no posto de saúde. Santarém recebe R$151 mil de assistência farmacêutica, e a gente gasta R$600
mil. Então é uma diferença muito grande! Aí, depois, os hospitais estão superlotados, porque você não
controla diabetes na UBS, você não controla hipertensos, que vão parar na hemodiálise, vão ser reféns de
sessões de hemodiálise.

Então, Sr. Presidente, a gente aqui está discutindo, na realidade, o INSS, a previdência, mas nós
estamos discutindo a ponta do iceberg. A situação de falência dos municípios é bem maior do que essa.
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Nós passamos por dificuldade financeira, mas não é só pela forma injusta de nos tributar. Eu não entendo
isso. A gente paga R$10 milhões por mês ao INSS. Se eu atrasar um mês, a multa é de 10%; se eu atrasar
dois meses, são 20% de multa, 20%! De R$10 milhões, eu pago 20%. Acho que nem cartão de crédito
cobra uma multa exorbitante como essa, mas é o que está na lei; a Receita Federal está fazendo o que está
na lei.

Então, eu entendo que a gente tem que rever tudo isso, não só esse momento de desoneração, que é
justo. E aqui é uma conquista do Senado Federal, é uma conquista de todos nós Prefeitos.

Senador Rodrigo Pacheco, nós estamos juntos. Eu sei que o senhor, Presidente, está junto conosco.
Nós vamos enfrentar, vamos lutar juntos para não ter retrocesso, porque, se nós conseguimos reduzir de
20% para 8%, que foi uma conquista e não foi fácil, nós não vamos ceder facilmente...

(Soa a campainha.)

O SR. FRANCISCO NÉLIO AGUIAR DA SILVA – ... e essa conquista se perca, porque,
lá na ponta, já está tendo efeito. Tem Prefeitos que estão economizando R$300 mil/mês, R$500 mil/mês.
Em três meses, já é R$1,5 milhão. Esse R$1,5 milhão foi para os cofres públicos para investir na saúde e
na educação. Essa sobra que está tendo hoje lá está indo para atender as necessidades da população, está
ajudando a gestão a dar respostas para os munícipes, para o cidadão que está lá na ponta e que vive nos
municípios.

Parabéns ao Senado Federal!
Muito obrigado pelo apoio.
O que a gente espera é que esta Casa seja cada vez mais municipalista: sempre foi, sempre é e

sempre será.
Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD

- MG) – Agradeço ao Prefeito Francisco Nélio Aguiar da Silva, Prefeito de Santarém e Presidente da
Federação das Associações dos Municípios do Pará, por seu pronunciamento.

Chamo para ocupar a tribuna o Sr. Diogo Borges de Araújo Costa, Prefeito de Talismã, no Tocantins,
e Presidente da Associação Tocantinense de Municípios. V. Exa. tem a palavra.

O SR. DIOGO BORGES DE ARAÚJO COSTA (Para exposição de convidado.) – Primeira-
mente, agradeço a Deus por esta rica oportunidade que estamos tendo aqui hoje no Parlamento brasileiro.
Digo, Presidente Pacheco, ao mesmo tempo cumprimentando-o, para que fique registrado nos Anais da
história deste Parlamento, do Brasil e do municipalismo que, pela primeira vez, o Senado Federal reúne
representantes de Prefeitos do Brasil inteiro para discutir o Brasil, porque não se pode discutir o Brasil
sem se discutir com os Prefeitos, porque eles fazem o Brasil. Não existe Brasil sem os municípios!

Quero cumprimentar o meu Presidente Paulo Ziulkoski pela liderança no tema, todos os colegas,
o Senador Coronel, que muito bem falou aqui e relata defendendo o município, mostrando que é um
municipalista convicto – é isso que nós precisamos neste Parlamento –, juntamente com o Presidente,
todo o Senado e todo este Congresso, que já mostrou por muitas vezes que tem sustentado os municípios
brasileiros com as emendas, principalmente os pequenos municípios, como o meu, com menos de 3 mil
habitantes, que vive essencialmente de repasses constitucionais. As emendas de custeio mandadas pelos
Parlamentares é que não deixam a saúde dos pequenos municípios colapsar. Então, eu quero aqui render
as minhas homenagens, junto com os meus Prefeitos, a este Parlamento.

Quero dizer que hoje era o momento que todos esperavam. O Ministro Haddad vai à imprensa,
celebra um acordo muito bem-feito por esta Casa, mas diz que na segunda-feira vai convocar a entidade
para negociar, para falar das possibilidades, e, quando chega lá, os colegas depois de tomarem um bom chá
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de cadeira, o Ministro começa a discutir e já deixa bem claro que não vai ter negociação naquele momento.
E, além de tudo, chama o Presidente da associação baiana – essa associação que muito bem discutiu esse
tema – de mentiroso.

Eu quero dizer que depois de tudo isso aqui, Haddad, mentiroso é você, foi provado aqui. Mentiroso
é você! Então, quando o senhor tiver a oportunidade, o senhor se retrate com o amigo Quinho, porque ele
não é mentiroso, ele falou realmente que foi discutido com o Parlamento e foi.

Quero dizer que me causa estranheza também um ex-Prefeito de uma capital estar contra os ex-
colegas, estar contra os Prefeitos, porque ele viu a realidade. Talvez explique por que ele só quis um
mandato de Prefeito da capital, talvez esteja explicado, ele não gosta de Prefeito.

Quero dizer que os Prefeitos de Tocantins necessitam essencialmente dessa alíquota de 8%. Estamos
– quase 80% de nós – encerrando o mandato, estamos no final de mandato e precisamos deixar as nossas
contas validadas, e muitos ainda estão devendo a previdência, de atrasos lá, que começaram a pagar.
Ficou até engraçado porque soltamos foguete quando saiu a votação aqui e foi aprovada essa desoneração;
ficamos tristes quando houve a MP; soltamos foguete quando o Parlamento devolveu a MP, parabéns nesse
momento, soltamos foguetes; e ficamos tristes novamente quando entraram na Justiça.

É brincadeira com a cara do Prefeito do Brasil, Prefeito que vem aqui e sai de sua cidade para ser
feito de palhaço lá, hoje, na reunião.

Mas eu quero também aqui dizer que evoluíram outras pautas. O Presidente muito bem conduziu
outras pautas e quero dizer, Pacheco, que contamos com o Parlamento, contamos com o Senado, contamos
com o senhor, com a sua liderança, com o seu DNA de municipalista para a gente resolver isso até o dia
20 em nossa grande confraternização da Marcha aqui. Estamos todos esperançosos para que o Brasil
possa mais uma vez ser reverenciado com esse presente, não somente para os Prefeitos, mas para todos os
brasileiros. Quero dizer que os foguetes estão preparados para novamente a gente comemorar e, dessa vez,
certos de que não terá retorno, Quinho, porque é no município que as coisas acontecem, é no município
que vivem as pessoas e é no município que a gente tem que investir. Investir nos municípios é investir nas
pessoas!

Os Prefeitos e as Prefeitas do Tocantins celebram com o Senado e com todo este Parlamento essa luta
pelos que menos... pelos que estão precisando desse olhar, desse afago, que são as pessoas dos pequenos
municípios que estão lá na ponta, que muitas vezes não têm nem como reclamar.

Muito obrigado a todos. Desculpe aí a demora, mas era necessário. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito Diogo Borges de Araújo Costa, Presidente da Associação Tocantinense de
Municípios, por seu pronunciamento.

Chamo a ocupar a tribuna o Prefeito André Pinto de Afonseca, Prefeito de Miguel Pereira, no Rio
de Janeiro, Presidente da Associação Estadual de Municípios do Estado do Rio de Janeiro. V. Exa. tem a
palavra.

O SR. ANDRÉ PINTO DE AFONSECA (Para exposição de convidado.) – Boa noite,
Presidente, nosso querido Senador Rodrigo Pacheco.

Também gostaria de cumprimentar o Senador Otto, o Senador Angelo Coronel e o Senador Efraim
Filho.

Quero cumprimentar também o nosso querido Presidente, que é uma honra para os Prefeitos do
Brasil, o nosso querido Presidente Paulo Ziulkoski – com um nome desse também, tem que ser diferenciado,
não é, Presidente?

Quero dizer que hoje, Presidente Rodrigo Pacheco, mais do que esta reunião que está sendo discutida
aqui, é um marco para os municípios do Brasil, porque a gente está assistindo, como Prefeitos de cidades –
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eu como Presidente no Estado do Rio de Janeiro –, vendo o Governo Federal não respeitar essas duas
Casas que foram legitimamente eleitas pelo povo brasileiro.

Com todo o respeito ao nosso Supremo Tribunal Federal, a todo o nosso Judiciário do Brasil, mas
nós não podemos desconsiderar esses homens e essas mulheres que têm uma história política no nosso
país e na nossa nação. Simplesmente discutir... Eu não digo perder tempo, porque, quando se discute
o futuro, estamos ganhando tempo; mas nós discutirmos, homens e mulheres, seja na Câmara, seja no
Senado, e simplesmente, de forma... Eu posso até dizer que é de forma covarde pegar um assunto que
já foi pacificado em duas Casas, pacificados com as associações, e simplesmente ignorar e levar para,
simplesmente, numa canetada, desconsiderar tudo aquilo que foi discutido com pessoas que realmente
conhecem o problema na ponta. Porque, quando a gente fala em Deputados e fala em Senadores, aqui
temos ex-Prefeitos, ex-Vereadores, secretários de Estado, Governadores, pessoas que realmente conhecem
a máquina da gestão pública.

Presidente, eu queria deixar aqui um pedido, para a gente urgentemente buscar o alinhamento dos
Poderes e mandar um recado para o Governo Federal: parar essa forma covarde de discutir, e se sentar.

Eu acompanhei agora o meu querido Governador do Estado do Rio de Janeiro, Cláudio Castro. O
Estado do Rio de Janeiro arrecadou R$409 bilhões em 2023, e só recebeu de retorno R$29 bilhões. Somos
o Estado maior produtor de petróleo do Brasil; o maior produtor de gás do Brasil; um Estado, como
qualquer outro, que merece todo o respeito.

O Governador buscou o diálogo e se sentou com o Presidente da República. Eu participei de uma
reunião com o Governador, com o Ministro Haddad, e se discutiu, se elogiou tanto que se estava buscando
o diálogo, para, no final, o Governo Federal não tomar nenhuma decisão e o Governo do Estado do Rio de
Janeiro ter que buscar o Judiciário para resolver algo que poderia ficar no campo político.

Então, eu acho que, mais do que tudo que foi discutido aqui, pelos meus colegas, eu quero aqui
parabenizar.... Eu não subtraí nenhuma palavra que foi dita.

A colocação do Senador, que aqui abriu, foi muito a voz dos Prefeitos do Brasil. O início, com o
nosso querido Presidente Rodrigo Pacheco, ao introduzir a abertura deste grande diálogo, aqui nesta tarde,
neste início da noite, resume muito: o Brasil precisa discutir mais no campo político.

Quando o Judiciário tem que tomar as decisões deles, eu não os vejo procurarem a Câmara, a
Presidência da República, o Executivo e o Legislativo, para tomarem alguma decisão. Até quando a gente
vai ficar: o povo elegendo verdadeiramente os legítimos representantes do povo e a gente ficar assistindo
de forma, muitas das vezes, democrática, colocando toda aquela discussão numa só canetada e vai valer
aquilo que talvez não tenha o mérito a ser discutido a fundo nesta questão?

Então, eu quero aqui parabenizá-lo, Presidente. Eu já sou um admirador da sua história política,
eu tenho certeza de que o senhor é um dos homens mais preparados desta nação. Não é à toa que seus
colegas reconduziram o senhor a Presidente do Senado, hoje um dos órgãos mais especiais do nosso país.
A gente queria deixar essa súplica: não pode passar do dia 20!

O Rio de Janeiro, como os demais estados, vai quebrar. E isso aqui, eu sempre – aqui encerro a
minha palavra – digo o seguinte: eu sabia que uma hora a conta ia chegar! O que está se discutindo aqui
hoje nesta tarde é gerações passadas que, com nenhum tipo de responsabilidade, começaram a implantar
leis políticas em que a gente sabia que um dia essa conta ia chegar. E chegou!

Como disseram os meus colegas, o que está sendo discutindo aqui hoje é uma pontinha, claro que
vão deixar de pagar.... Mas foi falado aqui sobre a saúde. É um absurdo hoje a saúde! Essa tabela
SUS, ninguém aceita um negócio desse! Um exame e o Governo Federal repassar 20% de um valor que o
município paga 100%!

Então, eu queria fazer aqui esse pedido muito especial, Presidente, de que o senhor continuasse
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tendo essa sensibilidade com os municípios do nosso Brasil. Claro que pode ser repetitivo: ninguém mora
no Brasil e ninguém mora nos estados, as pessoas moram nas cidades.

Então, eu queria aqui deixar esse pedido a esta Casa com muito carinho, com muito respeito.
Quero deixar o agradecimento público aos três Senadores do Estado do Rio de Janeiro: ao meu querido
amigo Senador Flávio Bolsonaro, meu amigo Senador Romário e o nosso querido Senador Portinho. Ao
cumprimentar os três Senadores do Estado do Rio de Janeiro, eu queria aqui cumprimentar toda esta
Casa.

Mais uma vez, Senador, parabéns pela sua condução e parabéns aos demais Senadores, porque eu
costumo dizer que quando um ser humano perde a sensibilidade de sentir a dor do próximo, o último lugar
que ele tem que estar é na política. É a política que é a ferramenta que vai transformar e que vai mudar.

Como disse o meu colega, não é o Brasil do futuro, é o Brasil de hoje, já que talvez outros não
tiveram essa responsabilidade que a gente está tendo nesta tarde. Que a gente possa fazer uma reflexão,
cada vez mais... Quero deixar esse recado para o Governo Federal: “Chega de fazer reuniões de faz de
conta”. Eu não aceito um colega meu ali da Bahia passar o que passou hoje com o Ministro Haddad.
Nem o pior ser humano teria essa indelicadeza de chamar um Prefeito, um Presidente da associação, de
mentiroso.

Então, eu quero deixar aqui este registro público... (Palmas.)
Se o Ministro tiver um pouco – um pouco só – de sensibilidade, ele tem que vir, a público, pedir

desculpa, não ao Presidente, pessoalmente, pedir desculpa a um povo tão querido deste país que é o povo
da Bahia. Eles merecem o nosso respeito e o nosso carinho.

Gostaria de falar para você, Presidente, que continue. Vamos para o enfrentamento, porque, como
disse o nosso colega, é por isso que ele, talvez, teve um só mandato. Deus conhece todas as coisas.

Então, o meu muito obrigado, e que Deus continue nos abençoando. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Agradeço ao Prefeito André Pinto de Afonseca, de Miguel Pereira, no Rio de Janeiro, Presidente
da Associação Estadual de Municípios do Estado do Rio de Janeiro.

Chamo para ocupar a tribuna, o Sr. Anderson José de Sousa, Prefeito de Rio Preto da Eva, no
Amazonas, Presidente da Associação Amazonense de Municípios.

O SR. ANDERSON JOSÉ DE SOUSA (Para exposição de convidado.) – Meu cordial boa
tarde a todas e todos, em especial, ao Senador Rodrigo Pacheco, e, na sua pessoa, cumprimento toda a
mesa e os queridos amigos Prefeitos presentes.

Hoje é um dia especial para nós, Prefeitos, porque sentamos para dialogar, para conversar. O pacto
federativo não tem estado presente na vida dos municípios. Os municípios que estão na ponta, fazendo as
políticas públicas, têm sofrido muito por falta de segurança jurídica. Nós estamos vivendo em um país em
que, infelizmente, a segurança jurídica está sendo colocada de lado.

Nós que fazemos as políticas públicas na ponta... Eu, que tenho um mandato de Vice-Prefeito, fui
quatro vezes Prefeito, três vezes Presidente da Associação dos Municípios, mais do que nunca, represento
uma população carente que precisa da compreensão do nosso país, dos Poderes, do Congresso Nacional, do
Poder Executivo, e, acima de tudo, do Judiciário.

Quando eu coloco que não temos segurança jurídica, é porque, quando nós vemos que a lei determina
que os municípios têm o seu limite prudencial em 54%, e o colega, agora há pouco, falou, justamente,
que nos obriga outra lei a pagar 70% do piso do magistério. Só isso extrapola o nosso limite, quando nos
obriga a pagar um piso de enfermagem, um piso dos ACS e ACE, mas não manda o recurso para que nós
possamos pagar a parte patronal... Então, é muito triste ver isso, Senador Rodrigo, acontecer na ponta,
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onde acontecem as políticas públicas.
Quando se discutiu a desoneração da folha, é porque nós estávamos vendo o país, os municípios

endividados em mais de R$240 bilhões. E, quando se tira juro e correção monetária, isso reduz para
R$160 bilhões. Nós temos as mesmas coisas acontecendo no Regime Próprio de Previdência, em que os
municípios que o tem também estão endividados.

Então, mais do que nunca, é preciso haver, por parte do Senado, e eu peço justamente a esta Casa
que, assim como o Governo, o Executivo judicializou, possa também judicializar, levando as provas reais,
aquilo que foi discutido, aquilo que foi apresentado nas Comissões e que foi aprovado em vários momentos,
derrubado o veto, e que não houve a obediência daquilo que foi feito na Casa mais importante, que é o
Congresso Nacional.

Então, eu peço realmente que haja, da parte do Congresso, o mesmo tratamento que foi dado pelo
Governo: a judicialização. Cabe embargo? Cabe uma apelação, e nós continuarmos justamente a manter
isto? Porque são sonhos que começamos a realizar. São coisas que nós planejamos em cima do nosso
orçamento. Aprovamos o nosso orçamento, a lei orçamentária nossa, com um valor, e todos nós vamos ter
que voltar para casa dizendo para os nossos companheiros que voltou a ser cobrado 20% a partir deste mês,
e ainda com efeitos retroativos que estão colocando. Isso é ruim, e nós saímos daqui com uma insegurança
jurídica.

Eu peço à Casa que possa justamente tomar todas as medidas cabíveis e nos dar essa segurança,
para que nós possamos sair daqui, de Brasília, com um resultado real.

Quero cumprimentar os três Senadores do meu estado, o Senador Omar Aziz, o Senador Eduardo e
o Senador Plínio, e, na pessoa deles, cumprimentar os demais Senadores de todo o nosso país.

Presidente Pacheco, ajude-nos nessa luta. Faça com que esse sonho se torne mais realidade ainda,
com que não saiamos daqui frustrados. Que o senhor possa discutir isto com o Ministro da Fazenda, com
o Governo, e possa conseguir encontrar um termo mais claro para, juntos, fazermos as políticas públicas
por que tanto somos cobrados.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Eu agradeço ao Prefeito Anderson José de Sousa, Prefeito do Município de Rio Preto da Eva, no
Estado do Amazonas, e Presidente da Associação Amazonense de Municípios.

Com o pronunciamento do representante do Estado do Amazonas, nós cumprimos essa etapa de
pronunciamento dos Presidentes das associações dos estados, das associações municipais dos estados, e
passamos agora à fase de pronunciamentos dos Senadores e Senadoras que desejem debater o tema.

Antes de passar ao primeiro inscrito, que é o Senador Wellington Fagundes, que vai debater o tema
proposto nesta sessão de debates, eu quero cumprimentar e agradecer a todos os presidentes de associação
que se pronunciaram desse púlpito. Estabelecemos hoje uma discussão, um debate público de altíssimo
nível acerca desse problema federativo entre municípios e União.

E eu não tenho dúvida alguma de que pessoas bem-intencionadas, com bons propósitos, com espírito
público, quando se sentam à mesa para resolver um impasse ou um problema, haverão de resolvê-lo dentro
do debate e do diálogo político. Divergências sempre acontecerão, eventualmente algum acirramento que
possa haver na discussão, como soube que houve com o nosso presidente da Bahia com o Ministro da
Fazenda, mas por certo ambos, tanto o nosso Presidente da associação baiana, o Prefeito Quinho, quanto
o Ministro Fernando Haddad têm o igual propósito de poder fazer o bem pelo país.

E é muito importante que nós possamos estabelecer isso em um diálogo ameno, amistoso, de
propostas. E hoje nós estabelecemos aqui um extrato do que é a intenção do municipalismo brasileiro,
através do pronunciamento da principal autoridade municipalista, que é o Presidente da CNM, Paulo
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Ziulkoski, também da Frente dos Prefeitos, Prefeito Edvaldo Nogueira. E eu fiz questão das associações
dos estados para demonstrar que é um sentimento, Paulo, que irradia Brasil afora, em todos os estados
da Federação, com o mesmo intuito, com os representantes que aqui representaram os diversos estados
nesses pronunciamentos aqui feitos, ou seja, todo mundo tem o mesmo propósito de poder tornar os
municípios viáveis, de poder dar sustentação econômica, financeira e orçamentária, para que políticas
públicas sejam realizadas, sem que isso constitua um sacrifício aos cofres da União, porque nesse regime
federativo, evidentemente, a União também tem as suas dificuldades, a busca de resultado primário, o
cumprimento de meta de superávit. Então, vamos dizer que cada ente federado tem as suas agruras e suas
dificuldades.

Nesse caso, o que nós enxergamos é uma proposta muito honesta em relação à dívida previdenciária
e ao parcelamento dela, à solução da questão dos precatórios, a uma questão previdenciária de sustentação,
considerando que fizemos em 2019 uma reforma previdenciária no Brasil, no âmbito federal, mas isso
não se estendeu aos municípios, e à desoneração da folha de pagamento, que, de fato, foi uma opção do
Congresso Nacional. Embora haja todo direito de se buscar na Justiça qualquer tipo de reflexão sobre
constitucionalidade ou não, essa opção política do Congresso Nacional precisa ser respeitada à luz da
política. Sob o ponto de vista judicial, evidentemente, se a exigência é uma fonte de recursos que compense
isso, especialmente à luz da reforma da previdência, em que há essa obrigação – parece-me que é um
entendimento do Supremo Tribunal Federal –, busquemos num acordo federativo essa fonte de recursos.

Aqui, ao longo de 2023, nós aprovamos um novo regime fiscal no Brasil, depois de uma PEC de
transição, votada inclusive antes de o Governo assumir; votamos uma nova regulamentação relativa ao
Carf, o Conselho de Recursos Fiscais; fizemos a regulamentação da lei de apostas esportivas; a taxação
de fundos exclusivos, a taxação de offshores; um novo regime de subvenções de ICMS, inclusive através
de uma medida provisória que votava uma série de fontes de recursos que fizeram com que, no primeiro
trimestre de 2024, tivéssemos uma arrecadação 8,36% maior do que no mesmo período de 2023, afora a
inflação. Ou seja, um aumento de arrecadação muito consistente, de mais de R$70 bilhões, nesse primeiro
trimestre, fruto de um trabalho do Congresso Nacional de pura responsabilidade fiscal, inclusive com
oneração de setores produtivos, setores da economia.

Então, que não se aponte ao Congresso Nacional a pecha de irresponsabilidade fiscal porque isso é
falso, e isso é demonstrado, pelo menos o contrário disso, nas realizações do Congresso Nacional no ano
de 2023. (Palmas.) E continuamos na mesma toada. Temos o mesmo compromisso de responsabilidade
fiscal: queremos segurar a inflação; queremos reduzir gradativamente a taxa básica de juros e os juros
futuros, queremos a valorização da nossa moeda frente ao dólar, queremos manter nossas reservas cambiais,
queremos melhorar nossa balança comercial, queremos uma projeção de crescimento do produto interno
bruto, queremos a cadência cada vez maior da taxa de desemprego no Brasil. Por falar em desemprego,
ele está muito relacionado à oneração ou não de folha de pagamento, no caso os setores da economia. E
nós continuamos com esse mesmo propósito, absolutamente alinhados com o Governo Federal na busca
do cumprimento dessa meta de déficit zero e de sustentação da economia, até para se mostrar para a
comunidade internacional e os investidores que o Brasil é um país seguro, que o Brasil é um país sustentável,
que tem um sistema financeiro bem regulado, que tem uma economia bem-organizada.

Mas, em relação aos municípios, é muito evidente que o que se busca é o mínimo de sustentação
para fazer política pública na ponta. E, embora o custo disso obviamente seja expressivo, muito se fala
aí de R$10 bilhões – evidentemente, isso é dinheiro, e é muito dinheiro –, é perfeitamente possível nós o
atrelarmos a alguma fonte de custeio para poder dar sustentação aos municípios.

E os municípios já cedem. Inclusive, vejo em muitos pronunciamentos aqui feitos, que também
não há intransigência em relação ao que foi votado sob a relatoria do Senador Angelo Coronel. Não
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necessariamente precisamos perpetuar os 8%, mas de fato não queremos retroceder para perpetuar os
20%. Nós queremos um meio termo, que seja uma reoneração gradativa ao longo do tempo, preservando
sobretudo a previsibilidade do ano de 2024. Assim como foi feito para os 17 setores, já concordado entre
setores, Ministério da Fazenda e Congresso Nacional, que igualmente se faça para os municípios um gesto
nesse sentido, obviamente com o nosso compromisso de poder viabilizar a votação de projetos que sejam
estruturantes, para poder fazer a compensação financeira dessa desoneração ou dessa renúncia de receita.

Então, eu acredito muito, Presidente Paulo Ziulkoski, senhores e senhoras representantes do muni-
cipalismo brasileiro, no bom entendimento. É evidente que, para o bom entendimento neste momento,
nós estamos premidos pelas circunstâncias do tempo, nós temos pouco tempo para isso, mas vamos ao
trabalho imediatamente após a finalização desta sessão. É sentarmos todos à mesa, os Senadores da
República; participarmos o Presidente da Câmara dos Deputados, o Presidente Arthur Lira; irmos até
o Governo, inclusive ao próprio Presidente da República, o Presidente Lula, cuja intenção de resolver
esse problema, esse impasse, foi dita a mim expressamente numa reunião que tivemos na quinta-feira. Na
última quinta-feira, numa reunião com o Presidente Lula, ele assumiu o compromisso de poder resolver
esse impasse com os municípios da melhor forma possível.

Então, estamos na busca da melhor forma possível. Eu não tenho dúvida da boa intenção do
Presidente da República, não tenho dúvida da boa intenção do ministro da Fazenda, não tenho dúvida da
responsabilidade fiscal do Congresso Nacional em relação a esse tema. E confio muito na parcimônia e no
equilíbrio dos Prefeitos e Prefeitas do Brasil que, através de seus representantes associativos que aqui se
pronunciaram, vão poder compreender também que numa negociação política é preciso ceder: além da
conquista, também há a arte de ceder. E eu vejo aqui, de maneira muito republicana, em cada um dos que
se pronunciaram – e os municípios de cada um dos estados que aqui se fizeram presentes devem se orgulhar
dos presidentes de associação que têm, inclusive o do meu Estado de Minas Gerais, o Prefeito Marcos
Vinícius –, a capacidade de ceder; além da busca de conquista de prerrogativas de direitos, também de ceder
em alguns aspectos. E nesta sessão isso já foi demonstrado – repito – na concordância do escalonamento
da reoneração, ao longo do tempo, dentro de um patamar que seja sustentável para viabilizar Prefeitos e,
ao mesmo tempo, a arrecadação da União Federal. Então, os meus sinceros agradecimentos a cada um dos
senhores que aqui se pronunciaram, da Confederação Nacional de Municípios, da Frente de Prefeitos, das
associações, e passamos agora a essa fase de debates por parte dos Senadores, para que possamos também
ouvir os representantes desta Casa em relação ao encaminhamento de um grande acordo federativo que
nós buscamos fazer. Com a palavra, Senador Wellington Fagundes.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Para discursar.)
– Sr. Presidente Rodrigo Pacheco, quero aqui saudá-lo pela importância desta sessão de debates temáticos.

Quero cumprimentar também o meu amigo Angelo Coronel, e já o parabenizo pelo seu aniversário.
Sei que foi muita festa na Bahia, mas ele agora tem uma responsabilidade muito grande: é o nosso
Relator-Geral do Orçamento. Com certeza, pela sua experiência de ter sido Prefeito, ele sabe, Paulo
Ziulkoski, a importância que é cuidar do Orçamento para que a gente possa minimizar a situação de todos
os Prefeitos do Brasil.

Eu falo aqui também na condição de Vice-Presidente da Frente Parlamentar em Defesa dos Municípios.
Nós recebemos o Paulo Ziulkoski muitas e muitas vezes. Acho que o Paulo Ziulkoski é uma das pessoas
mais experientes em tramitação aqui no Congresso Nacional – parabenizo-o, Paulo, pela sua luta.

Hoje nós temos uma Confederação Nacional de Municípios com uma sede extremamente estruturada,
mas eu quero também elogiar a equipe da Confederação, uma das equipes mais competentes nestes 33
anos em que estou aqui em Brasília (Palmas.) , de que a gente sabe do dia a dia, que nos acompanha
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e que vem aqui – é presente – trazer os projetos e nos orientar, inclusive, em como devemos defender a
pauta do municipalismo.

Então, a Marcha dos Prefeitos hoje é algo em que não tem como algum Presidente da República
não estar presente, porque se sabe da força que ela representa: é a organização dos Prefeitos do Brasil
vindo aqui fazer uma pressão legítima. E é claro que essa luta não acabou e não vai acabar nunca, porque
infelizmente nós temos a voracidade da concentração do bolo tributário sempre na mão do Governo Federal.

Até pouco tempo atrás, eram apenas 15% que chegavam à mão dos municípios, e foi com a luta da
Confederação que fomos aumentando gradativamente, mas ainda é muito pouco.

Por isso, eu quero ler aqui, Paulo, uma matéria da Confederação Nacional de Municípios, em que
vocês colocam que “a Confederação entende serem necessárias medidas compensatórias para a União
referentes à melhoria da qualidade do gasto na seguridade social, bem como maior eficiência em alguns
gastos tributários da União”.

E V. Sa. diz: “temos uma dívida de mais de R$248 bilhões [portanto], é impagável”. E ainda: “Nos
próximos dez anos, essa dívida deve chegar a R$1 trilhão. Então precisamos urgentemente debater essa
questão”.

Essa foi a fala do Presidente Paulo Ziulkoski. E por isso, aqui, Presidente Rodrigo Pacheco, é
extremamente importante o que nós estamos discutindo.

A grande maioria dos Parlamentares sabemos que é no município que existem os problemas, e, claro,
a melhor forma de encontrar a solução é a parceria com os Vereadores e os Prefeitos do nosso Brasil.

Temos que registrar que estamos vivendo essa situação caótica lá no Rio Grande do Sul e, claro,
temos que encontrar a solução, principalmente dos quase 400 municípios que já foram atingidos. Se o
Governo Federal não tiver o olho e, principalmente, a força de ajudar neste momento, o que será do Rio
Grande do Sul?

Mas outros tantos estados vivem isso, como aqui eu já ouvi um Prefeito falando de, às vezes, não ter
condições para atender, porque são criados muitos programas pelo Governo Federal e entregues para os
Prefeitos poderem cuidar.

Por isso, Paulo, todos nós aqui entendemos e temos certeza de que vamos nos debruçar. O Paulo
vinha aqui pedir as assinaturas, poucos dias atrás. Ele precisa chegar às 27; hoje já tem 36, não é? Mas eu
acredito que a grande maioria dos Senadores vai... Ainda dá tempo de assinar, para mostrar o apoiamento
desta Casa, para que a gente possa aprovar a emenda do Senador Alessandro Vieira, que é a Emenda
no 6, não é? Com essa emenda, então, os municípios poderão ter aproximadamente R$500 bilhões, para
exatamente poderem fazer, através do reescalonamento dessa situação fiscal, que já foi colocada.

Portanto, Paulo, conte com o nosso apoio. Eu tenho certeza de que o Presidente Rodrigo Pacheco,
ao fazer, promover esta sessão de debate, também o fez pela sensibilidade que toda a Mesa Diretora e
todos nós aqui do Senado temos neste momento. Temos que encontrar a solução, e o faremos exatamente
junto com a Confederação Nacional dos Municípios.

Sr. Presidente, eu tenho aqui isto. V. Exa. inclusive já citou, e eu gostaria também aqui de
rapidamente registrar, com muito sentimento, com muito pesar, o falecimento da nossa jovem Deputada
Federal Amália Barros. Ela era de São Paulo e nos procurou há pouco tempo, aqui no Plenário. Ela
se mudou para Mato Grosso poucos anos atrás, mas com uma causa muito forte, que era a causa do
monocular.

Ela me foi apresentada pela minha nora, a única Deputada Estadual da Assembleia Legislativa por
três mandatos: “Olha, Wellington, atende a Amália Barros”. E Amália Barros chegou aqui jovem, com a
sua simplicidade: “Senador, eu tenho aqui um projeto que é muito importante, e eu queria a sua atenção.
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Precisamos apresentar esse projeto”. E aí conseguimos, então, apresentar o projeto, de que fui coautor.
E eu quero aqui, Senador Rodrigo Pacheco, dizer que eu nunca vi pessoa tão persistente, pessoa

competente, pessoa que tinha aquela causa como se fosse uma causa de vida. Por quê? Porque ela sofreu
14 cirurgias, perdeu um rim, perdeu um globo ocular. Sofreu muito. Ela entendia o sofrimento das pessoas
que mais precisavam. E aí conseguimos aprovar, aqui no Senado – agradeço ao Presidente Rodrigo Pacheco
–, depois fomos lutar lá na Câmara dos Deputados e junto ao Governo.

Ela me pediu: “Senador Wellington, é preciso marcar uma audiência com a nossa Primeira-Dama,
Michelle Bolsonaro”. Consegui marcar, mas a audiência seria só por 15 minutos. E lá ela foi, sozinha.
Falei: “Vá sozinha”. Lá, os 15 minutos dessa audiência se transformaram em 1 hora e 40, e daí numa
amizade inabalável. Tanto é que, ontem, estivemos lá em Mogi Mirim, no velório. Levamos a bandeira
de Mato Grosso em nome do povo mato-grossense, a pedido da mãe dela, D. Maria Helena, para que
Mato Grosso estivesse lá representado, já que ela teve essa oportunidade de ser Deputada, a segunda mais
votada do estado, com essa trajetória tão curta, mas tão forte no nosso estado.

A D. Maria Helena, que esteve com ela neste Plenário por várias vezes...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) – ... estava,
então, emocionada. E eu quero aqui trazer também a nossa emoção em nome de toda a população
mato-grossense; do Governador Mauro; estava lá o Deputado Fabinho, que foi em nome do Governo do
estado, já que é o Secretário Civil; também a Deputada Gisela Simona e também a Deputada Coronel.
Mas, hoje, quase todos os Parlamentares do Mato Grosso, a maioria estava lá e também, em nome da
Assembleia Legislativa, a Janaina Riva.

Eu quero aqui, Senador Rodrigo... Amanhã, vou ter a oportunidade de fazer um pronunciamento
maior, que vou dar como lido. Inclusive, mesmo este pronunciamento aqui estando preparado, eu quero
dar como lido.

Quero aqui registrar também, o nome do esposo, Thiago Boava, uma pessoa querida, que estava
acompanhando a Amália aqui no seu trabalho político, já no seu mandato. E, claro...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) – ... no seu
sofrimento, lá no hospital, em São Paulo. Foram vários dias de sofrimento, e a gente tudo coloca na mão
de Deus. É desígnio de Deus, mas Amália deixou a sua marca na defesa dos mais necessitados.

Por isso, mesmo a sessão não tendo esse objetivo, peço a compreensão de todos vocês porque é um
ser humano, principalmente pela sensibilidade de uma mulher que tem marcado a história, que deixa um
legado muito forte marcado na história de todos nós políticos de Mato Grosso e, claro, aqui do Congresso
Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
DISCURSO NA ÍNTEGRA ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR WELLINGTON

FAGUNDES.
(Inserido nos termos do art. 203 do Regimento Interno.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Obrigado, Senador Wellington Fagundes. A Presidência agradece a V. Exa. pelo pronunciamento.

No início desta sessão, fizemos uma especial homenagem à Deputada Amália Barros, um minuto de
silêncio, observado por todos os Prefeitos e Prefeitas que aqui estão e pelos Parlamentares.

Gostaria de aderir ao pronunciamento de V. Exa. nessa importante homenagem à Deputada, que
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tão precocemente nos deixa.
Cumprida a finalidade desta sessão de debates temáticos, a Presidência declara o seu encerramento.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 01 minuto.)
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MATÉRIAS E DOCUMENTOS DIVERSOS

EXPEDIENTE

Abertura de Prazos
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- Projeto de Lei nº 4.632, de 2019, da Deputada Angela Amin, que denomina Willy 
Alfredo Zumblick o túnel construído no morro do Formigão, localizado entre o Km 337,8 e o Km 
338,7 da rodovia BR-101, no Município de Tubarão, no Estado de Santa Catarina. 

 
A matéria vai à Comissão de Serviços de Infraestrutura, em decisão terminativa, nos 

termos do art. 91, §1º, inciso IV, do Regimento Interno, podendo receber emendas perante a 
comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno.  

 
Prazo: de 15/5/2024 a 21/5/2024. 
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As seguintes matérias vão às Comissões competentes em decisão 
terminativa, nos termos do art. 91, I, do Regimento Interno, podendo receber 
emendas perante a primeira ou única comissão do despacho pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno: 

 
 

Matéria Ementa Despacho 

PL 
1533/2024 

Cria o Cadastro Brasileiro de Creches. CE (DT) 

PL 
1553/2024 

Altera os art. 147-A e 216-B do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, para criar o tipo penal de vigilância 

ilegal e aumentar a pena do crime de registro 
não autorizado da intimidade sexual. 

CCJ (DT) 

PL 
1558/2024 

Altera a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
que “dispõe sobre os crimes hediondos, nos 

termos do art. 5º, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e determina outras 

providências”, para incluir no rol de crimes 
hediondos o tráfico de pessoas. 

CCJ (DT) 

PL 
1562/2024 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), para 
estabelecer que o fornecedor é obrigado a exigir 

e registrar a apresentação de documento de 
identidade por ocasião da entrada do 

consumidor em estabelecimentos como hotéis, 
motéis e similares. 

CCJ/CTFC 
(DT) 

PL 
1579/2024 

Altera a Lei 14.791, de 29 de dezembro de 
2023, para definir regras específicas para 

CAE (DT) 
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apresentação de emendas do Art. 166 e Art. 
166-A da Constituição Federal. 

PL 
1580/2024 

Institucionaliza medidas de auxílio quando for 
reconhecido estado de calamidade pública. 

CAS/CAE (DT) 

PL 
1606/2024 

Institui o Auxílio Emergencial 2024, para o 
enfrentamento das consequências 

socioeconômicas das enchentes ocorridas no 
Estado do Rio Grande do Sul no ano de 2024. 

CAS/CAE (DT) 

PL 
1640/2024 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para dispor sobre as formas 
de progressão no ensino fundamental e no 

ensino médio. 

CE (DT) 

PL 
1645/2024 

Acrescenta o § 8º ao art. 155 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, para tipificar especificamente o furto 

perpetrado em meio a saqueamento de 
estabelecimento comercial, armazém, depósito 

ou similar, situado em local atingido por 
calamidade pública. 

CCJ (DT) 

PL 
1648/2024 

Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural – ITR, a Lei nº 
11.250, de 27 de dezembro de 2005, que 

regulamenta o inciso III do § 4º do art. 153 da 
Constituição Federal, e a Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências, para aprimorar os 

critérios de cobrança do ITR. 

CRA/CAE (DT) 
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PL 
1649/2024 

Institui o regime especial de tributação para as 
obras de reconstrução de infraestrutura básica 

em casos de catástrofes e para obras de 
relevante interesse nacional. 

CI/CAE (DT) 

PL 
1666/2024 

Altera o artigo 135 do Decreto Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

CAS (DT) 

PL 
1667/2024 

Altera o artigo 459 do Decreto Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis do 

Trabalho, para inserir o parágrafo segundo. 

CAS (DT) 

PL 
1668/2024 

Incluir o parágrafo 5º no artigo 15 da Lei nº 
8213/1991 que trata do plano de benefícios da 
Previdência Social para prever obrigação do 

INSS comunicar as empresas sobre andamentos 
de situações previdenciárias envolvendo seus 

empregados. 

CAS (DT) 

PL 
1709/2024 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que “estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional”, para dispor sobre a 
aceleração de estudos para alunos com altas 

habilidades ou superdotação. 

CE (DT) 

PL 
1710/2024 

Institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano – PNDU e o Sistema 
Nacional de Desenvolvimento Urbano – SNDU, 

e dá outras providências. 

CCJ/CMA/CDR 
(DT) 

PL 
1711/2024 

Inscreve o nome de Alberto Martins Torres no 
Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria. 

CE (DT) 

PL 
1712/2024 

Inclui no rol do Art. 9º da Lei nº 1.079, de 10 
de abril de 1950 a divulgação de informações 

falsas como crime contra a probidade na 
Administração Pública. 

CDD/CCJ (DT) 
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PL 
1733/2024 

Autoriza a comercialização e o envase, total ou 
parcial, de recipientes transportáveis de Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP) nos postos de 
combustíveis automotivos e demais agentes 

certificados, de forma a possibilitar o 
enchimento fracionado de botijões de gás de 

cozinha. 

CAE/CI (DT) 

PL 
1736/2024 

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
para incluir a obrigatoriedade de empresas com 

sede ou representação comercial no país e de 
órgãos do governo disponibilizarem endereço 
de correio eletrônico para o atendimento de 

pessoas surdas. 

CCJ/CDH (DT) 

PL 
1740/2024 

Altera a Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, 
para incumbir a ANTT de regulamentar o 

transporte próprio de cargas perigosas 
destinadas à manutenção de atividades rurais. 

CRA/CI (DT) 

PL 
1755/2024 

Altera o art. 149-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 

aumentar as penas do crime de tráfico de 
pessoas e revogar a causa de diminuição de 

pena correspondente. 

CCJ (DT) 

PL 
1760/2024 

Dispõe sobre a concessão de auxílio 
emergencial financeiro às santas casas e 

hospitais filantrópicos sem fins lucrativos, que 
atuam de forma complementar no Sistema 

Único de Saúde - SUS, afetados pelo estado de 
calamidade pública no Rio Grande do Sul, e dá 

outras providências. 

CAS/CAE (DT) 

 

 

Prazo: de 15/5/2024 a 21/5/2024. 
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• SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora Daniella Ribeiro 

Ofício nº 188/2024 - GSDRIBEI 

Assunto: Comunicação de ausência do País. 

Senhor Presidente, 

Comunico, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno do Senado 

Federal, que estarei ausente do País de 11/os/2024 a 16/05/2024. 

Atenciosamente, 

Senadora Daniella Ribeiro 
(PSD - PB) 

66 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 67

Despacho
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A Presidência determina, nos termos do artigo 48, §1º, do Regimento Interno, a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei nºs 1.537, 1.552, 1.679 e 1.745, de 2024, por tratarem de 
tema correlato. 

 
As matérias vão ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos, seguindo 

posteriormente à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, nos 
termos do art. 91, inciso I, do Regimento Interno, podendo receber emendas perante a primeira 
Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 15/5/2024 a 21/5/2024. 
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Discurso encaminhado à publicação
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SENADO FEDERAL                                                                           SF - 1 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Registro e Redação Parlamentar – SERERP 
Coordenação de Pronunciamentos, Redação e Montagem – COPREM 

 
13/05/2024 

 

 

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL – MT. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Mato Grosso sofreu 
uma grande perda neste domingo. Perdemos a deputada federal Amália Barros, nossa 
companheira de partido e com quem tive a oportunidade de defender várias bandeiras, 
principalmente aquela em que os monoculares passaram a ser considerados como pessoa 
portadora de deficiência visual. Fui coautor do projeto de Lei aprovado nesta casa e na 
Câmara dos Deputados e sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro. 

A lei leva o nome da deputada Amália Barros, que nos deixou neste domingo depois 
de passar por várias cirurgias na tentativa de retirar num nódulo do pâncreas, descoberto 
quando ela fazia exames para se preparar para ser mãe – o grande sonho dela. E Amália 
faleceu exatamente no dia das mães. 

Conheci Amália quando ela ainda nem pensava em fazer uma carreira política. 
Buscava apoio para o seu projeto, que agora é lei e pelo qual ela vai ser sempre lembrada. 

Mas essa não foi a única luta de Amália. Ela enfrentou a perda da visão quando ainda 
bem jovem. Também perdeu um dos rins e nem isso a fez desistir de lutar por suas ideias. 
Vi uma entrevista dela em que Amália dizia que não havia sido boa aluna, nem sabia cuidar 
de uma casa. Mas, uma coisa ela sabia fazer bem: ajudar as pessoas. E foi a isso que ela 
se dedicou por muitos anos. 

Ajudou aos monoculares a conseguir uma prótese e a ter dignidade em suas vidas. 
Escreveu um livro: Se Enxerga!: Transforme desafios em grandes oportunidades para 

você e outras pessoas. 
Olhem só a mensagem que essa mulher deixou para todos nós.  
Tinha um brilho próprio que a levou a conquistar um mandato de deputada federal 

com 70 mil votos. Conquistou a amizade da ex-primeira-dama Michele Bolsonaro e de 
tantos que hoje choram a sua perda. 

Uma mulher de luta, que soube mostrar a todos o valor que tem saber dividir sonhos 
e conquistar com todos. 

Peço a Deus, em sua infinita misericórdia, que conforme o coração de todos os 
amigos, da família e de seu esposo, Thiago Boava. 

Que o sorriso de Amália e sua generosidade se tornem luz no caminho de todos nós. 
Muito obrigado. 
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- Projeto de Lei nº 1.734, de 2024, de iniciativa da Presidência da República, que 
institui o regime disciplinar da Polícia Federal e da Polícia Civil do Distrito Federal; e revoga 
dispositivos da Lei nº 4.878, de 3 de dezembro de 1965.  

 
 
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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Projeto de Lei nº 3.115, de 2023, do Deputado Pedro Aihara, que dispõe sobre a venda 

de ingressos para eventos esportivos, sociais, promocionais ou culturais; e altera a Lei nº 1.521, 
de 26 de dezembro de 1951, para tipificar como crime contra a economia popular as condutas de 
vender, expor à venda ou portar para venda ingresso por preço superior ao fixado pela entidade 
promotora do evento, as de fornecer, desviar ou facilitar a distribuição de ingressos para venda por 
preço superior ao fixado pela entidade promotora do evento e as de falsificar ou defraudar ingressos. 

 
A matéria vai à Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e 

Defesa do Consumidor (CTFC), seguindo posteriormente à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ). 
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As seguintes matérias vão às Comissões competentes do despacho: 
 

Matéria Ementa Despacho 

PEC 15/2024 

Autoriza regime extraordinário fiscal, financeiro 
e de contratações para atender necessidades 
decorrentes de calamidade pública ambiental 

regional ou local. 

CCJ 

PLP 74/2024 - 
Complementar 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para incentivar o 

investimento em microempresas e em empresas 
de pequeno porte. 

CAE 

PLP 75/2024 - 
Complementar 

Dispõe sobre a suspensão temporária do 
pagamento das dívidas do Estado do Rio 

Grande do Sul com a União nos anos de 2024, 
2025 e 2026, em razão da catástrofe climática. 

CAE 

PEC 16/2024 

Altera o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal para criar 

o Fundo Nacional para Emergências 
Climáticas. 

CCJ 

PDL 256/2024 

Susta, nos termos do inciso V do art. 49 da 
Constituição Federal, parcialmente os efeitos da 

Resolução nº 5.998, de 2022, da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
que atualiza o Regulamento para o Transporte 
Rodoviário de Produtos Perigosos, aprova suas 

Instruções Complementares, e dá outras 
providências. 

CI/CCJ 

PDL 258/2024 

Susta os efeitos da Resolução Nº 34, de 24 de 
abril de 2024, do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária - CNPCP, que define 

diretrizes e recomendações referentes à 
assistência socio-espiritual e à liberdade 

religiosa das pessoas privadas de liberdade. 

CDH/CCJ 
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PLP 83/2024 - 
Complementar 

Altera a Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, para acrescentar informações 
sobre a origem e a formação da norma jurídica 

na sua publicação oficial. 

CCJ 

 

 

 

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 75

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



76 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

Inclusão em Ordem do Dia

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



  

 

 

 

Foram apresentados os Requerimentos nºs 189 e 190, de 2024, do Senador 
Humberto Costa, que solicitam a oitiva da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e da Comissão de Assuntos Sociais para o Projeto de Lei nº 1.838, de 
2023. 

 
Os Requerimentos serão incluídos em Ordem do Dia, oportunamente. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 175, DE 2019

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), para
assegurar a inserção e a participação cultural da pessoa idosa.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1708275&filename=PL-175-2019

-

Página da matéria
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Altera  a  Lei  nº  10.741,  de  1º  de
outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa
Idosa), para assegurar a inserção e
a  participação  cultural  da  pessoa
idosa.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003

(Estatuto da Pessoa Idosa), passa a vigorar com as seguintes

alterações:

“Art. 3º.................................

§ 1º ....................................

...................................................

X - garantia de acesso à dimensão cidadã

da  cultura,  para  assegurar  a  inserção  e  a

participação da pessoa idosa em todas as dimensões

da vida cultural.

..............................................”(NR)

“Art. 18. ...............................

Parágrafo  único.  O  treinamento  e  a

capacitação dos profissionais de saúde, bem como a

orientação  dos  cuidadores  de  pessoas  idosas,

incluirão  atividades  e  conteúdos  artístico-

terapêuticos com vistas à melhoria da qualidade de

vida e à prevenção e ao auxílio no tratamento de
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patologias  e  de  comorbidades  de  pessoas

idosas.”(NR) 

“Art. 21. ...............................

...................................................

§ 3º Às pessoas idosas serão oferecidos

programas  especiais  de  alfabetização  e  de

atualização do letramento para facultar-lhes amplo

acesso aos programas culturais e educacionais.”(NR)

“Art. 25. ...............................

§ 1º ....................................

§  2º  O  programa  Universidade  Aberta  à

Terceira  Idade  (Uati)  incluirá  conteúdos  e

atividades culturais orientados e ministrados por

especialistas nas diferentes áreas da cultura e das

artes,  com  vistas  à  ampliação  da  participação

cultural das pessoas idosas.

§ 3º O programa Uati ofertará projetos

especiais  permanentes  de  alfabetização  e  de

atualização do letramento para pessoas com 60 anos

de idade ou mais.”(NR)

“Art.  25-A.  O  poder  público  apoiará  a

realização de iniciativas e de prêmios de caráter

nacional com vistas a promover e a incentivar a

inclusão cultural da pessoa idosa.”

“Art. 49. ...............................

...................................................

VII - oferta de atividades e de conteúdos

artísticos e culturais com vistas a incrementar a

inserção e a participação cultural da pessoa idosa.
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..............................................”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela.

ARTHUR LIRA
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 152/2024/PS-GSE

                                                                           Brasília, na data da apresentação.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art.  134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 175, de
2019, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de
2003 (Estatuto  da  Pessoa  Idosa),  para  assegurar  a  inserção e  a  participação
cultural da pessoa idosa”.

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
Primeiro-Secretário
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD245102035100
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 10.741, de 1º de Outubro de 2003 - Estatuto da Pessoa Idosa (2003) - 10741/03 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2003;10741
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 5407, DE 2019

Confere o título de Capital Nacional da Dança da Chula ao Município de Lagoa Vermelha,
no Estado do Rio Grande do Sul.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1817868&filename=PL-5407-2019

-

Página da matéria

Avulso do PL 5407/2019   [1 de 3]

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 85

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



Confere o título de Capital Nacional
da Dança da Chula ao Município de
Lagoa  Vermelha,  no  Estado  do  Rio
Grande do Sul.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica conferido o título de Capital Nacional

da Dança da Chula ao Município de Lagoa Vermelha, no Estado

do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela.

ARTHUR LIRA
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 156/2024/PS-GSE

                                                                           Brasília, na data da apresentação.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 5.407, de
2019, da Câmara dos Deputados, que “Confere o título de Capital Nacional da
Dança da Chula ao Município de Lagoa Vermelha, no Estado do Rio Grande do
Sul”.

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
Primeiro-Secretário
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4328, DE 2020

Institui o mês de outubro como Mês de Conscientização sobre a Comunicação
Alternativa.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1924787&filename=PL-4328-2020

-
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Institui o mês de outubro como Mês
de  Conscientização  sobre  a
Comunicação Alternativa.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituído o Mês de Conscientização

sobre a Comunicação Alternativa, a ser celebrado, anualmente,

no mês de outubro.

Parágrafo único. Durante o Mês de Conscientização

sobre a Comunicação Alternativa, promover-se-á campanha de

conscientização, com a realização de palestras, de seminários

e  de  atividades  educativas,  bem  como  a  veiculação  de

campanhas na mídia, com o objetivo de facilitar o acesso

público a informações sobre a comunicação alternativa como

método  de  inclusão  para  indivíduos  sem  fala  ou  escrita

funcional  ou  com  prejuízo  em  sua  comunicação  ou  em  sua

capacidade de falar ou escrever.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela.

ARTHUR LIRA
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 157/2024/PS-GSE

                                                                           Brasília, na data da apresentação.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 4.328, de
2020, da Câmara dos Deputados, que “Institui o mês de outubro como Mês de
Conscientização sobre a Comunicação Alternativa”.

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
Primeiro-Secretário
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2310, DE 2021

Denomina Rotatória Márcio Heleno Henrique a rotatória localizada na rodovia BR-488,
no Município de Aparecida, no Estado de São Paulo.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2033161&filename=PL-2310-2021
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Denomina Rotatória Márcio Heleno 
Henrique a rotatória localizada na 
rodovia BR-4 8 8, no Município de 
Aparecida, no Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica denominada Rotatória Márcio Heleno 

Henrique a rotatória localizada no Km 6 da rodovia BR-488, no 

entroncamento com a rodovia BR-116, no Município de 

Aparecida, no Estado de São Paulo. 

Art. 2 º Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

Assi 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg .br/24027 49 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 159/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.310, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que "Denomina Rotatória Márcio Heleno 
Henrique a rotatória localizada na rodovia BR-488, no Município de Aparecida, no 
Estado de São Paulo". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ........ ,,,, ....... , ................ , .... ..... , ... , ....................... ••~~rv--•11"''.,_,, .... b , . .,..,~---••~•---•"'"''-"'- ............. , ... ................. , .............. b,..,,, .............. , ... , ,...,...,..,_,...,...,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Institui a Semana Nacional em Apoio 
e Defesa dos Direitos das Vítimas da 
Covid-19. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 º Esta Lei institui a Semana Nacional em 

Apoio e Defesa dos Direitos das Vítimas da Covid-19. 

Art. 2° Fica instituída a Semana Nacional em Apoio 

e Defesa dos Direitos das Vítimas da Covid-19, com início no 

dia 17 de outubro de cada ano. 

§ 1° A Semana Nacional em Apoio e Defesa dos 

Direitos das Vítimas da Covid-19 tem por objetivo realizar 

atividades, em todo o território nacional, anualmente, 

direcionadas às políticas públicas necessárias à promoção dos 

direitos das vítimas da Covid-19, especialmente do direito à 

saúde, à assistência e à previdência social no âmbito da 

Seguridade Social. 

§ 2 ° Durante a Semana Nacional em Apoio e Defesa 

dos Direitos das Vítimas da Covid-19, serão realizados 

palestras, debates, campanhas educativas por meios de 

comunicação e redes sociais e mobilizações com o objetivo de 

proporcionar informação adequada às vítimas da Covid-19, a 

seus familiares e à população em geral sobre as consequências 

da pandemia decorrente do coronavírus e as políticas públicas 

à disposição da comunidade em atenção às consequências 

sanitárias e sociais da Covid-19. 

§ 3 º A abertura da Semana Nacional em Apoio e 

Defesa dos Direitos das Vítimas da Covid-19 dar-se-á no Dia 

Nacional da Vacinação e, entre as suas atividades, constarão 

Assi 
https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402750 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

sempre a educação sanitária com foco nas diretrizes e na 

necessidade da imunização da população contra a Covid-19. 

Art. 3 ° Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

Assi 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402750 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 160/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.671, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que "Institui a Semana Nacional em Apoio e 
Defesa dos Direitos das Vítimas da Covid-19". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ........ ,,,, ....... , .............. ,,,...,~ ..... , ... , ....................... ••~~rv--•11••••.,_,, .... b ....... ~.__,,~, .... , ........................ ,,, ... ..... , ........... ,,, ... , .... , .... b,..,,, .......... '- ,_, ''- ,...,...,,...,...,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 3793, DE 2021

Denomina Silvio Andreoli o viaduto situado no Km 65 da rodovia BR-153, na pista sul da
Avenida Murchid Homsi, no Município de São José do Rio Preto, no Estado de São Paulo.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Denomina Sil vio Andreoli o viaduto 
situado no Km 65 da rodovia BR-153, 
na pista sul da Avenida Murchid 
Homsi, no Município de São José do 
Rio Preto, no Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 º Fica denominado Sil vio Andreoli o viaduto 

situado no Km 65 da rodovia BR-153, na pista sul da Avenida 

Murchid Homsi, no Município de São José do Rio Preto, no 

Estado de São Paulo. 

Art. 2 º Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

~--1!1 
: Assi 
l!l . l!l https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402406 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 161/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 3.793, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que "Denomina Silvio Andreoli o viaduto situado 
no Km 65 da rodovia BR-153, na pista sul da Avenida Murchid Homsi, no 
Município de São José do Rio Preto, no Estado de São Paulo". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ... • .... , , , , ....... , ................ ,...,~....,, ... , ....................... , , ~~rv--•1, ",, ...,, .... b "·"·' ~---•, ~, .... , .......................... , ... ..... , ........... ,, , ... , ......... b • ..,, , .............. , ...,.._..., ... __,..,_,...,...,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 

<{ 
Vl 
L.U 

2 
' o 

<.D 
<.D 
ci m 
\D 
m 
,-i 
,-i 

s:t 
N o 
N 

-----
LI) o 
-----
O) o 
o "" u, 

"' +-' e 
QJ 
V, 

o.. 
<{ 

N o 
N 
............ 
00 n 
(Y) 

e 
u o o 

-~ 
o 

-o 

"' -,,, 
-so 

: 
-so 

N 

-o 
-"' 

N 

Q 

u 
-~ 

100 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4258, DE 2021

Confere o título de Capital Nacional da Biodiversidade Marinha ao Município de
Guarapari, no Estado do Espírito Santo.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Confere o título de Capital Nacional 
da Biodiversidade Marinha ao 
Município de Guarapari, no Estado do 
Espírito Santo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica conferido o título de Capital Nacional 

da Biodiversidade Marinha ao Município de Guarapari, no 

Estado do Espírito Santo. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

Assi 
https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402408 

ex:, 
o 
N o 
N 

102 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



Avulso do PL 4258/2021   [3 de 3]

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 162/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 4.258, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que "Confere o título de Capital Nacional da 
Biodiversidade Marinha ao Município de Guarapari, no Estado do Espírito Santo". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ........ , .. , ....... , ................ , .... ..... , ... , ....................... ••~~rv--•11"".,_,, .... b ....... ~.__,,~, .... , .......................... , ... ................. , .............. b""'I" ......... ,, , ..... ,....., .... ..,...,...,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 404, DE 2022

Confere os títulos de Capital Nacional do Verde e de Terra das Cascatas ao Município de
Maquiné, no Estado do Rio Grande do Sul.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

C:on f P.n~ os t_ í hi los clP. C:rlni t_i'l l 
Nacional do Verde e de Terra das 
Cascatas ao Município de Maquiné, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Ficam conferidos os títulos de Capital 

Nacional do Verde e de Terra das Cascatas ao Município de 

Maquiné, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

Assi 
https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402411 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 163/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 404, de 
2022, da Câmara dos Deputados, que "Confere os títulos de Capital Nacional do 
Verde e de Terra das Cascatas ao Município de Maquiné, no Estado do Rio 
Grande do Sul". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ... • .... , , , , ....... , ................ ,...,~....,, ... , ....................... , , ~~rv--•1, ",, ...,, .... b "·"·' ~---•, ~, .... , .......................... , ... ..... , ........... ,, , ... , ......... b • ..,, , .............. , • ..,...,,.,...,,.,..,....,,.,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 890, DE 2022

Altera as Leis nºs 13.140, de 26 de junho de 2015, e 13.105, de 16 de março de 2015
(Código de Processo Civil), para instituir e disciplinar as práticas colaborativas como
método extrajudicial de gestão e prevenção de conflitos.

AUTORIA: Câmara dos Deputados
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Altera as Leis nºs 13.140, de 26 de 
junho de 2015, e 13 .105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo 
Civil), para instituir e disciplinar 
as práticas colaborativas como 
método extrajudicial de gestão e 
prevenção de conflitos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera as Leis nºs 13.140, de 26 

de junho de 2015, e 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil), para instituir e disciplinar as práticas 

colaborativas como método extrajudicial de gestão e prevenção 

de conflitos. 

Art. 2° A ementa da Lei nº 13.140, de 26 de junho 

de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Dispõe sobre a mediação entre 

particulares como meio de solução de controvérsia, 

as práticas colaborativas e a autocomposição de 

conflitos no âmbito da administração pública; 

altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga 

o § 2° do art. 6° da Lei nº 9.469, de 10 de julho 

de 1997." 

Art. 3° A Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a mediação 

como meio de solução de 

práticas 

controvérsias 

colaborativas particulares, 

autocomposição 

as 

de conflitos no âmbito 

administração pública. 

entre 

e a 

da 

§ 1 o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

§ 2° Considera-se práticas colaborativas 

o procedimento de gestão e resolução de conflitos 

voluntário, não adversarial, interdisciplinar, 

sigiloso e pautado na boa-fé, na transparência e na 

colaboração, respeitadas as peculiaridades 

culturais e regionais dos participantes."(NR) 

"CAPÍTULO I-A 
DAS PRÁTICAS COLABORATIVAS 

Art. 31-A. As práticas colaborativas, 

definidas no § 2º do art. 1º desta Lei, serão 

admitidas em conjunto com os demais métodos de 

solução de conflitos, inclusive em conflitos 

judicializados, mediante convenção das partes e 

suspensão do processo, nos termos do inciso II do 

caput do art. 313 da Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 (Código de Processo Civil), ou em conflitos 

em trâmite em órgãos arbitrais, observado o 

disposto no art. 21 da Lei nº 9.307, de 23 de 

setembro de 1996. 

Art. 31-B. As práticas colaborativas 

serão iniciadas com a assinatura do Termo de 

Participação Colaborativa (TPC) firmado pelos 

advogados das partes e pelas partes, com o objetivo 

de construção de consenso. 

Art. 31-C. No TPC, além das condições 

contratuais de interesse das partes envolvidas, 

deverão constar, obrigatoriamente: 

111!1 
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I - cláusula de não litigância durante a 

negociação colaborativa, incluído o compromisso de 

não contratação dos mesmos advogados e demais 

profissionais das equipes interdisciplinares para o 

processo arbitral ou judicial, caso o procedimento 

colaborativo não resulte em acordo; 

II - cláusula de retirada da equipe, com 

as condições em que as partes e os profissionais 

colaborativos poderão renunciar ou pôr termo ao 

procedimento colaborativo; 

III cláusula de sigilo e 

confidencialidade, que vinculará as partes e os 

profissionais colaborativos; 

IV cláusula de divulgação plena das 

informações; 

V - prazo de vacância para propositura de 

ação judicial ou arbitral no caso de encerramento 

do procedimento colaborativo por iniciativa de 

qualquer uma das partes contratantes. 

Art. 31-D. As práticas colaborativas 

serão encerradas nos seguintes casos, sempre com a 

lavratura de termo final e ciência das partes e de 

seus advogados: 

I quando celebrado acordo entre as 

partes, que constituirá título executivo 

extrajudicial ou, se homologado judicialmente, 

título executivo judicial; 

II quando não se justificarem novos 

esforços para obtenção do acordo; 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

III - quando uma ou ambas as partes assim 

desejarem. 

Parágrafo único. Ninguém será obrigado a 

permanecer em práticas colaborativas, mas para o 

seu encerramento deverão 

diretrizes previstas no 

ser 

TPC, 

observadas 

salvo casos 

ilegalidade, má-fé e abuso de direito. 

as 

de 

Art. 31-E. Às práticas colaborativas 

serão aplicados, no que couber, as regras e os 

princípios previstos na Lei nº 13 .105, de 16 de 

março de 2015 (Código de Processo Civil), 

concernentes aos métodos consensuais." 

Art. 4° O§ 3º do art. 3º da Lei nº 13.105, de 16 

de março de 2015 (Código de Processo Civil), passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 3º 

§ A conciliação, a mediação, as 

práticas colaborativas e outros métodos de solução 

consensual de conflitos deverão ser estimulados por 

juízes, advogados, defensores públicos e membros do 

Ministério Público, inclusive no curso do processo 

judicial."(NR) 

Art. 5 ° Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 164/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 890, de 
2022, da Câmara dos Deputados, que "Altera as Leis nºs 13.140, de 26 de junho 
de 2015, e 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para 
instituir e disciplinar as práticas colaborativas como método extrajudicial de gestão 
e prevenção de conflitos". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ........ ,,,, ....... , .............. ,,, ..... ... , ... , ....................... ••~~rv--•11••••.,_,, .... b ...... ~.,__,,~, .... , ........................ ,,, .... ..... , ............ ,,, ... , .... , .... b,..,,, ............ ,._..., ,, ,...,.., ,,.,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1781, DE 2022

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para possibilitar ao
juiz submeter o agressor à monitoração eletrônica e conceder à vítima dispositivo de
alerta que informe a sua aproximação, a fim de dar mais efetividade ao cumprimento de
medidas protetivas de urgência nos casos de prática de violência doméstica e familiar
contra a mulher.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2192189&filename=PL-1781-2022
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
para possibilitar ao juiz submeter o 
agressor à monitoração eletrônica e 
conceder à vítima dispositivo de 
alerta que informe a sua 
aproximação, a fim de dar mais 
efetividade ao cumprimento de 
medidas proteti vas de urgência nos 
casos de prática de violência 
doméstica e familiar contra a 
mulher. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 22 da Lei nº 11.340, 

de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 

possibilitar ao juiz submeter o agressor à monitoração 

eletrônica e conceder à vítima dispo si ti vo de alerta que 

informe a sua aproximação, a fim de dar mais efetividade ao 

cumprimento de medidas protetivas de urgência nos casos de 

prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Art. 2º O art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 

de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

Assi 

"Art. 22. 

§ 3º Para garantir a efetividade das 

medidas protetivas de urgência, poderá o juiz: 

I requisitar, a qualquer momento, 

auxílio da força policial; 

II - submeter o agressor à monitoração 

eletrônica; 

III conceder 

localização delimitada do 

à ofendida acesso à 

agressor, por meio da 

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402728 

ex, 
N r---. 
N o 
N 

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 115

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



Avulso do PL 1781/2022   [3 de 5]

s:t 
N o 

o 
.9 e 
(]) 

E 
:::, 
(.) 
o o 
o 

"O 

o 

li 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

disponibilização de dispositivo de alerta que 

informe a sua aproximação e permita a ela acionar a 

autoridade policial em caso de perigo iminente . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . "(NR) 

Art. 3 ° Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

Assi 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 165/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.781, de 
2022, da Câmara dos Deputados, que "Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), para possibilitar ao juiz submeter o agressor à 
monitoração eletrônica e conceder à vítima dispositivo de alerta que informe a sua 
aproximação, a fim de dar mais efetividade ao cumprimento de medidas protetivas 
de urgência nos casos de prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ... • .... , , , , ....... , ................ , ..... ... , ... , ....................... , , ~~rv--•1, ",, ...,, .... b ... ,.,, ~--•, ~, .... , .......................... , .... ..... , ............ ,, , ... , ......... b . ..,, , ............. , ... .., .... ,.,..., ... ..,,_...,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2080, DE 2022

Institui o Agosto Cinza como mês de reflexão e promoção de eventos sobre prevenção e
combate a incêndios.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2199271&filename=PL-2080-2022

-

Página da matéria

Avulso do PL 2080/2022   [1 de 4]

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 119

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



Avulso do PL 2080/2022   [2 de 4]

.9 e 
(]) 

E 
:::, 
(.) 
o o 
o 

"O 

o 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Institui o Agosto Cinza como mês de 
reflexão e promoção de eventos sobre 
prevenção e combate a incêndios. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fica instituído e integrado ao calendário 

oficial nacional o Agosto Cinza como mês de reflexão e 

promoção de eventos sobre prevenção e combate a incêndios, a 

ser celebrado, anualmente, no mês de agosto. 

Art. 2° São objetivos do Agosto Cinza: 

I - promover a conscientização da população e a 

divulgação de informações nas redes de comunicação, a título 

de utilidade pública, com foco principal na necessidade do 

constante processo de prevenção a incêndios; 

II promover palestras, seminários, campanhas, 

mobilizações e outras atividades que permitam estimular a 

sensibilização da população sobre a importância de medidas 

preventivas contra incêndios; 

III - promover nas escolas a instrução de prevenção 

e práticas destinadas a combate a incêndios para crianças; 

IV - difundir as regras básicas de prevenção a 

incêndios; 

V difundir o número de telefone 193, de 

atendimento de emergência do Corpo de Bombeiros; 

VI difundir conhecimento sobre as normas de 

segurança contra incêndios; 

VII difundir a necessidade de revisão e de 

manutenção de planos de contingências para emergências que 

envolvam incêndios, em especial no que se refere, entre 

outras medidas, à evacuação de edificações, supermercados, 

Assi 
https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2400395 
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estádios esportivos, cinemas, shoppings centers e demais 

ambientes onde haja concentração de pessoas; 

VIII - promover intercâmbio com vistas a ampliar o 

nível de resolutividade das ações direcionadas à prevenção e 

ao combate a incêndios por meio de integração da população, 

dos órgãos públicos e privados e das organizações não 

governamentais. 

Parágrafo único. Para regularidade e longevidade 

dos efeitos e objetivos desta Lei, será anualmente 

incentivada, como forma de simbolizar o Agosto Cinza, a 

iluminação ou decoração voluntária da parte externa de 

prédios públicos e privados com luzes ou faixas na cor cinza. 

Art. 3 º Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

Assi 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 133/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.080, de 
2022, da Câmara dos Deputados, que "Institui o Agosto Cinza como mês de 
reflexão e promoção de eventos sobre prevenção e combate a incêndios". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ... • .... , , , , ....... , .............. ,, ,...,~....,, ... , ....................... , , ~~rv--•1, ,, , , ...,, .... b ....... ~---•, ~, .... , ........................ ,, , ... ..... , ........... ,, , ... , .... , .... b, ..,, , ............. , ._.., ............. • .... ..,..,.., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Institui o Programa 
Cuidados Paliativos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Nacional de 

Art. 1 º Esta Lei institui o Programa Nacional de 

Cuidados Paliativos, centrado na prevenção e no alívio do 

sofrimento físico, psicológico, social e espiritual, na 

melhoria da qualidade de vida e no apoio ao paciente e a seus 

familiares, quando associados a doença que ameace a 

continuidade da vida, de forma a consagrar o direito de 

acesso aos cuidados paliativos nos serviços de saúde em 

âmbito nacional, em todos os níveis de atenção à saúde. 

Art. 2° Para efeitos desta Lei, consideram-se: 

I 

promovidos por 

cuidados 

equipe 

paliativos: os 

multidisciplinar 

cuidados ativos 

a pacientes de 

qualquer idade que enfrentam intenso sofrimento relacionado à 

saúde, estendidos os cuidados às suas famílias e a seus 

cuidadores, com vistas à melhoria da qualidade de vida por 

meio da prevenção e do alívio do sofrimento, da identificação 

precoce, da avaliação correta e do tratamento da dor e demais 

sintomas físicos, sociais, psicológicos e espirituais; 

II família: a pessoa ou as pessoas designadas 

pelo paciente ou, quando se tratar de criança, de adolescente 

ou de pessoas sem capacidade para tomar decisão, pelo seu 

representante legal, com quem o paciente tenha uma relação 

próxima, podendo ter ou não laços de parentesco; 

III domicílio: a residência particular, o 

estabelecimento ou a instituição onde habitualmente reside a 

pessoa que necessita de cuidados paliativos; 

Assi 
https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402732 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

IV - interdisciplinaridade: a complementaridade da 

atuação entre diferentes áreas de conhecimento envolvidas nos 

cuidados com o paciente e que buscam o mesmo objetivo; 

obstinação terapêutica: os procedimentos V 

diagnósticos e terapêuticos desproporcionais, fúteis e 

desnecessários, no contexto de cada paciente, que prolongam o 

sofrimento e a agonia e não contribuem para a qualidade de 

vida do paciente em estado de terminalidade. 

Art. 3º O Programa Nacional de Cuidados Paliativos 

tem corno fundamentos a reafirmação da vida e da morte corno 

processos naturais e a luta pelo desenvolvimento de atenção à 

saúde humanizada e pela melhoria da qualidade de vida do 

paciente e de seus familiares. 

Parágrafo único. Os cuidados paliativos devem ser 

ofertados o mais precocemente possível no curso de qualquer 

doença ameaçadora da continuidade da vida, com o objetivo de 

garantir maior autonomia e melhor qualidade de vida ao 

paciente e a seus familiares, mediante prevenção e alívio do 

sofrimento físico, psicológico, social e espiritual, 

estendendo-se à fase de luto. 

Art. 4° São princípios norteadores dos cuidados 

paliativos: 

I - afirmação da vida e do valor intrínseco de cada 

paciente, considerada a morte corno processo natural que não 

deve ser prolongado por meio da obstinação terapêutica; 

II - melhoria da qualidade de vida do paciente e de 

seus familiares; 

III - integração dos aspectos psicológicos, sociais 

e espirituais ao contexto clínico de cuidado do paciente; 

Assi 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

IV disponibilização de sistema de apoio para 

auxiliar a família a lidar com a doença do paciente, em seu 

ambiente ou naquele que lhe for mais favorável ou 

confortável, com integração entre a equipe que presta os 

cuidados, a família, os amigos e a rede de suporte social 

disponível; 

V - possibilitar sistema de suporte para auxiliar 

os pacientes a viverem da forma mais autônoma possível; 

VI - utilização de abordagem interdisciplinar para 

acessar as necessidades clínicas e psicossociais do paciente 

e de seus familiares, incluídos o aconselhamento e o suporte 

ao luto; 

VII - respeito pelos valores, crenças, cultura e 

religiosidade de cada paciente; 

VIII - cuidado humanizado centrado no paciente. 

Parágrafo único. Devem ser observados, ainda, os 

princípios da autonomia, da beneficência, da não maleficência 

e da justiça. 

Art. 5° São direitos do paciente: 

I - obter cuidados paliativos integrais adequados à 

complexidade da situação e às suas necessidades, incluídos a 

prevenção e o alívio da dor e de outros sintomas que lhe 

causem sofrimento e comprometimento da qualidade de vida; 

II - ser informado sobre o seu estado clínico, caso 

seja de sua vontade; 

III - participar das tornadas de decisão sobre os 

cuidados paliativos que lhe serão prestados; 

Assi 
https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402732 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

IV ter garantidas a privacidade e a 

confidencialidade dos dados pessoais guardados por sigilo 

médico, nos termos da legislação vigente; 

V - ter resguardada sua autonomia decisória por 

meio das diretivas antecipadas, caso se encontre incapaz de 

manifestar sua vontade livre e autonomamente. 

Art. 6º São direitos dos familiares: 

I - receber apoio adequado; 

II - obter informações sobre o estado clínico do 

paciente, caso seja da vontade dele; 

III participar das tomadas de decisão sobre 

cuidados paliativos a serem prestados ao paciente e à 

família, resguardada primordialmente a vontade do paciente. 

Art. 7º São deveres do paciente e dos familiares: 

I - viabilizar ao profissional de saúde e a toda a 

equipe multidisciplinar informações para a obtenção do 

diagnóstico correto e do tratamento adequado; 

II - contribuir com a equipe médica, respeitadas as 

indicações que lhe são determinadas e livremente aceitas; 

III respeitar as normas de funcionamento dos 

serviços de saúde com vistas à garantia do bem comum; 

IV usufruir dos serviços de saúde de forma 

consciente e contribuir para a redução de gastos 

desnecessários. 

Art. 8° São deveres no âmbito do Programa Nacional 

de Cuidados Paliativos: 

I - assegurar a prestação dos cuidados paliativos, 

mediante a ampliação progressiva do acesso e do investimento 

em recursos materiais e humanos; 

Assi 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

II garantir a qualidade da assistência em 

cuidados paliativos por meio do acompanhamento de indicadores 

de qualidade e de desempenho dos serviços associados ao 

programa, conforme recomendações técnicas e evidências 

científicas da área; 

III - esclarecer os profissionais de saúde sobre a 

má prática clínica na adoção da obstinação terapêutica; 

IV disponibilizar, nos serviços do programa, 

medicamentos considerados fundamentais pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS) para o tratamento do paciente; 

disponibilizar serviço de dispensação de V 

medicamentos opioides para tratamento de dor, conforme 

legislação específica e o Programa Nacional de Atenção ao 

Paciente com Dor; 

VI formar profissionais e promover educação 

permanente por meio de atividades direcionadas à aquisição de 

conhecimentos e de habilidades para a qualificação nos 

diferentes níveis da atenção à saúde, bem como propiciar 

condições para a formação de equipes com base em abordagem 

interdisciplinar; 

VII - criar e organizar condutas e procedimentos de 

forma a garantir na unidade hospitalar a presença permanente 

da família ou de cuidadores, em ambiente acolhedor e 

humanizado, conforme as orientações da equipe médica e o 

desejo do paciente; 

VIII - garantir o direi to de visita virtual por 

videochamada, nos termos da Lei nº 14.198, de 2 de setembro 

de 2021, caso haja contraindicação médica em relação à 

presença da família no ambiente hospitalar; 

Assi 
https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402732 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

IX - disponibilizar as diretrizes sobre a aplicação 

do programa a todos os serviços de saúde; 

X promover a interlocução e a integração dos 

serviços de saúde com vistas a assegurar a continuidade da 

assistência; 

XI - orientar e estabelecer a oferta de cuidados 

paliativos conforme as recomendações técnicas existentes, 

respeitados os aspectos éticos e legais. 

Art. 9º O financiamento para a organização dos 

cuidados paliativos deve ser objeto de pactuação tripartite. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação. 

Assi 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402732 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 166/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.460, de 
2022, da Câmara dos Deputados, que "Institui o Programa Nacional de Cuidados 
Paliativos". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ........ ,,,, ....... , .............. ,,, ..... ... , ... , ....................... ••~~rv--•11••••.,_,, .... b ...... ~.,__,,~, .... , ........................ ,,, .... ..... , ............ ,,, ... , .... , .... b,..,,,...,...,'- ,...,_,...,,...,'"..., ,...,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Reconhece como manifestação da 
cultura nacional o Círio de Nazaré, 
realizado na cidade de São Luís, no 
Estado do Maranhão. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica reconhecido como manifestação da 

cultura nacional o Círio de Nazaré, realizado na cidade de 

São Luís, no Estado do Maranhão. 

Art. 2 º Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

Assi 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2402738 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 167 /2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.394, de 
2023, da Câmara dos Deputados, que "Reconhece como manifestação da cultura 
nacional o Círio de Nazaré, realizado na cidade de São Luís, no Estado do 
Maranhão". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ........ ,,,, ....... , .............. ,,, ..... ... , ... , ....................... ••~~rv--•11••••.,_,, .... b ...... ~.,__,,~, .... , ........................ ,,, .... ..... , ............ ,,, ... , .... , .... b,..,,, ............ ,._,.., ,.., , , .... ,.,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Confere o título de Capital Nacional 
da Cevada e do Malte ao Município de 
Guarapuava, no Estado do Paraná. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica conferido o título de Capital Nacional 

da Cevada e do Malte ao Município de Guarapuava, no Estado do 

Paraná. 

Art. 2 ° Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

Assi 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg .br/24027 40 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 168/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.181, de 
2023, da Câmara dos Deputados, que "Confere o título de Capital Nacional da 
Cevada e do Malte ao Município de Guarapuava, no Estado do Paraná". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ........ ,,,, ....... , ................ , ..... ... , ... , ....................... ••~~rv--•1,,,,,...,, .... b ... ,.,,~.,__,,~, .... , .......................... , .... ................... , .............. b,..,,, ............. ,...,...,...,...,_,...,_.__._...,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI N° 1769, DE 2024  

(SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 105, DE 2008)

Altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, para incluir o incentivo ao
empreendedorismo e a criação de centros para a vida independente entre as medidas
de apoio às pessoas com deficiência e para atualizar a terminologia utilizada na lei
relativa à pessoa com deficiência.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do substitutivo da Câmara dos Deputados a projeto de lei do Senado-
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei nº 1.784-C ae 2011 
do Senado Federal (PLS nº 105/2008 
na Casa de origem) , que "Altera a 
Lei nº 7. 853, de 24 de outubro de 
1989, para inserir o incentivo ao 
empreendedorismo entre as medidas de 
apoio às pessoas com deficiência e 
para atualizar a terminologia da lei 
relativa a essa clientela". 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Altera a Lei nº 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, para incluir o 
incentivo ao empreendedorismo e a 
criação de centros para a vida 
independente entre as medidas de 
apoio às pessoas com deficiência e 
para atualizar a terminologia 
utilizada na lei relativa à pessoa 
com deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° A ementa da Lei nº 7.853, de 24 de outubro 

de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Dispõe sobre o apoio às pessoas com 

deficiência, sua integração social e sobre a 

Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência (Carde); institui a tutela 

jurisdicional de interesses coletivos ou difusos 

dessas pessoas; disciplina a atuação do Ministério 

Püblico; define crimes; e dá outras providências." 

Art. 2º A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1º Ficam estabelecidas normas 

gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos 

Assi 
https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg .br/2401393 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

individuais e sociais das pessoas com deficiência e 

a sua efetiva integração social, nos termos desta 

Lei. 

§ 2° As normas desta Lei visam a garantir 

às pessoas com deficiência as ações governamentais 

necessárias 

disposições 

concernem, 

ao seu cumprimento e das 

que constitucionais e legais 

afastadas as discriminações 

demais 

lhes 

e os 

preconceitos de qualquer espécie, e entendida a 

matéria como obrigação nacional a cargo do Poder 

Público e da sociedade."(NR) 

"Art. 2 º Ao Poder Público e seus órgãos 

cabe assegurar às pessoas com deficiência o pleno 

exercício de seus direitos básicos, inclusive dos 

direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 

lazer, à previdência social, ao amparo à infância e 

à maternidade, e de outros que, decorrentes da 

Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 

pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. 

I - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

d) o oferecimento obrigatório de 

programas de Educação Especial a nível pré-escolar, 

em unidades hospitalares e congêneres nas quais 

estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 

(um) ano, educandos com deficiência; 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

e) o acesso de alunos com deficiência aos 

benefícios conferidos aos educandos, 

inclusive material 

bolsas de estudo; 

escolar, 

demais 

merenda escolar e 

f) a matrícula compulsória em cursos 

regulares de estabelecimentos públicos e 

particulares de pessoas com deficiência capazes de 

se integrarem no sistema regular de ensino; 

I I - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

d) a garantia de acesso das pessoas com 

deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos 

e privados e de seu adequado tratamento neles, sob 

normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar 

de saúde à pessoa com deficiência grave não 

internada; 

f) o desenvolvimento de programas de 

saúde voltados para as pessoas com deficiência, 

desenvolvidos com a participação da sociedade e que 

lhes ensejem a integração social; 

III - .................................. . 

b) o empenho do Poder Público quanto ao 

surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de 

tempo parcial, destinados às pessoas com 

deficiência que não tenham acesso aos empregos 

comuns; 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

c) a promoção de ações eficazes que 

propiciem a inserção, nos setores público e 

privado, de pessoas com deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que 

discipline a reserva de mercado de trabalho em 

favor das pessoas com deficiência nas entidades da 

Administração Pública e do setor privado e que 

regulamente a organização de oficinas e congêneres 

integradas ao mercado de trabalho e a situação 

nelas-das pessoas com deficiência; 

e) o incentivo pelo Poder Público de 

ações para o empreendedorismo e 

estabelecer 

promover 

linhas de crédito orientadas 

especificamente a pessoas com deficiência; 

IV - ................................... . 

b) a formação e qualificação de recursos 

humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, 

inclusive de nível superior, atendam à demanda e às 

necessidades reais das pessoas com deficiência; 

c) o incentivo à pesquisa e ao 

desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do 

conhecimento relacionadas à pessoa com deficiência; 

V - na área das edificações, a adoção e a 

efetiva execução de normas que garantam a 

funcionalidade das edificações e vias públicas, que 

evitem ou removam os óbices às pessoas com 

deficiência e permitam o acesso destas a edifícios, 

a logradouros e a meios de transporte; 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

a) (revogada); 

VI na área da assistência social, a 

criação de centros para a vida independente para 

pessoas com deficiência com 18 (dezoito) anos de 

idade ou mais, de caráter multidisciplinar, com 

oferta de serviços e de apoios para o 

desenvolvimento de autonomia, de independência, de 

talentos e potencialidades e de acesso às políticas 

públicas que possam contribuir para a plena 

participação social, em igualdade de condições com 

as demais 

diretrizes: 

a) 

pessoas, observadas 

cumprimento das 

as seguintes 

normas de 

acessibilidade vigentes em todos os ambientes e 

serviços; 

b) funcionamento em dias úteis e em 

horário integral; 

c) oferta de vagas compatível com a 

demanda local; 

d) desenvolvimento de plano 

individualizado de serviços e de apoios compatíveis 

com as necessidades e as aspirações específicas de 

cada pessoa com deficiência."(NR) 

"Art. 9º A Administração Pública Federal 

conferirá aos assuntos relativos às pessoas com 

deficiência tratamento prioritário e apropriado, 

para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno 

exercício de seus direi tos individuais e sociais, 

bem como sua completa integração social. 
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.............................................. "(NR) 

"Art. 10. A coordenação superior dos 

assuntos, ações governamentais e medidas referentes 

a pessoas com deficiência caberá ao Ministério dos 

Direitos Humanos e da Cidadania . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . "(NR) 

"Art. 12. 

I - coordenar as ações governamentais e 

medidas que se refiram às pessoas com deficiência; 

V - manter com os Estados, os Municípios, 

os Territórios, o Distrito Federal e o Ministério 

Público estreito relacionamento, objetivando a 

concorrência de ações destinadas à integração 

social das pessoas com deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação 

e o debate das questões concernentes à pessoa com 

deficiência, 

sociedade. 

visando à 

Parágrafo único. 

conscientização da 

Na elaboração dos 

planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a 

Carde recolher, sempre que possível, a opinião das 

pessoas e entidades interessadas, bem como 

considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes 

particulares voltados para a integração social das 

pessoas com deficiência."(NR) 

"Art. 

cumprimento do 

15. 

que 

Para atendimento e 

dispõe esta Lei, 

fiel 

será 
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reestruturada a Secretaria de Educação Especial do 

Ministério da Educação, e serão instituídos, no 

Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no 

Ministério da Previdência Social, órgãos 

encarregados da coordenação setorial dos assuntos 

concernentes às pessoas com deficiência."(NR) 

"Art. 17. Serão incluídas no censo 

demográfico de 1990, e nos subsequentes, questões 

concernentes à problemática da pessoa com 

deficiência, objetivando o conhecimento atualizado 

do número de pessoas com deficiência no País . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . "(NR) 

Art. 3 º Esta Lei entra em vigor na da ta de sua 

publicação. 

Assi 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg .br/2401393 

C"') 
O) 
C"') 

o 
N 

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 145

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



Avulso do PL 1769/2024 (Substitutivo-CD)   [9 de 9]

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 45/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei nº 1. 784, de 2011, do Senado Federal (PLS nº 
105/2008), que "Altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, para incluir o 
incentivo ao empreendedorismo e a criação de centros para a vida independente 
entre as medidas de apoio às pessoas com deficiência e para atualizar a 
terminologia utilizada na lei relativa à pessoa com deficiência". 

Atenciosamente, 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI N° 1770, DE 2024  

(EMENDA(S) DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, DE 2006)

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei nº 412-B de 2007 do Senado
Federal (PLS nº 286/2006 na Casa de origem), que “Institui o Dia Nacional de reflexão do
‘Cantando as Diferenças’”.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto das emendas da Câmara dos Deputados a projeto de lei do Senado-
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Emenda da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei nº 412-B ô.e 2007 do 
Senado Federal (PLS nº 286/2006 na 
Casa de origem), que "Institui o Dia 
Nacional de reflexão do 'Cantando as 
Diferenças'". 

EMENDA 

Substitua-se no caput e no parágrafo único do art. 

1° do projeto a data "10 de agosto" por "22 de julho". 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 42/2024/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei nº 412, de 2007, do Senado Federal (PLS nº 
286/2006), que "Institui o Dia Nacional de reflexão do 'Cantando as Diferenças'". 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

Pê., ........ ,,,, ....... , ................ , ..... ... , ... , ....................... ••~~rv--•1,,,,,...,, .... b ... ,.,,~.,__,,~, .... , .......................... , .... ................... , .............. b,..,,, ............ ,...,,,_...,.__._ ... ...,..,...,..., 

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1774, DE 2024

(nº 10390/2018, na Câmara dos Deputados)

Inscreve o nome de André Pinto Rebouças no Livro de Heróis e Heroínas da Pátria.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1666807&filename=PL-10390-2018
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Inscreve  o  nome  de  André  Pinto
Rebouças  no  Livro  de  Heróis  e
Heroínas da Pátria. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.  1º  Fica  inscrito  o  nome  de  André  Pinto

Rebouças, conhecido como André Rebouças, no Livro dos Heróis

e Heroínas da Pátria, depositado no Panteão da Pátria e da

Liberdade Tancredo Neves, em Brasília.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela.

ARTHUR LIRA
Presidente

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S
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Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Arthur Lira.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 151/2024/PS-GSE

                                                                           Brasília, na data da apresentação.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 10.390, de
2018, da Câmara dos Deputados, que “Inscreve o nome de André Pinto Rebouças
no Livro de Heróis e Heroínas da Pátria”.

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
Primeiro-Secretário
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD245681676300
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MENSAGEM Nº 184

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelências que acabo 

de sancionar o projeto de lei complementar que “Altera a Lei Complementar nº 172, de 15 de 

abril de 2020, a fim de conceder prazo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para 

executar atos de transposição e de transferência”. Para o arquivo do Congresso Nacional, 

restituo, nesta oportunidade, autógrafo do texto ora convertido na Lei Complementar no 205,

de 9 de maio de 2024.

Brasília, 9 de maio de 2024.
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MENSAGEM N2 185 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelências que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Denomina 'Antônio Carlos Belchior' o Terminal Marítimo de 
Passageiros do Porto de Fortaleza, no Estado do Ceará". Para o arquivo do Congresso Nacional, 
restituo, nesta oportunidade, autógrafo do texto ora convertido na Lei nQ 14 • 8 53 , de 

9 de maio de 2024. 

Brasília, 9 de maio de 2024. 
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MENSAGEM N9 186 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelências que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Denomina 'Ponte Deputado Ernesto Gurgel Valente' a ponte 
sobre o Rio Jaguaribe na Rodovia BR-304, ao lado da Ponte Juscelino Kubitschek, no Município 
de Aracati , Estado do Ceará". Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta 
oportunidade, autógrafo do texto ora convertido na Lei nº 14. as 4 , de 9 de 

ma 1. o de 2024. 

Brasília, 9 de maio de 2024. 
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Mensagens da Presidência da República 
 

Nº 184, de 2024, na origem, que restitui autógrafo do Projeto de Lei Complementar nº 
175, de 2023, sancionado e convertido na Lei Complementar nº 205, de 9 de maio de 2024. 

 
Nº 185, de 2024, na origem, que restitui autógrafo do Projeto de Lei nº 771, de 2022, 

sancionado e convertido na Lei nº 14.853, de 9 de maio de 2024.  
 
Nº 186, de 2024, na origem, que restitui autógrafo do Projeto de Lei nº 4.222, de 2020, 

sancionado e convertido na Lei nº 14.854, de 9 de maio de 2024. 
 
 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 12/2024/PS-GSE

Brasília, na data da apresentação.  

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO
Primeiro-Secretário do Senado Federal
 
  
Assunto: Comunica restituição de Projeto de Lei sancionado

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico  a  Vossa  Excelência  que  a  Presidência  da  República
encaminhou à Câmara dos Deputados a Mensagem nº 696, de 2023, na origem,
restituindo autógrafo  do Projeto  de  Lei  nº  3.268,  de  2021 (PLS nº  482/2017),
sancionado e transformado na Lei nº 14.759, de 21 de dezembro de 2023, que
“Declara feriado nacional o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra”.

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
 Primeiro-Secretário  
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD249184841600
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 16/2024/PS-GSE

Brasília, na data da apresentação.  

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO
Primeiro-Secretário do Senado Federal
 
  
Assunto: Comunica restituição de Projeto de Lei sancionado

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico  a  Vossa  Excelência  que  a  Presidência  da  República
encaminhou à Câmara dos Deputados a Mensagem nº 10, de 2024, na origem,
restituindo autógrafo  do Projeto  de  Lei  nº  6.383,  de  2019 (PLS nº  355/2017),
sancionado e transformado na Lei nº 14.799, de 5 de janeiro de 2024, que “Altera
a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para denominá-la Lei Ruth Brilhante”.

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
 Primeiro-Secretário  
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247446336700
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 180/2024/PS-GSE

Brasília, na data da apresentação.  

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO
Primeiro-Secretário do Senado Federal
 
  
Assunto: Comunica restituição de Projeto de Lei sancionado

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico  a  Vossa  Excelência  que  a  Presidência  da  República
encaminhou à Câmara dos Deputados a Mensagem nº 152, de 2023, na origem,
restituindo  autógrafo  do  Projeto  de  Lei  nº  1.604,  de  2022,  sancionado  e
transformado na Lei nº 14.550, de 19 de abril de 2023, que “Altera a Lei nº 11.340,
de 7 de agosto de 2006 (Lei  Maria  da Penha),  para dispor  sobre as medidas
protetivas de urgência e estabelecer que a causa ou a motivação dos atos de
violência e a condição do ofensor ou da ofendida não excluem a aplicação da Lei”.

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
 Primeiro-Secretário  
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD246981458800
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 181/2024/PS-GSE

Brasília, na data da apresentação.  

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROGÉRIO CARVALHO
Primeiro-Secretário do Senado Federal
 
  
Assunto: Comunica restituição de Projeto de Lei sancionado

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico  a  Vossa  Excelência  que  a  Presidência  da  República
encaminhou à Câmara dos Deputados a Mensagem nº 167, de 2024, na origem,
restituindo  autógrafo  do  Projeto  de  Lei  nº  2.228,  de  2020,  sancionado  e
transformado na Lei  nº 14.851, de 03 de maio de 2024,  que “Dispõe sobre a
obrigatoriedade de criação de mecanismos de levantamento e de divulgação da
demanda por vagas no atendimento à educação infantil de crianças de 0 (zero) a
3 (três) anos de idade”.

Atenciosamente,

LUCIANO BIVAR
 Primeiro-Secretário  
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD240926097900
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Ofícios da Câmara dos Deputados 
 

- nº 12, de 2024, na origem, que comunica a restituição do autógrafo do Projeto de Lei 
do Senado nº 482, de 2017, sancionado e convertido na Lei nº 14.759, de 21 de dezembro de 2023;  

 
- nº 16, de 2024, na origem, que comunica a restituição do autógrafo do Projeto de Lei 

do Senado nº 355, de 2017, sancionado e convertido na Lei nº 14.799, de 5 de janeiro de 2024; 
 
- nº 180, de 2024, na origem, que comunica a restituição do autógrafo do Projeto de 

Lei nº 1.604, de 2022, sancionado e convertido na Lei nº 14.550, de 19 de abril de 2023; 
 
 - nº 181, de 2024, na origem, que comunica a restituição do autógrafo do Projeto de 

Lei nº 2.228, de 2020, sancionado e convertido na Lei nº 14.851, de 3 de maio de 2024. 
 
As matérias vão ao Arquivo. 
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Ofício Ministra de Estado dos Povos Indígenas, nº 2314, de 13 de maio 

de 2024, em resposta ao Requerimento nº 1058, de 2023, de autoria da Senadora 

Mara Gabrilli. 

         

  A requerente foi comunicada e a informação anexada na tramitação do 

requerimento. 

 

A matéria vai ao Arquivo.  
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Ofício Ministra de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima, nº 

3341, de 13 de maio de 2024, em resposta ao Requerimento nº 942, de 2023, de 

autoria do Senador Eduardo Girão. 

         

  O requerente foi comunicado e a informação anexada na tramitação do 

requerimento. 

 

A matéria vai ao Arquivo.  
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Ofício do Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, nº 

3386, de 10 de maio de 2024, em resposta ao Requerimento nº 88, de 2023, de 

autoria da Senadora Mara Gabrilli. 

         

  A requerente foi comunicada e a informação anexada na tramitação do 

requerimento. 

 

A matéria vai ao Arquivo.  
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1791, DE 2024

Institui a Estratégia Nacional de Gestão e Ação Emergencial em Situações de Desastres
Ambientais - ENGD, visando à garantia da segurança e do bem-estar da população na
presença de desastres ambientais decorrentes de eventos climáticos e, meteorológicos
ou sísmicos, bem da ação humana, e a adoção de medidas para a prevenção, reparação
ou mitigação de danos a pessoas, animais e instalações, e dá outras providências.

AUTORIA: Senador Paulo Paim (PT/RS)
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PROJETO DE LEI Nº      , de 2024 

Institui a Estratégia Nacional de Gestão e Ação 
Emergencial em Situações de Desastres Ambientais - 
ENGD, visando à garantia da segurança e do bem-estar 
da população na presença de desastres ambientais 
decorrentes de eventos climáticos e, meteorológicos ou 
sísmicos, bem da ação humana, e a adoção de medidas 
para a prevenção, reparação ou mitigação de danos a 
pessoas, animais e instalações, e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui a Estratégia Nacional de Gestão e Ação 
Emergencial em Situações de Desastres Ambientais - ENGD, visando à garantia 
da segurança e o bem-estar da população na presença de desastres ambientais 
decorrentes de eventos climáticos, meteorológicos ou sísmicos, bem assim da 
ação humana, e a adoção de medidas para a prevenção, reparação ou mitigação de 
danos a pessoas, animais e instalações. 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

Emergência - qualquer ocasião ou situação para a qual seja necessária a 
intervenção e assistência do Poder Público e o emprego das capacidades estatais para 
salvar vidas e proteger a propriedade e a saúde e segurança públicas, ou para diminuir 
ou evitar a ameaça de uma catástrofe ou desastre ambiental; 

Risco: uma emergência ou desastre resultante de um desastre natural 
ou evento acidental ou provocado pelo ser humano; 

Desastre ambiental: evento decorrente de ciclone, furacão, tornado, 
tempestade, inundação, maré alta, água impulsionada pelo vento, onda de maré, 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Paulo Paim

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7329583602
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tsunami, terremoto, erupção vulcânica, deslizamento de terra, avalanche de lama, 
tempestade de neve ou granizo, seca, incêndio ou outra catástrofe que cause, ou que 
possa causar, danos substanciais ou ferimentos a pessoas, animais e propriedades; 

Desastre ambiental de grandes proporções: qualquer catástrofe natural, 
como furacões, ciclones, tornados, tempestades, marés vivas, maremotos, tsunamis, 
terremotos, erupções vulcânicas, deslizamentos de terras, deslizamentos de lama, 
tempestades de neve ou granizo, secas e ondas de calor ou, independentemente das 
causas, incêndios, inundações ou explosões que causem danos de gravidade e magnitude 
suficientes para justificar a intervenção do Poder Público, de forma coordenada, para 
atenuar os danos, as perdas, as dificuldades ou o sofrimento daí resultantes; 

 Instalações: edifícios, abrigos, utilidades e terrenos, de propriedade 
pública ou privada; 

Instalações públicas: as instalações pertencentes a um órgão ou entidade 
públicos, relacionadas à prestação de serviços públicos essenciais ou necessários ao 
controle de cheias, navegação, irrigação, recuperação, energia elétrica, tratamento e 
recolhimento de esgotos, abastecimento e distribuição de água, desenvolvimento de 
bacias hidrográficas, estradas, rodovias, pontes, túneis ou instalações aeroportuárias, 
bem como qualquer instalação ou edificação, estrutura ou sistema público, incluindo os 
utilizados para fins educativos, recreativos ou culturais. 

Art. 3º Integram a ENGD as seguintes ações a serem implementadas pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, na forma do regulamento: 

I - o mapeamento de áreas de risco e vulnerabilidade a desastres 
ambientais; 

II - os sistemas de monitoramento e alerta de riscos ou previsão de 
ocorrência de desastres ambientais; 

III - os planos de evacuação emergencial de populações atingidas ou sob 
risco de serem atingidas por desastres ambientais; 

IV - o treinamento da população para atendimento aos sinais de alerta de 
riscos e emergências; 

V - a infraestrutura de abrigos de pessoas e animais; 
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VI - as equipes de assistência, resgate e socorro às populações atingidas; 

VII - as equipes para prestação de primeiros socorros e atendimento às 
populações atingidas; 

VIII - o treinamento e preparo de equipes de assistência, resgate e socorro 
e a disponibilização de equipamento de segurança e proteção; 

IX - a disponibilização de profissionais de saúde e a garantia de 
atendimento rápido e eficaz; 

X - a disponibilização de alimentos e suprimentos, insumos, material de 
higiene, água potável e medicamentos; 

XI- a disponibilização de meios de transporte; 

XII - a disponibilização e operação da logística para a distribuição e 
entrega de insumos, suprimentos, medicamentos, alimentação, material de higiene, água 
potável e ações de resgate e salvamento; 

XIII - a garantia de segurança a pessoas, bens e instalações; 

XIV - o apoio psicológico e o serviço social às vítimas de desastres 
ambientais; 

XV - a disponibilização de recursos financeiros e assistência dos governos 
para as ações emergenciais, de forma tempestiva e suficiente; 

XVI - a previsão legal de fundos públicos, em caráter permanente, para o 
atendimento de situações de contingência e emergências em resposta a desastres 
ambientais, a serem previstos nos respectivos planos plurianuais, leis de diretrizes 
orçamentárias e na lei orçamentária anual de cada ente federativo; 

XVII - a disponibilidade de instrumentos para a rápida mobilização de 
recursos e a implementação de medidas de mitigação de danos e garantia do bem-estar 
das populações atingidas; e 
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XVIII - a articulação federativa e a conexão e complementaridade das 
medidas de responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, envolvendo as políticas públicas de saneamento ambiental, meio ambiente, 
desenvolvimento urbano, habitacional, de gestão de resíduos sólidos, recursos hídricos 
e proteção da biodiversidade e recursos florestais. 

Art. 4º O Poder Público, no respectivo âmbito de atuação, manterá, em 
caráter permanente: 

I - Equipes de Monitoramento de Áreas de Risco; 

II - Equipes de Pronta Resposta para avaliação de danos e das medidas 
necessárias à sua mitigação ou recuperação; 

III - Equipes de Orientação e Aconselhamento, com vistas à realocação 
das populações atingidas ou adoção de medidas de prevenção em áreas de risco; e 

IV - Equipes de Apoio às populações atingidas. 

Art. 5º A ENGD contará, em sua formulação e implementação, com a 
participação e o engajamento da comunidade e a participação de organizações da 
sociedade civil e voluntários. 

§ 1º Caberá aos órgãos gestores da ENGD, em nível estadual e local, 
manter e gerenciar banco de voluntários por áreas de atuação, e promover o treinamento 
dos voluntários para atuação em caso de ocorrência de situação de emergência 
decorrente de desastre ambiental. 

§ 2º As organizações da sociedade civil poderão arrecadar doações de 
pessoas físicas e jurídicas, a serem destinadas a ações de apoio e auxílio às populações 
atingidas por desastre ambiental, mediante depósitos ou transferências bancárias para 
conta específica para essa finalidade, mantida em instituição financeira pública. 

§ 3º Caberá às organizações da sociedade civil instituir equipe de 
gerenciamento das doações referidas no § 2º, com a participação de representantes do 
poder público estadual e local, à qual incumbirá manter os registros dos valores 
recebidos e sua destinação e apresentar a prestação de contas respectiva aos órgãos de 
controle externo. 
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Art. 6º Serão desenvolvidas no âmbito da ENGD campanhas educativas e 
de conscientização, voltadas à orientação, esclarecimento e informação sobre as 
medidas a serem adotadas em caso de situações de emergência e desastres ambientais e 
sobre a importância da precaução e prevenção. 

Art. 7º Para os fins da ENGD, o Poder Público estabelecerá, em cada nível 
federativo, um programa de preparação para desastres ambientais que utilize os serviços 
de todas as agências apropriadas e inclua: 

I - identificação e avaliação de riscos de perigos de desastres ambientais;  

II - vigilância e monitoramento seguidos de relatórios oportunos e 
precisos; 

III - desenvolvimento e implementação de políticas de prevenção;  

IV - preparação de planos de preparação para catástrofes para mitigação e 
a operação de sistemas confiáveis de alerta precoce; 

V - estabelecimento e execução de planos de resposta e recuperação de 
desastres, incluindo operações de emergência, reabilitação e recuperação; 

VI - a formação de pessoal e sua preparação permanente; 

VII - a realização de estudos críticos e avaliações pós-desastre; e 

VIII - a elaboração e revisão anual de programas de ação. 

Parágrafo único. Haverá, em cada ente federativo, um órgão responsável 
pela coordenação executiva, no âmbito de suas competências, de ações relativas ao 
programa referido no “caput”, que atuará em articulação com o órgão federal de 
coordenação da ENGD. 

Art. 8º O Poder Executivo Federal prestará assistência técnica e financeira 
aos Estados no desenvolvimento de planos e programas para a prevenção e preparação 
de respostas contra catástrofes de grandes dimensões, incluindo a redução, prevenção e 
mitigação de riscos e para a assistência a indivíduos, empresas e governos estaduais, 
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distrital e municipais em caso de sua ocorrência, e para a recuperação de instalações 
públicas e privadas danificadas ou destruídas. 

Art. 9º Observado o disposto na Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 
a União fica autorizada a conceder auxílios aos entes subnacionais para o 
desenvolvimento de planos, programas e capacidades de preparação e prevenção de 
desastres ambientais. 

Parágrafo único. O acesso aos auxílios de que trata o caput dependerá da 
existência, no âmbito estadual, distrital ou municipal, de um órgão ou entidade 
governamental para planejar e executar o programa de preparação para desastres 
naturais e apresentar, ao órgão correspondente na esfera da União, o respectivo plano de 
ação, o qual deverá contemplar programa pormenorizado de preparação contra 
emergências e grandes catástrofes e de assistência na sequência das mesmas, incluindo 
disposições relativas à assistência a indivíduos, empresas e governos locais. 

Art. 10. Os recursos transferidos nos termos do art. 9 serão empregados 
na implementação de medidas de mitigação de riscos pré-desastre, que sejam eficazes e 
estejam descritas em propostas aprovadas pelo órgão federal responsável, incluindo-se: 

I - o apoio a parcerias eficazes de mitigação de riscos de desastres 
ambientais público-privadas; 

II - a melhoria da avaliação da vulnerabilidade da comunidade a riscos 
naturais; e 

III - o estabelecimento de prioridades de mitigação de riscos e de plano de 
mitigação de riscos apropriado para a comunidade. 

Art. 11. Na destinação de recursos federais para o apoio a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no âmbito da ENGD, serão priorizadas as ações que incluam: 

 I - medidas para o aumento da resiliência e redução dos riscos de danos a 
infraestruturas naturais e construídas; 

II - a recuperação de áreas degradadas, visando a redução dos riscos de 
danos; 
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III - medidas de avaliação e monitoramento de riscos relacionados a bacias 
hidrográficas, corredores fluviais, microbacias hidrográficas, macrobacias 
hidrográficas, estuários, lagos, baías e regiões costeiras e zonas em risco de terramotos, 
tsunamis, secas, tempestades graves e incêndios florestais, incluindo a interface urbano-
florestal; 

IV - medidas de proteção a infraestruturas críticas, incluindo portos, ativos 
da cadeia de abastecimento de produtos de base, centros de produção e distribuição de 
energia e água, estradas, rodovias e pontes e vias navegáveis essenciais; 

V - projetos ou atividades que mitiguem os impactos de desastres naturais 
incluindo secas, ondas de calor prolongadas, tempestades severas, incluindo ciclones, 
tornados, furacões, incêndios florestais, terremotos, inundações, precipitações de neve 
ou granizo e equivalentes, erosões, desmoronamentos, elevação de níveis de águas ou 
equivalentes; 

VI - medidas para remoção ou realocação de populações em área de risco; 

VII - a construção, ampliação, recuperação e reforço a diques e 
infraestruturas de proteção de áreas urbanas ou de produção agropastoril; 

VIII - a compensação a produtores agrícolas que, em razão da exposição 
a riscos, sejam obrigados a reduzir áreas de plantio ou destinadas ao pastoreio; 

IX - ações de reflorestamento e conservação ou recuperação de encostas, 
bacias e microbacias hidrográficas, fundos de vales e cursos d’água. 

Art. 12. O órgão do Poder Executivo responsável pela coordenação da 
ENGD estabelecerá os critérios para a classificações de risco dos desastres ambientais, 
que reflitam os níveis de risco de perigo para as populações, instalações públicas e 
infraestruturas críticas, considerando, entre outros fatores, os prejuízos sociais e 
econômicos potenciais, o valor dos ativos e da produção agropecuária em situação de 
risco, e os níveis de vulnerabilidade social e de resiliência das comunidades sujeitas aos 
riscos. 

Parágrafo único. Caberá ao órgão de que trata o caput a coordenação de 
programas de ação federais, estaduais, distrital e municipais. 
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Art. 13. Em caso de ocorrência de desastre ambiental de grandes 
proporções, o Chefe do Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional projeto de 
decreto legislativo, nos termos do art. 65 da Lei Complementar nº 101 de 2000, e 
designará a autoridade responsável pela coordenação das medidas de resposta e 
recuperação do desastre. 

Art. 14. Durante a ocorrência do desastre ambiental de grandes 
proporções, caberá ao Poder Público, sob a coordenação do órgão federal responsável 
pela ENGD, a gestão das medidas para salvar vidas e proteger e preservar a propriedade 
ou a saúde e segurança públicas, incluindo: 

I - busca e salvamento, cuidados médicos de emergência, cuidados de 
emergência em massa, abrigos de emergência e fornecimento de alimentos, água, 
equipamento médico durável e outras necessidades essenciais, incluindo a deslocação 
de abastecimentos ou pessoas; 

II - prestação de socorro, cuidados, abrigo e necessidades essenciais a 
indivíduos com animais de estimação e animais de serviço e a esses animais; 

III - remoção de destroços; 

IV - desobstrução de estradas e construção de pontes temporárias 
necessárias à execução de tarefas de emergência e serviços comunitários essenciais; 

V - fornecimento de instalações temporárias para escolas e outros serviços 
comunitários essenciais; 

 VI - demolição de estruturas inseguras que ponham em perigo o público; 

VII - implementação de sistemas de aviso e alerta de novos riscos e 
perigos; 

 VIII - divulgação de informação e assistência ao público relativamente a 
medidas de saúde e segurança; 

 IX - prestação de assistência técnica aos governos estaduais, distrital e 
municipais em matéria de gestão e controle de catástrofes; e 
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X - redução das ameaças imediatas à vida, à propriedade e à saúde e 
segurança públicas. 

Parágrafo único. Na implementação das medidas de que trata este artigo, 
terão prioridade de atendimento as pessoas com deficiência e pessoas com doenças 
graves, observada a classificação estabelecida no art. 151 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e sua regulamentação. 

Art. 15. Caberá ao órgão de que trata o art. 14: 

I - efetuar avaliação inicial dos tipos de socorro mais urgentemente 
necessários; 

II - coordenar a implementação de gabinete de crise necessários à 
implementação de medidas de resposta imediatas; 

 III - coordenar a administração do socorro, incluindo as atividades dos 
governos estaduais, distrital e locais, de organizações não governamentais e 
organizações da sociedade civil de interesse público que mantenham, com o Poder 
Público, termos de parceria ou de cooperação; e 

IV - adotar as medidas, em conformidade com a autoridade que lhe foi 
delegada pelo Chefe do Poder Executivo e com as disposições desta Lei, que considere 
necessárias para ajudar as populações e os demais agentes públicos envolvidos a 
obterem prontamente a assistência necessária. 

Art. 16. O órgão federal responsável pela implementação da ENGD 
poderá formar equipes de apoio de emergência constituídas por servidores federais ou 
empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista, assegurada a 
prerrogativa de requisição nos termos do art. 2º da Lei nº 9.007, de 17 de março de 1995, 
bem assim por servidores contratados em caráter emergencial nos termos do art. 2º, I da 
Lei nº 8.745, de 1993. 

Parágrafo único. A critério do órgão federal responsável pela coordenação 
e gestão da ENGD, poderá ser requisitada a colaboração: 

 I - da Força Nacional de Segurança; 

II - da Força Nacional do Sistema Único de Saúde; 
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III - das Forças Armadas, para o exercício temporário de atividades de 
apoio logístico às ações de Proteção e Defesa Civil. 

Art. 17. Para implementação do plano de ação de que 0 e das medidas de 
recuperação e resposta a desastre ambiental de grandes proporções o ente subnacional 
poderá promover a contratação emergencial de pessoal nos termos do trata o art. 2º, I, 
da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993. 

Art. 18. O órgão federal responsável pela coordenação e gestão da ENGD 
publicará, a cada 180 (cento e oitenta) dias a contar da decretação do estado de 
calamidade pública, relatório circunstanciado descrevendo: 

 I - Os impactos sociais e econômicos do desastre ambiental; 

II - As medidas adotadas, especificadas por nível da federação, para o 
enfrentamento do desastre ambiental de grandes proporções; 

III - As despesas realizadas e respectivas fontes de custeio; e 

IV - Os resultados alcançados e a respectiva avaliação de impacto; 

Art. 19. O Poder Público fica autorizado, observadas as disponibilidades 
orçamentárias, a: 

I - Custear o reparo ou a reconstrução de residências, instalações e 
infraestruturas residenciais para as populações atingidas por desastres ambientais de 
grandes proporções; 

II - Executar obras para a reparação, mitigação ou redução de danos em 
áreas residenciais ou em infraestruturas públicas; 

III - Prestar assistência financeira a famílias e empresas atingidas, com 
vistas à restauração da normalidade, inclusive com a concessão de auxílio-aluguel; 

IV - Custear despesas médicas, dentárias, de cuidados infantis e funerários 
para as populações atingidas, relacionadas com o desastre ambiental; 
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V - Prestar assistência financeira para a aquisição de bens pessoais, 
transporte e despesas necessárias ou necessidades graves resultantes do desastre natural; 

VI - Assegurar assistência financeira emergencial, nos termos da Lei nº 
14.601, de 19 de junho de 2023, independentemente dos critérios de elegibilidade de 
que trata o art. 5º daquela Lei, nos termos do regulamento; e 

VII - Assegurar o acesso ao seguro-desemprego, em caráter emergencial, 
nos termos do art. 4º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no caso de o empregador 
haver sido impedido de exercer suas atividades em razão do desastre ambiental. 

Art. 20. Fica criada a Autoridade Nacional de Prevenção e Gestão de 
Desastres Ambientais - ANPGD, vinculada à Presidência da República, autarquia de 
natureza especial, com a finalidade de coordenar e gerenciar a PGDN e a Política 
Nacional de Defesa Civil e gerir o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção 
e Defesa Civil.  

§ 1º Caberá à ANPGD exercer, em nome da União, em articulação com o 
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e a Secretaria de Relações 
Institucionais da Presidência da República, as competências de que trata o art. 6º da Lei 
nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e as competências para a implementação da PNGD 
estabelecidas nesta Lei. 

§ 2º Ato do Poder Executivo disporá sobre a organização e funcionamento 
da ANPGD, e sobre a incorporação, como órgãos integrantes de sua estrutura: 

I - do CEMADEN - Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais; 

II - do Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres – 
CENAD. 

§ 3º Enquanto não for concluída a instalação da ANPGD, as competências 
de que trata esta Lei serão executadas pela Secretaria de Defesa Civil do Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional. 

Art. 21. O Ministério Público e as Varas da Infância e Adolescência, o 
Conselho Tutelar e a Defensoria Pública atuarão, no âmbito de suas competências, 
mediante forças tarefa a serem instituídas em caso de desastre ambiental, com vistas à 
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garantia do exercício de direitos das populações atingidas e para prevenir e evitar 
violações aos direitos humanos.  

Art. 22. O Poder Executivo editará os atos necessários à implementação e 
regulamentação do disposto nesta Lei. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As recorrentes crises decorrentes de desastres ambientais de grandes 
proporções que vêm ocorrendo no Brasil são um sintoma de uma situação de 
enorme gravidade. 

O aquecimento global, a mudança do clima e dos regimes de chuvas, 
o desmatamento e demais fatores ambientais vem provocando desequilíbrios com 
tremendos impactos, em todo mundo, e também em nosso País. 

Não se trata, apenas, da enorme tragédia que se abate, desde 2023, e 
agora em maio de 2024, sobre o Estado do Rio Grande do Sul, onde 85% de seus 
municípios foram gravemente atingidos por enormes volumes de águas, com a 
perda de mais de 100 vidas, e prejuízos multibilionários, que levarão anos para 
serem recuperados. É um quadro que vem se repetindo em várias regiões. A 
gravidade dessa situação, por si só, já seria suficiente para justificar a adoção de 
medidas para que a gestão de desastres seja integralmente revista, no Brasil. 

Estudo feito pelo Banco Mundial e o Centro de Estudos e Pesquisas 
sobre Desastres da UFSC aponta que entre 1995 e 2014, o Brasil perdeu R$ 182,8 
bilhões com desastres naturais. Entre 2013 e 2022, o Brasil registrou milhares de 
desastres naturais e os prejuízos ultrapassam R$ 341,3 bilhões, segundo estudo da 
Confederação Nacional de Municípios (CNM) que mostra os efeitos negativos 
dos recorrentes desastres naturais, principalmente a seca e o excesso de chuvas. 
Foram 53.960 ocorrências no período, em 93% das cidades brasileiras. Em 2021, 
em Alagoas, desastres naturais deixaram 48 cidades em estado de emergência; em 
2022, e, em Minas Gerais, 43 municípios foram atingidos por fortes chuvas. Em 
2022, o Município de Petrópolis, no Rio de Janeiro foi vítima de enorme volume 

S
F

/
2

4
1

2
9

.
6

5
0

4
2

-
9

6

Assinado eletronicamente, por Sen. Paulo Paim

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7329583602
Avulso do PL 1791/2024   [13 de 17]

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 181

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



 
           SENADO FEDERAL 
 Gabinete do Senador PAULO PAIM 
 

 

Senado Federal - Gabinete do Senador Paulo Paim - Praça dos Três Poderes – Anexo I – 22º Andar - CEP 70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: +55 (61) 3303 5221 - Fax: +55 (61) 3303 5235 -  Site: www.senadorpaim.com.br - e-mail: paulopaim@senador.leg.br 

 

de chuvas, com grandes perdas humanas e materiais. No primeiro trimestre de 
2023 os litorais de São Paulo, Paraná e Santa Catarina foram os mais impactados 
no Brasil. As chuvas em São Paulo durante o Carnaval atingiram casas, estradas 
e milhares de carros. 

Segundo a OCDE, a atuação do Poder Público em situações dessa 
natureza não pode simplesmente consistir em diretrizes e procedimentos a serem 
seguidos, mas também precisa incluir sistemas de alerta precoce e gerenciamento 
de crises. A experiência mostra que, para ser eficaz nessas condições, o 
gerenciamento de crises deve confiar não em procedimentos detalhados, mas sim 
em uma estrutura de tomada de decisão responsiva. Os processos de tomada de 
decisão devem ser capazes de reagir ao inesperado de maneira oportuna e eficaz. 
Na sequência de desastres, os governos geralmente enfrentam considerável 
pressão para intervir: reduzir ou conter perigos persistentes, compensar vítimas, 
limpar e reconstruir áreas danificadas, fornecer liquidez a indústrias e governos 
locais afetados, prevenir gargalos de crédito e restaurar a confiança do mercado. 
Essas são tarefas muito interdisciplinares e, portanto, o papel do Centro de 
Governo pode ser crucial (OECD – CoG Meeting – Ottawa, Oct. 2011). 

Nesse sentido, uma Estratégia Nacional de Gestão e Ação 
Emergencial em Situações de Desastres Ambientais, que seja capaz de assegurar 
a mobilização de esforços, a coordenação de iniciativas e sua gestão articulada no 
nível federativo, com a participação de todos os órgãos e entidades do Poder 
Público assim como da sociedade civil organizada e voluntariado, é essencial para 
assegurar a segurança e o bem-estar da população diante de eventos climáticos e 
ambientais extremos. 

Isso inclui o mapeamento detalhado de áreas de risco e 
vulnerabilidade, implementação de sistemas de alerta antecipado e 
monitoramento para diversos fenômenos, como ciclones, chuvas intensas, 
enchentes e secas. 

Para garantir uma resposta eficaz, é crucial desenvolver planos de 
evacuação emergencial, infraestrutura de abrigos para pessoas e animais, equipes 
de resgate e primeiros socorros bem treinadas e equipadas, além de profissionais 
de saúde preparados para um atendimento rápido e eficiente. 
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A distribuição oportuna de alimentos, água potável, medicamentos e 
outros suprimentos básicos é fundamental, assim como garantir transporte seguro 
e apoio psicológico às vítimas. Isso requer recursos financeiros adequados, com 
assistência governamental rápida e eficiente, possivelmente com a aprovação de 
leis específicas para agilizar a mobilização de recursos e tomada de medidas. 

É crucial integrar essas ações com políticas públicas ambientais já 
existentes, como gestão de resíduos sólidos, recursos hídricos, saneamento básico 
e biodiversidade, além de promover a educação ambiental. Equipes especializadas 
devem ser designadas para avaliar os danos e orientar a recuperação de forma 
sustentável, considerando, por exemplo, a não reconstrução em áreas de alto risco. 

O apoio psicológico contínuo às vítimas e a avaliação regular das 
áreas de risco e novas ameaças são igualmente importantes. O engajamento da 
comunidade e o estabelecimento de redes e bancos de voluntários são essenciais 
para auxiliar nas operações de resposta e recuperação, envolvendo também ONGs 
e o terceiro setor. 

Por fim, é necessário investir em educação pública, promovendo 
campanhas educativas e conscientização sobre como agir em situações de 
emergência, bem como a importância da precaução e prevenção. 

A presente proposta visa complementar a legislação atual, que já 
dispõe, em linhas gerais sobre as medidas a serem adotadas em razão de desastres 
naturais, estabelecendo as bases para uma Estratégia Nacional de Gestão de 
Desastres Ambientais de grandes proporções, sob a coordenação do Governo 
Federal. 

Para esse fim, além de definir o objetivo dessa política e seus 
instrumentos de atuação, no âmbito federativo, mas sob a coordenação do 
Governo Federal, inclusive quanto a garantia de acesso aos benefícios sociais, 
como seguro-desemprego, bolsa-família e auxílios para a reconstrução de 
moradias e aquisição de bens, propomos uma reformulação da Governança do 
setor, com a criação de uma entidade na esfera da Presidência da República, e 
dotada dos meios para cumprir essa tarefa de coordenação da política, unificando 
os órgãos hoje dispersos entre o Ministério do Desenvolvimento Regional e 
Integração e Ministério da Ciência e Tecnologia, e assegurando a articulação 
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interinstitucional necessária e condições efetivas para que as medidas de resposta 
a desastres ambientais sejam adotadas com celeridade, presteza e efetividade, 
além de transparentes para a Sociedade. 

Não obstante seja a organização do Poder Executivo tema cuja 
iniciativa é reservada ao Presidente da República, a proposta ora apresentada ao 
debate deve ser examinada sob a perspectiva da melhoria da capacidade 
institucional e da eficiência administrativa. 

Trata-se de uma primeira abordagem que esperamos possa ser o 
“primeiro passo” para a reformulação da gestão de desastres no Brasil, em 
complementação a medidas que vem sendo adotadas desde 2012, com a vigência 
da Lei nº 12.608, e a recente aprovação da Lei nº 14.691, de 3 de outubro de 2023, 
que ampliou os recursos a serem destinados ao Fundo Nacional para Calamidades 
Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap). 

 

Sala das Sessões, 

Senador PAULO PAIM 
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais e de acordo com as tradições da Casa

inserção em ata de voto de pesar da Deputada Federal, Amália Scudeler de Barros

Santos, bem como a apresentação de condolências aos familiares.

JUSTIFICAÇÃO

Amália Scudeler de Barros Santos, nasceu em 22 de março de 1985,

em Mogi Mirim, São Paulo, filha de Maria Helena Scudeler Barros e Albino Bino

Peres de Barros, foi uma mulher de notável determinação e coragem desde cedo.

Formada em jornalismo, iniciou sua carreira como produtora de televisão no Grupo

Bandeirantes de Comunicação.

No entanto, aos 20 anos, enfrentou um grande desafio ao perder a visão

do olho esquerdo devido a uma toxoplasmose. Após ser submetida a 15 cirurgias,

precisou remover seu olho, passando a usar uma prótese em 2016. Essa experiência

pessoal marcante passou a conduzi-la por um novo caminho: a política. Em sua

jornada, Amália Barros se destacou como uma incansável defensora dos direitos

das pessoas com deficiência visual.

Em 2021, foi fundamental na articulação e aprovação da Lei nº 14.126,

de 22 de março de 2021, intitulada “Lei Amália Barros” em sua homenagem, que

classificou a visão monocular como deficiência sensorial, garantindo os mesmos

direitos e benefícios das pessoas com deficiência. No mesmo ano, fundou o Instituto
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Nacional da Pessoa com Visão Monocular, anteriormente conhecido como Instituto

Amália Barros, que fornece próteses oculares e assistência social aos monoculares.

Eleita deputada federal em 2022 pelo estado do Mato Grosso, Amália

era também vice-presidente do PL Mulher Nacional. Além disso, era membro de

diversas comissões, incluindo a de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência,

dos Direitos da Mulher e da Educação na Câmara dos Deputados.

Como parlamentar, Amália foi uma incansável defensora dos

direitos das pessoas com deficiência. Durante sua trajetória parlamentar foi

autora de diversos projetos de lei, com destaque para aqueles relacionados à

educação inclusiva, com a oferta de profissionais especializados para alunos

com deficiência nas escolas e sobre a conscientização sobre doenças raras,

como a fibrodisplasia ossificante progressiva (FOP). Seus esforços resultaram na

aprovação de importantes iniciativas, como o estabelecimento do Dia Nacional de

Conscientização da FOP, celebrado em 23 de abril.

Seu gesto característico, a mão cobrindo o olho esquerdo, simbolizava

não apenas sua própria jornada e de determinação, mas também o empenho na luta

pelos direitos das pessoas com deficiência visual.

A passagem de Amália deixa um vazio imensurável na política

brasileira e na luta pela inclusão em nosso país. Ela foi uma inspiração para muitos,

e seu legado continuará a guiar nossos esforços por uma sociedade mais inclusiva

e justa.

Neste momento de luto, expressamos nossas mais sinceras

condolências à família e aos amigos da deputada Amália Barros. Que possam

encontrar conforto na lembrança de sua determinação, dedicação e no legado que

ela deixou para todos nós.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2024.

Senadora Damares Alves
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Apresentado o Requerimento nº 324, de 2024, da Senadora Damares Alves, solicitando 
o envio de voto de pesar a pelo falecimento da Deputada Federal Amália Scudeler de Barros Santos. 

 
Será encaminhada cópia do voto nos termos solicitados. 
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Gabinete do Senador Paulo Paim

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno do Senado

Federal, a retirada, em caráter definitivo, do PL 4653/2023, que “altera a Lei nº

14.299, de 5 de janeiro de 2022, para incluir a região carbonífera do Estado do Rio

Grande do Sul no Programa de Transição Energética Justa (TEJ)”.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2024.

Senador Paulo Paim
(PT - RS)
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Foi apresentado Requerimento nº 325, de 2024, do Senador Paulo Paim, de retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei nº 4.653, de 2023. 

  
A Presidência defere o Requerimento, e encaminha o Projeto de Lei nº 4.653, de 2024, 

ao Arquivo. 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 326, DE 2024

Requer a realização de Sessão Especial destinada a realizar a Abertura Oficial da 5ª
Semana dos Técnicos Industriais.

AUTORIA: Senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

À Mesa Diretora,

Requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado

Federal, a realização de Sessão Especial, no dia 23/09/2024, a fim de realizar a

Abertura Oficial da 5ª Semana dos Técnicos Industriais.

JUSTIFICAÇÃO

A realização de uma Sessão Especial, no Senado Federal, para a

Abertura Oficial da 5ª Semana dos Técnicos Industriais tem como principal objetivo

reconhecer e valorizar o papel fundamental que os profissionais de nível técnico

desempenham no desenvolvimento econômico e tecnológico do Brasil. Desde a

sanção da Lei nº 11.940/09, que estabeleceu o dia 23 de setembro como o Dia

Nacional dos Profissionais de Nível Técnico, esta data tem sido um marco para

reflexões e celebrações relativas às contribuições significativas destes profissionais

em diversos setores industriais.

Os técnicos industriais são profissionais liberais com profissão

regulamentada pela Lei nº 5.524, de 1968, e pelo Decreto nº 90.922,

de1985, devidamente habilitados para o desempenho de suas atribuições,

como empregados do setor público e privado, autônomos ou prestadores

de serviços. Formados em cursos regulares que objetivam capacitá-los com

conhecimentos teóricos e práticos em suas devidas áreas de atuação, os técnicos

industriais contam com uma grande quantidade de modalidades voltadas para

o setor técnico e tecnológico. Trata-se de diversos segmentos relevantes para a
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sociedade, como as áreas civil, elétrica, mecânica, minas e energia, agrimensura e

arquitetura.

A organização da 5ª Semana dos Técnicos Industriais pelo Conselho

Federal dos Técnicos Industriais (CFT) não é apenas uma celebração, mas também

uma oportunidade para a troca de conhecimentos, a atualização profissional

e o fortalecimento das práticas de ensino técnico em todo o país. A Sessão

Especial proposta busca homenagear estes profissionais e fortalecer a consciência

sobre a importância da educação técnica como uma via crucial para o avanço

tecnológico e a inovação. Ademais, sua realização, nesta Casa legislativa, demonstra

o compromisso do Senado Federal com o desenvolvimento e a inovação no País.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2024.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

S
F

/
2

4
1

3
8

.
3

0
4

4
5

-
5

3
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Avulso do RQS 326/2024   [3 de 3]

196 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 197

Término de Prazo

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



 

 
 

Encerrou-se em 9 de maio o prazo para interposição de recurso para 
apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei nº 5.288, de 2019. 

 
Não foi apresentado recurso. 
 
A matéria, aprovada terminativamente pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, vai à Câmara dos Deputados. 
 
 

 

198 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PSD - Angelo Coronel*
PT - Jaques Wagner*
PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
PP - Ireneu Orth* (S)

PT - Paulo Paim*
REPUBLICANOS - Hamilton Mourão**

Amazonas
MDB - Eduardo Braga*
PSDB - Plínio Valério*
PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
PL - Carlos Portinho* (S)

PL - Flávio Bolsonaro*
PL - Romário**

Ceará
PSB - Cid Gomes*
NOVO - Eduardo Girão*
PT - Janaína Farias** (S)

Paraná
PSB - Flávio Arns*
PODEMOS - Oriovisto Guimarães*
UNIÃO - Sergio Moro**

Maranhão
PSD - Eliziane Gama*
PDT - Weverton*
PDT - Ana Paula Lobato** (S)

Paraíba
PSD - Daniella Ribeiro*
MDB - Veneziano Vital do Rêgo*
UNIÃO - Efraim Filho**

Acre
UNIÃO - Marcio Bittar*
PSD - Sérgio Petecão*
UNIÃO - Alan Rick**

Pará
MDB - Jader Barbalho*
PODEMOS - Zequinha Marinho*
PT - Beto Faro**

Espírito Santo
PT - Fabiano Contarato*
PODEMOS - Marcos do Val*
PL - Magno Malta**

Mato Grosso do Sul
PSD - Nelsinho Trad*
PODEMOS - Soraya Thronicke*
PP - Tereza Cristina**

Pernambuco
MDB - Fernando Dueire* (S)

PT - Humberto Costa*
PT - Teresa Leitão**

Piauí
PP - Ciro Nogueira*
MDB - Marcelo Castro*
PSD - Jussara Lima** (S)

Distrito Federal
PL - Izalci Lucas*
PDT - Leila Barros*
REPUBLICANOS - Damares Alves**

São Paulo
MDB - Giordano* (S)

PSD - Mara Gabrilli*
PL - Astronauta Marcos Pontes**

Rio Grande do Norte
PODEMOS - Styvenson Valentim*
PSD - Zenaide Maia*
PL - Rogerio Marinho**

Rondônia
MDB - Confúcio Moura*
PL - Marcos Rogério*
PL - Jaime Bagattoli**

Minas Gerais
PODEMOS - Carlos Viana*
PSD - Rodrigo Pacheco*
REPUBLICANOS - Cleitinho**

Santa Catarina
PP - Esperidião Amin*
MDB - Ivete da Silveira* (S)

PL - Jorge Seif**

Tocantins
PL - Eduardo Gomes*
PSD - Irajá*
UNIÃO - Professora Dorinha Seabra**

Goiás
PSB - Jorge Kajuru*
PSD - Vanderlan Cardoso*
PL - Wilder Morais**

Alagoas
MDB - Renan Calheiros*
PODEMOS - Rodrigo Cunha*
MDB - Fernando Farias** (S)

Amapá
PSD - Lucas Barreto*
S/Partido - Randolfe Rodrigues*
UNIÃO - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
UNIÃO - Jayme Campos*
PSD - Margareth Buzetti* (S)

PL - Wellington Fagundes**

Sergipe
MDB - Alessandro Vieira*
PT - Rogério Carvalho*
PP - Laércio Oliveira**

Roraima
PSB - Chico Rodrigues*
REPUBLICANOS - Mecias de Jesus*
PP - Dr. Hiran**

Mandatos
*: Período 2019/2027    **: Período 2023/2031    
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 27
PSD-15 / PT-8 / PSB-4

Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Beto Faro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RR
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / CE
Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PB
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MA
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / ES
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / TO
Janaína Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Jussara Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PI
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AP
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / SP
Margareth Buzetti. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MT
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MG
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Teresa Leitão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / GO
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RN

Bloco Parlamentar Democracia - 18
MDB-11 / UNIÃO-7

Alan Rick. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AC
Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SE
Confúcio Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AP
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Efraim Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / PB
Fernando Dueire. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Fernando Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Giordano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Ivete da Silveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jayme Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MT
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AC
Professora Dorinha Seabra. . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / TO
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Sergio Moro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / PR
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB

Bloco Parlamentar Vanguarda - 14
PL-13 / NOVO-1

Astronauta Marcos Pontes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SP
Carlos Portinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NOVO / CE
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / TO
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / DF
Jaime Bagattoli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RO

Jorge Seif. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / ES
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RO
Rogerio Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RN
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / GO

Bloco Parlamentar Independência - 11
PODEMOS-7 / PSDB-1 / PDT-3

Ana Paula Lobato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / MG
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / ES
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / AL
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / MS
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RN
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PA

Bloco Parlamentar Aliança - 10
PP-6 / REPUBLICANOS-4

Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Cleitinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / MG
Damares Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / DF
Dr. Hiran. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RR
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Hamilton Mourão. . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RS
Ireneu Orth. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Laércio Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SE
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Tereza Cristina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / MS

S/Partido - 1
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 27
Bloco Parlamentar Democracia. . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Bloco Parlamentar Independência. . . . . . . . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar Aliança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Alan Rick** (UNIÃO-AC) Flávio Bolsonaro* (PL-RJ) Nelsinho Trad* (PSD-MS)

Alessandro Vieira* (MDB-SE) Giordano* (MDB-SP) Omar Aziz** (PSD-AM)

Ana Paula Lobato** (PDT-MA) Hamilton Mourão** (REPUBLICANOS-RS) Oriovisto Guimarães* (PODEMOS-PR)

Angelo Coronel* (PSD-BA) Humberto Costa* (PT-PE) Otto Alencar** (PSD-BA)

Astronauta Marcos Pontes** (PL-SP) Irajá* (PSD-TO) Paulo Paim* (PT-RS)

Beto Faro** (PT-PA) Ireneu Orth* (PP-RS) Plínio Valério* (PSDB-AM)

Carlos Portinho* (PL-RJ) Ivete da Silveira* (MDB-SC) Professora Dorinha Seabra** (UNIÃO-TO)

Carlos Viana* (PODEMOS-MG) Izalci Lucas* (PL-DF) Randolfe Rodrigues* (S/Partido-AP)

Chico Rodrigues* (PSB-RR) Jader Barbalho* (MDB-PA) Renan Calheiros* (MDB-AL)

Cid Gomes* (PSB-CE) Jaime Bagattoli** (PL-RO) Rodrigo Cunha* (PODEMOS-AL)

Ciro Nogueira* (PP-PI) Janaína Farias** (PT-CE) Rodrigo Pacheco* (PSD-MG)

Cleitinho** (REPUBLICANOS-MG) Jaques Wagner* (PT-BA) Rogério Carvalho* (PT-SE)

Confúcio Moura* (MDB-RO) Jayme Campos* (UNIÃO-MT) Rogerio Marinho** (PL-RN)

Damares Alves** (REPUBLICANOS-DF) Jorge Kajuru* (PSB-GO) Romário** (PL-RJ)

Daniella Ribeiro* (PSD-PB) Jorge Seif** (PL-SC) Sergio Moro** (UNIÃO-PR)

Davi Alcolumbre** (UNIÃO-AP) Jussara Lima** (PSD-PI) Sérgio Petecão* (PSD-AC)

Dr. Hiran** (PP-RR) Laércio Oliveira** (PP-SE) Soraya Thronicke* (PODEMOS-MS)

Eduardo Braga* (MDB-AM) Leila Barros* (PDT-DF) Styvenson Valentim* (PODEMOS-RN)

Eduardo Girão* (NOVO-CE) Lucas Barreto* (PSD-AP) Teresa Leitão** (PT-PE)

Eduardo Gomes* (PL-TO) Magno Malta** (PL-ES) Tereza Cristina** (PP-MS)

Efraim Filho** (UNIÃO-PB) Mara Gabrilli* (PSD-SP) Vanderlan Cardoso* (PSD-GO)

Eliziane Gama* (PSD-MA) Marcelo Castro* (MDB-PI) Veneziano Vital do Rêgo* (MDB-PB)

Esperidião Amin* (PP-SC) Marcio Bittar* (UNIÃO-AC) Wellington Fagundes** (PL-MT)

Fabiano Contarato* (PT-ES) Marcos Rogério* (PL-RO) Weverton* (PDT-MA)

Fernando Dueire* (MDB-PE) Marcos do Val* (PODEMOS-ES) Wilder Morais** (PL-GO)

Fernando Farias** (MDB-AL) Margareth Buzetti* (PSD-MT) Zenaide Maia* (PSD-RN)

Flávio Arns* (PSB-PR) Mecias de Jesus* (REPUBLICANOS-RR) Zequinha Marinho* (PODEMOS-PA)

Mandatos
*: Período 2019/2027    **: Período 2023/2031    
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Rodrigo Pacheco - (PSD-MG)   

1º VICE-PRESIDENTE
Veneziano Vital do Rêgo - (MDB-PB)   

2º VICE-PRESIDENTE
Rodrigo Cunha - (PODEMOS-AL)   

1º SECRETÁRIO
Rogério Carvalho - (PT-SE)   

2º SECRETÁRIO
Weverton - (PDT-MA)   

3º SECRETÁRIO
Chico Rodrigues - (PSB-RR)   

4º SECRETÁRIO
Styvenson Valentim - (PODEMOS-RN)   

  
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Mara Gabrilli - (PSD-SP)

2º  Ivete da Silveira - (MDB-SC)

3º  Dr. Hiran - (PP-RR)

4º  Mecias de Jesus - (REPUBLICANOS-RR)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSD/PT/PSB) - 27

Líder
Eliziane Gama - PSD    (22)

....................

Líder do PSD - 15
Otto Alencar    (6)

Vice-Líderes  do PSD
Omar Aziz    (24)

Lucas Barreto    (42)

Líder do PT - 8
Beto Faro    (50)

Vice-Líder  do PT
Teresa Leitão    (40)

Líder do PSB - 4
Jorge Kajuru    (7,32)

Bloco Parlamentar Democracia
(MDB/UNIÃO) - 18

Líder
Efraim Filho - UNIÃO    (4,13)

Vice-Líder
Professora Dorinha Seabra    (15,20,29)

....................

Líder do MDB - 11
Eduardo Braga    (5)

Vice-Líderes  do MDB
Marcelo Castro    (36)

Confúcio Moura    (27,35)

Giordano    (37)

Líder do UNIÃO - 7
Efraim Filho    (4,13)

Vice-Líderes  do UNIÃO
Professora Dorinha Seabra    (15,20,29)

Davi Alcolumbre    (19)

Alan Rick    (21)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(PL/NOVO) - 14

Líder
Wellington Fagundes - PL    (44)

Vice-Líder
Astronauta Marcos Pontes    (41)

....................

Líder do PL - 13
Carlos Portinho    (16)

Vice-Líderes  do PL
Jorge Seif    (38)

Izalci Lucas    (56)

Jaime Bagattoli    (59)

Líder do NOVO - 1
Eduardo Girão    (14,18)

Bloco Parlamentar Aliança
(PP/REPUBLICANOS) - 10

Líder
Laércio Oliveira - PP    (53)

Vice-Líder
Damares Alves    (54)

....................

Líder do PP - 6
Tereza Cristina    (9)

Líder do REPUBLICANOS - 4
Mecias de Jesus    (8)

Vice-Líder  do REPUBLICANOS
Hamilton Mourão    (26)

Bloco Parlamentar Independência
(PODEMOS/PSDB/PDT) - 11

Líder
Styvenson Valentim - PODEMOS    (52,58)

....................

Líder do PODEMOS - 7
Rodrigo Cunha    (49)

Vice-Líderes  do PODEMOS
Styvenson Valentim    (52,58)

Marcos do Val    (51)

Líder do PSDB - 1
Plínio Valério    (57)

Líder do PDT - 3
Ana Paula Lobato    (60)

Maioria
Líder

Renan Calheiros - MDB    (12)

Minoria
Líder

Ciro Nogueira - PP    (1,3,10)

Governo
Líder

Jaques Wagner - PT    (2)

Vice-Líderes
Confúcio Moura    (27,35)

Daniella Ribeiro    (33,34)

Jorge Kajuru    (7,32)

Professora Dorinha Seabra    (15,20,29)

Randolfe Rodrigues    (28)

Weverton    (30)

Zenaide Maia    (31)

Oposição
Líder

Rogerio Marinho - PL    (11)

Vice-Líderes
Eduardo Girão    (14,18)

Magno Malta    (17)

Eduardo Gomes    (25)

Bancada Feminina
Líder

Daniella Ribeiro - PSD    (33,34)

Vice-Líderes
Margareth Buzetti    (43,48)

Jussara Lima    (39,46,47)

Notas:
1. Em 02.01.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder do Partido Progressista (Of. 36/2022-GLDPP).
2. Em 06.01.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado Líder do Governo (Mensagem nº 7, de 2023, da Presidência da República).
3. Em 01.02.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder do Bloco Progressistas/Republicanos (Of. nº 1/2023-Lid PP/Republicanos).
4. Em 01.02.2023, o Senador Efraim Filho foi designado Líder do União Brasil (Of. 02/23-GLUNIAO).
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5. Em 01.02.2023, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 071/2022-GLMDB).
6. Em 01.02.2023, o Senador Otto Alencar foi designado Líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2023-GLPSD).
7. Em 01.02.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 6/2023-GLPSB).
8. Em 01.02.2023, o Senador Mecias de Jesus foi designado Líder do Republicanos (Of. 4/2023-GSMJESUS).
9. Em 02.02.2023, a Senadora Tereza Cristina Corrêa foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 1/2023-GLDPP).
10. Em 03.02.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder da Minoria (Of. 10/2023-GSCNOG).
11. Em 06.02.2023, o Senador Rogerio Marinho foi designado Líder da Oposição (Of. nº 03/2023-GSFB).
12. Em 08.02.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado Líder da Maioria (Of. 5/2023-GLUNIAO).
13. Em 08.02.2023, o Senador Efraim Filho foi designado Líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 5/2023-GLUNIAO).
14. Em 08.02.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado Líder do NOVO (Of. nº 19/2023-GSGIRAO).
15. Em 16.02.2023, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. 4/2023-BLDEM).
16. Em 17.02.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado Líder do Partido Liberal (Of. 1/2023-GLPL).
17. Em 27.02.2023, o Senador Magno Malta foi designado 2º Vice-Líder da Oposição (Of. 2/2023-GLDOP).
18. Em 27.02.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado 1º Vice-Líder da Oposição (Of. 2/2023-GLDOP).
19. Em 28.02.2023, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º Vice-Líder do União Brasil (Of. 6/2023-GLUNIAO).
20. Em 28.02.2023, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada 1ª Vice-Líder do União Brasil (Of. 6/2023-GLUNIAO).
21. Em 28.02.2023, o Senador Alan Rick foi designado 3º Vice-Líder do União Brasil (Of. 6/2023-GLUNIAO).
22. Em 28.02.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 01/2023-BLPRD).
23. Em 02.03.2023, o Senador Luís Carlos Heinze foi designdo Vice-Líder do Bloco Vanguarda (Of. 51/2023-BLVANG) .
24. Em 08.03.2023, o Senador Omar Aziz foi designado 1º Vice-Líder do Partido Social Democrático (Of. 007/2023-GLPSD).
25. Em 09.03.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado Vice-Líder da Oposição (Of. nº 04/2023-GLDOP).
26. Em 09.03.2023, o Senador Hamilton Mourão foi designado Vice-Líder do Republicanos (Of. 17/2023-GSMJESUS).
27. Em 23.03.2023, o Senador Confúcio Moura foi designado 1º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
28. Em 23.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
29. Em 23.03.2023, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada 4ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
30. Em 23.03.2023, o Senador Weverton Rocha foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
31. Em 23.03.2023, a Senadora Zenaide Maia foi designada 7ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
32. Em 23.03.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado 3º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
33. Em 23.03.2023, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada 2ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
34. Em 29.03.2023, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada Líder da Bancada Feminina do Senado Federal (Of. 37/2023-GSEGAMA).
35. Em 11.04.2023, o Senador Confúcio Moura foi designado 2º Vice-Líder do MDB (Of. 32/2023-GLMDB).
36. Em 11.04.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do MDB (Of. 32/2023-GLMDB).
37. Em 11.04.2023, o Senador Giordano foi designado 3º Vice-Líder do MDB (Of. 32/2021-GLMDB).
38. Em 19.04.2023, o Senador Jorge Seif foi designado 1º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 12/2023-GLPL).
39. Em 17.05.2023, a Senadora Jussara Lima foi designada 2ª Vice-Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. 41/2023).
40. Em 18.05.2023 a Senadora Teresa Leitão foi designada 1ª Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 29/2023-GLDPT).
41. Em 29.06.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 122/2023 - BLVANG).
42. Em 05.07.2023, o Senador Lucas Barreto foi designado 2º Vice-Líder do PSD (Of. nº 48/2023-GLPSD).
43. Em 24.10.2023, a Senadora Augusta Brito foi designada 8ª Vice-Líder do Governo (Of. nº 104/2023-GLDGOV).
44. Em 03.11.2023, o Senador Wellington Fagundes retorna ao exercício do mandato e dá continuidade ao cargo de Líder do Bloco Parlamentar 
Vanguarda (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
45. Em 12/12/2023, a Senadora Augusta Brito foi destituída da função de vice-líder do Governo no Senado Federal pelo motivo de "Retorno do titular".
46. Em 12/12/2023, a Senadora Jussara Lima foi destituída da função de vice-líder da Bancada Feminina no Senado Federal pelo motivo de "Retorno do 
titular".
47. Em 14.12.2023, a Senadora Jussara Lima retorna ao exercício do mandato e dá continuidade ao cargo de 2ª Vice-Líder da Bancada Feminina.
48. Em 21.12.2023, a Senadora Margareth Buzetti retorna ao exercício do mandato e dá continuidade ao cargo de 1ª Vice-Líder da Bancada Feminina.
49. Em 21.02.2024, o Senador Rodrigo Cunha foi designado Líder do Podemos (Of. 004/2024-GLPODEMOS).
50. Em 27.02.2024, o Senador Beto Faro foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 005/2024-GLDPT).
51. Em 28.02.2024, o Senador Marcos do Val foi designado 2º Vice-Líder do PODEMOS (Of. nº 05/2024-GLPODEMOS).
52. Em 28.02.2024, o Senador Styvenson Valentim foi designado 1º Vice-Líder do PODEMOS (Of. nº 05/2024-GLPODEMOS).
53. Em 06.03.2024, o Senador Laércio Oliveira foi designado Líder do Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 10/2024-GABLID/BLALIAN).
54. Em 06.03.2024, a Senadora Damares Alves foi designada 1ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 10/2024-GABLID/BLALIAN).
55. Em 31.03.2024, a Senadora Augusta Brito foi destituída da função de Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores pelo motivo de "Licença com 
convocação de suplente (superior a 120 dias)".
56. Em 02.04.2024, o Senador Izalci Lucas foi designado 2º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 12/2024-GLPL).
57. Em 09.04.2024, o Senador Plínio Valério foi designado Líder do PSDB (Of. nº 008/2024-GSPVALER).
58. Em 09.04.2024, o Senador Styvenson Valentim foi designado Líder do Bloco Parlamentar Independência (Of. 60/2024-GLPODEMOS).
59. Em 22.04.2024, o Senador Jaime Bagattoli foi designado 3º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 20/2024-GLPL).
60. Em 03.05.2024, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. nº 79/2024-GSALOBAT).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016
Finalidade: destinada a examinar o PLS 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica.  

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   VAGO 
VICE-PRESIDENTE:   VAGO 

RELATOR:   VAGO 
Designação: 22/06/2016

Leitura: 13/07/2016
Instalação: 12/07/2016

MEMBROS
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 

 
Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes

Telefone(s): 61 3303 3514
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA 
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem 
proferida na sessão de 22 de abril de 2020.  

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
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3) COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE

Finalidade: debater, no prazo de dois anos, políticas públicas sobre hidrogênio verde, de modo a 
fomentar o ganho em escala dessa tecnologia de geração de energia limpa e avaliar políticas públicas 
que fomentem a tecnologia do hidrogênio verde.  

ATS nº 4, de 2023

Número de membros: 7  titulares e 3 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Cid Gomes (PSB-CE)   (1)

RELATOR:   Senador Otto Alencar (PSD-BA)   (1)

Instalação: 12/04/2023
Prazo final: 13/08/2025

TITULARES SUPLENTES
Senador Cid Gomes   (PSB-CE)    (2)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

Senador Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

Senador Fernando Dueire   (MDB-PE)    (2)

Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (2)

Senador Randolfe Rodrigues   (S/Partido-AP)    (2)

Senador Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (2)

 1.  Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)    (2)

 2.  Senadora Eliziane Gama   (PSD-MA)    (2)

 3.  Senador Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

 
 
 
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2023, os Senadores Cid Gomes e Otto Alencar foram designados Presidente e Relator, respectivamente, da Comissão (ATS 4/2023).
2. Em 14.03.2023, os Senadores Cid Gomes, Otto Alencar, Astronauta Marcos Pontes, Fernando Dueire, Luis Carlos Heinze, Randolfe Rodrigues e 
Rodrigo Cunha membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira, Eliziane Gama e Eduardo Girão, membros suplentes, para compor a Comissão (ATS 
nº 4/2023).

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes | Secretário-Adjunto: Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cehv@senado.leg.br
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA PARA EXAMINAR OS 
ANTEPROJETOS APRESENTADOS NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE JURISTAS

Finalidade: destinada a, no prazo de até noventa dias, examinar e, se assim entender, consolidar 
os anteprojetos apresentados no âmbito da Comissão de Juristas responsável pela elaboração 
de anteprojetos de proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo 
administrativo e tributário nacional - CJADMTR, composta por nove membros titulares e igual número 
de suplentes.  

Requerimento nº 479, de 2023.

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Izalci Lucas (PL-DF)   (4)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Oriovisto Guimarães (PODEMOS-PR)   (4)

RELATOR:   Senador Efraim Filho (UNIÃO-PB)   (4)

Instalação: 28/11/2023
Prazo final: 07/04/2024

Prazo final prorrogado: 22/05/2024
TITULARES SUPLENTES

Senador Izalci Lucas   (PL-DF)    (1,3)

Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (1)

Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (1)

Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1)

Senadora Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (1)

Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

Senador Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

Senadora Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

 1.  Senador Otto Alencar   (PSD-BA)    (1)

 2.  Senador Weverton   (PDT-MA)    (1)

 3.  Senador Fernando Farias   (MDB-AL)    (1)

 4.  Senadora Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (1)

 5.  Senadora Janaína Farias   (PT-CE)    (1,6)

 6.  Senador Irajá   (PSD-TO)    (1)

 7.  Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1,3)

 8.  Senador Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1,2,5)

 9.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

 
Notas:
1. Em 18.05.2023, os Senadores Eduardo Braga, Efraim Filho, Oriovisto Guimarães, Vanderlan Cardoso, Daniella Ribeiro, Jaques Wagner, Eduardo 
Gomes, Rogerio Marinho e Tereza Cristina foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar, Weverton, Fernando Farias, Professora 
Dorinha Seabra, Augusta Brito, Irajá, Izalci Lucas, Laércio Oliveira e Wellington Fagundes, membros suplentes, para compor a Comissão.
2. Em 30.08.2023, a Presidência do Senado Federal destitui o Senador Laércio Oliveira, a pedido, como membro suplente desta comissão.
3. Em 28.11.2023, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Izalci Lucas membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, que 
passa a membro suplente, para compor a comissão.
4. Em 28.11.2023, os Senadores Izalci Lucas, Oriovisto Guimarães e Efraim Filho foram designados Presidente, Vice-Presidente e Relator, 
respectivamente, da comissão (Of. nº 001/2023-CTIADMTR) .
5. Em 28.02.2024, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Hamilton Mourão para compor, como membro suplente, a comissão.
6. Em 08.04.2024, a Presidência do Senado Federal designa a Senadora Janaína Farias para compor a comissão, como membro suplente, em 
substituição à Senadora Augusta Brito.

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos | Secretária-Adjunta: Gabriel Udelsman
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: rprado@senado.leg.br
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL
Finalidade: examinar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, os projetos concernentes ao relatório 
final aprovado pela Comissão de Juristas responsável por subsidiar a elaboração de substitutivo sobre 
Inteligência Artificial no Brasil, criada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nº 4, de 2022, bem 
como eventuais novos projetos que disciplinem a matéria.  

Requerimento nº 722, de 2023

Número de membros: 13  titulares e 13 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Carlos Viana (PODEMOS-MG)   (2)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Astronauta Marcos Pontes (PL-SP)   (2)

RELATOR:   Senador Eduardo Gomes (PL-TO)   (2)

Instalação: 16/08/2023
Prazo final: 14/12/2023

Prazo prorrogado: 23/05/2024
TITULARES SUPLENTES

Senador Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1)

Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (1)

Senador Weverton   (PDT-MA)    (1)

Senadora Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1)

Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (1)

Senador Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (1)

Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

Senador Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

Senador Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

 1.  Senador Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (1)

 2.  Senador Izalci Lucas   (PL-DF)    (1)

 3.  Senador Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1,3)

 4.  Senador Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (1)

 5.  Senador Cid Gomes   (PSB-CE)    (1)

 6.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1)

 7.  Senadora Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (1)

 8.  Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1)

 9.  Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)    (1)

 10.  Senador Flávio Arns   (PSB-PR)    (1)

 11.  Senador Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

 12.  Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (1)

 13.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

 
Notas:
1. Em 15.08.2023, os Senadores Carlos Viana, Styvenson Valentim, Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Weverton, Daniella Ribeiro, Vanderlan 
Cardoso, Nelsinho Trad, Fabiano Contarato, Chico Rodrigues, Eduardo Gomes, Astronauta Marcos Pontes e Laércio Oliveira foram designados 
membros titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha, Izalci Lucas, Marcelo Castro, Alan Rick, Cid Gomes, Angelo Coronel, Mara Gabrilli, Sérgio Petecão, 
Rogério Carvalho, Flávio Arns, Carlos Portinho, Marcos Rogério e Mecias de Jesus, membros suplentes, para compor a comissão.
2. Em 17.08.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Carlos Viana e Astronauta Marcos Pontes, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 001/2023-SACTIA). O Presidente designa como Relator o Senador Eduardo Gomes.
3. Em 17.08.2023, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Alessandro Vieira para compor, como membro suplente, a Comissão 
Temporária sobre a Inteligência Artificial no Brasil, na vaga ocupada pelo Senador Marcelo Castro, que deixa de compor a Comissão.

Secretário(a): Leomar Diniz
E-mail: ctia@senado.leg.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA EM COMEMORAÇÃO 
AOS 200 (DUZENTOS) ANOS DA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR

Finalidade: planejar e coordenar, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, as atividades de 
comemoração dos 200 (duzentos) anos da Confederação do Equador.  

Requerimento nº 752, de 2023.

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:   Senadora Teresa Leitão (PT-PE)   (2)

VICE-PRESIDENTE:   Senadora Jussara Lima (PSD-PI)   (2)

Instalação: 12/12/2023
Prazo final: 17/03/2025

TITULARES SUPLENTES
Senadora Teresa Leitão   (PT-PE)    (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)    (1)

Senador Fernando Dueire   (MDB-PE)    (1)

Senadora Jussara Lima   (PSD-PI)    (1)

Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (1)

 1.  Senadora Ana Paula Lobato   (PDT-MA)    (1)

 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 06.12.2023, a Presidência designa os Senadores Teresa Leitão, Humberto Costa, Fernando Dueire, Jussara Lima e Efraim Filho membros 
titulares e a Senadora Ana Paula Lobato, membro suplente, para compor a comissão.
2. Em 12.12.2023, a comissão reunida elegeu as Senadoras Teresa Leitão e Jussara Lima, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 001/2023-CTI200CONFEQ).

Secretário(a): Lenita Cunha e Silva | Secretária-Adjunta: Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cti200confeq@senado.leg.br
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A 
SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA

Finalidade: verificar "in loco", no prazo de 180 dias, a situação política e social do Estado Plurinacional 
da Bolívia, no que diz respeito à cláusula democrática do Mercosul, prevista nos Protocolos de Ushuaia, 
cujo texto estabelece que a plena vigência das instituições democráticas é indispensável para o 
desenvolvimento dos processos de integração entre os signatários do referido Bloco.  

Requerimento nº 1.067, de 2023

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, UNIÃO)

Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (1)

   
 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSD, PT, PSB)
   
   

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)
    1.      

  
Notas:
1. Em 15.03.2024, o Senador Sergio Moro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 18/2024-
BLDEM).
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8) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
DE ANTEPROJETO DE LEI DO PROCESSO ESTRUTURAL NO BRASIL

Finalidade: apresentar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, anteprojeto de Lei do Processo Estrutural 
no Brasil.  

ATO DO PRESIDENTE Nº 3, DE 2024

Número de membros: 15

PRESIDENTE:   Augusto Aras    (1)

VICE-PRESIDENTE:   Marcelo Navarro Ribeiro Dantas    (1)

RELATOR:   Edilson Vitorelli    (1)

Aguardando instalação: 12/04/2024
Leitura: 12/04/2024

MEMBROS
  Augusto Aras     (2)

  Marcelo Navarro Ribeiro Dantas     (2)

  Edilson Vitorelli     (2)

  Nancy Andrighi     (2)

  Luiz Alberto Gurgel de Faria     (2)

  Aluísio Mendes     (2)

  Sérgio Cruz Arenhart     (2)

  Antonio Nabor Areias Bulhões     (2)

  Marcus Vinícius Furtado Coêlho     (2)

  Benedito Cerezzo Pereira Filho     (2)

  Antonio Gidi     (2)

  José Bernardo de Assis Júnior     (2)

  Juliana Cordeiro de Faria     (2)

  Márcio Carvalho Faria     (2)

  Roberto P. Campos Gouveia Filho     (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2024, a Presidência do Senado Federal designa os Senhores Augusto Aras, Marcelo Navarro Ribeiro Dantas e Edilson Vitorelli a 
Presidente, Vice-Presidente e Relator, respectivamente, deste colegiado (ATO nº 3/2024).
2. Em 12.04.2024, a Presidência do Senado Federal designa os Senhores Augusto Aras, Marcelo Navarro Ribeiro Dantas, Edilson Vitorelli, Nancy 
Andrighi, Luiz Alberto Gurgel de Faria, Aluísio Mendes, Sérgio Cruz Arenhart, Antônio Nabor Areias Bulhões, Marcus Vinicius Furtado Coêlho, 
Benedito Cerezzo Pereira Filho, Antonio Gidi, José Bernardo de Assis Júnior, Juliana Cordeiro de Faria, Márcio Carvalho Faria e Roberto P. Campos 
Gouveia Filho membros desta comissão (ATO nº 3/2024).

Secretário(a): Renata Felix Perez | Adjuntos: Antonio das Dores P. Silva Neto; Henrique C. Evangelista
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cjprestr@senado.leg.br
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9) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS ATIVIDADES RELATIVAS 
AO ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE QUE ATINGIU O RIO GRANDE DO SUL

Finalidade: acompanhar, por tempo indeterminado, as atividades relativas ao enfrentamento da 
calamidade ocasionada pelas fortes chuvas que atingiram o Rio Grande do Sul e apresentar medidas 
legislativas para auxiliar na superação da situação.  

ATO nº 5, de 2024

Número de membros: 8

PRESIDENTE:   Senador Paulo Paim (PT-RS)   (2)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Ireneu Orth (PP-RS)   (2)

RELATOR:   Senador Hamilton Mourão (REPUBLICANOS-RS)   (2)

Instalação: 07/05/2024
MEMBROS

Senador Paulo Paim   (PT-RS)    (1)

Senador Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

Senador Ireneu Orth   (PP-RS)    (1)

Senador Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (6)

Senador Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (4)

Senador Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (3)

Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (7)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

 
Notas:
1. Em 06.05.2024, a Presidência do Senado Federal designa os Senadores Paulo Paim, Hamilton Mourão e Ireneu Orth membros desta comissão (ATO 
nº 5/2024).
2. Em 07.05.2024, a Comissão reunida elegeu os Senadores Paulo Paim e Ireneu Orth, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado, e o Presidente designa como Relator o Senador Hamilton Mourão (Of. nº 001/2024-CTERS).
3. Em 07.05.2024, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Astronauta Marcos Pontes membro desta comissão, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda (Of. nº 21/2024-BLVANG).
4. Em 07.05.2024, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Alessandro Vieira membro desta comissão, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia (OF. nº 26/2024-BLDEM).
5. Em 07.05.2024, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Esperidião Amin membro desta comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (OF. 
nº 23/2024-GABLID/BLALIAN).
6. Em 07.05.2024, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Jorge Kajuru membro desta comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (OF. nº 26/2024-BLRESDEM).
7. Em 07.05.2024, a Presidência do Senado Federal designa a Senadora Leila Barros membro desta comissão, pelo Bloco Parlamentar Independência 
(OF. nº 2/2024-BLIDEP).

Secretário(a): Renata Felix Perez | Adjuntos: Fernanda Lima; Antonio das Dores P. Silva Neto
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cters@senado.leg.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DA BRASKEM
Finalidade: investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com limite de despesas de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), os efeitos da responsabilidade jurídica socioambiental da empresa Braskem 
S.A, decorrente do caso Pinheiro/Braskem, em Maceió, Alagoas.  

Requerimento nº 952, de 2023

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Omar Aziz (PSD-AM)   (11)

VICE-PRESIDENTE: Senador Dr. Hiran (PP-RR)   (11,17)

RELATOR: Senador Rogério Carvalho (PT-SE)   (12)

 
Leitura: 25/10/2023

Instalação: 13/12/2023
Prazo final: 22/05/2024

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, UNIÃO)

Senador Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (2,13)

Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3)

Senador Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (7)

Senador Cid Gomes   (PSB-CE)    (10)

 1.   VAGO     (2,13)

 2.  Senador Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3)

 3.  Senadora Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (7)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSD, PT, PSB)
Senador Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

 VAGO     (5,15)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)    (6)

Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)    (9)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)    (6)

 2.  Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (9)

 
 

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

 1.  Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,14)

 

Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)
Senador Dr. Hiran   (PP-RR)    (8)  1.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (8,16)

 
Notas:
1. Em 09.12.2023, os Senadores Wellington Fagundes e Eduardo Gomes foram designados membros titulares e o Senador Magno Malta, membro 
suplente, pela liderança do PL, para compor a comissão (Of. nº 28/2023-GLPL).  (DSF de 12/12/2023, p. 65)
2. Em 09.12.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular e o Senador Fernando Farias, membro suplente, pela liderança do MDB, 
para compor a comissão (Of. nº 103/2023-GLMDB).  (DSF de 12/12/2023, p. 73)
3. Em 09.12.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular e o Senador Jayme Campos, membro suplente, pela liderança do União Brasil, 
para compor a Comissão (Of. nº 69/2023-GLUNIAO).  (DSF de 12/12/2023, p. 70)
4. Em 09.12.2023, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, pela liderança do PSD, para compor a comissão (Of. nº 58/2023-GLPSD).  (DSF 
de 12/12/2023, p. 68)
5. Em 09.12.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pela liderança do PSB, para compor a comissão (Of. nº 84/2023-GLDPSB). 
 (DSF de 12/12/2023, p. 72)
6. Em 09.12.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pela liderança do PSD, para 
compor a comissão (Of. nº 59/2023-GLPSD).  (DSF de 12/12/2023, p. 69)
7. Em 11.12.2023, o Senador Rodrigo Cunha foi designado membro titular e a Senadora Soraya Thronicke, membro suplente, pela liderança do 
PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 72/2023-GLPODEMOS).  (DSF de 12/12/2023, p. 71)
8. Em 11.12.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular e o Senador Cleitinho, membro suplente, pela liderança do PP, para compor a 
comissão (Of. nº 56/2023-GLPP).  (DSF de 12/12/2023, p. 66)
9. Em 11.12.2023, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular e o Senador Fabiano Contarato, membro suplente, pela liderança do PT, 
para compor a comissão (Of. nº 57/2023-GLDPT).  (DSF de 12/12/2023, p. 67)
10. Em 12.12.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pela liderança do PDT, para compor a comissão (Of. nº 40/2023-GLDPDT).
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11. Em 13.12.2023, a comissão reunida elegeu os Senadores Omar Aziz e Jorge Kajuru, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 001/2023-CPIBRASKEM).
12. Em 22.02.2024, o Senador Rogério Carvalho foi designado Relator deste colegiado (Of. nº 03/2024-CPIBRASKEM).
13. Em 29.02.2024, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pela liderança do MDB, e 
o Senador Fernando Farias deixa de compor este colegiado (Of. nº 11/2024-GLMDB).
14. Em 07.03.2024, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Magno Malta, pela liderança do PL, para 
compor a comissão (Of. nº 04/2024-GLPL).
15. Em 19.03.2024, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão como membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
(Of. nº23/2024-GLDPSB).
16. Em 22.04.2024, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cleitinho, pela liderança do 
Progressistas, para compor a comissão (Of. nº 12/2024-GLPP).
17. Em 23.04.2024, o Senador Dr. Hiram foi eleito Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 156/2024-CPIBRASKEM).

Secretário(a): Anderson Antunes de Azevedo | Secretária-Adjunta: Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cpibraskem@senado.leg.br
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2)CPI DA MANIPULAÇÃO DE JOGOS E APOSTAS ESPORTIVAS
Finalidade: apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, com limite de despesas de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), fatos relacionados às denúncias e suspeitas de manipulação de resultados 
no futebol brasileiro, envolvendo jogadores, dirigentes e empresas de apostas.  

Requerimento nº 158, de 2024

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Jorge Kajuru (PSB-GO)   (10)

VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Girão (NOVO-CE)   (10)

RELATOR: Senador Romário (PL-RJ)   (11)

 
Leitura: 13/03/2024

Instalação: 10/04/2024
Prazo final: 21/10/2024

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, UNIÃO)

Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1)

Senador Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (4)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (9)

   

 1.  Senador Giordano   (MDB-SP)    (1)

 2.  Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (4)

 3.  Senador Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (9)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSD, PT, PSB)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (3,8)

Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)    (3)

Senador Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (6)

Senador Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (5)

 1.  Senador Otto Alencar   (PSD-BA)    (3,8)

 2.      
  
  

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)
Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

Senador Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

 1.  Senador Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2)

 

Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)    (7)  1.  Senador Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (7)

 
Notas:
1. Em 09.04.2024, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular e o Senador Giordano, membro suplente, pela liderança do MDB, 
para compor a comissão (Of. nº 15/2024-GLMDB).
2. Em 09.04.2024, os Senadores Romário e Eduardo Girão foram designados membros titulares e o Senador Carlos Portinho, membro suplente, pela 
liderança do PL, para compor a comissão (Of. nº 05/2024-GLPL).
3. Em 09.04.2024, os Senadores Otto Alencar e Angelo Coronel foram designados membros titulares e o Senador Sérgio Petecão, membro suplente, 
pela liderança do PSD, para compor a comissão (Of. nº 04/2024-GLPSD).
4. Em 09.04.2024, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular e o Senador Efraim Filho, membro suplente, pela liderança do União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 09/2024).
5. Em 09.04.2024, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, em vaga cedida pelo PT, para compor a comissão (Of. nº 11/2024-
GLDPT).
6. Em 09.04.2024, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pela liderança do PSB, para compor a comissão (Of. nº 18/2024-GLDPSB).
7. Em 09.04.2024, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular e o Senador Cleitinho, membro suplente, pela liderança do Progressistas, 
para compor a comissão (Of. nº 05/2024-GLPP).
8. Em 09.04.2024, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa à suplência, pela 
liderança do PSD, para compor a comissão (Of. nº 06/2024-GLPSD).
9. Em 10.04.2024, os Senadores Styvenson Valentim e Rodrigo Cunha foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pela liderança 
do PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 65/2024-GLPODEMOS).
10. Em 10.04.2024, a comissão reunida elegeu os Senadores Jorge Kajuru e Eduardo Girão, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 001/2024-CPIAE).
11. Em 10.04.2024, o Senador Romário foi designado Relator deste colegiado (Of. nº 01/2024-CPIAE).

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes | Secretário-Adjunto: Gabriel Udelsmann
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cpiae@senado.leg.br
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3)CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Finalidade: apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, com limite de despesas de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher desde 2019 
até os dias atuais, com base em diferentes levantamentos e estudos, com a finalidade de investigar a 
ação ou omissão do poder público com relação à aplicação dos instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres da violência, bem como suas responsabilidades decorrentes do descumprimento 
da legislação criada para esse fim.  

Requerimento nº 157, de 2024

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 13/03/2024
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Angelo Coronel (PSD-BA)   (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (2)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (2)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (2)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (2,26,29)

Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (2)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (2)

Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (2)

Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (2)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (2,16)

 1.  Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (2)

 2.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (2,5,13)

 3.  Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (2,5,13)

 4.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (2,5,13)

 5.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   
(2,5,11,12,13,33,35,39)

 6.  Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (2)

 7.  Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (2)

 8.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (2,13)

 9.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (2,13)

 10.  Senador  Randolfe Rodrigues   (S/Partido-AP)    (2,13)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4)

Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4,9)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (4)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (4)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (4,38,40)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4,10)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (18,20)

 1.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (4,9,10,21)

 2.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (4,25,31)

 3.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (4)

 4.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (4)

 5.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (4,15,19,30)

 6.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4)

 7.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4)

 8.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (4)

 9.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (7)

 10.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (18,37)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (8)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,17,23,24,27,28)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1,34,36)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

 1.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1,22,32)

 2.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

 3.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1)

 4.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (1)

Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1,14)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

 2.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

 3.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1)

Notas:
*. 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-
SGM, em 28/02/2023.
1. Em 07.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Rogerio Marinho, Wilder Morais, Eduardo Gomes, Ciro Nogueira, Luis Carlos Heinze e Mecias 
de Jesus foram designados membros titulares, e os Senadores Jaime Bagattoli, Flávio Bolsonaro, Magno Malta, Romário, Esperidião Amin, Laércio 
Oliveira e Damares Alves membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, 
p. 134)
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2. Em 07.03.2023, os Senadores Alan Rick, Professora Dorinha Seabra, Rodrigo Cunha, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Farias, Oriovisto 
Guimarães, Carlos Viana, Cid Gomes e Alessandro Vieira foram designados membros titulares; e os Senadores Sergio Moro, Efraim Filho, Davi 
Alcolumbre, Jader Barbalho, Giordano, Fernando Dueire, Marcos do Val, Randolfe Rodrigues, Weverton e Plínio Valério, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
3. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso Presidente deste colegiado.
4. Em 07.03.2023, os Senadores Vanderlan Cardoso, Irajá, Sérgio Petecão, Omar Aziz, Angelo Coronel, Rogério Carvalho, Augusta Brito, Teresa Leitão 
e Flávio Arns foram designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Margareth Buzetti, Nelsinho Trad, Lucas Barreto, Dr. Samuel Araújo, 
Paulo Paim, Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 
03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
5. Em 10.03.2023, os Senadores Jader Barbalho, Efraim Filho, Giordano e Davi Alcolumbre foram designados membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 11/03/2023, p. 8)
6. Em 14.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Angelo Coronel Vice-Presidente deste colegiado.
7. Em 15.03.2023, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em vaga cedida 
pelo PSB, para compor a Comissão (Of. 17/2023-BLRESDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 144)
8. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
9. Em 22.03.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Sérgio Petecão foi 
designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão 
(Of. nº 20/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/03/2023, p. 114)
10. Em 27.03.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns; e o Senador Flávio Arns foi 
designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 27/2023-BLRESDEM).  (DSF de 28/03/2023, p. 39)
11. Em 12.04.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 27/2023-BLDEM).  (DSF de 13/04/2023, p. 121)
12. Em 25.04.2023, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 29/2023-BLDEM).  (DSF de 26/04/2023, p. 117)
13. Em 16.05.2023, os Senadores Efraim Filho, Davi Alcolumbre, Jader Barbalho, Giordano, Weverton, Plínio Valério e Randolfe Rodrigues tiveram 
suas posições como suplentes modificadas na Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 44/2023-BLDEM).  (DSF de 17/05/2023, p. 210)
14. Em 05.06.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a Comissão (Of. nº 25/2023-BLALIAN).  (DSF de 06/06/2023, p. 35)
15. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
16. Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 101/2023-BLDEM).
17. Em 07.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 128/2023-BLVANG).  (DSF de 08/07/2023, p. 35)
18. Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência 
Democrática e Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 81/2023-GLMDB).  (DSF de 13/07/2023, p. 
149)
19. Em 08.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 82/2023-BLRESDEM).  (DSF de 09/08/2023, p. 101)
20. Em 14.09.2023, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 100/2023-BLRESDEM).  (DSF de 01/09/2023, p. 78)
21. Em 03.10.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 106/2023-BLRESDEM).  (DSF de 04/10/2023, p. 161)
22. Em 17.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 153/2023-BLVANG).  (DSF de 18/10/2023, p. 147)
23. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
24. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
nº 170/2023-BLVANG).  (DSF de 08/11/2023, p. 200)
25. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofs. nºs 120 e 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 138)
26. Em 22.11.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Renan Calheiros, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 174/2023-BLDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 137)
27. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 178/2023-BLVANG).  (DSF de 23/11/2023, p. 136)
28. Em 23.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 179/2023-BLVANG).  (DSF de 24/11/2023, p. 71)
29. Em 23.11.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 175/2023-BLDEM).  (DSF de 24/11/2023, p. 70)
30. Em 24.11.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 122/2023-BLRESDEM).  (DSF de 25/11/2023, p. 21)
31. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).  (DSF de 29/11/2023, p. 179)
32. Em 28.11.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 180/2023-BLVANG).  (DSF de 29/11/2023, p. 182)
33. Em 29.02.2024, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 10/2024-BLDEM).
34. Em 12.03.2024, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 14/2024-BLVANG).
35. Em 13.03.2024, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Veneziano Vital do Rêgo, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 16/2024-BLDEM).
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36. Em 14.03.2024, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2024-BLVANG).
37. Em 18.03.2024, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 11/2024-BLRESDEM).
38. Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).
39. Em 24.04.2024, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 25/2024-BLDEM).
40. Em 07.05.2024, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição à Senadora Janaína Farias, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 28/2024-BLRESDEM).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa - Sala 19

Telefone(s): 6133033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE MUNICIPALISTA
Finalidade: opinar sobre questões municipalistas, tais como: (a) desenvolvimento econômico-social; 
(b) políticas de financiamento das ações de competência municipal, inclusive mediante transferências 
constitucionais; (c) endividamento público; (d) política tributária; (e) viabilidade econômica e fiscal para 
criação, incorporação, fusão e desmembramento de municípios; (f) cooperação técnica e financeira com 
a União; (g) políticas de geração de emprego e renda; e (h) políticas de ordenamento territorial.  

(Requerimento 160, de 2023 - CAE)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano

Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa - Sala 19
Telefone(s): 6133033516

E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa (PT-PE)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli (PSD-SP)   (4)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3)

Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (3)

Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (3)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3,6)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (3,6)

 3.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (3,6)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (3,6)

 5.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3)

 6.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (3)

 7.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3)

 8.    VAGO     (10,14,15,16,17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2,8)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (2)

Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PDT-MA)    (2)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

 4.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

 5.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

 6.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 7.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,8)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Romário   (PL-RJ)    (1)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (1)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1)

 1.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

 2.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1)

 3.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1,9)

Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1,9)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1,9)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1,9,11,12)

 2.         (5,9,13)

 3.  Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (1,9)

Notas:
2. Em 07.03.2023, os Senadores Sérgio Petecão, Mara Gabrilli, Zenaide Maia, Jussara Lima, Paulo Paim, Humberto Costa e Ana Paula Lobato foram 
designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Nelsinho Trad, Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso, Teresa Leitão, Fabiano Contarato e 
Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 004/2023-BLRESDEM).  (DSF de 
08/03/2023, p. 125)
1. Em 07.03.2023, os Senadores Romário, Eduardo Girão, Wilder Morais, Dr. Hiran, Laércio Oliveira e Damares Alves foram designados membros 
titulares, e os Senadores Rogerio Marinho, Magno Malta, Jaime Bagattoli, Zequinha Marinho e Cleitinho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Jayme Campos, Soraya Thronicke, Veneziano Vital do Rêgo, Giordano, Ivete Silveira, Styvenson Valentim, Leila 
Barros e Izalci Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Alan Rick, Davi Alcolumbre, Renan Calheiros, Marcelo Castro, Carlos Viana, 
Weverton e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 
08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Humberto Costa e a Senadora Mara Gabrilli o Presidente e a Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
5. Em 09.03.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
56/2023-BLVANG).  (DSF de 10/03/2023, p. 91)
6. Em 10.03.2023, os Senadores Renan Calheiros, Alan Rick, Marcelo Castro e Davi Alcolumbre foram designados membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 11/03/2023, p. 10)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 27.03.2023, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão; e o Senador Sérgio Petecão foi 
designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão 
(Of. nº 27/2023-BLRESDEM).  (DSF de 28/03/2023, p. 39)
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9. Em 31.03.2023, os Senadores Laércio Oliveira, Dr. Hiran e Damares Alves foram designados membros titulares; o Senador Cleitinho, membro 
suplente; e os Senadores Eduardo Gomes e Zequinha Marinho deixaram de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 
4/2023-GABLID/BLPPREP).  (DSF de 01/04/2023, p. 16)
10. Em 31.05.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
57/2023-BLDEM).  (DSF de 01/06/2023, p. 104)
11. Em 15.08.2023, o Bloco Parlamentar Aliança cedeu, temporariamente, uma vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 40/2023-
GABLID/BLALIAN).  (DSF de 16/08/2023, p. 197)
12. Em 15.08.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, em vaga cedida pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, na Comissão (Of. nº 137/2023-BLVANG).  (DSF de 16/08/2023, p. 201)
13. Em 30.08.2023, o Bloco Parlamentar Aliança cedeu, temporariamente, uma vaga de suplente ao Partido União Brasil (Of. nº 44/2023-GABLID/
BLALIAN).  (DSF de 31/08/2023, p. 165)
14. Em 13.09.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 139/2023-BLDEM).  (DSF de 14/09/2023, p. 95)
15. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).  (DSF de 01/11/2023, p. 84)
16. Em 10.11.2023, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
172/2023-BLDEM).  (DSF de 11/11/2023, p. 9)
17. Em 05.12.2023, o Senador Eduardo Braga deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 
182/2023-BLDEM).  (DSF de 06/12/2023, p. 92)

Secretário(a): Saulo Kléber Rodrigues Ribeiro
Telefone(s): 3303-4608

E-mail: cas@senado.leg.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DIREITOS DAS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS
Finalidade: acompanhar e aprimorar as políticas públicas direcionadas às pessoas com doenças raras.  

(Requerimento 53, de 2023 - CAS)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSD-SP)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Damares Alves  (REPUBLICANOS-DF)   (4)

Instalação: 30/08/2023

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1)

Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (5)

 1.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (5)

 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)  1.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
    1.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (3)  1.      

  
Notas:
1. Em 11.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
139/2023-SACAS).  (DSF de 12/08/2023, p. 37)
2. Em 11.08.2023, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular e o Senador Flávio Arns, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 139/2023-SACAS).  (DSF de 12/08/2023, p. 37)
3. Em 11.08.2023, a Senadora Damares Alves foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
139/2023-SACAS).  (DSF de 12/08/2023, p. 37)
4. Em 30.08.2023, a comissão reunida elegeu as Senadoras Mara Gabrilli e Damares Alves, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 161/2023-SACAS).  (DSF de 31/08/2023, p. 166)
5. Em 31.08.2023, os Senadores Alan Rick e Efraim Filho foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 162/2023-SACAS).  (DSF de 01/09/2023, p. 54)

Secretário(a): Saulo Kléber Rodrigues Ribeiro
Telefone(s): 3303-4608

E-mail: cas@senado.leg.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (UNIÃO-AP)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos Rogério (PL-RO)   (25)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (2)

Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (2)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (2,27,29,50,55,66)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (2)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (2,38,40)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (2)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (2,15,19)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (2)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (2)

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (17,18)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (2,5)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (2,5,27,29,30,37,50,55,57)

 3.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2,5,8,30,37,66)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (2,5,8,13,32,34,44,47)

 5.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (2,5,8,30,41,57)

 6.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (2,5,8,18)

 7.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2,5,8,38,40)

 8.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (2,7,8)

 9.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (2,8,12,16,19)

 10.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (2,8,28,30,39,41)

 11.  Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (17,18,30,39,41,51,52,53)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (3,35,42)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (3)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (3,48,49)

Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (3,36,42)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (3,24,31)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (3,64,67)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,69,72)

Senadora  Janaína Farias   (PT-CE)    (3,58,59,63)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PDT-MA)    (3,60,61,62)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (3)

 2.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (3,9,20,22)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (3,23,35,42,46)

 4.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (3)

 5.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (3)

 6.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (3,56,65,68,70,71)

 7.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (3)

 8.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (3,5)

 9.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (6)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,14)

 1.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (1,14,43,45)

 3.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

 4.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (1,10,11)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

 1.  Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1,21,26,33,54)

 2.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1,10,11)

 3.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

Notas:
*. 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-
SGM, em 28/02/2023.
1. Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Carlos Portinho, Magno Malta, Eduardo Girão, Ciro Nogueira, Esperidião Amin e Mecias de Jesus 
foram designados membros titulares, e os Senadores Rogerio Marinho, Zequinha Marinho, Jorge Seif, Eduardo Gomes, Tereza Cristina, Dr. Hiran e 
Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Sergio Moro, Marcio Bittar, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho, Oriovisto Guimarães, 
Marcos do Val, Weverton e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Efraim Filho, Professora Dorinha Seabra, Alan Rick, 
Veneziano Vital do Rêgo, Giordano, Fernando Farias, Carlos Viana, Randolfe Rodrigues, Cid Gomes e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 21/09/2023, p. 126)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Omar Aziz, Angelo Coronel, Otto Alencar, Eliziane Gama, Lucas Barreto, Fabiano Contarato, Rogério Carvalho, 
Augusta Brito e Ana Paula Lobato foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia, Sérgio Petecão, Vanderlan Cardoso, Mara 
Gabrilli, Daniella Ribeiro, Paulo Paim, Humberto Costa, Teresa Leitão e Jorge Kajuru, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado.
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5. Em 10.03.2023, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Randolfe Rodrigues, Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick 
e Giordano foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 
11/03/2023, p. 8)
6. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
7. Em 11.04.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 25/2023-BLDEM).
8. Em 10.05.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick, Carlos Viana, Marcelo Castro, Cid Gomes, Alessandro 
Vieira e Randolfe Rodrigues tiveram suas posições como Suplentes modificadas na Comissão (Of. 42/2023-BLDEM).  (DSF de 11/05/2023, p. 252; DSF de 
11/05/2023, p. 252)
9. Em 10.05.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 47/2023-BLRESDEM).  (DSF de 11/05/2023, p. 253)
10. Em 07.06.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que 
passa a ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 26/2023-BLALIAN).  (DSF de 08/06/2023, p. 10)
11. Em 19.06.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Dr. Hiran, que 
passa a ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 31/2023-BLALIAN).  (DSF de 20/06/2023, p. 51)
12. Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 102/2023-BLDEM).  (DSF de 23/06/2023, p. 12)
13. Em 26.06.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 103/2023-BLDEM).  (DSF de 27/06/2023, p. 51)
14. Em 06.07.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a membro 
suplente, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 126/2023-BLVANG). 
 (DSF de 07/07/2023, p. 48)
15. Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 109/2023-BLDEM).  (DSF de 07/07/2023, p. 49)
16. Em 06.07.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 112/2023-BLDEM).  (DSF de 07/07/2023, p. 51)
17. Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência 
Democrática e Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 81/2023-GLMDB).  (DSF de 13/07/2023, p. 149)
18. Em 02.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular e os Senadores Izalci Lucas e Mauro Carvalho Junior, membros 
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 118/2023-BLDEM).  (DSF de 03/08/2023, p. 112)
19. Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão 
como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 124/2023-BLDEM).  (DSF de 09/08/2023, p. 102)
20. Em 08.08.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 81/2023-BLRESDEM).  (DSF de 09/08/2023, p. 100)
21. Em 15.08.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 39/2023-GABLID-BLALIAN).  (DSF de 16/08/2023, p. 196)
22. Em 17.08.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 88/2023-BLRESDEM).  (DSF de 18/08/2023, p. 61)
23. Em 30.08.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 94/2023-BLRESDEM).  (DSF de 31/08/2023, p. 163)
24. Em 12.09.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 99/2023-BLRESDEM).  (DSF de 13/09/2023, p. 217)
25. Em 13.09.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 119/2023-PRESIDÊNCIA/CCJ).  (DSF 
de 14/09/2023, p. 93)
28. Em 13.09.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 142/2023-BLDEM).  (DSF de 14/09/2023, p. 96)
26. Em 13.09.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 48/2023-GABLID-BLALIAN).  (DSF de 14/09/2023, p. 94)
27. Em 13.09.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 143/2023-BLDEM).  (DSF de 14/09/2023, p. 97)
29. Em 14.09.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 144/2023-BLDEM).  (DSF de 15/09/2023, p. 77)
30. Em 27.09.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho, Mauro Carvalho Junior, Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 155/2023-BLDEM).  (DSF de 27/09/2023, p. 95)
31. Em 27.09.2023, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 104/2023-BLRESDEM).  (DSF de 28/09/2023, p. 179)
32. Em 28.09.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 157/2023-BLDEM).  (DSF de 29/09/2023, p. 54)
33. Em 29.09.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 52/2023-BLALIAN).  (DSF de 30/09/2023, p. 16)
34. Em 03.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 158/2023-BLDEM).  (DSF de 04/10/2023, p. 162)
35. Em 04.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 107/2023-BLRESDEM).  (DSF de 05/10/2023, p. 108)
36. Em 04.10.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 108/2023-BLRESDEM).  (DSF de 05/10/2023, p. 109)
37. Em 04.10.2023, os Senadores Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados segundo e terceiro suplentes, respectivamente, em 
substituição aos Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 162/2023-BLDEM). 
 (DSF de 05/10/2023, p. 114)
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38. Em 04.10.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, que passa à suplência, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 97/2023-GLMDB).  (DSF de 05/10/2023, p. 107)
39. Em 04.10.2023, os Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a comissão (Of. nº 161/2023-BLDEM).  (DSF de 05/10/2023, p. 113)
40. Em 05.10.2023, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que passa a compor a 
comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 163/2023-BLDEM).  (DSF de 06/10/2023, p. 78)
41. Em 05.10.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho e Mauro Carvalho Junior foram designados 5º, 10º e 11º suplentes, respectivamente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 147/2023-BLDEM).  (DSF de 06/10/2023, p. 77)
42. Em 09.10.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Omar Aziz 
designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que passa a membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática, para compor a comissão (Of. n° 109/2023-BLRESDEM).  (DSF de 10/10/2023, p. 39)
43. Em 09.10.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 150/2023-BLVANG).  (DSF de 10/10/2023, p. 40)
44. Em 10.10.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 165/2023-BLDEM).  (DSF de 11/10/2023, p. 178)
45. Em 11.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Astronauta Marcos Pontes, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 152/2023-BLVANG).  (DSF de 12/10/2023, p. 13)
46. Em 17.10.2023, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 111/2023-BLRESDEM).  (DSF de 18/10/2023, p. 146)
47. Em 18.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 166/2023-BLDEM).  (DSF de 19/10/2023, p. 101)
48. Em 18.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2023-BLRESDEM).  (DSF de 19/10/2023, p. 99)
49. Em 18.10.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 113/2023-BLRESDEM).  (DSF de 19/10/2023, p. 100)
50. Em 31.10.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 167/2023-BLDEM).  (DSF de 01/11/2023, p. 81)
51. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).  (DSF de 01/11/2023, p. 84)
52. Em 07.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
169/2023-BLDEM).  (DSF de 08/11/2023, p. 199)
53. Em 13.11.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 170/2023-BLDEM).  (DSF de 14/11/2023, p. 70)
54. Em 20.11.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 59/2023-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 21/11/2023, p. 43)
55. Em 21.11.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 173/2023-BLDEM).  (DSF de 22/11/2023, p. 136; DSF de 28/11/2023, p. 22)
56. Em 27.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 150/2023-GSFCONTA).
57. Em 06.12.2023, o Senador Alan Rick foi designado 2º membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa à 5ª suplência, para 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 183/2023-BLDEM).  (DSF de 07/12/2023, p. 101)
58. Em 13.12.2023, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, 1ª suplente da chapa, que 
deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 131/2023-RESDEM).  (DSF de 14/12/2023, p. 147)
59. Em 15.12.2023, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, em substituição ao Senador Camilo Santana, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 135/2023-BLRESDEM).  (DSF de 16/12/2023, p. 37)
60. Em 05.02.2024, o Senador Flávio Dino foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ana Paula Lobato, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 03/2024-BLRESDEM).
61. Vago em 21.02.2024, em razão da renúncia do titular.
62. Em 27.02.2024, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 06/2024-BLRESDEM).
63. Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).
64. Em 16.04.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 20/2024-BLRESDEM).
65. Em 16.04.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a titular, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 20/2024-BLRESDEM).
66. Em 17.04.2024, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 23/2024-BLDEM).
67. Em 22.04.2024, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 21/2024-BLRESDEM).
68. Em 22.04.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 21/2024-BLRESDEM).
69. Em 07.05.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Rogério Carvalho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 27/2024-BLRESDEM).
70. Em 07.05.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa à titular, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 27/2024-BLRESDEM).
71. Em 10.05.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 30/2024-BLRESDEM).
72. Em 10.05.2024, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a suplente, pelo 
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 30/2024-BLRESDEM).
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Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns (PSB-PR)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Professora Dorinha Seabra (UNIÃO-TO)   (4,14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (3)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (3)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (3)

Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3)

Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (3)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (3)

 1.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3,6)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (3,6)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3,6)

 4.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3,6,7,8)

 5.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

 6.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (3)

 7.    VAGO     (15)

 8.      
 9.      
 10.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (2)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

   
Senadora  Janaína Farias   (PT-CE)    (2,23)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (2)

 2.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2)

 3.    VAGO     (2,13)

 4.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

 5.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2)

 6.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 7.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (2)

 8.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

 9.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (9)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,11,16,19,20)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1,11)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1,11)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1,11)

Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (17,18,21,22)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1,11)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (1,11)

 3.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1,11)

 4.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (12)

 5.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (17,18)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Romário   (PL-RJ)    (1,5,10)

Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1,10)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1,10)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1,5,10)

 2.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1,10)

 3.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1,10)

Notas:
*. 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-
SGM, em 28/02/2023.
1. Em 07.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Carlos Portinho, Magno Malta, Astronauta Marcos Pontes, Laércio Oliveira, Esperidião Amin 
e Damares Alves foram designados membros titulares, e os Senadores Romário, Eduardo Gomes, Zequinha Marinho, Rogerio Marinho, Dr. Hiran e 
Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Jussara Lima, Zenaide Maia, Nelsinho Trad, Vanderlan Cardoso, Augusta Brito, Paulo Paim, Teresa Leitão e Flávio Arns 
foram designados membros titulares, e os Senadores Irajá, Lucas Barreto, Dr. Samuel Araújo, Daniella Ribeiro, Sérgio Petecão, Fabiano Contarato, 
Jaques Wagner e Humberto Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-
BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Rodrigo Cunha, Efraim Filho, Marcelo Castro, Veneziano Vital do Rêgo, Confúcio Moura, 
Carlos Viana, Styvenson Valentim, Cid Gomes e Izalci Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Marcio Bittar, Soraya Thronicke, 
Alan Rick, Ivete Silveira, Leila Barros e Plínio Valério, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-
BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Flávio Arns e Cid Gomes Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado.
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5. Em 08.03.2023, o Senador Romário foi designado membro titular e o Senador Esperidião Amin, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 54/2023-BLVANG).  (DSF de 09/03/2023, p. 66)
6. Em 10.03.2023, os Senadores Ivete da Silveira, Marcio Bittar, Soraya Thronicke e Alan Rick foram designados membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 11/03/2023, p. 8)
7. Em 15.03.2023, o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 09/2023-
BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 141)
8. Em 15.03.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
11/2023-BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 142)
9. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
10. Em 31.03.2023, os Senadores Romário (vaga cedida ao PL), Laércio Oliveira e Damares Alves foram designados membros titulares; e os Senadores 
Esperidião Amin, Dr. Hiran e Hamilton Mourão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS, para compor a Comissão (Ofs. nºs 
69/2023-BLVANG e 4/2023-GABLID/BLPPREP).  (DSF de 01/04/2023, p. 14)
11. Em 31.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Carlos Portinho, Magno Malta e Astronauta Marcos Pontes foram designados membros 
titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Zequinha Marinho e Rogerio Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a Comissão (Of. 69/2023-BLVANG).  (DSF de 01/04/2023, p. 14)
12. Em 04.04.2023, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
75/2023-BLVANG).  (DSF de 05/04/2023, p. 106)
13. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
14. Em 30.05.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Professora Dorinha Seabra Vice-Presidente deste colegiado, em razão de renúncia do 
Senador Cid Gomes (Of. 146/2023-CE).
15. Em 05.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão 
(Of. nº 107/2023-BLDEM).  (DSF de 06/07/2023, p. 264)
16. Em 11.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
nº 129/2023-BLVANG).  (DSF de 12/07/2023, p. 109)
17. Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência 
Democrática e Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 81/2023-GLMDB).  (DSF de 13/07/2023, p. 149)
18. Em 24.10.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro titular e o Senador Marcos Rogério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 154/2023-BLVANG).  (DSF de 25/10/2023, p. 193)
19. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
20. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
nº 171/2023-BLVANG).  (DSF de 08/11/2023, p. 201)
21. Em 29.11.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a 
Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 183/2023-BLVANG).  (DSF de 30/11/2023, p. 402)
22. Em 26.02.2024, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 005/2024-BLVANG).
23. Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares
Telefone(s): 3303-3498

E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA
Finalidade: acompanhar as políticas de Alfabetização na Idade Certa, no âmbito da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte.  

(Requerimento 56, de 2023 - CE)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares

Telefone(s): 3303-3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA DEBATER E AVALIAR O ENSINO MÉDIO NO 
BRASIL

Finalidade: debater e avaliar, no prazo de cento e oitenta dias, o Ensino Médio no Brasil, seus desafios 
e perspectivas.  

(Requerimento 5, de 2023 - CE)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Teresa Leitão  (PT-PE)   (2)

Instalação: 29/03/2023

Prazo final: 08/10/2023

Prazo prorrogado: 30/09/2024

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (1)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (1)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (1)

Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (1)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)  1.      

  
Notas:
1. Em 27.03.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra e Izalci Lucas foram designadas membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia; 
as Senadoras Teresa Leitão e Augusta Brito, membros titulares, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática; e o Senador Astronauta Marcos 
Pontes, membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 17/2023-CE).
2. Em 28.03.2023, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Teresa Leitão Presidente deste colegiado (Of. 18/2023-CE).
*. Em 12.12.2023 a Comissão de Educação e Cultura aprovou o Requerimento nº 141/2023-CE, da Senadora Teresa Leitão, para prorrogação do prazo 
de funcionamento desta Subcomissão até 31 de setembro de 2024 (Of. nº 509/2023-CE).

Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)   (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (3)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (3)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (3)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3)

Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (3)

 1.  Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3)

 2.  Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3)

 3.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (3)

 4.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (8)

 5.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (13)

 6.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,7)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2,5)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2,15)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PDT-MA)    (6,20)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2,7)

 2.  Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

 4.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (2)

 5.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2,15)

 6.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (19)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (9)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (1,11)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1,11)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1,11)

 1.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1,11)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,11,16)

 3.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (11,16,18,21)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ireneu Orth   (PP-RS)    (1,12,22)

Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (1,12)

 1.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1,12,17)

 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1,12)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Eduardo Girão, Rogerio Marinho, Flávio Bolsonaro, Luis Carlos Heinze e Cleitinho foram designados membros 
titulares, e os Senadores Jaime Bagattoli, Ciro Nogueira, Esperidião Amin e Damares Alves membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Sergio Moro, Rodrigo Cunha, Renan Calheiros, Eduardo Braga, Styvenson Valentim e Cid Gomes foram designados 
membros titulares; e os Senadores Soraya Thronicke, Marcos do Val e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Mara Gabrilli, Nelsinho Trad, Sérgio Petecão, Humberto Costa e Fabiano Contarato foram designados membros 
titulares, e os Senadores Otto Alencar, Jussara Lima, Vanderlan Cardoso, Rogério Carvalho e Beto Faro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz Presidente deste colegiado (Of. 1/2023-SACTFC).  (DSF de 10/03/2023, p. 83)
5. Em 08.03.2023, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLRESDEM).  (DSF de 09/03/2023, p. 56)
6. Em 09.03.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão 
(Of. 13/2023-BLRESDEM).  (DSF de 10/03/2023, p. 87)
7. Em 09.03.2023, o Sendor Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 14/2023-BLRESDEM).  (DSF de 10/03/2023, p. 88)
8. Em 15.03.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
11/2023-BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 142)
9. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
10. Em 22.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Otto Alencar Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2023-SACTFC).  (DSF de 23/03/2023, p. 
110)
11. Em 31.03.2023, os Senadores Eduardo Girão, Rogerio Marinho e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares e o Senador Jaime 
Bagattoli, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 69/2023-BLVANG).  (DSF de 01/04/2023, p. 14; DSF de 
01/04/2023, p. 14)
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12. Em 31.03.2023, os Senadores Luis Carlos Heinze e Cleitinho foram designados membros titulares e os Senadores Esperidião Amin e Damares 
Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS, para compor a comissão (Of. nº 04/2023-GABLID-BLPPREP).  (DSF de 
01/04/2023, p. 16)
13. Em 13.04.2023, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
Comissão (Of. 28/2023-BLDEM).  (DSF de 14/04/2023, p. 55)
14. Em 25.04.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
30/2023-BLDEM).  (DSF de 26/04/2023, p. 118; DSF de 26/04/2023, p. 118)
15. Em 14.08.2023, o Senador Beto Faro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 84/2023-BLRESDEM).  (DSF de 15/08/2023, p. 54)
16. Em 24.10.2023, os Senadores Marcos Rogério e Romário foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor 
a comissão (Of. n° 155/2023-BLVANG).  (DSF de 25/10/2023, p. 194)
17. Em 02.02.2024, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Esperidião Amin, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 001/2024-GABLID/BLALIAN).
18. Em 07.02.2024, o Senador Romário deixa de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 04/2024-BLVANG).
19. Em 05.03.2024, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em vaga cedida 
pelo PSB ao PSD, para compor a comissão (Of. nº 07/2024-BLRESDEM).
20. Em 14.03.2024, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 08/2024-BLRESDEM).
21. Em 09.04.2024, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, em vaga cedida ao Progressistas, 
para compor a comissão (Of. nº 17/2024-BLVANG).
22. Em 10.04.2024, o Senador Ireneu Orth foi designado membro titular, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 14/2024-BLALIAN).

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PSD-RN)   (4)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Randolfe Rodrigues   (S/Partido-AP)    (3)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3)

Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3)

Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (3,12)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (3)

 1.  Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (3)

 3.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (3,6,9)

 4.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (3)

 5.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3)

 6.      
 7.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (2)

Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

Senadora  Janaína Farias   (PT-CE)    (2,16)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2)

 3.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (2,8,15)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 5.    VAGO     (2,10)

 6.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 7.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PDT-MA)    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1)

Senador  Romário   (PL-RJ)    (1)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (5)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (11)

 2.      
 3.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1)

 1.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1,13,14)

 2.  Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Magno Malta, Romário, Dr. Hiran e Damares Alves foram designados membros titulares, e os Senadores Eduardo 
Girão, Laércio Oliveira e Cleitinho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 
08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Mara Gabrilli, Zenaide Maia, Jussara Lima, Augusta Brito, Paulo Paim, Humberto Costa e Flávio Arns foram 
designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Lucas Barreto, Dr. Samuel Araújo, Nelsinho Trad, Eliziane Gama, Fabiano Contarato e Ana 
Paula Lobato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 
08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Randolfe Rodrigues, Professora Dorinha Seabra, Renan Calheiros, Ivete Silveira, Carlos Viana, Leila Barros e Izalci 
Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Soraya Thronicke, Marcio Bittar, Alan Rick, Weverton e Alessandro Vieira, membros 
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Zenaide Maia Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado.
5. Em 08.03.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 54/2023-
BLVANG).  (DSF de 09/03/2023, p. 66)
6. Em 15.03.2023, o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 09/2023-
BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 141)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 23.03.2023, o Senador Dr. Samuel Araújo deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. 24/2023-BLRESDEM).  (DSF de 24/03/2023, p. 75)
9. Em 31.05.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 56/2023-
BLDEM).  (DSF de 01/06/2023, p. 103)
10. Em 19.06.2023, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. nº 72/2023- BLRESDEM).  (DSF de 20/06/2023, p. 54)
11. Em 02.08.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
133/2023-BLVANG).  (DSF de 03/08/2023, p. 113)
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12. Em 29.08.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 133/2023-BLDEM).  (DSF de 30/08/2023, p. 168)
13. Em 30.08.2023, o Senador Laércio Oliveira deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 42/2023-BLALIAN).  (DSF de 
31/08/2023, p. 164)
14. Em 02.02.2024, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
001/2024-GABLID/BLALIAN).
15. Em 05.02.2024, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor 
a comissão (Of. nº 03/2024-BLRESDEM).
16. Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

Secretário(a): Christiano De Oliveira Emery
Reuniões: Quartas-feiras 11:00 -

Telefone(s): 3303-2005
E-mail: cdh@senado.leg.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renan Calheiros (MDB-AL)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cid Gomes (PSB-CE)   (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

Senador  Randolfe Rodrigues   (S/Partido-AP)    (3,6)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3)

Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (3)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3,14,16)

Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (3,8)

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3,6)

 2.  Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (3,6)

 3.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3,6)

 4.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3,6)

 5.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3,14,16)

 6.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3,8)

 7.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (2)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (2)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

 3.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (2,19,20)

 4.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2)

 5.  Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2)

 6.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 7.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (9)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1,11)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,11,15,17,18,21,22)

Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1,5,11)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1,11)

 2.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1,11)

 3.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (5,10,11,13)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1,12)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1,12)

 1.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (1,12)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1,12)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Wellington Fagundes, Romário, Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados 
membros titulares, e os Senadores Carlos Portinho, Wilder Morais, Ciro Nogueira e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Nelsinho Trad, Mara Gabrilli, Vanderlan Cardoso, Jaques Wagner, Humberto Costa e Chico Rodrigues 
foram designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz, Margareth Buzetti, Sérgio Petecão, Beto Faro, Fabiano Contarato e 
Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 
08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Efraim Filho, Renan Calheiros, Fernando Dueire, Marcos do Val, Leila Barros e Alessandro 
Vieira foram designados membros titulares; e os Senadores Sergio Moro, Soraya Thronicke, Veneziano Vital do Rêgo, Ivete Silveira, Carlos Viana, Cid 
Gomes e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 
126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Renan Calheiros Presidente deste colegiado (Of. 1/2023-CRE).  (DSF de 09/03/2023, p. 49)
5. Em 08.03.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular e o Senador Romário, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 54/2023-BLVANG).  (DSF de 09/03/2023, p. 67)
6. Em 10.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular; e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Sergio Moro, Ivete da 
Silveira e Efraim Filho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 11/03/2023, p. 
8)
7. Em 16.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senado Cid Gomes Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2023-CRE).  (DSF de 17/03/2023, p. 90)
8. Em 16.03.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passou a membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 12/2023-BLDEM).  (DSF de 17/03/2023, p. 92)
9. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
10. Em 31.03.2023, o Senador Romário deixou de compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 69/2023-BLVANG).  (DSF de 01/04/2023, p. 
14)
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11. Em 31.03.2023, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Wellington Fagundes e Tereza Cristina (vaga cedida ao PP) foram designados membros 
titulares; e os Senadores Carlos Portinho e Wilder Morais, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
69/2023-BLVANG).  (DSF de 01/04/2023, p. 14)
12. Em 31.03.2023, os Senadores Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Mecias 
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 4/2023-GABLID/BLPPREP).  (DSF de 01/04/2023, p. 16)
13. Em 19.05.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
104/2023-BLVANG).  (DSF de 20/05/2023, p. 15)
14. Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, deixando de ocupar vaga de membro suplente na Comissão (Of. nº 110/2023-BLDEM).  (DSF de 07/07/2023, p. 50)
15. Em 07.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 128/2023-BLVANG).  (DSF de 08/07/2023, p. 35)
16. Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão 
como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 125/2023-BLDEM).  (DSF de 09/08/2023, p. 103)
17. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
18. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
nº 174/2023-BLVANG).  (DSF de 08/11/2023, p. 204)
19. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 139)
20. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).  (DSF de 29/11/2023, p. 179)
21. Em 28.02.2024, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 008/2024-BLVANG).
22. Em 29.02.2024, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 09/2024-BLVANG).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA CIBERNÉTICA
Finalidade: acompanhar a política pública relacionada à defesa cibernética.  

(Requerimento 20, de 2023 - CRE)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (1)  1.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (1)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)  1.  Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (1)

Blocos Parlamentares Vanguarda (PL, NOVO) e Aliança (PP,REPUBLICANOS)
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)  1.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

 
Notas:
1. Em 25.04.2024, o Senador Fernando Dueire foi designado membro titular e o Senador Izalci Lucas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia; o Senador Nelsinho Trad, membro titular e o Senador Chico Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática; e o Senador Espiridião Amin, membro titular e o Senador Astronauta Marcos Pontes, membro suplente, pelos Blocos Parlamentares 
Vanguarda e Aliança, para compor a Comissão (Of. nº 4/2024-CRE).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura (MDB-RO)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Augusta Brito (PT-CE)   (9)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (2)

Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (2)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (2)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (2)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (2)

Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (2)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (2)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (2)

 1.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (2)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (2,5,10)

 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (2,5,6,10)

 4.  Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (2,5,10)

 5.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2,10)

 6.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (2,10,14)

 7.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (2,10)

 8.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (2,10)

 9.  Senador  Randolfe Rodrigues   (S/Partido-AP)    (2,10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (4)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (4)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4,8,20,21)

Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (4)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (4)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (4)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (4)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4,11,13)

 3.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (4,16,17,19,20)

 4.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4)

 6.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (4)

 7.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (4)

 8.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (4)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,12,15)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

 1.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

 2.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1,18,23)

 3.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

Senador  Ireneu Orth   (PP-RS)    (1,22)

Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (1)

 1.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

 2.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

 3.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Wilder Morais, Eduardo Gomes, Tereza Cristina, Luis Carlos Heinze e Cleitinho foram 
designados membros titulares, e os Senadores Jaime Bagattoli, Jorge Seif, Astronauta Marcos Pontes, Laércio Oliveira, Esperidião Amin e Mecias de 
Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Jayme Campos, Soraya Thronicke, Rodrigo Cunha, Eduardo Braga, Veneziano Vital do Rêgo, Confúcio Moura, Carlos 
Viana, Weverton e Izalci Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Efraim Filho, Alan Rick, Randolfe Rodrigues, Jader Barbalho, 
Femando Farias, Marcelo Castro, Oriovisto Guimarães, Cid Gomes e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
3. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Confúcio Moura Presidente deste colegiado.
4. Em 07.03.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso, Lucas Barreto, Sérgio Petecão, Augusta Brito, Teresa Leitão, Beto Faro e Chico 
Rodrigues foram designados membros titulares, e os Senadores Irajá, Dr. Samuel Araújo, Margareth Buzetti, Omar Aziz, Humberto Costa, Rogério 
Carvalho, Fabiano Contarato e Jorge Kajuru, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 
03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
5. Em 10.03.2023, os Senadores Jader Barbalho, Alan Rick e Randolfe Rodrigues foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 11/03/2023, p. 10)
6. Em 15.03.2023, o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 09/2023-
BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 141)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 23.03.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 22/2023-BLRESDEM).  (DSF de 24/03/2023, p. 73)
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9. Em 21.03.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Augusta Brito Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 29/2023-CI).  (DSF de 28/03/2023, p. 40)
10. Em 16.05.2023, os Senadores Alan Rick, Jader Barbalho, Fernando Farias, Marcelo Castro, Oriovisto Guimarães, Cid Gomes, Alessandro Vieira e 
Randolfe Rodrigues tiveram suas posições como suplentes modificadas na Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 44/2023-BLDEM). 
 (DSF de 17/05/2023, p. 210)
11. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
12. Em 05.07.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 123/2023-BLVANG).  (DSF de 06/07/2023, p. 265)
13. Em 15.08.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 87/2023-BLRESDEM).  (DSF de 16/08/2023, p. 199)
14. Em 21.09.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 145/2023-BLDEM).  (DSF de 22/09/2023, p. 8)
15. Em 10.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 176/2023-BLVANG).  (DSF de 11/11/2023, p. 10)
16. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 139)
17. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).  (DSF de 29/11/2023, p. 179)
18. Em 29.11.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Seif, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 182/2023-BLVANG).  (DSF de 30/11/2023, p. 401)
19. Em 13.12.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzeth, 1ª suplente da chapa, 
que deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 132/2023-RESDEM).  (DSF de 14/12/2023, p. 148)
20. Em 21.12.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, e a Senadora Margareth 
Buzetti, membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão 
(Of. nº 138/2023-BLRESDEM).  (DSF de 22/12/2023, p. 13)
21. Em 02.02.2024, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 02/2024-BLRESDEM).
22. Em 10.04.2024, o Senador Ireneu Orth foi designado membro titular, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 14/2024-BLALIAN).
23. Em 09.05.2024, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 22/2024-BLVANG).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cid Gomes (PSB-CE)   (3)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (2)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (2)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2)

Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (2,5,10)

Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (2)

 1.  Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (2,5)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (2,5)

 3.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (2,5)

 4.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (2,5)

 5.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (2)

 6.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (4)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4)

Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (4)

 3.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (4,11,12,13)

 4.  Senadora  Janaína Farias   (PT-CE)    (4,14)

 5.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (4)

 6.  Senador  Randolfe Rodrigues   (S/Partido-AP)    (9)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

 1.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (1)

 3.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1,8)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

 1.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1)

 2.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Rogerio Marinho, Jorge Seif, Laércio Oliveira e Mecias de Jesus foram designados membros 
titulares, e os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Eduardo Girão, Zequinha Marinho, Dr. Hiran e Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Efraim Filho, Eduardo Braga, Marcelo Castro, Carlos Viana e Cid Gomes foram designados membros 
titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha, Professora Dorinha Seabra, Femando Farias, Ivete da Silveira, Alan Rick e Izalci Lucas, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
3. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marcelo Castro e Cid Gomes Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 001/2023-CDR).  (DSF de 10/03/2023, p. 84)
4. Em 07.03.2023, os Senadores Irajá, Sérgio Petecão, Angelo Coronel, Beto Faro e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores 
Omar Aziz, Zenaide Maia, Otto Alencar, Augusta Brito e Teresa Leitão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para 
compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
5. Em 10.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular e os Senadores Fernando Farias, Rodrigo Cunha, Ivete da Silveira 
e Professora Dorinha Seabra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 
11/03/2023, p. 8)
6. Em 14.03.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em vaga cedida pelo 
PSB, para compor a Comissão (Of. 16/2023-BLRESDEM).  (DSF de 15/03/2023, p. 161)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 17.08.2023, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 138/2023-BLVANG).  (DSF de 18/08/2023, p. 59)
9. Em 31.08.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 95/2023-BLRESDEM).  (DSF de 01/09/2023, p. 55)
10. Em 31.08.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia (Of. nº 135/2023-BLDEM).  (DSF de 01/09/2023, p. 56)
11. Em 30.10.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 115/2023-BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2023, p. 35)
12. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 139)
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13. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).  (DSF de 29/11/2023, p. 179)
14. Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Alan Rick (UNIÃO-AC)   (4,13,16)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jaime Bagattoli (PL-RO)   (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3)

Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (3,12)

Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (3,23,26)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (3)

Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3,14)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (3)

 1.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (3,5)

 2.  Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (3,5)

 3.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3,5)

 4.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3,5,15,22,27)

 5.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (3)

 6.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (11,12,15,17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2)

Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (2,24,25)

Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (2)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (2)

 1.  Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

 2.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,18)

 3.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 4.  Senadora  Janaína Farias   (PT-CE)    (2,28)

 5.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

 6.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (8)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (6)

Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,19)

 1.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1)

 2.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1,7,9)

 3.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1,20,21)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ireneu Orth   (PP-RS)    (1,29)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

 1.  Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

 2.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Jaime Bagattoli, Jorge Seif, Zequinha Marinho, Luis Carlos Heinze e Hamilton Mourão foram designados membros 
titulares, e os Senadores Wilder Morais, Eduardo Girão, Rogerio Marinho, Tereza Cristina e Esperidião Amin membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Sérgio Petecão, Margareth Buzetti, Eliziane Gama, Beto Faro, Humberto Costa e Chico Rodrigues foram designados 
membros titulares, e os Senadores Jussara Lima, Otto Alencar, Angelo Coronel, Augusta Brito e Teresa Leitão, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Jayme Campos, Soraya Thronicke, Femando Farias, Jader Barbalho, Davi Alcolumbre, Izalci Lucas foram designados 
membros titulares; e os Senadores Sergio Moro, Efraim Filho, Giordano, Ivete da Silveira e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke Presidente deste colegiado (Of. 1/2023-CRA).  (DSF de 09/03/2023, p. 48)
5. Em 10.03.2023, os Senadores Giordano, Sergio Moro, Ivete da Silveira e Efraim Filho, foram designados membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 11/03/2023, p. 8)
6. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
7. Em 22.03.2023, o Senador Eduardo Girão deixou de compor a Comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 61/2023-
BLVANG).  (DSF de 23/03/2023, p. 116)
8. Em 23.03.2023, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. 21/2023-BLRESDEM).  (DSF de 24/03/2023, p. 72)
9. Em 16.05.2023, o Senador Laercio Oliveira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
94/2023-BLVANG).  (DSF de 17/05/2023, p. 213)
10. Em 05.07.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaime Bagattoli Vice-Presidente deste colegiado (Of. 36/2023-CRA).  (DSF de 06/07/2023, p. 
261)
11. Em 05.07.2023, o Senador Alan Rick foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
106/2023-BLDEM).  (DSF de 06/07/2023, p. 263)
12. Em 1º.08.2023, o Senador Alan Rick foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 108/2023-BLDEM).  (DSF de 02/08/2023, p. 85)
13. Vago em 1º.08.2023, em virtude de a Senadora Soraya Thronike deixar de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 
108/2023-BLDEM).  (DSF de 02/08/2023, p. 85)
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14. Em 1º.08.2023, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 113/2023-BLDEM).  (DSF de 02/08/2023, p. 86)
15. Em 02.08.2023, os Senadores Mauro Carvalho Junior e Efraim Filho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, 
para compor a comissão (Of. nº 117/2023-BLDEM).  (DSF de 03/08/2023, p. 111)
16. Em 09.08.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Alan Rick Presidente deste colegiado (Of. 38/2023-CRA).  (DSF de 10/08/2023, p. 68)
17. Em 15.08.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 128/2023-BLDEM).  (DSF de 16/08/2023, p. 200)
18. Em 15.08.2023, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 86/2023-BLRESDEM).  (DSF de 16/08/2023, p. 198)
19. Em 29.08.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 141/2023-BLVANG).  (DSF de 30/08/2023, p. 165)
20. Em 28.09.2023, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rogerio Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 147/2023-BLVANG).  (DSF de 29/09/2023, p. 53)
21. Em 04.10.2023, o Senador Rogerio Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 150/2023-BLVANG).  (DSF de 05/10/2023, p. 110)
22. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
23. Em 14.11.2023, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 172/2023-BLDEM).  (DSF de 15/11/2023, p. 242)
24. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 139)
25. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).  (DSF de 29/11/2023, p. 179)
26. Em 05.12.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 182/2023-BLDEM).  (DSF de 06/12/2023, p. 93)
27. Em 20.12.2023, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
comissão (Of. nº 186/2023-BLDEM).  (DSF de 21/12/2023, p. 179)
28. Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).
29. Em 10.04.2024, o Senador Ireneu Orth foi designado membro titular, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 14/2024-BLALIAN).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quartas-feiras 14h -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Carlos Viana (PODEMOS-MG)   (4)

VICE-PRESIDENTE:   
 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (3)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (3)

Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (3)

Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (3)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (3)

 2.  Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3)

 3.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (3)

 4.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (5)

 5.    VAGO     (10,13)

 6.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (2)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

 2.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2)

 3.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (8)

 4.  Senadora  Janaína Farias   (PT-CE)    (2,14)

 5.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (2)

 6.    VAGO     (2,9)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (6)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,11,12)

 1.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

 3.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (7)

 1.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (1)

 2.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Carlos Portinho, Eduardo Gomes e Dr. Hiran foram designados membros titulares, e 
os Senadores Flávio Bolsonaro, Wellington Fagundes, Jorge Seif, Ciro Nogueira e Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso, Jussara Lima, Beto Faro, Teresa Leitão e Chico Rodrigues foram designados 
membros titulares, e os Senadores Omar Aziz, Lucas Barreto, Augusta Brito, Rogério Carvalho e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Rodrigo Cunha, Efraim Filho, Confúcio Moura, Fernando Dueire, Carlos Viana e Izalci Lucas foram designados 
membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre, Marcos do Val e Cid Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 130)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Carlos Viana Presidente deste colegiado (Of. nº 001/2023-SACCT).  (DSF de 10/03/2023, p. 85)
5. Em 17.03.2023, o Senador Alan Rick foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 13/2023-
BLDEM).  (DSF de 18/03/2023, p. 26)
6. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
7. Em 31.03.2023, a Senadora Damares Alves foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS, para compor a Comissão (Of. 
05/2023-BLPPREP).  (DSF de 01/04/2023, p. 18)
8. Em 03.05.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. 46/2023-BLRESDEM).  (DSF de 04/05/2023, p. 145)
9. Em 14.06.2023, o Senador Flávio Arns deixou de compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 69/2023-BLRESDEM). 
 (DSF de 15/06/2023, p. 73)
10. Em 05.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão 
(Of. nº 107/2023-BLDEM).  (DSF de 06/07/2023, p. 264)
11. Em 1º.08.2023, o Senador Eduardo Gomes deixou de compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 132/2023-BLVANG).  (DSF de 
02/12/2023, p. 88)
12. Em 25.10.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
157/2023-BLVANG).  (DSF de 26/10/2023, p. 125)
13. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).  (DSF de 01/11/2023, p. 84)
14. Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).
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Secretário(a): Leomar Diniz
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12) COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA  - CDD
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Eliziane Gama (PSD-MA)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Soraya Thronicke (PODEMOS-MS)   (15)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (2)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (5)

Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (5)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (7)

 1.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (5)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (5)

 3.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (7)

 4.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (6)

Senador  Randolfe Rodrigues   (S/Partido-AP)    (6)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (6,13,14)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PDT-MA)    (6,9)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (6)

 2.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (6)

 3.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (6,13,14)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (4)

 1.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (11)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (12)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (8)  1.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (8)

Notas:
1. Em 13.06.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
111/2023-BLVANG).  (DSF de 14/06/2023, p. 263)
2. Em 13.06.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
79/2023-BLDEM).  (DSF de 14/06/2023, p. 260)
3. Em 14.06.2023, a comissão reunida elegeu a Senadora Eliziane Gama Presidente deste colegiado.
4. Em 14.06.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
114/2023-BLVANG).  (DSF de 15/06/2023, p. 79; DSF de 15/06/2023, p. 79)
5. Em 14.06.2023, os Senadores Marcos do Val e Soraya Thronicke foram designados membros titulares e os Senadores Oriovisto Guimarães e Alan 
Rick, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 70/2023-BLDEM).  (DSF de 15/06/2023, p. 74)
6. Em 14.06.2023, os Senadores Eliziane Gama, Randolfe Rodrigues, Teresa Leitão e Jorge Kajuru foram designados membros titulares; e os 
Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Fabiano Contarato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 70/2023-BLRESDEM).  (DSF de 14/06/2023, p. 81; DSF de 15/06/2023, p. 81)
7. Em 14.06.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 83/2023-BLDEM).  (DSF de 15/06/2023, p. 77)
8. Em 14.06.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular e o Senador Hamilton Mourão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a Comissão (Of. nº 30/2023-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 15/06/2023, p. 71)
9. Em 14.06.2023, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 70/2023-BLRESDEM).  (DSF de 15/06/2023, p. 81)
10. Em 15.06.2023, o Senador Weverton foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 
88/2023-BLDEM).  (DSF de 16/06/2023, p. 58)
11. Em 19.06.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
17/2023-BLVANG).  (DSF de 20/06/2023, p. 52)
12. Em 20.06.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
115/2023-BLVANG).  (DSF de 21/06/2023, p. 366)
13. Em 26.06.2023, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular e os Senadores Teresa Leitão e Humberto Costa, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 74/2023-BLRESDEM).
14. Em 14.08.2023, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 84/2023-BLRESDEM).  (DSF de 15/08/2023, p. 54)
15. Em 20.09.2023, a comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 07/2023-CDD).  (DSF de 
21/09/2023, p. 166)

Secretário(a): Felipe Costa Geraldes
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13) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (PDT-DF)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (4)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (3,23,24)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (3)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (3)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

 1.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3,14)

 2.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (3,14,22,25)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3,14,20,21)

 4.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (7,14)

 5.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (6,14)

 6.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (9,14,19,22,25)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (2,29,30)

Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (2)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,5,15,18)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2,26)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (2)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,5)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 3.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

 4.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (2,26)

 5.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

 6.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PDT-MA)    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (8)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1,17)

Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,16,27,28)

 2.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1,10)

 1.  Senador  Ireneu Orth   (PP-RS)    (1,11,12,31)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Rogerio Marinho, Zequinha Marinho, Jaime Bagattoli, Tereza Cristina e Cleitinho foram designados membros 
titulares, e os Senadores Wellington Fagundes, Jorge Seif, Carlos Portinho, Luis Carlos Heinze e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Margareth Buzetti, Eliziane Gama, Vanderlan Cardoso, Jaques Wagner, Fabiano Contarato e Jorge Kajuru foram 
designados membros titulares, e os Senadores Dr. Samuel Araújo, Nelsinho Trad, Otto Alencar, Beto Faro e Teresa Leitão, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Marcio Bittar, Jayme Campos, Confúcio Moura, Giordano, Marcos do Val e Leila Barros foram designados membros 
titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues, Carlos Viana e Plínio Valério, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Fabiano Contarato Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado.
5. Em 08.03.2023, o Senador Dr. Samuel Araújo foi designado membro titular e o Senador Vanderlan Cardoso, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 06/2023-BLRESDEM).  (DSF de 09/03/2023, p. 54)
6. Em 15.03.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
11/2023-BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 142)
7. Em 15.03.2023, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão 
(Of. 09/2023-BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 141)
8. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
9. Em 22.03.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 14/2023-
BLDEM).  (DSF de 23/03/2023, p. 114)
10. Em 26.04.2023, a Senadora Damares Alves foi designada membro titular, em substituição ao Senador Cleitinho, pelo Bloco Parlamentar Aliança, 
para compor a comissão (Of. 14/2023-BLALIAN).  (DSF de 27/04/2023, p. 86)
11. Em 27.04.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 15/2023-BLALIAN).  (DSF de 28/04/2023, p. 87)
12. Em 08.05.2023, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 19/2023-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 09/05/2023, p. 22)
13. Em 16.05.2023, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. 48/2023-BLRESDEM).  (DSF de 17/05/2023, p. 212)
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14. Em 16.05.2023, os Senadores Carlos Viana, Plínio Valério, Veneziano Vital do Rêgo, Alessandro Vieira, Cid Gomes e Randolfe Rodrigues tiveram 
suas posições como suplentes modificadas na Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 44/2023-BLDEM).  (DSF de 17/05/2023, p. 210)
15. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
16. Em 25.08.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa 
de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 139/2023-BLVANG).  (DSF de 26/08/2023, p. 46)
17. Em 29.08.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 142/2023-BLVANG).  (DSF de 30/08/2023, p. 166)
18. Em 30.08.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 93/2023-BLRESDEM).  (DSF de 31/08/2023, p. 162)
19. Em 31.08.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 136/2023-BLDEM).  (DSF de 01/09/2023, p. 57)
20. Em 20.09.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Veneziano Vital do Rêgo, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 144/2023-BLDEM).  (DSF de 21/09/2023, p. 168)
21. Em 21.09.2023, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 150/2023-BLDEM).  (DSF de 22/09/2023, p. 9)
22. Em 04.10.2023, os Senadores Zequinha Marinho e Plínio Valério foram designados 2º e 6º suplentes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. n° 159/2023-BLDEM).  (DSF de 05/10/2023, p. 111)
23. Em 04.10.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 160/2023-BLDEM).  (DSF de 05/10/2023, p. 112)
24. Em 06.10.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 164/2023-BLDEM).  (DSF de 07/10/2023, p. 33)
25. Em 06.10.2023, os Senadores Plínio Valério e Zequinha Marinho foram designados 2º e 6º suplentes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. n° 165/2023-BLDEM).  (DSF de 07/10/2023, p. 34)
26. Em 25.10.2023, o Senador Beto Faro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. n° 114/2023-BLRESDEM).  (DSF de 26/10/2023, p. 124)
27. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
28. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
n° 173/2023-BLVANG).  (DSF de 08/11/2023, p. 203)
29. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 139)
30. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).  (DSF de 29/11/2023, p. 179)
31. Em 10.04.2024, o Senador Ireneu Orth foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 14/2024-BLALIAN).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 09:00 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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13.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO BIOMA PANTANAL.
Finalidade: estudar os temas pertinentes à proteção do bioma Pantanal, para propor o aprimoramento 
da legislação, políticas públicas e outras ações para proteção desse patrimônio nacional.  

(Requerimento 13, de 2023 - CMA)

Número de membros: 4 titulares  e 4 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes  (PL-MT)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Tereza Cristina  (PP-MS)   (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

Senadora Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (1)

Senadora Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

Senador Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (1)

 1.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

 2.  Senador Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (2)

 3.  Senador Jorge Seif   (PL-SC)    (3)

 4.  Senadora Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (5)

 
Notas:
1. Em 30.11.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Margareth Buzetti, Tereza Cristina e Jayme Campos foram designados membros titulares, e o 
Senador Nelsinho Trad, membro suplente, para compor este colegiado (Of. nº 200/2023-CMA).
2. Em 07.03.2024, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, para compor este colegiado (Of. nº 04/2024-CMA).
3. Em 12.03.2024, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, para compor este colegiado (Of. nº 05/2024-CMA).
4. Em 13.03.2024, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes e a Senadora Tereza Cristina Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
5. Em 13.03.2024, a Senadora Damares Alves foi designada membro suplente, para compor este colegiado (Of. nº 13/2024-CMA).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 09:00 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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13.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA DISCUTIR E ANALISAR O MERCADO DE ATIVOS 
AMBIENTAIS BRASILEIROS

Finalidade: discutir e analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, o mercado de ativos ambientais brasileiros 
no âmbito da Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal.  

(Requerimento 53, de 2023 - CMA)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Kajuru  (PSB-GO)   (2)

Instalação: 13/03/2024

Prazo final: 11/06/2024

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (1)

Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1)

Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)    (1)

Senador Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (1)

Senador Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

 1.  Senadora Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1)

 2.  Senadora Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

 3.  Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (3)

 4.  Senador Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (4)

 5.      
  

Notas:
1. Em 06.03.2024, os Senadores Jorge Kajuru, Sérgio Petecão, Plínio Valério, Carlos Viana e Jorge Seif foram designados membros titulares e as 
Senadoras Damares Alves e Tereza Cristina, membros suplentes, para compor este colegiado (Of. nº 03/2024-CMA).
2. Em 13.03.2024, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Jorge Kajuru Presidente deste colegiado (Of. nº 01/2024 - CMAATIVOS).
3. Em 13.03.2024, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, para compor este colegiado (Of. nº 14/2024-CMA).
4. Em 09.05.2024, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, para compor este colegiado (Of. nº 87/2024-CMA).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 09:00 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Kajuru (PSB-GO)   (4)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (3)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3,6)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (3)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (3)

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3)

 1.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

 2.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3,10)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3)

 4.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

 5.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (3)

 6.  Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (14)

 7.  Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (15,20)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (2,16,17)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (2)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (5)

 1.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (2)

 3.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 5.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (2)

 6.  Senadora  Janaína Farias   (PT-CE)    (2,18)

 7.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PDT-MA)    (8)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (9)

 1.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

 2.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (11)

 3.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (12)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

 1.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1)

 2.  Senador  Ireneu Orth   (PP-RS)    (13,19)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Jorge Seif, Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros titulares, e os 
Senadores Astronauta Marcos Pontes e Damares Alves membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Omar Aziz, Sérgio Petecão, Otto Alencar, Dr. Samuel Araújo, Rogério Carvalho e Fabiano Contarato foram designados 
membros titulares, e os Senadores Lucas Barreto, Eliziane Gama, Angelo Coronel, Nelsinho Trad, Jaques Wagner e Augusta Brito, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Sergio Moro, Alan Rick, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Marcos do Val, Weverton e Alessandro Vieira foram 
designados membros titulares; e os Senadores Professora Dorinha Seabra, Efraim filho, Styvenson Valentim, Leila Barros e Izalci Lucas, membros 
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Sérgio Petecão e Jorge Kajuru Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado.
5. Em 08.03.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. 5/2023-BLRESDEM).  (DSF de 09/03/2023, p. 52)
6. Em 15.03.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alan Rick, pelo Bloco Parlamentar Democracia, 
para compor a comissão (Of. 09/2023-BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 141)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 22.03.2023, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. 19/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/03/2023, p. 113)
9. Em 22.03.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 61/2023-
BLVANG).  (DSF de 23/03/2023, p. 116)
10. Em 22.03.2023, a Senadora Ivete da Silveira foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
15/2023-BLDEM).  (DSF de 23/03/2023, p. 112)
11. Em 28.03.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
65/2023-BLVANG).  (DSF de 29/03/2023, p. 105)
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12. Em 28.03.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
66/2023-BLVANG).  (DSF de 29/03/2023, p. 106)
13. Em 12.04.2023, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PP/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. 11/2023-BLPPREP).  (DSF de 13/04/2023, p. 119)
14. Em 12.04.2023, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
26/2023-BLDEM).  (DSF de 13/04/2023, p. 120)
15. Em 02.06.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
64/2023-BLDEM).  (DSF de 03/06/2023, p. 34)
16. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
17. Em 05.02.2024, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 03/2024-BLRESDEM).
18. Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).
19. Em 10.04.2024, o Senador Ireneu Orth foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 14/2024-BLALIAN).
20. Em 25.04.2024, o Senador Rodrigo Cunha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 79/2024-GLPODEMOS).

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): (61) 3303-2315
E-mail: csp@senado.leg.br
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15) COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL  - CCDD
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes (PL-TO)   (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)   (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (3,10,11)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (7)

Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (7)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (8)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8)

Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (8)

 1.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (7)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (7)

 3.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (8,26)

 4.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (10)

 5.  Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (8)

 6.  Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (16,22,28)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (1)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4,13,18)

Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (4)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1)

 2.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (1,23,24)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1)

 4.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (4,13,18)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4,13,19)

 6.  Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (20)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (2)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2,17)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

 1.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (6)

 2.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (12,17,21,25,27)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (15)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (9,14)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (9)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (9)

 2.  Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (9)

Notas:
1. Em 13.06.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Zenaide Maia e Nelsinho Trad foram designados membros titulares e os Senadores Angelo Coronel, 
Margareth Buzetti e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
63/2023-BLRESDEM).  (DSF de 14/06/2023, p. 256)
2. Em 13.06.2023, os Senadores Eduardo Gomes, Wellington Fagundes e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 112/2023-BLVANG).  (DSF de 14/06/2023, p. 264)
3. Em 13.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (of. 80/2023 
BLDEM).  (DSF de 14/06/2023, p. 261)
4. Em 13.06.2023, os Senadores Rogério Carvalho, Paulo Paim e Flávio Arns foram designados membros titulares e os Senadores Augusta Brito e 
Fabiano Contarato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 68/2023-BLRESDEM).  (DSF 
de 14/06/2023, p. 258)
5. Em 14.06.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo, Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
6. Em 14.06.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
113/2023-BLVANG).  (DSF de 15/06/2023, p. 78)
7. Em 14.06.2023, os Senadores Efraim Filho e Davi Alcolumbre foram designados membros titulares e os Senadores Professora Dorinha Seabra e 
Alan Rick membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 70/2023 - BLDEM).  (DSF de 15/06/2023, p. 74)
8. Em 14.06.2023, os Senadores Giordano, Veneziano Vital do Rêgo e Zequinha Marinho foram designados membros titulares e os Senadores 
Jader Barbalho e Rodrigo Cunha membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 83/2023-BLDEM).  (DSF de 
15/06/2023, p. 77)
9. Em 14.06.2023, os Senadores Tereza Cristina e Hamilton Mourão foram designados membros titulares e os Senadores Esperidião Amin e Cleitinho, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a Comissão (Of. 30/2023-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 15/06/2023, p. 71)
10. Em 15.06.2023, o Senador Izalci Lucas deixou a vaga de titular e passa a ocupar a comissão como membro suplente pelo Bloco Parlamentar 
Democracia (Of. nº 87/2023-BLDEM).  (DSF de 16/06/2023, p. 57)
11. Em 15.06.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 
88/2023-BLDEM).  (DSF de 16/06/2023, p. 58)
12. Em 19.06.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a 
Comissão (Of. nº 18/2023-BLVANG).  (DSF de 20/06/2023, p. 53)
13. Em 26.06.2023, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular e os Senadores Paulo Paim e Beto Faro, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 74/2023-BLRESDEM).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 255

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



14. Em 05.07.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, em substituição à Senadora Tereza Cristina, pelo Bloco Parlamentar Aliança, 
para compor a Comissão (Of. nº 33/2023-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 06/07/2023, p. 260)
15. Em 05.07.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
124/2023-BLVANG).  (DSF de 06/07/2023, p. 266)
16. Em 05.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão 
(Of. nº 107/2023-BLDEM).  (DSF de 06/07/2023, p. 264)
17. Em 10.08.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro titular deixando de atuar como suplente, em substituição ao 
Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. n° 136/2023-BLVANG).  (DSF de 10/08/2023, p. 69)
18. Em 14.08.2023, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 84/2023-BLRESDEM).  (DSF de 15/08/2023, p. 54; DSF de 30/08/2023, p. 164)
19. Em 29.08.2023, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 92/2023-BLRESDEM).  (DSF de 30/08/2023, p. 164)
20. Em 12.09.2023, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 98/2023-BLRESDEM).  (DSF de 13/09/2023, p. 216)
21. Em 24.10.2023, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. n° 
158/2023-BLVANG).  (DSF de 25/10/2023, p. 196)
22. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
23. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 139)
24. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).  (DSF de 29/11/2023, p. 179)
25. Em 07.02.2023, o Senador Romário deixa de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 03/2024-BLVANG).
26. Em 29.02.2024, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jader Barbalho, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 09/2024-BLDEM).
27. Em 20.03.2024, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
16/2024-BLVANG).
28. Em 25.04.2024, o Senador Sergio Moro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
24/2024-BLDEM).

Secretário(a): Antônio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 3303-2554

E-mail: ccdd@senado.leg.br
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15.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA DEBATER A DESIGUALDADE E A EXCLUSÃO 
DIGITAL NO BRASIL

Finalidade: Debater a temática relacionada à desigualdade e à exclusão digital no Brasil.  

(Requerimento 3, de 2024 - CCDD)

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 
Secretário(a): Antônio Oscar Guimarães Lossio

Telefone(s): 3303-2554
E-mail: ccdd@senado.leg.br
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15.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA VIABILIZAR O SURGIMENTO DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DE CRIMES CIBERNÉTICOS

Finalidade: viabilizar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a criação de proposta legislativa que instale, 
em todo o Brasil, Juizados Especiais de Crimes Cibernéticos.  

(Requerimento 9, de 2023 - CCDD)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Antônio Oscar Guimarães Lossio

Telefone(s): 3303-2554
E-mail: ccdd@senado.leg.br
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16) COMISSÃO DE ESPORTE  - CEsp
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PL-RJ)   (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Kajuru (PSB-GO)   (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (6,12)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (7,15)

Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (7)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (9)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (4)

 2.  Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (6)

 3.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (7)

 4.  Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (7)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (3,11)

Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (1)

 1.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (1)

 2.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (1)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (3,11)

 4.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Romário   (PL-RJ)    (2)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (10,13,17,18)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (10)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (8)  1.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (8,14,16)

Notas:
1. Em 13.06.2023, os Senadores Sérgio Petecão, Nelsinho Trad e Jorge Kajuru foram designados membros titulares e o Senadores Lucas Barreto e 
Mara Gabrilli, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 63/2023-BLRESDEM).  (DSF de 
14/06/2023, p. 256)
2. Em 13.06.2023, os Senadores Romário e Carlos Portinho foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a 
Comissão (Of. 110/2023-BLVANG).  (DSF de 14/06/2023, p. 262)
3. Em 13.06.2023, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular e o Senador Humberto Costa, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 68/2023-BLRESDEM).  (DSF de 14/06/2023, p. 258)
4. Em 13.06.2023, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
78/2023-BLDEM).  (DSF de 14/06/2023, p. 259)
5. Em 14.06.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Jorge Kajuru, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado.
6. Em 14.06.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular e o Senador Jayme Campos membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. 70/2023 - BLDEM).  (DSF de 15/06/2023, p. 74)
7. Em 14.06.2023, os Senadores Carlos Viana e Fernando Farias foram designados membros titulares e os Senadores Zequinha Marinho e Fernando 
Dueire membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 83/2023-BLDEM).  (DSF de 15/06/2023, p. 77)
8. Em 14.06.2023, o Senador Cleitinho foi designado membro titular e o Senador Laércio Oliveira, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, 
para compor a Comissão (Of. nº 30/2023-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 15/06/2023, p. 71)
9. Em 15.06.2023, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 
88/2023-BLDEM).  (DSF de 16/06/2023, p. 58)
10. Em 16.06.2023, os Senadores Wellington Fagundes e Eduardo Girão foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a Comissão (Of. 116/2023-BLVANG).  (DSF de 17/06/2023, p. 17)
11. Em 26.06.2023, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao 
Senador Paulo Paim, que passa à suplência, para compor a Comissão (Of. nº 74/2023-BLRESDEM).
12. Em 30.06.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 105/2023-BLDEM).  (DSF de 01/07/2023, p. 10)
13. Em 07.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 128/2023-BLVANG).  (DSF de 08/07/2023, p. 35)
14. Em 30.08.2023, o Senador Laércio Oliveira deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 42/2023-BLALIAN).  (DSF de 
31/08/2023, p. 164)
15. Em 26.09.2023, o Senador Rodrigo Cunha foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 152/2023-BLDEM).  (DSF de 27/09/2023, p. 94)
16. Em 03.10.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 54/2023-
BLALIAN).  (DSF de 04/10/2023, p. 160)
17. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).  (DSF de 01/11/2023, p. 84)
18. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
nº 172/2023-BLVANG).  (DSF de 08/11/2023, p. 202)
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Secretário(a): Flávio Eduardo De Oliveira Santos
Reuniões: Quartas-feiras 10:30 -

Telefone(s): 3303-2540
E-mail: cesp@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADOR CARGO
Senador Marcio Bittar  (UNIÃO-AC) CORREGEDOR

Atualização:  27/06/2017
SECRETARIA-GERAL DA MESA
Núcleo de Apoio a Órgãos Técnicos
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035258
E-mail: naot@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Braga (MDB-AM) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017
12ª Eleição Geral:  18/09/2019
13ª Eleição Geral:  21/03/2023

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO )

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)
Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)
Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)
Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)
Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (S/Partido-AP)
 2.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)
 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)
 4.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
 5.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)
 6.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)
Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)
Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)
 3.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)
 4.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)
 5.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PDT-MA)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Magno Malta   (PL-ES)
Senador  Jorge Seif   (PL-SC)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)
Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)

 1.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)

Atualização:  21/03/2023
SECRETARIA-GERAL DA MESA
Núcleo de Apoio a Órgãos Técnicos
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035258
E-mail: naot@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

262 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

Atualização:  08/02/2017
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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4) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

Atualização:  11/11/2015
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Anexo Principal - Térreo

Telefone(s): 3303-713
E-mail: saop@senado.leg.br
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5) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012)

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

Atualização:  31/01/2015
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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6) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

Atualização:  18/10/2016
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Senado Federal - Ed. Principal - Térreo

Telefone(s): 3303-5713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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7) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013)

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

Atualização:  11/11/2015
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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8) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:  
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
    VAGO   Procurador do Senado   

Atualização:  03/02/2017
Secretaria-Geral da Mesa

NAOT
Telefone(s): 33035714
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9) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Zenaide Maia  (PSD-RN) PROCURADORA

Atualização:  30/03/2023
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10) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de 

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)   (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  11/02/2023
Notas:
1. Portaria do Presidente nº 1, de 2023, designa o Senador PLÍNIO VALÉRIO, como Ouvidor-Geral do Senado Federal.
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11) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de 

2011)

PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)
1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

Atualização:  29/11/2016
Notas:
1. Ato do Presidente - nº 9, de 2023.

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br
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12) COMENDA REI PELÉ
(Resolução do Senado Federal nº 4, de 2023.)
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13) COMENDA NISE MAGALHÃES DA SILVEIRA
(Resolução do Senado Federal nº 43, de 2016)

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5713

E-mail: npfg@senado.leg.br
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14) CONSELHO DO PRÊMIO ADOÇÃO TARDIA - GESTO REDOBRADO DE CIDADANIA
(Resolução do Senado Federal n° 17, de 2021)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br
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15) COMENDA SANTA DULCE DOS POBRES
(Resolução do Senado Federal nº 25, de 2020)

 

Secretaria Geral da Mesa
NPFG

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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16) CONSELHO DO PRÊMIO JOVEM EMPREENDEDOR
(Resolução do Senado Federal nº 31, de 2016)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
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E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

276 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



17) CONSELHO DO PRÊMIO TRÂNSITO SEGURO - GESTO REDOBRADO PARA O FUTURO
(Resolução do Senado Federal nº 29, de 2023.)

PRESIDENTE:  
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18) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

278 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



19) COMENDA MISSIONÁRIOS DANIEL BERG E GUNNAR VINGREN
(Resolução do Senado Federal nº 3, de 2023.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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20) COMENDA DO MÉRITO FUTEBOLÍSTICO ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
(Resolução do Senado Federal nº 27, de 2017)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

280 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



21) CONSELHO DO PRÊMIO CHICO MENDES
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2020.)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 281

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



22) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

282 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



23) CONSELHO DO DIPLOMA PAUL SINGER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2022.)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 283

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



24) COMENDA DE INCENTIVO À CARIDADE CHICO XAVIER
(Resolução do Senado Federal nº19, de 2020.)

 

Secretaria Geral da Mesa
NPFG

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

284 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



25) MEDALHA MARIA QUITÉRIA
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 2022.)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 285

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



26) PRÊMIO DE EFICIÊNCIA EDUCACIONAL FLORESTAN FERNANDES
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2022.)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

286 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



27) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 287

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



28) MEDALHA DE MÉRITO EDUCACIONAL DARCY RIBEIRO
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2022.)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

288 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



29) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA 
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

1ª Designação:  01/07/2015
 

Atualização:  01/06/2016
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

14 Maio 2024 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 289

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



30) COMENDA ZILDA ARNS
(Resolução do Senado Federal nº 21, de 2017)

Número de membros: 0 titulares

 

Secretaria Geral da Mesa
NPFG

Telefone(s): 5713
E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

290 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 14 Maio 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11



CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1B3E8A0B00604D7D. 

00100.086199/2024-11


	Capa
	Pagina
	Sumario
	Sumario
	Abertura
	Destinada a discutir a atual situação financeiro-orçamentária dos Municípios brasileiros, nos termos do Requerimento no 314/2024, do Presidente do Senado Federal, Senador Rodrigo Pacheco.
	Realização de 1 minuto de silêncio em razão do falecimento da Deputada Amália Barros
	Manifestação de solidariedade ao povo do Estado do Rio Grande do Sul em razão da tragédia climática e anúncio do encaminhamento ao Congresso Nacional de PLP que suspende o pagamento da dívida do Estado do Rio Grande do Sul com a União pelo prazo de 36 meses.
	Discurso do Presidente (Senador Rodrigo Pacheco)
	Senador Angelo Coronel
	Sr. Paulo Roberto Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacional de Municípios (CNM)
	Sr. Edvaldo Nogueira, Presidente da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP)
	Senador Efraim Filho
	Senador Otto Alencar
	Senador Efraim Filho
	Sr. Marcos Vinícius da Silva Bizarro, Prefeito de Coronel Fabriciano-MG e Presidente da Associação Mineira de Municípios (AMM)
	Sr. Marcelo Fortes Barbieri, Presidente da Associação Paulista de Municípios (APM)
	Sr. José Henrique Silva Tigre, Prefeito de Belo Campo-BA e Presidente da União dos Municípios da Bahia (UPB)
	Sr. Kleber Wan-Dall, Prefeito de Gaspar-SC e Vice-Presidente da Federação de Consórcios, Associações de Municípios e Municípios de Santa Catarina (Fecam)
	Sr. Antoniel de Sousa Silva, Prefeito de Caridade do Piauí-PI e Presidente da Associação Piauiense de Municípios (APPM)
	Sr. George José Porciúncula Pereira Coelho, Presidente da Federação das Associações de Municípios da Paraíba (Famup)
	Sr. Ivo Rezende Aragão, Prefeito de São Mateus do Maranhão-MA e Presidente da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM)
	Sr. Marcello Fuchs Campos Gouveia, Prefeito de Paudalho-PE e Presidente da Associação Municipalista de Pernambuco (Amupe)
	Sr. Francisco de Castro Menezes Júnior, Prefeito de Chorozinho-CE e Presidente da Associação dos Municípios do Estado do Ceará (Aprece)
	Sr. Luciano Silva Santos, Prefeito de Lagoa Nova-RN e Presidente da Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte (Femurn)
	Sr. Francisco Nélio Aguiar da Silva, Prefeito de Santarém-PA e Presidente da Federação das Associações de Municípios do Estado do Pará (Famep)
	Sr. Diogo Borges de Araújo Costa, Prefeito de Talismã-TO e Presidente da Associação Tocantinense de Municípios (ATM)
	Sr. André Pinto de Afonseca, Prefeito de Miguel Pereira-RJ e Presidente da Associação Estadual de Municípios do Rio de Janeiro (Aemerj)
	Sr. Anderson José de Sousa, Prefeito de Rio Preto da Eva-AM e Presidente da Associação Amazonense de Municípios (AAM)
	Senador Wellington Fagundes
	Encerramento
	Abertura do prazo de cinco dias úteis para apresentação de emendas, perante a Comissão de Serviços de Infraestrutura, ao Projeto de Lei no 4632/2019.
	Abertura do prazo de cinco dias úteis para apresentação de emendas, perante a primeira ou única comissão do despacho, aos Projetos de Lei nos 1533, 1553, 1558, 1562, 1579, 1580, 1606, 1640, 1645, 1648, 1649, 1666, 1667, 1668, 1709, 1710, 1711, 1712, 1733, 1736, 1740, 1755 e 1760/2024.
	Da Senadora Daniella Ribeiro, que comunica a ausência de S. Exa. do País, no período de 11 a 16 de maio (Ofício no 188/2024).
	Despacho sobre a tramitação conjunta dos Projetos de Lei nos 1537, 1552, 1679 e 1745/2024.
	Abertura de prazo de cinco dias úteis para apresentação de emendas, perante a Comissão de Assuntos Econômicos, aos Projetos de Lei nos 1537, 1552, 1679 e 1745/2024.

	Senador Wellington Fagundes – Íntegra do discurso de S. Exa., nos termos do art. 203 do Regimento Interno.
	Encaminhamento do Projeto de Lei no 1734/2024 à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
	Encaminhamento do Projeto de Lei no 3115/2023 às Comissões de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor; e de Constituição, Justiça e Cidadania.
	Encaminhamento dos Projetos de Decreto Legislativo nos 256 e 258/2024; dos Projetos de Lei Complementar nos 74, 75 e 83/2024; e das Propostas de Emenda à Constituição nos 15 e 16/2024 às comissões competentes.
	Inclusão em Ordem do Dia, oportunamente, dos Requerimentos nos 189 e 190/2024.
	Projeto de Lei no 175/2019, que altera a Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), para assegurar a inserção e a participação cultural da pessoa idosa.
	Projeto de Lei no 5407/2019, que confere o título de Capital Nacional da Dança da Chula ao Município de Lagoa Vermelha, no Estado do Rio Grande do Sul.
	Projeto de Lei no 4328/2020, que institui o mês de outubro como Mês de Conscientização sobre a Comunicação Alternativa.
	Projeto de Lei no 2310/2021, que denomina Rotatória Márcio Heleno Henrique a rotatória localizada na rodovia BR-488, no Município de Aparecida, no Estado de São Paulo.
	Projeto de Lei no 2671/2021, que institui a Semana Nacional em Apoio e Defesa dos Direitos das Vítimas da Covid-19.
	Projeto de Lei no 3793/2021, que denomina Silvio Andreoli o viaduto situado no Km 65 da rodovia BR-153, na pista sul da Avenida Murchid Homsi, no Município de São José do Rio Preto, no Estado de São Paulo.
	Projeto de Lei no 4258/2021, que confere o título de Capital Nacional da Biodiversidade Marinha ao Município de Guarapari, no Estado do Espírito Santo.
	Projeto de Lei no 404/2022, que confere os títulos de Capital Nacional do Verde e de Terra das Cascatas ao Município de Maquiné, no Estado do Rio Grande do Sul.
	Projeto de Lei no 890/2022, que altera as Leis nos 13.140, de 26 de junho de 2015, e 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para instituir e disciplinar as práticas colaborativas como método extrajudicial de gestão e prevenção de conflitos.
	Projeto de Lei no 1781/2022, que altera a Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para possibilitar ao juiz submeter o agressor à monitoração eletrônica e conceder à vítima dispositivo de alerta que informe a sua aproximação, a fim de dar mais efetividade ao cumprimento de medidas protetivas de urgência nos casos de prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.
	Projeto de Lei no 2080/2022, que institui o Agosto Cinza como mês de reflexão e promoção de eventos sobre prevenção e combate a incêndios.
	Projeto de Lei no 2460/2022, que institui o Programa Nacional de Cuidados Paliativos.
	Projeto de Lei no 1394/2023, que reconhece como manifestação da cultura nacional o Círio de Nazaré, realizado na cidade de São Luís, no Estado do Maranhão.
	Projeto de Lei no 2181/2023, que confere o título de Capital Nacional da Cevada e do Malte ao Município de Guarapuava, no Estado do Paraná.
	Projeto de Lei no 1769/2024 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado no 105/2008) (no 1784/2011, na Câmara dos Deputados), que altera a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, para incluir o incentivo ao empreendedorismo e a criação de centros para a vida independente entre as medidas de apoio às pessoas com deficiência e para atualizar a terminologia utilizada na lei relativa à pessoa com deficiência.
	Projeto de Lei no 1770/2024 (Emenda(s) da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado no 286/2006) (no 412/2007, na Câmara dos Deputados), que institui o Dia Nacional de reflexão do ‘Cantando as Diferenças'.
	Projeto de Lei no 1774/2024 (no 10390/2018, na Câmara dos Deputados), que inscreve o nome de André Pinto Rebouças no Livro de Heróis e Heroínas da Pátria.
	No 184/2024, na origem, que restitui o autógrafo do Projeto de Lei Complementar no 175, de 2023, sancionado e convertido na Lei Complementar no 205, de 9 de maio de 2024.
	No 185/2024, na origem, que restitui o autógrafo do Projeto de Lei no 771, de 2022, sancionado e convertido na Lei no 14.853, de 9 de maio de 2024.
	No 186/2024, na origem, que restitui o autógrafo do Projeto de Lei no 4.222, de 2020, sancionado e convertido na Lei no 14.854, de 9 de maio de 2024.
	sem titulo

	No 12/2024, na origem , que comunica a restituição de autógrafo do Projeto de Lei do Senado no 482, de 2017, sancionado e convertido na Lei no 14.759 de dezembro de 2023.
	No 16/2024, na origem , que comunica a restituição de autógrafo do Projeto de Lei do Senado no 355, de 2017, sancionado e convertido na Lei no 14.799 de janeiro de 2024.
	No 180/2024, na origem , que comunica a restituição de autógrafo do Projeto de Lei no 1.604, de 2022, sancionado e convertido na Lei no 14.550 de abril de 2023.
	No 181/2024, na origem , que comunica a restituição de autógrafo do Projeto de Lei no 2.228, de 2020, sancionado e convertido na Lei no 14.851 de maio de 2024.
	sem titulo

	No 2314/2024, da Ministra de Estado dos Povos Indígenas, na origem, em resposta ao Requerimento no 1058/2023, da Senadora Mara Gabrilli.
	No 3341/2024, da Ministra de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima, na origem, em resposta ao Requerimento no 942/2023, do Senador Eduardo Girão.
	No 3386/2024, do Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, na origem, em resposta ao Requerimento no 88/2023-CAS, da Senadora Mara Gabrilli.
	No 1791/2024, do Senador Paulo Paim, que institui a Estratégia Nacional de Gestão e Ação Emergencial em Situações de Desastres Ambientais - ENGD, visando à garantia da segurança e do bem-estar da população na presença de desastres ambientais decorrentes de eventos climáticos e, meteorológicos ou sísmicos, bem da ação humana, e a adoção de medidas para a prevenção, reparação ou mitigação de danos a pessoas, animais e instalações, e dá outras providências.
	No 324/2024, da Senadora Damares Alves, requer voto de pesar pelo falecimento da Deputada Federal Amália Scudeler de Barros Santos.
	sem titulo

	No 325/2024, do Senador Paulo Paim, requer a retirada de tramitação do PL 4653/2023.
	Deferimento do Requerimento no 325/2024.

	No 326/2024, do Senador Rodrigo Pacheco, requer a realização de Sessão Especial destinada a realizar a Abertura Oficial da 5a Semana dos Técnicos Industriais.
	Término do prazo, em 9 de maio, sem interposição de recurso para apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei no 5288/2019.
	Composição do Senado Federal
	
	
	Composição da Mesa Diretora
	Lideranças
	Comissões Temporárias
	Comissões Parlamentares de Inquérito
	Comissões Permanentes e Suas Subcomissões
	Conselhos e Órgãos

